
ESTADOS; UNIDOS DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO 11 

ANO XXI CAPITAL FEDERAL SABADO, 21 DE MAIO DE 1006 

CONGRESSO NACIONAL 
l'RESIDENÇIA 

o Presidente do Senado Federal, de conformidade com o art. 19, § 211, 
elo Reg:imemo Comum, convoca as duas Casas do Congresso Nacional para, 
~m sessão conjunta, no dia 24 do mes em curso, àfi 18 horas, comemora­
rem solenemente o Primeh·o Centené.rio da Batalha cte TUiuti. 

E·t>nacto Federal, em 18 de maio de 1966~ - Aura Moura A.ndrad9. 

~ESSôF.S CONJt'NTAS PARA APRECIAÇÃO DE VETOS PRESIDENCIAIS 

Dia 24 cte maio: 

- veto (parcial) ao Projeta de Lei ng 59-64 no senado e n9 2.564-6.5 !la. 
Câmara, que reduz o prazo para aquisiçá.o da naciol.lalidade bras1leua. 
ao natural de pais fronteiriço e dá outras. :providencias; 

- veto (totalJ ao Projeto de Lei n9 2~66 (C.N .) qu.e altera a redação do 
art. 89 e seu parágrafo unico, da Lei n9 4. 737, de !5 de julho de 1965 
\Código El.eitoral). 

Dias 25 e 26 de maio: 
- l'eto (parcial) ao Projeto de Lei n9 3.209-A-65 na Câmara e ni? 257-ti5 

no Senado, que dispõe sóbre o Estatuto do Magistérí_o superior. 

Dias 7 e a de junbo: 

- ''eto (parcial) ao Projet.o de Lei n9 11-65 <C.N.) que dispõe sõbre a 
prOdução açucareira. a receita do Instituto do AçUcar e do Alcool e 
1ma aplicaçao e dá outras providências. 

SESSÃO CONJU!'IVTJ. 

Em 24 de maio de 1966, às !) horas 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno. d{ Projet? d_e Emenda à Constituição n9 1 
(CN', de miciativa da Preatdente àa Republlca, que altera o art. 185 da 

:-Constit,uiçúo. 

SESSÃO CONJUNTA 

Em 24 de maio de 1966, às 21 horas e 30 minutos 
ORDEM DO DIA 

· 1'etos presidenciais: 

19 Ao Projeto de Lei n~ 59-64 no senado e n9 2.5G4-A-65 na Câ­
ma•e. dos Deputados, quE reduz o pra~o para a.quistçâo da nacio­
nalidad~ brasi!etrc ao n:.tural de pais fronteiriço e dá outras pro· 
vidênc1as (veto tota:J: 

29 Ao Projet-O de U>:l nç 2-Gtl (C .. '\í.). que altera a reda.ção do art. 
89 e se1J parágrafo úniro da Let n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 
<CôJigo El•~ito1aD. 

---Cédula 
1 
2 

ORIENTAÇAO PARA A V01'AÇAO 

\ 1eto Matéria a qut> se refere 
Jc:> Totalhlade tlv projeto. 
29 Art 28, 40 e 41. 

SESSÃO CONJUNTA 

Em 25 de maio de 1966, às 9 horas 
ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n9 7, de 1966 <CN),.de 
inzciativa do Presidente da UepilbUca, que dispõe sôbre o iutercámbio to.;,_. 
mercia.l com o e~terior, cria o C<.;nselho Naciona.I do Comércio Exterwr e""âá­
outras pr<>vidéncias. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 25 de maio de 1966, às 21 horas e 30 minutos 1 

ORDEM DO DIA 
\leto pi·esidcnc1al (parcia-l) ac Projeto de Lei n9 3.209-B-65 na c-mara 

dos Deputados e n? 25'/-65 no Senado, que dispõe sôbre o Estatuto do Jd.a ... 
giatérlo Superior. 

Cédul• 
1 
2 
3 
4 
fi 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 

ORIESTAÇAO PARA A VOTAÇÃO 

1\-lat.érja a que se refere 
Paragrafo Uni co c. o art. 69 ~ 
~ 19 do art. 89. 
Art. 18 e seus JJará~~Tatos. 
Parágrafo único do art. 21. 
§ 19 do art. 35. 
§ 2? do art. 35. 
§ 5? do art. 41. 
Art. 44. 
§ 4? do art. 53. 
§ 59 do nrt. 5i. 
.Art. 69. 
Art ~8. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 26 de maio de 1966, às 9 horas 
ORDEM DO DIA 

Uiscussão, em turno úmc-o, do Projeto de Lei n9 6, de 1966 (C. N.), que 
institui o Quadro do Pf'SSOóll do Conselho Nacjonal de Telecomunicaçõee 
(CONTEL) e dá outras providér.c!aS. 

SE!>SAO CONJUNT<\ 

Em 26 de maio de 1966, às 21 horas e 30 minutos 
ORDEM DO DIA 

Contilhla~ão da -apreclaçd.o do veto presidencial (parcJaD ao Projeto 
de Lei n9 3. 209- B-6:, na c..: amara e n9 257-65 no Senado, que dispõe S'Õbre 
o Est.:ttuto ·do Magistério Superw1. 

Cédula 
1 
2 
3 
4 
5 
6 

.ORIENTAÇA() PARA A VOTAÇÃO 

lUa.téria. a qu~ se rt>fere 
§ b0 do art. 41. 
Art. 44. 
§ 49 do art. 53. 
§ 59 do art. 57. 
Art. ó9. 
Art. 68. 



PARECER \ 
EXPEDIENTE 1 PARECER 

• N9 10, de 1966 (C.N.) i 
19bre o Projeto de Emenda à Cons­

'". tuiçiío 1!9 1, de 1966, qu.e a;ltera o 
tJrtigo 185 da C!onstituição. \. 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIAETCfi•GERA!, 

! A modificação, que propõe o se .. 
nhor Presidente da República, do ar­
t.igo da constituição, qn~ trata da.. 
acumulação de cargos, tem um alto 
sentido patriôtico, porque visa. o des· 
dobramento da assistência médica no 
Pais. assegurando maior número d$ 
atendimentos, com garantia eunst.t ..... 
tucional de pagamento, n.o profí.ssi<r­
nal da Uledicina, pelo esfôrço d~sp?n­
dido em benefício da coletividade bra..­
sileira. As estatisticas d'emor•:;:rarn 
que, no continente americano, o 
Erasil coloca-se entre os pu5sçs dl) 
mais baixo índice de saúde, dcviQ.a 
à. carência de médicos c o nível de: 

Autox: Poder .Executivo. I ALeERTO D!i BRITO PEREIKA 
.Relator: Deputu.do João Alv-es. 

RELATóRIO eHII!P't:l tiO S'liLAVJÇO Ot: PUDI.ICAÇÓEet. CHEFE OA SEÇ.t:c Olt RS.OAÇ40 

;pela Mensagem n.9 7. de 1966, dã­
ta-da. de 2 do mês em curso, o se­
nhor Presidente da. República sub~ 
mete à apreciação do Congresso Na­
cional, nos têrmoS do artigo 2.Q, item 
Ií. combinado -com o artigo 21 !lo\ 
Af,o Institucional n!J 2, de 27 de ou-· 
tubro de 1965, projeto de Emenda I 
CP. nstituciona.l que modifica o artigo 
185 ela constitUição. 

MURILO FERREIRA ALVES FLORIANO GUIMARÃES 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SG:ÇÃO 11 

lmpfesu r.Pa of:e!nat do Ooçar1atnenio de lrnrnnu Nacional 

BRA5iLIA 

vida de sua população. -
Constituindo dever 1ndecliná ·;e! do 

Estado preservar a saúde f! ga.rancll" 
a eficiência do serviço púfili_co, corno 
bem acentua a Mensagem do Go-­
vérno, não há dúvida de que a assls· 
téncia médica no "Pais tornou-se UIU 
dos maiores problerr..as a exigir Ltr­
gentes e adequada-s soluções. E dis$o, 
justiça. se ·lhe faça, não descurou o 

· A Mensagem e a Emenda vieram 
acompanhadas de E.xposição de Moti~ 1 

vo.s do Ministro Extraordinário para 
Assuntos do Gnbinete Chril, f<iram Ji­
dàs em Sessão Notun1a do Congresso, 
àa 11 dl'ste mês, para êste fim con­
vdcada. Na mesma Sessão, foi desig· 
l;l~da a Comissão Mista. comppsta de 
SE!nadores e Deputados incumbida de 
apreciar e emitir parecer sôb1·e a ma~ 
tái:'ia. Posteriornlente, dentro qos pra .. 
i® previstos na Resoluç.ão do Con­
a:r.esso Nacional n9 1, <le 1964, foi a 
~tnenda publicada para os efeHns nor­
Jnh.tivos e conseqüente substituicão OU" 
&Iteração, nos térmos regimentais, que 
néla. desejassem fazer os Senhores 
Ccmgressistas. 

ASSINATURAS 

REFARTIÇõES E PARTICULARES fUNCIO!URIOS 

Capital e Interior 

Semestre • •-•........ Cr$ 

An~ I o.• I O O I O 0 • I 0 0-t. O Cr$ 

Exteríor 

An~ • ·=· ••..•....... -

Capital e lnterior 

50,00 Semestr-e ••••••••• u Cr$ 39,00 I :r~~~~~~teest~~d!e~b~~f;;,ê:c%m~~;: ·-
9-6,00 Ano •••• , , • • • • • • • • • • Cr$ 76 00 dica a.os trabalhadores do campo, não 

' j conseguindo fazê-lo devido à comple .. 
Exterior I xidade da Administruçào _Públtca, à. 

, falta de médicos e aos baixos venci­
• •.• • • • • · • • • • • • • Cr$ 108,00 mentes destinados aos profi.:;sionais 

da medictna. Resolveu, então, o Ger-o 
vêrno instituir o regime cta tempo 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sem pro anuais, as integral. com retribuição. especüi&.l.. 
assinaturas poder~se-ão torutlr, em qualquer época, ]'lor seis meses A pro\·Idêm.ia se ucionvu alguns p!'l}o. 1 
ou um ano. I blem.as na Administração, mas no )e .. 1 

tor médico a situaçáo comphcou-se, 
IPl'Opondo a modificação 

•itivo constitucional, diz a 
:d~ .Motivos: 

do dispo~ 
Exposição 

-A fim de poSsibilitar a remessa d-e valores Acompanhado-s de pois o profissional não mais poduta 
esclarecimentos quanto ià sua aplicação, solicitamos d4em preferência atender à União e ao Estado, ou Mu ... 
·à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do I mcipio, concomitantemente, como vem -; 
T'lfsoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. I ocorrendo, embora irregulalmente, _ "0 nrt. 185 da Constitu:~ão_ da . porque o citado regime 0 obrjgf!r1a. 1 Re?úbll.r;'3., <'-~ntemphndo Oi.t casos 1 _Os suplemcut~Hs ·às .ediçõss dos órg~os oficiais serão. !ol'necidos [à dedicação exclusiva dentro de mn"' ;J. 

de acumulação rem.unerada, ape- ! única área administrativa. · 
nas prevê a exceção do art. 00

1 
aos assinantes sOmente Dlediante solicitação. / -

n.• I, e a de dois cargos de ma- d 1 Com:> (>':11 qm.Iqwer pais demorniti .. 
~ O custo o número atrat-ado será acrescido de C•·• O !O e por G ~ • • 1 ã ~ist-ério ou a de um dêste.s com - ~> 'i • • ; co, o oJV!;.I..no .r-euera n " pode ar-

Outro técnico ou científico", e:x~rcicio decorrido, cobrar .. sc-ão mais Cr$ 0.50. cár, sõz1nho, com. a 1·esporuabilidads 
n - Mr.s, a. experiência na- da assistência médica a seus habit~n ... 

eional vem demonstrando a pre- tes, tentou o Chefe da Nação fater 
enriedade dos serviços de assls- com outro tCcnico-oi.=ntífico de. com esta se' perdeu, pelo prazo, e to! convê11ios com o~ Estados i' M:unicf-
tência médica face a despropo1_·- ruvel universitário, ou, ainda, a I arquivada. · \ pios. no sentido <te solucionar 0 in1• 

éionalidade entre os hldices de de dois dCStín.ados ~ mé~icos:, con: I Apesnr dêsse desfecho desft. VOl'ável.! passe sem modificar a. Constituiçfio. 
crescimento demográfico e o cor- t~to que haJa; C?t:.r~laçao de ma

0
_. pmssegmmos estudando 0 problema, n:~.s logo esbarr~u ante a itnprntica ... 

teapondente-número de profissio- tét~as .. e compatibilidade de h , em todos os seus aspectos; fizemos billdade da rnedida, pois, ao invés llt 
llais da medicina. ráno. levantamento do nü;;ncro de médicos pal'ticipação no pagamento dos con-m - ora, constituindo dever A i hldeclinál-·el do Estado preservar No prazo regimental, foram n.pre- e de atendimentos em todo o Pais, ven.os, os Estados e Municíipos pe-
& saúde e garantir a eficiência sentadas à proposição do Execut~vo, pela União, E&tados, Municípios, en~ díam ajuda financeira. ao Chefe do 
\(o serviço público, impõe-se como sete emendas, sendo quatro substítu- tidades aut.árquicr,s e sociedades de Gov-êrno. · 
r;óro!árjo necessáJ•jo a extensão tivas e três mcdifica.ções, tôdas apoia.~ e!'onm:rJa mllit;:;.; pronunc~a~os .!~- Só após tôdas essas tenta~iva':l 111 
.,.os mêdicos, do regime de excep~ das rm "quorum·• _qualificado. nos dmcursos sobre a marena na va- longos meses de estudos se c:onvl(:n .. 
~"tonalidade vigente ern nossa car- mara. dos Deputado~, procurando con- ceu o Govêrno de que a \'mica lortnt\ fa Magna. Coube-nos a. honrosa tarefa de ra- vencer os Cole.gas e o Govêr!lO da 1m- àn harmonizar 03 interêsse::. das uni• 
IV- Por outro lado, é relevnn~ latar a matéria, mas o prazo que nos })~rio.sa uec~Eijidade de adoç~'? d!L m~~ dades federativas era adotar a acurnu ... 

foi dado pelo calendário é tã-O exiguo d1da tomos buscat na 01gamzaçao 1 - -te constar expressamente, a par _ 01enrn;. de 24 horas _ que lmpos- ,.. .. ·,. d R 'd b . , _ açao, nos termos da Emenda Cons .. 
da eomnatibilidade do hm·t\rio e lv-~.undutl e ..,au. e a, 000. para u no.:.~ tltncicmal que ora analisamos. 
~ . sivel se torna a apre~cntação dç um sa tese r, por fim, consH:íerando que _ 
ua. -matéria, que o principio da trabalho perfeito. contudo, ,·amos aquéle ot'gHnismo internacional, apos Entenden:os que a acumulaçao de 
~umUlaçáo de cargos se legitima tentar. dentro das limitações üo tem~ ntinucioso estudo, recomendou a tô- cargos SOJ?ente deve ser adot.ada, , 
tanto nos &eniços pl·estados ha po e da nossa capucidade, desin- das as nações a.. exist-ência de um quando !llotn;:açao po~ver que deter-
administração direta quanto na- cumbir~nos da elevada. missão. tnédico por mil habita-ntes, como con- mtne 0 1~1teresse publlco. No cr..so .da. 
quêles exe-cutados em entidades1 dição rnlnima indispensável para um acu!Dnlaçn? de do!~ cargos de méd1co 
cftaraesta-tais e emprêsas públicas, COlv1ENTARIO nivel médio de saúde e assisténr.ia esto. sobeJamente. caracteri'l.ado é.s:se 
Ci~~~o er;lpl1~!!~~tvdo dipq;~~:~ · Há .três anos, yin~os sustentando, médica; considerando que possuímos ínte.t:ésse, atende_ncto a- propoois•.ão da 
Constitucional ., . da Tn~mna da. Camara e por todos menos de trinta mU médicos em ati~ Governo a um 1mperat1vo soc1a.1 l'!!l-

- ' 

• os m-e1os ao nosso alcance, a tese vidade no País, para uma. populaçào levante·. . 
' Citando a; legislação, transcreve o de que somente a acumulaçao de de oitenta milhões de habitantes; con- Toda.vla, s~lvo melhor julgamen:to~ 

-~:ito1 em vigor, do art. 185: dois cargos: pelo médico cl'ia:ria no ~::;ldcrando que possuímos mais de dois o texto sugendo Deio Poder Execuüvo 

'r Al't. 181>. E' vedada a ~tacumu­
l_a.ção de quaisquer c.argos, e~ceto 
f. prevista..· no art. 9tl, n.<1 I, e a 
(1e dois cargos de magistério ou a 
de Um dêstes cozn outro técnico 
Ou c.1r;ntifico, contanto que haja 
Correlação de matérfas e compa­
tlb!lidade de horário." 

Em se'gujda, apresenta a modifi­
~e.Çlo proposta, consubstancia.da nos 
flea-u1ntes têrmos: 

"Artigo úntoo. O s.rtlgo 185 pas· 
sa. a t-er a seguinte redação: 

'
1E' vedada a. acumulação de 

eargos, no serviço público federal, 
estadual ou municipal, ou dos ter­
ritórios e Distrito Federal, bem 
oomo entidades autárquicas, pa­
raestatais ou lJOC!eda.des d:.- econo­
mia mista, exceto ~ pravtsta no 
~Ttigo 96, n.9 I, á. de dois catgos 
de magistério, ou a de um dêstes 

serviço público, condições para um rnil munit:ipios seru médicos e os tra- oferece uma dúvida que tent? .. l'elnos 
atendimento racional de nossas po- ba1hadore.s uão podem pagar - nem esclarcce1·. 
pulaçóes, no setor de saúde e ass\s- a classe mi<\i.a - a. assistência mé- Trata-se de limitação que, a nqsso 
tência médica, Com êsse propósito, dica de que necessitam, apresentamos ver, prejudica. a perfeita execução d.o 
apresentamos na Câmara dos Depu~ na Câmara a Emenda Constitucional instituto da. acumulação, pois estreita. 
tados o Proj-eto de Lei n.9 1.137~63, n5' 30, de 1965, com esta redação: a possibilid:Jde existente impedirtdo, 
segundo o qual ficaria isento da prol- ,, Artigo único. Até. que. 0 nú- P.or via da expr~ssâo :'t.é~!lico-clen~t-
bição de acwnulaçâD contida no ar- me1.6 de m3dicos em atividad.o. no t:c!) . de nivel u~nver~ttay10 , a coe1m:: .. 
tgio 189 da Lei·n5' 1. 711-52, "o m<'dico pais atinja 0 coeficiente de um tenc~a. .de funç~es tecmc.as c?m. :1~ de 
que exerça, com perfeita co!npatibili- para mil (l.OOO) habitante, e mag1sterio, _conl'?tme. pnncfplo nt::.er-
dade de horário, dois cargos em a.u- i- t co t t i - t tarquias diferentes -0u um dêles com. é permiti-da a acumula,...ão de dois (I na ns 1 u çao v1gen .e. 
outro on. União, do Estado ou do Mu- (2) cargos de médico no serviço Tal incompatibilidade dccone de 1e1 
nícipio", em virtude de 0 impedi- P~l~l~c-o desde ~~E; h~Ja compati- em '\'igor, como a de nQ 3.780, de 12 
rnento constitucion~l não atingir as bthdade de hourms. d~ j1ul~o. d~ ;960, que decl~ra. ~ornet 
autarquias da prev1dê!}cia so(':ial e se- Ja havia sido des1gnadn a comi.s~ t.ec!l.CO Clen.íflco apenas. c~t:t?S car~ 
rem est~s responsâve1s por 70% da 

1 

são EspeciaJ para emitir parecer sô~ go~, .enqut;_<irados na dlsCiplml\ de 
assistência. médica p1·estada no P-aís. bre a Emenc1a, ora na cãmata dos classtf!caçao de _cargos. enquan~,o .:>tl­
Infelizmente, nãQ fomos compl·ecn- Deputados, ouando·nos chegou a 1\ .. Ien- tros, taís como, por exemplo. o.o:; f!~­
dido:s naquela ocasião e o Govérno 1 sagem do Poder Executivo. propondo t.rotécnlcos. dr:senhi.stas, téctlico cte 
vetou o projeto. AíJ1da tentamos l ao Cong·rcss::> Nacional a inclusáo de contabllidad{', nutricionista.-. ayrim,.en­
uma subeme_nda à l!:mcnda .Con~titu~ dois cargos de médico no lnstltuto sor, t.tc., por serem enqu::td-rados na­
cional n,9 6·64 - dn paridade. que da acumulação. quêle diploma lf'gal, como fun~õ~s 



Sábado 21 

~--ápena.s: de nature21a técnica, :r...ão es­
"t;triam com'Dl'eendidos na outo!'ia de 
~ulação permitida, Assim, impõe­'9: .a. substituição das expressões "téc­

)3líco-ct-entitico de nivel universltãri011 

: )leia. que ora se inscreve no art. 185 
da._ Constituição, ccmsoante sugece a 
emenda. n9 7. 
--1'udo Indica ter havido um lapso 

> qatndo da e1aboraçã0 da Emenda. 
GOvernamental, pois nada consta na 
l!'.Zposiçã.o de Motivos que justifique 
·6 restrição discutida, exatamaente no 
.C:ampo do ensino, cujo desenvolvi­

-' manto tem o Govê:mo procuradao am­
,l)iiar. 

DAS EMENDAS 

Emendas -ns. 1. 2. e 4 

_1~_~s eruend~ de ns. 1. 2 e " t.razem 
;-$l---seu bôJo: a. mesma limitação con­
~::,-- no texto da Emenda Original, 
<~Peitando a._ possibilidade existente e 
~ _:lnlQediudo, pbr via da expressão .. téc­
_' :nleo~cientiftco de nivel universitário"._ 
: â~'-: éoextstênc.ia de funções técnicas 
-~~ a de magistério, conforme prin­
~~~ tnserto no vigente art. 185 da 
~~<funstitu!ção~ contra o que já nos ma­
i))ifestamos. 

,,:: Sbmos, pois. pela reje:ção das emen­
·:aa ns. 1, 2 e 4. 

Emenda n'l 3 

: -_ .-:Jl emenda nt? 3 propõe a extensão 
:.:::d$_ acumulação de cargos a todos os 
~·bl'QsUeiros de nivel universitáno. ;::;o~ 
'<lite esta emenda preferimos valer·nOS 
(~-palavras de Rui Barbosa:. o ma;or 
->it),ef.Unsor até hoje, do instituto da 
c~oilnulaçâo. 

'_<".-.-é de um OO.s llvro.s- do .mestte, que 
~ do assunto (Obras Seletas de 
~.,.Ui Barbosa, Vol. X, Trabalhos · Ju­
:)idleos. CJWI. de Rui Barbosa, 1961 l , 
:'q""~- extraimos os seguintes .trgc.men­
·iO-s: 

':.... 

..;_,-

; ;--· 

"Tóda a lei. sendo racional, 
tem a sua rs.zão, A ra-zão e a 
a!ma da lel. Ratw est anima lc­
gis. dizem os mestres da lnt.2!'­
preta~ão. Alguns acrescentam 
que a lei consiste na sua razã.J: 
ratlo est ip.sa lex. Pelo que & 
disposição da Jei cessa. onde 

_ tesse a. sua razão. Ce:ssat teqts 
rati.one, ccssa.t et ejus dEspetsitio. 

Ora, qual a. razão da norma 
constituciona-l que. em matéria 

-de cargos remunerados, proibe as 
a.c:umu1ações? 

A ra.zão é o interêsse do servi-­
ço público, o bem da administra­

.çáo". 
E acrescenta: 

"Parece óbvio. As acumula~ões, 
por via de regra, prejudicam o 
serv!ço público, relaxam e des .. 

, moralizam a administração. Por 
via. de regra, logo, as acumula .. 
ções ser vedacta.s, como inconve­
nientes à exeeléncla dos seniqos-, 

-que a. administração dêsetnpe­
nhan. 

Mais adiante diz Rui: 

""A.s acumular;:ôes, em geral, são 
nocivas, porque desfavorecem o 
bom servlço do Estada. Gerai· 

_ mente, com elas sofre o serviço 
público de dois modos. Sofre o 
serviço, primeiro. pOrque ordinà. .. 
riamente, cargos acumulados são 
ca.rgos mal desempenhados. Uma 
a.tividade individual, suficiente 
ao exercício de uma função, can­
sa. entibia e se relaxa. dOOrano 
o seu p~so. Outras vézes danam 

'as acumutru;ões ao serviço, por­
que, reunindo numa só pessoa 
eargos de natureza diversa. qua,. 
se sempre aconteerrá qnP. pa.ra 

·um do~ d~-o:- 011!l,tk"l m<>r~os falte 
\0 serventuário & devida ~ti­
dão. Em tais casos, a a.cwnula· 

'"ÔIARIO DO CONGRESSO -- "':~:t; 
NACIONAL (Segiio 11, Maio de 1%6 1~~1~1 

çAo nasce elo favoritismo e aco­
roçoa a inabilidade. Atentemos 
bem nes~ duas cons..lderações: 
nelas achar1~mos a solUÇAo dêste 
problema de hermenêut.ic&. J..s 
acumulações não são, de seu na­

tural, boa.s ou más. São más, 

ma!s o ma-gistério, não lucrará 'Vico, Edmundo Levl, José Erm.l:rin · ê~"'":\<;.; 
ma!s a naçã.o etn que um dêJes Os Senhores Deputados João Alvé$,-"-~;-:~~ 
reja. as duas cadeiras oticia1s., do Flávio Marc1lio, Dulcino M.onten:-o, 
que em se eondennr uma destas Emílio Gomes, Benjamin Farah, F~o-
a. ser mal servida par um Indl- risceno Pa.1xã.o ~ liamnton ~o_gueira., 
vfduo ~enos apto, ou excluJr de tudo conlorme ata sub.:;crita pefos qu 
uma e outra 0 homem capaz de c-ompa.rec~r-am, depois de a.m-p1ame~_ 
as ocupar com superioridade?". te discutidos e debatidos o referidO 

projeto presidencial e as subentendas 
E completa: apresentad.as em número de 7 (sete) -- ,__, 

"Note-se que. em certas clr- conforme publicação no Diârm do_-
Congresso Nacional, Seção 1 e n e 

cunstânctas e em certas maté- anexa.a.as no p 1·ojeto. adotou por vo .. 
rlas, a acumulação é o ún:eo tação as ~eguintes conclusões; 
melo de obte1· para o serviço .Pú- a> aprova1 o pa1·ecer do Relator, 
blico a concorrência dos homens rlue acolhera <1.penas a su1Jernenda. nú ... 
de mérito avantajado. Com os mero 7 <sete): 

vencimentos de só lugar, não se b> julgar impertinente a 'iubemen ... 
podem captar. às vêzrs, os servi- da de nv G (cincoJ ; 
ços de uma notabilida-de cienti- c) aprovar a. subemenda de n'~ 3 
.fica ou pror:ss.:onal. Ma3 a fa- <três) destacada Pelo Sr. Ben&dor 
eulda.de. admitida na lei. de, Aurélio Vianna; 
acumular, quando se trata de i d) aprovar nas Disposições Tran.sl-f 
cargos dessa categoria, protissio- · tórias a subemenda n9 6 (sei:!:) dt.&oi'· 
nais. científicos, ou técnicos, ha- tacada pelo Senhor Senador Ca.ttet. <"­

bilita as governos a enriquece- Pi:r.Jleiro; , 
rem as JnstituJçõe.s dêsse caráter e) cons1df'rPr nrE>flJdic:"ldas as .&ll"" 
com os melhores servidores a.15 bemendas de ll3. 1, 2 e 4, em conse­
ma:s assinaladas reputações, os Qüencia da apruva;;ão ua SU.Jeruend.a. 
competentes de mais valor em: n9 3 (~êS). . 
cada especialidade'•. CoilSlderando a declSão da tnaio:i~ 

Como se vê, RUi Barbosa admltla. 
a. acumulação de cargos para aprovet· 
tamento de valô:res em função do in .. 
terêsse pó.bl!co, dentro de uma hie"!ar~ 
quia de méritos, de aptidões. Assim 
pensamos n6.s. em face do que opi­
namos peta rejeição da emenda n9 3. 

Emenda. n9 5 

da ComisSão, em acatar a. su.bemend• 
n9 3 (três), com parecer con~ário da 
Rélator. Deputado João Alves, sua. 
:excelência solicitou do Sr. President..­
tôsse de.sig:n&do OUtro parl&Inenta.r 
para relatar o vencido, tendo na 
oportunidade sido indicado o Sena.do-t 
Aurélio Vianna. 

Parecer da Comissão 

ou boas. ui;!Hs ou nocivas, con­
soante os casos, isto é, segundo 
& natureza dos cargos e a ma­
neira de se proverem. casos até 
há eUíl que ~~las resultam da na­
tureza das coisas e são portanto, 
necessárias, imperiosas e quase 
subentendid:tS. algumas vêzes, a 
respeito de certas funções. car­
gos ou servit~os. Imaginemos que 
se trate de um muse\1 antropoló­
gico e urna cadeira de antropo­
logia., existente no mesmo lugar. 
São duas criações q~e se comple­
tam, se beneficiam mUtuamente 
e dependem uma da O'Utra. Não 
seria. mais vantajoso à ciência, 
ao ensino e ao pais, havendo um 
homem supfrior na especJaJjda. 
de, que êle acumulasse a direção 
do museu ·e a regência da cadei­
ra. do que entregar um dos dois 
a urna. competência inferior, ou 
ser Obrigado a conffá .. los ambOs 
a duas mediocridades? Suponha­
mos a. coex1st~ncia de um curso 
de bacteriologia e um instituto 
con.s3grado às investigaçaes dês-te 
ramo de estudoo. Seria acaso 
mais :proveikrso à sociedade. nês­
ses do1s serviços., distribui-los en· 
tre um prático sem teoria e um 
teorista sem prática, do que reu-
ni-los num Pasteur, num Koch, Relator do venCido: Sena1or Au--· 
num Oswaldo Cruz ou num Car- Esta. emenda !oi julgada imperti- réllo Viann::s.· . 
los Chagas? Seia agora. a hipó- nente pela Presidência. desta Comts· A ComiSsão Mista, criada. I»:U'a.aa .... : 
tese um muneu geológico, insti~ são, por estsr contido na proposição me e J)QleCer sôbre ' Projeto de blen .... . 
tutdo na mesma cidade que uma. governamental, o que ela objetiva.. da à Constituição nv 1, de 1965 (CN) 
cadeira de g·~ologia, Não !e lu.. Parecer contrãrlo. qu.:: altera o artigo 185 da Con.st1tui .... 
erarta. mais em confiar uma e Emenda. n'l 6 ção, em reunião realizada no dia- dEf - " 
outra. a um A.gassts ou a ulil Der- hoje, estando presentes a mazorla- dotf 
lJtl. do que em sacrificar o ensi.. Esta. emenda visa a tornar de di- seu membros. resolveu, tendO- em 'Yi.S--
n áti t 6 l ·to u lt ~ d r t t t é r ta o aprc.vado -!830 esta. dee\siO "ii"f'"""'' ;~ o pr co ou o e r co, entr~ rei ma. s ua,.a.o e a o, s o , pe - n'"'"" ... ser acàlh;d& pelo plenário dcf-· ..... 
iRTido qualquer dos dais a um• niittr que os professôres da antiga ........ .. 
capacidade menos alta.? Figure- FUndação Educacional do oistrtto Fe~ Congresso- Nacional que o. ProJeto de:, -.-

1 d d id Emenda & Constituição n9 1, d~ lOSfJ,.-:._·:-se. ainda, outro exemplo. Temes, dera . enqua ra os como serv ores , . 
lado a lado, um observatório as~ da Prefeit\\ra do Distrito Fedl;!;rnl. passaria a Qb..servar a. seguinte- red&""t Z--} 
tron~mico e uma cadell"a de as- pela Lei n9 4. 242, de 7 de julho de ção: i_-

tronomla. Dar .. se-á que ganhas- 19Ü3, mas que continuam, ilegalmen· PROJETO DE EMENDA A CONSTI--
ae mafs 0 des!mv-oivimento da. a-s- te, pela carência de ptofessOres, no TUIÇAO "-
tronomia em divorciar os dois exercfcio das respectivas cadeiras te~ As Mesas da Câmara dos Oeputa.do~ ,.:".·-.... _ 
aerviços, comdP-ndo-os a duas nham suas situacõe3 nonnal.izaàas. A e do Senado promulgam, nos termo~·· ~.· 
1nteriodades \"U1 ~ar"s A- emenda nos parece atender 0 lnte~ d" art. 217. 1 4', Ja constitutç§o, a:·-

w. ._.. • u.o.r que em rêsse da a1mtnistraçfto pfibllca e da v 
cometer um ~ outro à oompetê!I- e_TlSinO em Brasilia. Todavia, dev~ria seguinte Emenda ao texto ~nstita- .. .__ 
cia _de um ~rmà~ astrônomo. rm ela. con~tltuir um artigo das Dispo..<:i~ cional: 
Liat!· verbt ~'Ta f ta, ou um Fl~-. ções Constitucionais Tta.nsnórtas, a PROJETO DE EMEND.A ·A CONSTI .. 
maru:~n. iguallllente . ilustre na ( ser mserido na \)roPOSirâQ orüdna-l, 0 TUIÇAO N ~ 1, DE 1966 (CN) 
doutrtna e ~a exp.enêncl.a do as-i que deixamos a- delibera<"?ão do f-te- AÍtera o artigo 185 da Constztuiç4o 
&Ullto? Consideremos o. ~nsl.llo de 1 nárlo desta Comis...~o. com nosso p:i~ 
certos _ramos ~e medlC:na e as I recer ~avorâvei. Al't. 185. "É vedada a. acumul:uoâd 
respectivas climcas. mantidos. na. . de ear~os, no serviço público federal, 
mesma. cidade. pe!o govl!rno dn-1 Errlenda n9 7 e.:stadual, rouniclpal ou do.s .'l'erritó--
Unfão; a psiquiatria teórica. e s. rios e Distrito Federal, bem como em ~ -
ps!qui~tria ex~erimentai. num A emenda n~;~ 7 mantém a expresl':â• entidades ~utó.rquicas, paraestata1.s_ ou -· 
hospfcio de fLLenados.; a tec::!a, •tecnlco ou cientifico" do artigo 35 de econoro.ta. mista-. exceto a. Drcmta~, 
obstétrica., pmfe;sgcta numa es-! em vi~gor, da Constitui~âo sem mod-i- no artigo 96, n~ero 1, a de ctaf.s ~ar-:~ 
cola, e a O!'st. h-feia, J>rat1cad.tl ticar 0 espírito da proposiçã-O gover- gos de magister.o, ou a de um dês-
numa :matern·dade. A desacumu· 1 1 ,. • 1 • ld .,.1 tes com outro técnico ou ~tentifico .-. 
Iacã.o obrl!;ratória não corr~rá o "'1a.n1el_l ~ · w.o uem e!'.C a. f'-C a 0 a. ou. ainda a de dois de nivel untver­
risco de ser. ~~ aualqueor dêsses · EXJ)Osiça('l de M_ot!vos do Senhor Mi-l sitário, c:mtanto que haja cottela~ão 
casos e o-ut ~ o'h",.,t . - \ nist.ro ~xt.raor?I!J-árlo- para .. Assuntus de matér1as e compatibilãAade de 'lo-. rc..; ·em..... ""'"' es. m do C'~brnete CIVIl. 11 qual hJUvam.ns to • .. .,...... • 
eonven\ente, t~ 9.~astro~~ e a.con~ I adotamos sem restruções. Parecer l:a- râtiO • · 
selhâvl'is. _benf·h~s.s. excelentes as vorável. DISPOSIÇOES TRANSITóRIAS 
ac:nmulaf(oeo;? Demr:m oue um dos 
Senhores Sf'.ia o pritptofro mate- Salvo melhor juízo, eis o nosso pa- _Art. "Etcetuam·se da prolb~çfm 
ml\tico dt>Sta tf.rT"a 011 oue sefa rec:er. deste artigo os profe.ssóres de nfvei 
em- blo-IoiDa o noc:s'o Hu:rlcy, eJn S'l.1a dac; Comi"~siR"s. 1& de ma:o de ur.tvers!tário da antiga. P'1ndJção 
físit!a 0 nosso r.m~n:~fer. pm quf- 1966. - oeputad::. João Alves, Rela~ Educacional do Distrito Fe.der~. e'Jl-
mlcl\. o nosso Bnt11 <>lo-f Há ~u- tor qWldrad.os .servtd~res mun:ciPQ.I.S da. 

~ · · · ' · · 6 Pr-efe:itur&. -to , 01strito Federal. por 
ponhamos, d•)f'i Jnsbtntos te· Relat rio do vençkfo tdrça dt. Lei nv 4.242. de 7 de tulho 
deral.c;: a.aut ondP o;e- Pru:lna a- a1- Relator: Senador Aurélio ViaJU13. de 1963 -espeitada a eompatibl!idade ~, 
ta. auinnca. a fhlc~ d"C"<:;envolvida. d. horário",. 
a expe1'tmentadio b'-ol~iea, ou a A Comi.ssão 1\fi.~ta criada para eJt:l~ Sala das ComiSSões em 18 de maio 
ma.temátita Sl.IT'l"'rior. ~ra essas me e parecer .sôbre o Pro] e~ ãe de 1966. - 8enjam,:n Faralt.,. Pl'f'Si-
Cát.edras d~ ~~'~e\a e!@.vada se I Emencla à Constituição n9 1, de Llfi6 dente ..... Aurélio Vianna. Relator d.o 
trom de nroctct~r à selecAn- dos (CN) de Iniciativa tio Presld~nte ria vencido ... Duzetno Montriro - ~me-
candidatos. m~j;antP conc•1roo. República em reunião de '!8 de Dlato lio Gomes - Hamilton Noguet.ra -
Se o grande b'1ó.logo. '-' tts~~o '"mt- de 1966, estanda present.Oftl os Sen.Llo- Ped:ro Ludovfco - Gay d(J, Fon..~eca -
nente. o aulml<"O ~flt'U'!-l"lor o s:4bfo res Senadores Raul Giubertf, Adolpbo Flori8ceno Fatxlto - Cattete Pin1u~t­
matem~tfco l'mlt"!.l"m ~"'~-ela ou:tl ao- Franco. Gay da. ?onseca. Manoel V a- . o - Jo4o Alvt's vencido- - Raul 
l'lPU p::rtra01'd4~~rir, ~,"".._,. oo; d(lte<t lença, Cattete Pinheiro, WU~on Gon~ Ghtbertt - Jos~ Ermtrto - A.do-lpho­
de bom nrote:rnor, não lucrará çalves, Aurélio Vianna, Pedro Ludo~ Franco - Wilson Gonçalr:e.r._ 



.,!..~ _S~ba_,d,_o..,._ ...,2,..1-===,.,,.,.,.,~D;;III.;;R;.;I;:O_:;DO_ CllNCRESSO NACION~AL~-'(_Se~~_g .JI,;,r="'==~.,.,..,-~.;.:M_ aio de 19 :6_, 

apresentadas 
a Comissão 

perante Osni Regis - Albino Zeni - Acc~oly I Nº 3 
Fillzo - Miguel Bujjara - 1Jinmíno 
Freitas - zacarias S~l~me -- Celso 1 O artigo único da proposta da 

regule, embora pacificamente ace1'o 
o principio de que ela não contral'il. 
normas legais vigentes neni se situa. 
no campo das acumulaÇões proibic.;::o.;, Nt 1 Amaral 

1
- Pedroso Jum_or . - Fran- emenda constitucional n9 . . . . . pas~a 

, ~ . . I co Jfotkoro-:- Croacy O!wetra _-,Ar- a ter a redação seguinte com a modi-
r-e. ~ Att, 185 da. Constt,,mção. _ naldo Nogttclra - Mac,wdo F.o!~e11~- ficação ora introduz-da· Concluiu Q DASP que o proble:na. 

igo Unlco. O Art. 185 passa n 1 bcrg - João Lisboa - Floriceno l·ai- ' · dever1a ser exammado em seu a~!JEC-
scguinte redaçáo: / xão- G_etúZio_ Moura- João RiiJet- "Al'tigo úl'l:iC!J. O ar_t-igo 1S5 pasta to ~lobal e em con~un~o, pois qne não 
"lt d d 1 ~ 1 ro - Llsboa ZJiacllado - ~Vic.1lúu a ter a scgum.:e redoçao: tena sentido restrmgz~lo apenas aos 

r;, ve a a _a ac_u~u açao t..e 

1

. Tu ma - Elias Nacle - 'i'ow rnho ,, ., a · ~ ~ . que exercessem funções médicas, 
sargo .. no .serVJç_o publiCo federal, Dantas - José Menclc - VJ"l n,r,. - B ve~ da ~- a_ .... umulaçao de catgos, quando as Jcficiências !'l;ão vt-r.ifica-
~tadua1, murliczpal ou dos Ter- . , ~ . ! .80:" · ·ar no servtço puolrco federal, "Stadual, d" . . . " té . • 
ittórios e Distrito Federal bem tn.s .- _Jo,e Rescgue - l:ielc_w na- mtmicipal, ou do» Te:tritérig,s e DiH- ."-s n_as dema~<> a~lVldade~ .. ~?t~o­
çomo em entidades autár4uicas, ghe~.~am ,...._ Ivan f:uz - ~1r:-er~('O de trito Federal, bem como em entida- 1 c~eD:t!~t~as.,'" d... mvel un1w~.:.·~át.o, 
paJ.·aestatais ou sociedades de eco- so:u:a - Pas~o~ F:orto An,o:. da•;_ra ·- deS aut:l.rquica':"l, parae:-tatais ou de g nenc"m .. nte. • 
;Ç.omia mí.:>ta, exceto a pt·evista no ~~; ... Car;~~ ~ ez:retra :;- Josa~J~w/; B~r .. economia mista, exceto a prevista no 11l: êsse entendimento real e ob~et:\·o 
Alt. !16, 19 I, a de dois cargos d8 ficia; A l ?a Garce~ .. -A,n~.on ° l· e- artigo 96, número 1, a de dois cal"gos de um problem3. que interessa à ~ld­
:t)agistério ou a de um dêstes com tão P~d;-i JOi:i pha~ A~e~e,~o - __ Ga~- de magistêrio, ou a. de um dêstes com ministração pública e à coletivw~ata 
outro técnico-científico ou. ainda, _ Raiu?-:r!do Ãn~~aâ llle,"fffe.s .. .Ot~nr:w outro técnic-o-cientifico ou ain1a. a de que inspira a redação da subemenda. 
a de dois téc~ico-cientif!cos, con- . Mi[/uel Marcond e:: w1' 10 ~;,a~ dois de_ nível uni~eJ·sitário. c·~ntnnto ~presentada à elevada apre~ia~ão dos 
~~to que hRJa ~o~-relaçao· de m~~ dià _ Cloàomir Le~t _ t s;n r~e·l-~ que haJ~ . correlnçao ~e. mntP""'~" e Ilustres m:!mbros de.st~ comtSsao _i\>1f!: ... 
'{énas e compat1obldade de hora ... Netto_ Oscar Corrêa~ ·0 ,c'·J't-: j compatlbzhdade de horano." t~, d!' Congresso NacionaL - Au1·,;_ ... 
rio. . cea:.ú ar . llo Vtanna - Oscar Passos r- Ednwtt-

,ar~gl·a!~ único. Aos OaJ.'g:os Uf! .. ':!_a~dso 0fl~~~::s ~a;~~il; A~L~l~c!~t~ Justdicação do Levi - Wi~son Gonçalves - ,1 r<:J~ 
rlentt!lCOS a que se refere Ide João Hercitl;no - Diru MeP;'CS -I . . Rollemberg Lette - Gay da _F'on~f'G!I 

. 

go, terão ~cesso, sOmente, oJ por- Hamílton Prado _ Cardo i:/ ne . A presente subemenda ao artigo - Bezerra Neto - Mc_moe~ Vt!laya ·-
<J.'es de <hplomas de curso supc- _ Flôres Soares _ PereirS: L·~Zes z_:: único da proposta de ~menda consti.. Milton Camp~s -:- Silvestre Pe 1·t~e·" · 

' Lauro Cm:! _ Pedro Zimmermann _ tucional n9 . , ., encaminhada ao c-on- - Cattete, ;znhezro - Joaq_u~-:n ... a-
••·· Justificativa Mateus Schmidt- Arruda C{ww.ra- gresso Nacional prJo Presidente <la rente- 11-~eolo _l}raga- 4ttll~o F:)1!-
r" . .. . • Jcáo Cleojas _ Rcnrique Ll71Lf1 _ República e visando a ~lterar o -arti· tana. - Sebastw.o_ Arc1l.er ,- E·n1<.'<WJ 

A expenenc1a. nnc10nal não diJmons~ Henrique Turner _ Elias ~ar""W _ go n9 135 da .Jonstiuução l<'ederai, Barros - Noguezra da Gama. 
trA apenas, ~ t :pre~ried~~e dos ce·t~ Ãlt:Mo catá o _ Afonso Cel;--o ~ Sot- para' permitir a ~c:umulação. t~mbCl!l, 
ftÇQS de ~ss1s.~ncta -!lled1ca _face a to Mayor _ Antônio Bresolin _ Pau~ de cargos de med1cos do serviço pu-
cfecproporçao ent;e_ os md!ces ae cres- lo Freire _ Carlos wernecl; _ Olti- blico, se justifJca plenamente. Não só 
i.ento_ demogrufico. e o ~orrespon- mo de carvalho _ Roberto sawr_ni- porque vem atender a uma ne~cssi-~ Artigo único. o art. 185 pa~sa a 

numero ~e profxssio?ats da me- no _ Abel Rajael _ o.svaldo zanelo da de dos serviçc·;.; públicos já procla- ter a seguinte redação: 
ina, como dlz a E."<posição c~e. Mo- 1- _ Jose Mandelli _ Burlamarzui .'l.lt- mada pelas :tucoridades da adminis- . " . _ . 
. que acompanha e jllSI:J.hca a randa _ Lenoir Vargas _ Aloysio tração tedel·al, como ainda porque Ê ve~ada ~ a_cumu1a~ao de ca1,gos, 

'Üill.Sagcm nll 7, de 1966. t Nonô - lol'lvernes Lhw ·- J~Pas vem dm· ao texto proposto um senti- no ~ervlço publico fed~r~l: cstaau~~J. 
! d ' 1 

• '. '' • do de eqü'd d ~- a· . ~t · mumcipal, ou dos t-erntonos c D.JS ... 
"'- mesma precariedade de l'iCrYiÇOS C ar o~o.- Celestmo Filho - Eu H- . 1 a e, x.ao m lS o ~e., rm- trito Federal bem como ent En~íct.'\-

f& nota . igualmente em vários ou- co Uln etra - campos Vergal - José gmdo a úetermmada. categor~a, que, . .' . . . _ 
tros caiD.pos •la a~inistr ão Ub1l- Estê;;es - Rafael Re.-zende Germinal de outro modo, se tornaria üesuec'es- d~6 autarqmco.s, P~1aes~ata1s ou so 
4tl. ; dentro da ·categoria. ~ t~icos FeiJó _ Guilherme Mcclwdo _ riaia sàr1amente prh"ilegiada, poré·n me- c1ed~des de ec_~nom1a ~1~ta, e~ce~o _a 
de nível superior. São pouquissimr>s Neto - Necy Novaes - Luna fo'ntre r~cedora •. tan_t~ ~manto as demais de prevzsta no ~~ ·. 96, n , a e d:1~ 
68 11grônomos os enu-enheiros osodon~· - Su.ssumu. Hirala _ Padt~ Ncbre ruvel unl'lers1tarxo. cargos de ma"'-stér!o, ~u a_de um s 
i'ologtstas, 05' econOmistas. os lic.{'n.. - Carlos Murilo _ Israel Pinheiro _ Re?onhec~u o próprio DASP -:- ór- ~~.com. ou~r~ -~tecmco-ci7ntifico de 
01&-do.s em filosofia, os veterjnarios os Filho - PedTo Fidigal - Do?uel de gat. ·mcumb~d~ aoc;_ estu~os_ vertme!1- m~el un:ver .. JtaLo, _ou, amda~ n ~: 
\t:a.Qharéis, os químicos e todos enfim, Andrade - Adelmar can;alha ___ Jaz.. tes à_ adnumstra9ao publlca - na dois destmados a medico e .e~_,~nhe1 
Que portadores de nível universitátio les lr!achado - Levy Tavares _ a 0 ... expos1ção de mouvos c?m que enca- ros, c~mtanto que ~a_j~ c~neJa~ao _de 
i vinculados ao serviço público per- rácio Bethônico - FranceZino Petei- m.m~ou ao s_en~10r Pres~dente da Re-1 n:tat.~rms e compatlb1hdaae de hmfi.­
Oebendo salários ínfimos, que não ra - Cid Carualho - José Burnet - publ~ca o prlf?Itivo proJeto de emen- nos • 

. Qorrespondem ao grau sUperior de sua Arnintas de Barros - Alves de llla_... da dt.s~o?do sob~e o _mesmo t;em,a. que I _ " . 
ftrfua.ção intelectual, com multa fre... c~do- Lino .Machado - J?d!snn Gar- a. n~~orla. deficl~l1Cl~ ~e t.ecn~C03 .. e S?-1a das S_t:ss_oes, 1..~ ~e ma'o de 
Qüéncia. se desinteressam do servico c~a -~ Antunes de Olivclra _ José PlOfl;-tonals de mvel !:JlllVe~sitário cr.a. 1966._- Ilmacw B~thomco, Manoel 
.fi· úblloo para exe•·cerem su_ as atividá... Baroosa - Grirnaldi Ribdro - Le{w obst.ac.ulo.s. à. execuçao _e~tciente. dos · 7'avetra, Wa!ter Pa_sso_s, Ro1t_d-~n Pa. -

e$ nos setores da iniciativa privada Sampaio - naso Coimbra - Gere- servzços publlcos essencm1s. checo, Ra,ohael Olwe~ra, .Mano Go­
de encontrnm melhor remuneração n;ias _Fontes - !leitor Dias - Manoel o Senhor Ministro Extraordinário mes, ~derbal Jurema, Arnaldo . G~r­
ra 0 seu trabalho. 1 cwe1ra - Simao da cunlla - Ewaz... para Assuntos do Gabinete Civil da cez, D1rceu Cardoso, Eurico Olweml, 

do Pinto - Adolfo de Oliretra - Presidência da República rccomend·Ju Ormeo Botelho, Henrique Tv;ntr, 
Considerando que o Poder Públi· 

eo nrlo tem condições para. '.'.ompett._. 

~
am. a. :Iniciativa privada. no recruta­

ento de pessoal técnico, é do feu 
gitlmo interê::;se manter ~m seus 
u~dros os pouquíssimos profissionais 
oje existentes e, além disso, o de 

t l>_ liar êsess quadros· oferecendo meR 
ores salários através de medidas in­
~~. como sugere o projeto. 

Nada mais correto. Entretanto, não 

~
JUsto que, sOmente, os médicos go~ 
m dêsse bene-fício quando se nrl­

ieám o.s mesmos problemas no cam .. 
das outras atividades de nível Ul1i­

!'llitár!o. · 
A ::nanter-se a. redação final da pro­

"ção estar-se-á contrariando oArt. 
41 da Constitu~ção Federal, conce:­
e~do privilégios apenas, a um de­

. ado grupo de servidores com 
réjulzo dos de~ais. 

1 A emenda que apre<;ento contritai 

i."- resolver o angustiante ptoõlema 
escassês de técnicos na admlnis­

ação pública. 
~ Sala das Sessões, em 11 de maio de 
l.G46. - Braga Ramos - Britto Ve­
llto - Antônio Almeià<J - Afonso 
Arinos Filho - Pinheiro Brisolla -

ldemar Costa ·- Antôtiio Annibez .. 
Clemens Sampaio - ATio Theo .. 
- Baeta Neves - zaire Nune& 

- Lyrlo Bertoli -Mino Miyamoto -
no Gonçalves - Plínio Salgado 

ter Caldas - Luiz Coelho - Ani­
Rooho - Laerte Vieira - Cesat' 

- Orlc:não Bertolt - MiltOn 
._- Millo Cammarosarw - Lopo 

Ç1Mtt'o - Aroldo Carvalho -
Btlmo - Carneiro de .toyola 
r<ll Netto - A!ollfo do Ca3tfo 

GCJ'IIWr - Alilrill Courlf -

Alexandre CQsta. ao DASP, então, que realizasse estu ... Celso Passos,_ Alves àe Macedo, S·m~o 
NQ 2 dos sôbre a. matéria, havendo esse ~a, Cunh~, Flores Sof!res, Adolf?, O.z-

Departamento se or1entado no senti- vezra, Mata Neto, tJltuno ~e Ca
1

> v,alho. 
Artigo ú.nico. O artigo 18:i passa a do de encontrar a fórmula que pro- Mo~teiro de ~astro, Der~1le A eg ettt. 

ter a seguinte redação: piciasse a utilização de sel'Viços áe Jose Mandellt, A1tpusto 1\ovacs,_ Brc.r;_a 
E vedada a acumulação de ca!·gcs, profissionais de uivei universitãrto, Ramos,_Matos C a, v~l~o_, Ce~~stmo ~~: 

no serviço público federal, ~:.taaual, titularEs de cargos ou ocupante;; de llw, El1~ Carmo~ Mano P21,a, Eu~.~ 
municipal ou dos territórios e Distri- empregos Púl:llicos, em atividad-3s cor... des Tnchcs, ~ ~Izlton- C:n.bral,. O se as-
to Federo.1 bem como enl enticte.des Cardoso Antonm Breso~m Lyno Ber 
<Lutárquicas, paraestatai<: ott soctea,...4 relatas, impre.scindiveJs e de interôsse . '· . 1 ' C -,-

~ "' da coletivldade, para .cujo ~xercício toh, Anzsw R.oc.ta, Alexandre os a, 
ctes de economia mista, exceto a•pre- haja dificuldades df' recrutamento Ivar Saldanha, José Burnett, Osu::alt;to 
t•ista. no artigo 96, nQ 1, a de d,)1S · Zanello, Djalma Marinho, Dtzar l.Jen.~ 
cargos ele magistério, ou a de um ctes- 6. Ressaltou o DASP, na referida des, Paulo Freire, Luiz Bron:::eado, 
tcs com outro técnico-cientifico de exposição, que para obedecer no man- Norberto schmidt, Geraldo de Pin-a, 
ntvel universitário, contanto que haja damento constitt;cional, que veda s.s Floriceno Paixão, Celso Murta, T.-evy 
con·eJação de matérias ou, ainda, a acumulações, e, ao mesmo tempo, cc..i- Tavares, Roberto Sa.turnino, Jose Na­
de dols cargoo destinados a médicos, bir abusos p1·ejudiciais ao Eráric e ria Ribeiro, }!dahury Fernandes, La~ 
desde que haja compatibilidade de ho- resultantes de novo~ er:cargos permil..- erte Vieira, Raimundo Brito, João 
rário. nentes, se impunha a caracterização Hercu.lino, Benedicto vaz, Amaral 

Justi/icação dêsses serviços, f:!e modo que não ocor- Neto, Teodulo Albuquerque, Wil~.on 
1!:, indiscut1vclmente, compr~n·sd."'. a resse. a for.m:"{çao do vinculo empr~- Falcão, Par~re Nobre, Antônio Carlos 

precariedade dos serviços de t.'>sist.ên... gatic_m. Dn.t - _escluece - a conc~L- 1'rlagalhães, Necy Novaes, Flavio .'1-Ia.r­
cia médica, face ao crescim-õnro de-- tuaçao de serviços av~tlsos, ,que nao I cílio, ll!oura santos, Athi8 Jorge Cm"lf, 
mogr~_ficc e ao núm{!ro de protili-iSO- as.~egura~ q~~lquer vinculo de e~ .. Clemens Sampaio, Alde Sarwpaio, Ar­
nais da medicina, conforme a Exposi- Pl ego, PD-_?Ibi1Itando: por êss:. ef~Ito, naldo Nogueira, Josaj{!, Borges, Cic~ro 
ção de MotiYos justifica a !.1:ensa.<;em 8. u~i~izaçao de , .atlvid~des. le~mco- Dantas, Tufy l-.7assi/, Er.equia3 Co3ta, 
do Poder Executivo. Cle~tifiCas e d~ mvel ~tm:versltArto em Josajat A~eveào, Lourival Bapii<:l'a, 

A correlação dC matéria no caso de mat~r escala. !IU!U paJs em que a ca- José Richa, Pinheiro Chagas, Osnt 
acumulação de 2 cargo3 de módico r~nCia de profiSSlO~ai~ com e~sa habi- Re'Jis, Antdnío Almeida, Dias U ene­
não carece de exigência de ve:.r. que htP.ção se faz senlu ae manmra ncen- ses, Daguei1·a Leal, Oceanq Carleal, 
o curriculum de tôdas as faculdades tuada. Osr"ar Cardoso, Carlos Murilo, Germi­
de_ Medicitia do país ê disclp1\nado 'É ainda o lJlesmo Dcpart.am:>lJto que nat Feijó, Cesarfo Coimbra_, Iolínoto 
pela legisla~ão vigente, que .~hige a.s pondera, na _citada exposição de m-o- Miymnoto, ,Tairo Brurn, Ca;valho sr;­
mesma.s matérias. tivos, ser manrf~ta a conveniência de brinho, Jamil Amiden. Helcio Ma­

Sala das Comis'iões, em T.aio .de se submete1·em à disciplina legal 1er- ghenzani, Orlando Bertoli, Israel P'i-
1966, -; Wilson Gonçalve,r; - GílY da tas atividades que vêm sendo exerci- n1teiro, Wilson Roriz, Mário Covas. 
FOnseca - José Cêndido Ferraz - tadas mediante concessão de creclen- Pedro Marão, Francelino Pereira, Anfz 
l?.U!! Carnsiro - Alou·sio de Carvalho cial a profls5ionats para a orestat§o Badra, Jales Machado, Afonso Ans· 
- José Leite - Bezerra Neto - Pe:;- de serviços em ~eus escritórios ou chau. Maclzado Rollemberg, wazt~r 
soa de Queiro~ - Barros Can;alh:J - consultórios particulares, a título de Batista, Jader Albergaria, Lui::: Coe­
Menezes Pimentel - Jos.5 Cuioma.rd trabalho de natureza privada. Esta I lho, · Joel Barbosa, GasUio Pedréir4, 
- Cattete PinheirO - Pedro t,udov!co forma de prestação de serviços tem Aquiles Dinh, Pinheiro Brisolla, Hen-
- DiMrte Mariz - Guido .'li!ondím sido largamente utilizada e há longo rique Lima. Va~co Filho, Armond'J 
- Edmu.n.-do Lev$ - .António CarZos. tempo, sem legislação própria que a 1 Corrêa-, Wa1d.emar Costa. 



N9 5 \todo êsse tempo, aquêles professôres,\ so Auschau, José Resegue, Jost Me11d:, 
Acrescente-se ao art. 18-5 0 eeauinte em nUmero aiJroximado de 200. Em Edison Garcia; Clovis Pestana, Mário 

JK:.rár,rafo: · "' I preservação de Slta_ boa-fé, preenche-~ Maia, Ney ,Mara.nhão, F~:tado L.eite, 

Demais, ?!Clareceu: 

.to conhecimento do niv&t~- '"" 
pertor deve ser apreciado em , . _ . 1 ram questionários, declarando sua Janduhy Carne1ro, Euc..tdes WlCar. 

_. Parâgrafo_ umco. Nao se caractenza, condição de acumulantes cmnpuLsó-. Arna!do Jl:ogüeira, Cunha Bueno, Mil- caso, no momento do exame 
correlação de matérias, po a acumulaçao quando um dos cargos: rios. . I vernt?s Limo, Abrakão Sabâ, Josaphat 

t pago pelo Tesouro Nacional e o I . ~ . · . Azevedo, Hegel Morhy, Hamilton No-
~ ~ntfO por cofre público e.s~adual, ha- A_s ~ecesstaaces d.o ensin? e a B;.QUI-1 gueira, Dias Menezes, Argilanv Dario. 

êsse elemento não deve imPli ""'. 
na coMeituação do cargo técnioO 
ou científico" (Parece-r no Didr"fu." '·~ 
Oficial, Se~ão I, l?a::te I, de 12 te 
julho de lr65 l 

, Trn~1~ _correlação de_ ~atenas e cont- escenc.m da Frefeitura tem, ness~~ Wilson Chec!id, AdJI!io Vianna, Gere­
·paílbJltdade de horano, suce~slVos anos, ~~m.ologado ess~ 51 1nias Fontes, Jcsé rranr:!clli Fil/1::1, 

tuaçao dt" fato, a111mada numa situa- Paulo ~,~acar·ni 
Justificação ção de direito, para a qual, voluntà- '1 

• • N~! 7 riamente, não eoncorreram os profes- 1 - Nes~e parecer. ap:·ov::.do pa,Io 
A carência de serviços técnlcos é sôres. No artigo Gni:::o. o~:.de se diz: lhesidcr.l.oe c!a JZepública, como se vt 

f-~~ 0 irrecusável. Em Brasília o pro- - técnico ci<:ntifico de nivcl uni- na pubHcar;ão, foi tambêm tnmscrito 
bL:ma .se agravou sobremaneira. Para A presente emenda tem por finali- versitftr:'1 pronuncia.fl:.~~1lO do Dt. C!cnicio qa 
aq,ui vler:'lm, forçadamente, servidores dade, agora. evitar que tlqueles servi- D;.· .. -.::':': Silva Du(':l.rte, Con<;u.lt.or do DASt,, 
quf>. se houvessem permanecido no dores se}am atirados 1J3.1'a 0 campo! sustcntar..do, co::;r~·c·.nncnte: 

de uma inadmissível ilicitude, quando - tt ..:n:r:-o ot! cif>n: • .r:co. 
· ·P.io ou en1 S. Paulo, teriam ativiàa- se encontram, paradoxalmente, sob a " ... o cargo técnico poderá~ 
· de:o outraS: com que complemenLar o égide de dispo:;it.ivos legais (Lei nú- J!(s-ti.fk·ac_ão ter c•tn..t-.a científico, p~lo que · 
ex1~:~1o orçàmento. mer~ 4 242). se pod~"á exigir a aplícação n *• 

:\!fra d1sso, o art. 185 da Consti- _ 1 - O rrojcto de emenda à Cons- necestl\r~:--mt>r;:e, de · CC'nhecim':a"'" 
tu,,.,ão veJP. Iecebendo mterpretaçào Náo estamos crianc~·o exceçoes. Es- 1 tJtUirfiJ n'-' 1. de 19G5, Dl'i:IiU.Hio _c:o I tcs cict.tín.:o3 ou e:·tüticos d'e ~· 
e-"l.mvoca, ~m preJuízo dos mteress~- tamos tentando dat· tratamento ade-1 Poder I:x»~udvo, m-'im p:J:c s~us ter- vel sup~tior", como 0 faz o • 
dD<; e de pessoas jur1d1cas de dlre1t0 1 quado a essa s tuação de excepct?n_a~ I mos c .... mo p-:;.a expc_,.c.:._o de mot!\O.S tigo :_!(l (raputJ do cÁtado oecre 
~ubllco a que serymm. lidad_e .. Aberra ~e todos os principias a·o l\l'r1~~ o E~tr2ordm.1qo p:tra As- n(l 33.956, de 1934. 

Recentemente um E"'tado ue man• de dtrelto e eqUldade que. com valor 1 suntos dD G:1bmrte C!Vll, VI',a a am- Pareve qne ai ise entendeu a 
tr·- nH. Capital' da R"'Públ ci operosa retroativo, nas estreitezas de nõvo I pllar o r .. "-me excepcior.al dJ. acnm<1- no~ ma consucucional como H 
~ ·~·lJgentGt A"Se"so-t-ia"" Té;:1lco-Leuis- instituto da acvmttb<:ão proposto pelo 11ação d2 cargos em fl>Ol' dos medi- pe:·m1tinào a acumulação en&,tt'·' 
lLi'!~a rompet; c~nt'rato C"~ Asse:sor Executivo, expulssass~mos, ~o campal cos. ce.rgos li~ magistério ou de um: 
d · . . ~ - da legalidade, aqueles servwores que I . dê.'ltC-' C'Jm oulro tecnico .. ctentt ... 

O'l quadtos l~giSlattyo entendendol1)restaran1 servJcos 1.e1evantes de or- _2 Ocone, ponm, que a propos1- rc. e .. " t- t·cntc -
que a. vmcul~çao conftgmava um caso d m públ ca qne dizem diretamente, cao su~211da pelo Sr. Pre:;Idente da -J. ?~ ct· n~ao ~om 01~ 1 ro e 0.•. 
d" acumulaçao. el ~ '·n lbilldade' com hxaçao Repu:)!tca ao exame do congres.:,o Na- .1.... ~ze~_. n ° se.~ nou ~ o. 

A presente Subemcnda, conseqüen- pe a Impres~I c ' I c.CI:al envo.ve rcstnçáo mfundada a f~ to. d-~ q,,e 0 cargo P?d~;ta Bet. 
temente, previnira equívocos àes.sa desta CapJta · .'iJtua~,IJ dê ou~1 os grupos ou catego- tecn~co sen! ser cf:mtt!zco • . -.~ 
01 dPm, concorrendo, ao mesmo tempo li: oportuno a<'entuar es notórias d~- nas funC'.tOna·s E e~sa restncao e 5 - 1t opa. tuno lemb ... ar, al.ntla_, 

·JUra dotar as assessorias legislrltiva~ ficuldades de recrutamento de }Jrofes- ~ df.sp.en.JL.VCl p~r~ ampliar a .rr.odifh'a- outro pare~er ~o DASP, êste aprfi• 
- ·-<~~ elementos portadores de altos co- so'res no D. F. Repetidos têm sido os cão em benefício dos médicos. · vado .pol' seu Dm:tor-a-e,·o.I, em 1961• 

-

1

• elucid:mcto: -·. -· · 
llhecmwntos na especialidade e expe- exames de suficiéncia para. creGenc!ar, 
ritncia comprovada. - Attílio Fon- precàriamente, p.rofessôres nesta ca- Com efeito: a Constituição de 1946, •-o \'ucibul\J "técnico", no_~< 

·. tana:, Jefferson Aguiar, Sebastião pital. Espontàneamente não acorrem em seu art. 185, permite a acumul:l- I tlgo 185 da Constituição, não ~,., 
.AI'cller, Eugt!nio Barros, José Leite, para 0 magistério local pl·ofess6res de çâo, ex(!epcionalmente, ''de dois car- entender-se na acepção vulgar~-
José Guiomard, Guído Mmtdim, Cat- outras re~iões do Pn!s. As vantagens gos d'e magistério ou a de um dêstes como sigm!Jcand·o o oposto a lelló 
tete Pinheiro, Oscar Passos, Menezes do ensino I1i.:l r.trcem, porque são eli- com outro técnico ou científico, con- num determinajo remo de ativ}i. 

··Pimentel, Erlm'Undo Levi, ViValào minadas, su:Jst::ncialmente, pela au- t~nto que hflj?- _ ~orrelaçáo de_ ~at~~ ~e,de pro:i.ssional. Técnico ~ 1ntU~ 
Lima, Pedro Ludovico, 11e~erra Neto, sência di' moradia, não fornecida pela.. r1as e compatlbtlldads de hon:u·ws'. \lduo" -po..,s~idor de co~heCJme.atg. _ 
Wi!son Gonçalves, Aurêlio Vianna, Prefeitura. os p:·ofe&sôres qualificados! A propcs!(t ,goven~amental faculta_ a o~- E'~Petia.rz~do em crênci~ ·Q~ 

'.Arthur Virgilio, _Manoel Villaça, An- que eventua~nw-,1te aportam e. esta. a~~muhtr;ao 'de dms cAargos de magJ3~ a1!es pecuUates a uma _p~ofiSS~C) 
· ttínio Carlos. Capital vêm ·lmpelidos por outras\ te~1~, ou_ a d~ um de~tes col'!l o~t~·o (Rev. de.O'DI~;c AdmmtstratlVDl· 

, circunstánci<!:::. o mo.gistério não é t~ .. mco-c·~nt.Jf:.ca de myel un_tverstta- vol. 251 pa.,. 3l!J) .-. 
N" 6 uma atra~ão em si mesmo. i!:sses pro-~ ri~. ?u, aü1dn, a de dms dt;stmados a Logo, neln o chrgo técnico se coa;:-~ 7 

·"crescimte,se o seguinte parágrafo: fessôres são ai•1da fmpresc!ndiveis. medlcos, co~t:anto W!e h~J~,. corre1~- 1m1de com o cientifiCO nem o req~~~ 
·· ~ Excetuam-se da proibição dês~ • . - d\o. d.e ,~1utte:·Ias e ~ompatlb~lidade ae sJto do nivel umversitário ê iJnpoiti 

te artigo os professôres da 3ntiga Acresce acen~~ar _que a _proteç~o 1 horano · Ve-se, pCls, que, a margem 1 par.:t os q~alificar no sistema. eDl 
.Fllndação Educacional do Distrito de_sta .en?-~nda na~ e extensiva. N~?' da. _inovarão quanto nos ~édi?os, o vigor. • --. 

· Federal considerados servidore" mu· cna ~lreltos :r..ovo.-,. Traz a ma:rca c.."" I proJeto reduz c acumulo.~ao ae um I _ _ __ .:._'. 
: -nkipais' da Prefeitura do Distrito Fe- trans1toricdade ... pOI'que ~ re~tnta_ aos cr:rl!o .de -~::~&is~ério '·com_ o~th"o, t_éc-! 6 -:- ctsr::-;'e_:-se, de outro lado, -~-~<· 
_, detal, por fórça da Lei nQ 4_242, de Q!Je ae t:-nc~mtrc.v~rn ne~~a sJtuaçao ~ t•tco~c;ent;fu;o de nfve,t _umversifa•L~"·' se ~!e1s oalrnamts, de aumento _ou::~:_::-: 
.-'1 de julho de 1963, respeiteda a com- 1 s~m~?te a eles. ~-· em s~ma, um rec~ e-nCtu:mto a Constitmçao a permite) ouvra n::,~a:.:.t.·e:o;<t, decretos ou c1rcu~ ';• .. 

j)3.tibílidadc de horàrio. I ~~e~anento e n-:o uma IJ!ebenda Cie •'com out;o técni,co ou cientifico". res, crial:!l, porventura. confusão &\1~: 
c..Irertos. ~ J,Jao Hercuttno, Oscar defJrmB.ç-1!0, incidente no regime d,t 

Justificativa 

A presente emenda não tem por 
cbjetivo crial' exceções, por natureza, 
-'Q(l;as:ts. Ao contrário, tem por fina­
·,-Jtdade eliminar situação de excepcio­
lialidade, assimilando-a ao org~:Lnismo 
·de dispositivos constitucionais. Visa 
·rttirar o paradoxal caràter de llici .. 
t\lde a uma !!.itU.aç.ão criada por lei. 
ISClberanament~. sem que, no entanto, 

:ralcrn1 em sua eloqüência, os fatos. 
· r..:m 1961 e 1962, o sistema educa-. 

elonal de Brasília, no esfôrço de de­
aenvolvimento, para atender à deman .. 

·da escolar d'a cidade, teve de apela-r 
P-':ra. elementos ctedenciados, por ti .. 

·" tltlos e forma~ão, a fim de colaborar 
'<ilessa obra de ord-Em pública. 

Naquêle lnício, as atividades do en .. 
etno eram da competência de uma. 
-entidade àe direito privado a Funda­
t(to Educacional do Distrito Federal. 
O Problema de acum•1laçâf) não exis­
tia. N'Jm trabalho de re:::rutamenco 
~ valõres e habilitações, a Fundação 

· Edt:ca.cional do DF concratou vários 
-, profes.sõres - cêrca. de 200 - que, 

simultâneamente, exerciam outras ati­
vidades, no Ex:ecutivo. no Legislativo, 
em Sociedades de Economia. Mista, 
-sem qualquer .impedimento legal. 

_ Imprevistamente, ern 1963, por fôrça 
flt Lei n9 4.242, todos êsses profes~ 
üres contratsclos foram, à sua reve­
ltrt, integrados nos quadros funcionais 
da P.D.F. Não lhes !oi dada opção. 

Corrta, n·~vi~a Lins, Pad:e !-(o~re, A exi:;·•:ncia, ngora suscitada, de que '3-Cum·Jlayão, pa.ra e-stendê-lo a easoa 
Ac?olpho Olrve~:-7, Jo>é Mana Rt~et~o, a acurr..ulação de um cargo de magis- n:S.o autotizados, cumpl'e alterá-las Olí." 
D?rceu Cardoso,, Ckaqa.s _ Rodrzqlf,o:S, tério só se po.o.sa dar com outro tec:- revoz:'ô.-la~. Nãv é justo, porém, tm,._ 
.Adahury F~nu•raes. Fl!~'l!1o llf~rct.~o. n:co~cientíiic~ de ?tí~el vnh·e~sifríno. se e3tabe1eça na Constituição tórniV,: 
Sylvio B_otell~o. Vasco FziJto,. Vlald~- torna _dem:s~do n_~1do o rrg1me de 1':t excrss:v:"mcntf li_mnativa preju4f.­
mar Gunnaraes. Breno Srlve•ra. JcafJ excepc.on3.Ldadeo, .Ht adotado Cü:C.1 c'al a ucurr.ulacóes }ealtim ' 
Mendes Oltmpio, Souto .ttic.-ior, Urysses I energia t!c.5de 1946. Além disso, r.tin- · 0 . res ·- d;. . "' : ;s {s• m•_· 
Gui'TJWrâes, João Lisbôa, António Ba1)y, ~il:á. p!'6Umívelmentz, situa<:ões já r;tiVd:np Cln~ neis ao m er se 00:-
Cicero Danta8, Jarnil Amide?it, J0e> cn@.-das com fundamento no sistema · 
Barbosa, Ale:randre Costa, Afonso vigente. 7 - De qurclquer â-ngulo, pois, ~·· 
Celso, Paulo Lauro. Luiz Brom;eado, s - o Ccnstitninte> de 1946, refe- se justifi.ca. a alteração examina · -~'­
Abel_ Raphael, Cesar Prieto, António rindo-se a c3.rgo técnico ou científico proposta pela Mensagem. A prese - ~ 
Bri;;-;olin, Campos Vergal, 1/orâcio Be- previu e e.s~alY~leccu a duO.liclade ou :menda IJu.;:;c:J. evitá-la, sem prej 
thônico, Wilson Roriz, Celso Passes, ciJ·r~r.s:ül.ade de categoúa.s t-uncíonais. d:t modWcaç~~o concernente aos ll'lb' 
João Fernandet, Eurico de Oliveira, Ainda recentemente, opirHtndo sõbre dicas. - Jo~aphat Ma.rinl~O, Be2ert'fl. 
Levi Tavares, .llârio Piva, Adelmar a m:1t~rí::t, 0 Procurador Geral da Re- Neto, Antómo Carl~s. Wzlson Gor&.- • . 
Carvalho, Flaviano Ribeiro, Baéta pública, or. Adroaldo Mesquit.a da l('alve~. Menezes l('tmentel, Domíoft). 
Nepes, Gabriel Hermes, Helcio Ma- costa, acentuou: 1 Gondlm, Y.cnoel Vdlaça, Aloysio Car-
ghenwni, Cid Carvalho, A. C, de , ralho, udberto Marinho, AUréUQ 
Carvalho, Paes !le Carvalho, Mauricio "As expressões "técn~oo·• e· TTianna, Pc..loa ãe Queiroz, Pedro .tv •. 
Goulart, Bernardo Bello, Humberto "clentlficu", separadas por uma dovico, Eugenio Barros, Barros Caf .. 
El~Jaick, Dulcino Monteiro, Josaphat conjunção alternativa ''ou", sáo valho, Aarão Steinbruch, José ErmfHo 
Borges, Dager Serra, Ariosto Amado, sinal de independência das pala- Raul Giuberti, José Leite, Dyltott Cot-
EuriCO Oliveira, Stélio Maroja, Bular- vras, nào resta a menor dúY"ida, ta1 Edmundo Levi. · 
maque de Miranda, Aderbal Jurema, principalmente quando se tabe 
Adriano Gonçah·es, Pedro Catalão, que a 1e1 não ç:ontém paJavrs:s ou 
Edilson de ,;Uelo Távora, Pedro Marão, expressões inúteis, sem sentido, 
Benjamin Fara:'t, Be;;erra Leite, Ni- sem propósito''. 
colau Tuma, Vasco Filho, A.ltino Ma- E acrescentou: 

"0 conhecimento que se exige 
!;te cargo técnico ou científico é 
aquêle que suficientemente pre­
encha as condições para. que o 
cargo seja considerado técnico ou 
científico. Mas tsso n~o significa 
que tenha de ser, necessàriamente 

PROJETO DE LEI 
N9 7, de 1966 (C.N.) 
Dispõe sôbre o fnterclimbio og­

mercial com o exterior e dá ouH'a 
providências. 

Emendas apresentadas perantt 
a Comissão 

N' 1 

chado. José Car,'os Guerra, Lyrio Ber­
tOli, Pedrosa Junior, Derville Allegre­
te, Aloysio de Castro, ,'\-finoro. Miya­
moto, Diomlcio Freitas, Floriceno Pa:­
xtlo, L una Fn ire, Wilson Calmon, 
Rafael Rezende, Noronha Ftlho, Ma­
theus Schmidt, Alceu de Carvalho, 
Martins Rodrigtes, Dsirís Regis, Zaire 
Nunes. Ami12tw: de Barros, Aloysto de nível superior Essa hipótese Ao artigo 29 dê-se a. seguinte redil.~ 

Nesse bi"rontismo ftmc!C71::!1 - con- Nonõ, .IUIJ'.JSln '!lr:ur~:s, na?tista .Ra­
_tfatados pela Fundação e tnquarJrados! mos, Lauro cruz, Gastl!o Pedreira, 
lla P.P.F. -permaneceram, durante Plinio Salgado, Oswaldo zanelo~ AJrm-

não está previstt. nem na Cons- · ção: 
titulção nem no Estatuto dos Fun- \ "Artigo 29 - compete ao c~ 
cionãriOs"... Neo!OMJ do OOmêrcto ExtorlOll. <~~~&~> 
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do, nas deliberações retacionada.s c. 1m yam!nte pretendemos exp:m:iir tõd.as 1 "Art. 6° - O Conselho Nacional do do Desenvolvimento E~onôrnic.o fatt. 
06 artigos S9 e 49 da lef. n9 4.595, de nossas exportações a solução certa se- Cm:n:ércio EXterior será presidido pela l'il, lei 4.595). Os três primeiros ór-
31 d& dezembro de 1964, o conselho rá a participação direta nos grandes\ Ministro da. Indústria e do Comércio gãos fazem parte do CONCEX. ou 
)1onetâr1o Naci.fJnal." mercados consumidores e a exemplo) e integrado pGlos seguintes membros: seja, o Conselho Monetário pelo seu 

Jmti]icatit:a do que faz o Japão tornarmo~nos pre- - Ministro das Rel!lções Exteriores presidente na-to, - o Ministro da Fa-
rt 9 9 da Lei 9 4 595 f1 sentes naqueles mercad.os cotn grupos ou seu rep1·esentante; zenda, o Banco Ce.nfl-al, pelo seu dl-

Os a s.;b e_ ~ d C _n Ih M : 1 nacionais que assim memor poderão I - Ministro do P:anejamento e da. retor. o Banco do Brasil, p~lo Diretor = 1as N~ \ \11~1 es 0 cff~~ao ~ defQ~der M cotações dP p-:ef.'cs e. as-! COcrden::u;ão Econômica ou seu repre .. da CACEX, Falta, pois, o reptesen~ 
t-- r o ac on • espe c men .sim carrear para o Pais maior ~on- sentante; ta.nte do BNDE. 
t:lO (lue se refer~ ao prob1'cma monetá.- tingente àe divisru. - Ministro da Fazenda ou seu re~ Sala àas Comissões, 18 de ma~n de 
t1o e suas fmpllcaçõe__s. - · d 1 presenta.nte; 1966 - Senador Vicente Bezerra Neto 

Manter-se a re1.açao como foi .Prow Sala das sessões, 18 de rca10 e 9:ti _ Mínís:ro éa Agricultura ou seu 
post~ ·na Mensagem presi~enclal e su- - Senador Nelson Macuzan. representante-; 
)Jôrdmar o Conselho Nacional do Co~ r-.,~ 5 _ D;ret0,. do Banco central da Rew 
.p1ércio ~xtt'\ior ao copselho Mon'l':..1· pública~ do· BrB~il: 

Onde couber: 
Acrcsccnte-~e ao Con~lho. 

rto NaciOnal,t't> que nao é aconselhá- O Art 69 pa.ssa a ter a SCJUinte rc-- _ Pres;deote G:a c~missão de Ma-
ve.l. dação·. rinha Mr-rc:mte· 1 :representante da União ~-acfonal 

Em que Pese a lmpo~•n•ia deste · das · Assoc:ações de cooperativas. 
• , .~'-'-1 '"' "O Co:J.selho Na~ional éo CçmP-rcio - Diretnr Oa carteira. de Co:r.ércio (UNASCO). 
Ultimo órgao e a necessidade. de con- Exte:·ior é integrado pelos s'3g'.liDte3 EXteri':lr d"J :B?..nro do Brasil s.A.: Jus.tijica,.ã.o 
":.rôle dos problema.s monetâ~lOS, da_da membros: _ Presidrnte do cans.elbo de Poli- l' 

tua r~pe-rcussP.o na econorum na~Jo~ tlca Aduane;ra. As coopera-tivas de produç.lo agro-
hal, nao vemos porque lhe deva ft:::"r - Urn ~epresent~nte do Hinistêrio _ Três (3l 'representantes da lni- ·pecuária, de que trata a _pre.!ente 
tUbo~dil_le.do o Conselho Nac1onal de j d<l-5 ae1açoes Extenores; c~ativa prh•s.:":a. ind'ca:tos em lista. 'emenda, exportam. diretamente para. 
PomerClO "Exter1or · . J- - Um· Represehtante d1 Mi':listêrk> t. fp:ice p::1a Confede-ração Nacional o exterior a produção d>JS seus $$80-
. Da.J a ra~fio pela, qu~I sug-ehmos es- 1 do Plane~amento e da coordenação dD. Agricu1tura. confederação Nacio- ciados, como carne, lã, ovos,. pescado, 
l11 emend~, que d~_.i;:Ita os casos em Econômica; nal do com~rrio e da Confederação soja, linhaça, óleo de soja, de algi)(ião, 
que del·era se ver:ficar uma prévia.- _ Um Rapresentnnte do !\!in:::~é:io Nacioral Ca Indústria, e designados torta de algodão amendoint, em uatu~ 
J~ani!estaçfio "do Co-ns~lho Monetário da Fazenda; pelo Ministro da. Indústria. e do eo... ra e óleos, pimenta do reino <Pará e 
hacional. . m 5rcio". Amazona's> juta. etc . 
.. Sala da.s corm~5Õc~,. tS de rnafo de - Om Representante ê.o Ministério Como se vê, é enorme a expnrWção 
_...)66. - senador Attzlo Fúntana 1 da Agricultura; ]ustijicaiit<t dessas cooperativas. os produtos são 

N9 2 - üm Representante do Banco Cen sendo a confederação Nacional da exportados em estado natural ou in-
trai· da RE-pública do BrasiJ, Agricultura, a. Confederação Nacional dustrializados. .. 

! .Red. Iia-se a-:sim o incieo II do ar· - Um Representante da Ccmissão do Comé:-cio e a confederação Na.cio· ~Pelo vulW_ da~ pr~ut;".ao e exporta-
\g:o. 3n: de Matfnha Mercante; nal da Indústria, as Entidades que por .çao, a organ;.zaçao em causa, que é órw 

"Art. S9 ..................... •• • • - Um Repreeent-?nte da. Carteira fór~a. da Consolid~ão elas Le's do Tra g:ão de cúpula orientador e ~isciplina ... 
C.e Comércio do Ba-nco do Brasll S.A.; balho representam r..s entidad<'s e dor do movimento cooperahvlsta. na ... 

U- Modificar, ~uspende!' ou supr1· - Um Representante do Consriho cmpr~as comprecndida1 no plano das ei-ona-1. precisa ser ouvido. Esperamos 
Jnir exigências regulamentares, por· Deliberativo da superintendlncia do atividades econ1mieas, é justo q11e a q_ue o Congresso, na_ sua alta S2be<io-
farias oo ordens de serv:ço, com a Desenvolvimento do Nordeste; repre~enta.çfo dtts atividades caiba a na, atende a pretensao da UNASCO. 
iina1ld.ade de facilitar a estimu1ar a - Um Represent-ante do Conselho ts.:es organismos. 
L'1!:portaç5.c, bem como disciplinar e· Nacional de Economia· 
teduzir os custos da fisCalitação." - üm Representante do C{}n:se-lho 
· Ju.sttJica-Çáo da Polit.ica Aduaneira: 

. . - Om Representll.nte da. Confede~ 
' A emenda VlSS. a. ev1ta.r que se in· racão Nn.c!onal da Indústria· 
ferprete o texto do inciso. atralUindo- .:...... Um n.epreser<-ante õa. Óonfede-
~e .ao Conselho competêne~a pa!·a. n;o- ra.çã.o Nacio-nal do Comércio. 
ãiticar, sus~ender ou supnnlir Exigen·~ § 19 - os membros do Conselho 
pia.s adrnL'1tstrativas decorrentes. de serão nomeados pe1o Presid:cnt~ da 
Je1s votadas pelo Congresso Nacwt.\..l. Repúbl:ca e t-erl!o mendato impror~ 
. Sala- <laS Sl:'ssões, 18 de tnaio de· rogável de três (3) anos. 
19$6. - .Aloysio dG Castro § 29 - O Presidente e o Vice-Pre~ 

Representando a opinião nacional 
da. agricu1tura, comércio e L'1.dústria, 
pcJerão es..«a.S Entida.ees ncompanhar 
os trabal.bos do Conseiho Nacional do 
Comércio Exterior e melhor do que 
ninguém oferecer a sua contribuição 
para a solu17§.o dos pro-l>lema.s de co~ 
mércio nterior. 

Sala das Comissões, 18 de ma!o de 
HK6. - Senador Attilio Fontana 

N' 7 

Sala. das sessões, 18 de maio de 19tHJ. 
- Deputado Benja.·mtm Farah.. · 

N> 9 

Substitua~sc a. parte final do Art. 
69. pelo segUinte: 

''Três (3) representantes da inicia­
tiva privada, indicados em llsta trí­
plice pelos órgãos investidos de podê­
res de representação da c111.-sse, sendo 
um do Comércio, uro da lDdústr\:a.. e 
um da Lavoura e deE:!.gnados pelO' Mi4 

nístro t:!.a Indústria e Comércio". 
1 sídente do Conselho, serão Cl;:!l~os pe-

N'l 3 los seus meUJbros, em votação secreta. 
§ Sll - O CCne;elho, quando julgar 

Ao Inciso V::U do art .. 4", dt!~se n necessário, poàerit so1kitar o ccmpa~ 

Ao Art. 69 em f:::'gulda à expr&s..lio: 1 · Ju.s"tíjica.ção 
"D~reto-r da Cal·tet1·a de <;omérei?, Elt- \ Ao õeterminar que os rep':"esentan­
ter~-ar do Eanco elo ~rastl S.A. tes da inlciatlva privaCa seja.tti lndi .. t;eguinte redaç.:.o: I rccim:mt-o em suas reuniões, d~ titu-

rJvm _ Opinar, se consultado por _lares d~ outros órgãos, par_a prestar 
(!:mlquer das d1Ias casas do congres- eselarec1me~tos ~bre l_!latérm depen~ 

In_clua-se: "Pre-slfle:zte do Baneo cados "por· entidades <emprefMi.ais'". 
Nai!:'Jna,l C.o Des!'n\'olvunento EconO- o projeto ru:a expressão pcueo feliz 

'.-·G Nacional, sObre pí-ojetos de lei ~ue I dente de ~;ua dehbera~:no. 
o)cD." que poderá dar margem a equí-vocos 

(;o relacionem com o cmnérci'J ex:tenor Justfjicatica 
Justificação na sua aplicação. 

Entidade empresarial é tôda e quat­
nuer emprêsa. Como tal~ a prevBJecer 
.o texto, poder-se-á concluir que à.3 
emprêsa.s caberia indicar ta.is r~re­
sentantes, o que seria um absurdo. 

{lU ad-oteltl medidas que neste poss~m. ) 0 Mi 1 t d ~-· d 
1
, ô 1. Pelo p··ojeta entende-se a:ue a 

~ 1m ucações. •• a s ~ s ros e -".3La o -~..m s ~ funcionalidade do Cc>nsrlbo N:teicnal 
i p bre .1'\eUS <>morus pc.;a.dos encargos pJ- do Comércio E::{terlor por êle in~titUí-

JusfijicaçãO lítír;.os e adminl.stra~ivos e jà f:lzem do e::tará repre!:;:?ntada, e.o máximo. 
parte de inú--r.eros Coru:elhos e nã~ no trabaU1o co!:og!ado, previsto no ar­
pode:ão, por íc:;c:;o, dMicar no Conselho tigo sexto. titre outr-os rep-resentan­
Nac:onal de Comér-cio Exte~icr a aten tcs Já estarã1 o Ministro da .Fazen~ 
ção e o tempo exigidos, em decorr~n~ da, a Dir""tor do Banco central, o Di­
cia de suas amplas e complexas atri~ r('tor .da carteira do comércio Ext-e-

A en1tmda afa 1h1. a idéia de subor .. 
,.S.ma:r o trân"ito, no Congresso, de 
\{unlt}uer pto)eto de lei, que envolva. 
assunto pertinent€ ao comércio exte-

- ~r. à prév!a audiê-r.cia ou a.quiesctn­
~ do conselho, tuja intromissão. no 
ea.so, só pode se-r admitida para os 
lefeitos de informar, eluc:dar, escla­
·~r à câmara -ou ao Senado derre­
'dor da referida matéri::~.. 

buições. r!or do Ban"co do Brasil. 
Por outro lado, d~ve l-aver un:a cer~ 2. A }Jrcposil'fi'J <art. 29) estabelece 

ta cont~nuidade na politi-ca tomada· que quatidn a"> deHberaç-ões compreen­
pelo Conselho, pe-lo que l-'S se!Js ill.?-''1~ Gerem rnatt"rfa. (Jl Ie-i 4.593. de 19i34, 
Lros de\'em ter um :tn::tlldato com pra.. d::!\'"Ctâ :::er ouvido o conselho Mone-
:..o íixadn; túrio Nf:.clonnl. 

• Sílla. dac; ~e..c::s5l!s, 18 de 
!1.966-. - Aloz:.,;.o c:~ Castro, 

N94 

maio de b) os Diretores de Bancos e Cart,el- Acont~e. que- não se::.'i. f.icil. SQ con-

\

! ~:i:rs poderão representar .. se no con f~·ontarmo.: a let n9 4.595, que insltui 
relho, através de p~ssras de sua abso~ o Sto:tena Fir,c.nt'f'ir-o Nacif)na1, Ctl'll 
luta confiança., eyita.ndo, assim, sobre~ o Pro!eto n!l 7, fl~nr t~o:: frontf'lreS õas 
carga de serviço; atrfb,t!C'õ~ do CON~X, do Com·e~ 

O normal é que os que inte~ram o 
g:-upo corro represl"ntantM dos ~to­
rr.!:> p:Ivados sejam, indicados pelAs 
r~sr:~ctivas entidades de representa­
~ão da c!ac;se. Por outro lado. é da 
e·strutura de nossa eronon1ia a exis­
~ne:a de trés grandes camno.'i.de ati ... 
1rldade - o Comtsrcio - a Indíistria 
e a Lavoura. Justo, tJOis, que c-ac'la u~ 
dê1es tenha, no ó!t!'ão que tão de per­
.o diz com seus int>?<lé-.:ses, ~u repN~ 
senta-nte. 

E:tla d:!s com~u;õt>s, 17 de n:aí;) C:e 
195G.- J<:>s-.1 r'rt>ir-e 

NJ' lO 
1bo Monetário e ón Banco cen.ral. 

~) Melhor do QUI:> U'na re-pr~Benta- ffá um~ inferp.-e1ocf.o ou confusão df'! Or.C:.e- se tê: 
ção vas:a da "iniciativa pd.,·ads.", se- ~'"'Mres oue oo·.~.ente 05 rc"'''a-.. entos 6 .• · •· · c 1h d t""""-•~ ~ ·•· ;:, ..... •·•- Art. 9 Ttl.S r~.-p:c.-.enta.ntes de lni ... ra a rarre:<~en~--<~-çcn no on<ce 1 as pode; s0 d:_c: ... JpJr·na•. · · t'."::I d 1 I t•t ·d e ·"" ·-'-' • CJ..~twa p.-ivada, inl.ics.d3S em lista 

._. 1 - A criação de condieões in1er-~ cn 1 a c~ e~n. rncn;; C?~!: .1 ~l. ~s No cole~ 1:tdo q•Je o proJeto cr!a. deve tl1plice por entidade<; emprc~~ri::t.is, e 
:nas e externas capazes de ... conf~rir: que lepiesentam e."a 1m.~;1a.t.~a. figurar o Br>nco Nr-cional do De:~n- de.:;.t;:rn<ldO~ pe-o Ministro da I~dús .. 
maior capacidade oompet1t1va aos I d) Um conselho .com ns tamanhas e volvimento F.conôm!,..o oois êste (a.rt. tria e do comércio.'' 
ln-odutos btasilei!'os no exteriül". tão complexas atríbulcões, deve cons- 23, da Jrl 4.59:1), "t~ ~ ·princJpaJ jno::.- Pa-~sa a. ter a N.:g:;Lnte rcdr.~ão~ 

tituir-se ~e acOrdo com as normas t.rumento de e:xecuP5o da p01\t:ca. (!e Art. 69 Três rt'p:e.sentant.es da ini ... 
. Justi.ti.catitia. t~adiciona1s, isto é, ós seus membros 1uvcst.lmentns do Govérno t<'ederal." cieth!l privada, inôic~dcs em lida 

, :- 'A emenda a.presentada, objetlva dar I nevem s~r nomeados pel~ Chefe do E o projeto coloca o CONCEX pn. tripJice pel.:!.s H!tid.::.des sindicais de 
, ao ~nselho Nacional do comércio :.:x.- Govêrno, com mandato .flxado. tr-ama dêstes investimentos, a.rt. 4, II, wnu ~Upf'rior do Co~érc~o. ~d~stri_a 
tenor os tneios nec~ssários par~ ~h o~ SRJn. ~lt!': St-~'5ôes, 18 de n1ato de 1g-ss III e IV:· f. ,. / e. Agr.coltura . ..; e destgnados PPlo Mt .. 
,-er grupos nac!onats que deseJem se _ Deputado Edilson M~lo 1'ávara 

1 
. Ademms, o SJs~ema Ff!l!l.ncef"ro. Nn:- mstro da Indu:.tria e do Comércio. 

,-estabelecer no exterior dos rec"'.l!'SOB l N9 6 ~mna-1 aprtsenta como suas (jUn.tto I .. 
neaesd.rioa para poderem em pé de t principais comprnentes o conc:e-lho J1lM .. Jtcati'L·a 
~:guQldade enfrentar seus concorrentes 1 Dê-se a. S€gtünte rednção a0- artigo j Monstário Nacio~v:J, o B.rmco Centre:t A rechc:5o ccmo e.c;tá no Projef.o ~ 
· Jl.QS Qji.êreados conswnidotes. 5e efeti· t 6'?; O Banco do Brasll e O Banco Naei<:~nal1 de tal tnant'lra genérica que ~.sí-

Leia. -se 
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J;liJH.arJa a candidatura de dezenas nu .problemas e~peciiicos do.s: qua.!s nem •... Art. 29 Compete A CACSX, 
centenas de representantes de enti sempre os representantes gover11a. observact.as as decisões normas e cri­
da.des empresariais, quando. a legis- mentais têm conhecimento. térios estabelecidos pel~ Conselho N«_ 
bção braSileira reconhece como legf- ·saia das Comissões, 11 de maio-_ de ctonai Co Comé1'cio E)<terioZ'; 
timas e mais e:xpresstvas as organi- 1966, _ Atti!to FoHtmt<t. . I - E~Hir li~ença de exportação e 
zações sindica.is, a exemplo da Con- N9 14 UUJJOrtaçnQ, cuja €Xigéncia. .será li~ 
federação Nacional do Comércio, da oé~se no ru:Hgo 13 a &cguinte re- mitada aot:; eMas impostos pelo ince-
Confederação Nacional da Indústlia, dação: rêsse nacional. 

buição: a tJsca.lizaJÉlO de emb<:ltque. 4 
ser feita por funcionários da CACEX 
e funcionáriOs adunneil'o.s. 

Por qt.te dois tiscBis para reallzàt • 
n1esmo trabalho ? 

suas n.tribulções sl1.o idênttcus: ver1 .. 
1~car t>e a mcrcadorla exnortada. 
guarda consonáncill- com a especifica-. 
ção cont-ida na lic~nça de exportação. -e da Confederação Rural Brasileira, U - E~e!'ccr, prévia ou posterJor· 

,,;-, lirgãos de grau superior, Que estão Artigo 13. O mt1go 2.9 da Lei nO· mente, a. fiscalização de preços, pe-
presentes em tôdas instituições fe·l mero 2 .145, d€' 29 de dezembro de sos, medidas, classificação, qualidade 
derais onde part.iciPQm representa.-- 1953, passará. t. ter a seguinte reda- e tipos, d!::!clrl:ra-dos rias operações de 

A existénda. dtsses àois fjscals, !a ... 
zt:ncto a mesma coisa, gera confusão, 
t-umulto. Quem fiscalJZrJ. em primei ... 
ro lugar '/ Qttnl o que fa.z n. revJsP..o d_a 
fls~alizaçâo do outro ? E se os crité· 
rios -adotados forem diferentes ? 

' 

• 

çée:s classistas dos produtores. ção. export8çáo, diretamente ou em cola-
s 1 d S • 18 d m"•'o d Art. ~ Compete à CACEX, obst>r- boração com quaisquer outi'os õrrrãos 

1. a as essoes, e ... e v A-- d " - 1 it' . o lSSS _ M'Uon Cabral auu.;;. M. ec~soes, 1ormas e cr ~tiOs governamentais. 
' 

1 
• estabelecxdos pelo Conselho NaciOnal 

N.9 11 do Comércio Exterior: In - F...xe:m.:;r, prévia ou m-;terior- Então, o eJ;:pOrtaúor fica a mercê 
ctessc conflito entre funcionários. in­
cmnbidos de aplicar a mesma lei, se­
paradamente. 

Ao Projeto 
:(ctn. 

I _ Emith: licença de exportaC" .. !io mente. a. fiscalizacão de preços, pe~ 
de Lei n.Q 7, de 1966 sos, medid.as, quâlidade e tipos nns 

e importação, cuja exigência será. li- operações de importação. respeitadas 
mitada. aos cn.ws lrnpostos pelo in~e· as atl'lbUit;ões e competêhcia d~s re-

Art. 6? - Substitun~se: 
Três re:presentantes da iniciativ-a 

priYáda, indiciados em lista tríplice, 
por entidades empresariais, de grau 
tmperior, respectivamente, üa Agl'i­
(!Ultura, da Indústria e do comércio 
(!eslgnados pi::lo Ministro da lndús· 
tria e do Comércio, designados ~lo 
~!inistro da Indústria e do -Comér~ 
cfo:• 

l.'êsse nacional. Do exposto concht!mos que é preciso paz-tições aduaneiras. ct n - Exercer, prévia ou posterior. IV _ Financiar.. . .. que se a ote, na. exportaçb.o, o mesmo 
mente . .a fiscahzação de preços, pesns, \Critério da 1mport~ção: apenas URl 
medidas, clar~iflcação, qualidade e . Leia-se: ilscal ta.z o e~t.le tisico <\a mi!tca.dc-
tipog, dcct9.rados nas operações de ''A:t:t. 13. O art. 2" da Lei número ria, isto é, verifica se ela está de aafit..:-, 
exportí'ção, diretamente ou em .oo1a~ 2.145, de. 29 de dezembro de 1953, pas- do com o canUdo na respect.lvQ ·1t.-__ 
borarão com quaisquer outros orgãos sara a ter a seguinte l·edaçáo: cença. 
go~'e-rnamentaJL ,, E.nt--a.o, S\\:·ge a p~rgunta.: de\'e. pet• 

III - Ex:;TCt'"I' ntévia. ou nof'tct1or- ·.. -;trt. 2P 9°!apete à CACEX, munccer o fiscal da CACEX ou o f:}~ 
mente, a fisca!izaÇão de Ptcços, pesos o~se.rvauus a~ declsoes, normas e cri~ C2-l da AlfândE'o-a ., · 

S:.~la d?s Comissões, I8 de 
~966, -- Pedro Vidigal, 

tério:3 est-abelecidos pelo conselhô !\'~- o • 
mafo de medidas, qnaUdaàe e tiPos nas opc~ cional do Comércio Exterior: Ani~>lisando o ptoblema vemos q.UO 

rações de .fmp'JrtN-ç-ão, re.speitadas fi.S as mcrco.ctorias são expoctada.s some,g;,. · 

No 12 

/,cre&cente-se ao art. 69: 
Diretor das Rendas Aduaneiras. 

Juslifi.Catiua 

O Diretor das Rendas Aduanelrn.s 
ISUpcrlntendent3 as Alfânde;:;::ts de 
todo o pais. A politlca de comércio 
exterior está dll etament.e 1\v,ndo às 
.Alfândegas, devendo o CONCEX es­
te bele-ce1· normns para a fi:.calizaç3o 
de embarques e dispor sôbre a re-s­
pcctfvll execucáo. b::;m como. ndctg,r 
tn<zclicTaa que influem r..a~ ativid~des 
adunhelras, ncccrs:.'trio t:e torna a Pte­
{!ellÇa. do Diretor das Rendas Aduant+ 
:ras. 1\ f!m de se evitar medidas lne· 

atribulçõrs e competência das repar· I - Emitir licença de e~portação te atrüvés àe tmrtos ou a~ropo~·tos iJ. .. 
ticões -aduaneiras. e importaç<lo, cuja exigência serã li- E · 

IV _ p 1·na11"1•0 r 0 e.•,p'. rta'a·, e " ·r d fAndegnctos. nesses locaJs d1utm114~ 
_ - v ' v .... 011 a a SI)S C3sos impostos pelo inte- t .._- de) 

produção pnra exportação de :produ ... rêsse nacional. men e 00es~ao 0"' Aó;ntes Fiscais -- -
tcs indttstrJa!~;. quando nccessâ1io. Impôs Adu~neiro, a quem, IOg~--
a.dquirír ou flrnn!jiar estoques de ou- n - Exercer a fiscalização de pre- nuonte, deve ser cometida essa tnrets~.-
t!('IS -p.rof,utos éx-pottáv€is. ços! pe.sos, ~edidaz, clru;si~lcações e • Adotando éss4 critêâo 1•amos co.Qr 

V - Adquirir ou finr>nciar prod•Jtos típ_os ~ecl:lractos nas_ operaçoes de EX- tribwr J;:ara que o projeto atmja a 
d(' :importn.~ão necNlsáríot; -ao a baste .. P01 ta.7ao ú 1mpoz taçao, com 0 f.un de sua re:ll flnalidnde, que é crw.r f•ci• 
cimr>nto do merendo interno, ao equi- evttal fraudes cm.nbul.is. lldartcs à cxportaç.tO. Va•nos abõlfr: 
lihr1o dos vrec·r>s e à formadio de es~ m _ Co1aboro.r com n.s re:pnrtiçõ:;s um enttave ao exportador, e~:&f· 
tcn_t1r.E: re!!,l!adorrs, srwmpre rjUe o c~- aduaneiras na fiscalizac_:'áo de p~:eços (hoje se constitui o fiscal da. CA ~:-: 
~Prc1o importndcr nao tenha ~onàt~ I nas opernções de e:<porb.ção e tmpor- R(alm t f' 1 d CAOEX·~< 
cnrs de fazê· lo de forma sr.hsfat6- ta~ão ~ t!J ,en •

1 
° 1~c~ t" -

11n. • L:ons _ u hDi e num en rave, porq~.-

vr - Colo.bo':'ar, com 0 órgão com· IV - Financiar ... " cm
1 

S~:..o Fatu.o, por. exemplo, o_ cx!)OJ.';"'"· 
pete.nte. nn. fl~1lca~ão do re~ime de Jus.'ijtca.liva tac.or tem 9-ue avlsnr 9om tr~s ~ 
sfmf!aridade d('l mecrtn!smo do ndra'w- de a.nte~edC'ncb, atJ-aves de Jmp-re.&• 
back''. A pre;:.ent-e emenda objetiva modifi- s.a prOprw da C..o? .. CEX, o dia, hor~ '_e. 

,_ · !teqHh·e:s, VII - Elaborar, rm cÕOber~·;ão com car tâo·sôrnente os itens II e III do local _em q~e \'~U embarc':r Sll:J.. mar• 
os ól'g-áos: do 1\!finft:;~ério da FazeJ:Id1t art. 13, uma vez que se IJ{'rmanecer C'1Cíona, a flm de q1;c nquelE' nscal 1J.li 

Não basta a pres.enca de um re- as r-stati.:ti.c.P.s do comérclo C:{te-rlor. a redução do projeto haverá conflito ~umpareça. · 
11reserttante do Con5clho de Política VIU - Exe:mto.r quaiPquer outra.s de <.nüoridatle, com a t.lup1icidade Õê E:sse f!scal ee afigura, po!s, cOil\0.­
Aduaneira, órgão muito maís constt!- m~did'ns que 11:-_e forem ati'ihtlf1as... atribuições para fiscalizar o embar· urn mé(hco. possuidor de grande cJien~ 
tfvo do QUe administrativo. lfaja vista P?r{Hrrafo úr.1co. No C'lSO oe- divldas que e desembarque: CACEX e A1fân- tela, que so aceita consultar com hora 
que () gl'UPO de trab'.õ!lho que elabo- ou:mto' A.ml pr1~ços a que se refere o dega. marcada e com bOa antecedência.:. · 
:rou o presente pl'o1eto- <vtde alí.nea Item III àêJ;te nrtfzo. devf!rá ~ CA.CEX A redação proposta no item rr é Nest-a era. da j~.to nem sempre---é_ 
1'3 da 'Bxl;)oSi(:ã6 -de Mott"lfos) não FOlicif!:l.r dos importariore!'> ou lts re- a mesma que consta. do art. 29 du yoss!vel. ao exportador saber, com an:.--. 

-<'-. eontou com um t'epre~entante dí\ Di- p•wticões govetnR.ment~ls no exterior, Lf:i n!) 2.145-53 e que se pretende moH tecectl!ncin. de tras dias, o exato m~­
l'e-toria da~ Rendas Adttane!ras e Cél'· e1ementos ~ctn'?robatbnos do preço rle dificar, sem razão piausi"vel. Aliás, a meuto em que vai exportar sua roer• 
tamcnte dêste fato derivam as inú· venda. dos prc-dutos no mercado tn~ e.!teraçüo que o projeto nropõe, ao in~ .cadoria. 
me-rn~ falhas fl.:pon.t-s.ds.s quanto à! tel11o do pafs exportftdor," vés de facilitar, dificulta a. ação do Assim, se as :mercadorias sõm~ 
:risc-nHwc§o de embarque e serviços Justí/iL·ativa expm·tador. podem ser expartada3 através de PP.f-""~ 
ndunnelros, com o COll)plet-O alhe~~- o desenvolvimento da indústria na- A redação proposta no item III é tos e aeroportos alfandegados# oildtf 
mt.nfo dM Alfândegas e hi"pertrona l clono.l e-xige a ad()çáo de medidas a. mesma que consta do primeiro pro- d1uturnamente se encontram os .Agen, 
da CACEX. · adequadas -par~\ a sua p-roteção, parti- jeto publicado (".E'ô1ha- de São Paulo", tes Fiscais do Imp6sto Aduaneiro, nlo 

Sala dns Comissões, 18 de maio de cuhrme-nte agora quando se consol~~ de 13 de fevereiro de 196õ, "página. 25) há por que sup:timir a. êstes, funci~ 
1066 _ Athi~ Jorge Coury. I da a sua t:struturu. e novos 1nvest1~ e que deb;:ou de constar dêste projeto, 1'1os dq Minfstécto da Fazenda, e áet---
~ · · me11tos estão :sendo feítns, principal• também sem. razão plausível. xar os Fiscais da CACEX, órgãos de' 

NQ 13 mente na indústria básica. Se o C'ongresr::o Nacional aprqvar a. economia mista, e que terá. que 4ln-- -
Acrescr>nta-se uo artigo 9.q in ffne O contrôle de preços que a CACEX atual redação do item lU, teremos pU~r grandem~nte os seus quadX.O,-.,. 

0 r.~uinte: ' vern executando há vá-rios anos é, por também aup!a fiscalização na impor· para· bem se deslv:mm!Jir déssc zn&-..;._ 

... "e por funcionários ou assrssô~ 
\res designaQos pelas Entidades Sfn .. 
dJcais previ~tas no quadro. de s.tivf ... 
dades econômtcns da. Consolidação 
d1tS teis do Trabalho. sern llnus para 
o T('~ouro Macional." 

J·ustlticatlva 

A presente de funcion~rio..'l ou as~ 
;c:-essóres designados p-elas Diretorias 
das EntidrQes Sindicnis empregado~ 
rns. poderia prouórcionn.r à Secreta­
na Geral <!o Cousc>?ho Nacional do 
comêrcio Etterior, a O'!]crtlmidc.d.:! ãe 
contar com c1cm~ntos huT11"'..110s Sufl~ 
clf'ntes psra a re&Hza.çãa do vastfs .. 
stmo trabalho a ser de"'f>n'lolvido e à 
criac.;-?o de aondicões ide!af.s para o 

~ de.t·rm·o1vimento da exportação bra .. 
t:llr!ra. 

O trabalho integrado de repres.en· 
tantes da iniciativa privada e govêrno, 
por outro lado, poderá emeJa.r a 
oportunidade para-- uma troca de opi· 
nUif'S mats ft·eqüe-ntes a respeito- de 

isso mesmo, indispensável. Com sua tação, porque embora tespeitadas as ter .. 
politica de contrõle de preços são evl .. atribuições e competência das repar- o. que nno se concebe ê que dois 
ta-dos pi·ejufzot à economia brasileira. tícões aduaneiros, o.s fisCais da runc.lonãrJos fiscais façam a. me-.s-ma 

Nos últimos aros, entretanto, ai~ CÀCEX, parnlelamente, farão essa. coJsa, tendam idêntica atribuicão. 
truJUas tentativas vêm ~~ndo feit-as mesmo fiscalização. Se nlo se corrigir esta falha do pro-. 
por exportadores alienígenas para co- Saifl, das Comissões, 18 de rnaro de jeto vomos deixar que permaneça. -
locação de seu.'l produtos a prer,.os de 1966. - Mál'io covas. como até hoje tem oconido - maior 
verdadeiros · ''dumping". o que de~ entrave na fiscalização da merendo ... 
termina um impacto de conseqtiên. l\l:l1 16 ria exportada do que da mercadoria 
cias imprevisíveis na- ii.ldústria na~ Ao art. 13, ítem II onde se li\: importada, o que é um contra~s.en$0# 
ciD-hal. 

A noss:t sugj~c:tão visa proporcionar 
à CACEX condições mais favorá 1leis 
para a. reaJizct;ão dêsr:e contrôle, no 
próprio P-aís EXportador, evitando-se, 
conseoüentcm€nte. tese p:Jrigo e p!'e­
juí:?;o à econm::Jia brasileira. 

Sala das Co::níssóes, 18 de maio de 
196G. - VtceNe Be:..erra Neto. 

N9 15 
Ao proJeto de lei n9 7, de 1966 'CN) 
No art. 13, -:>nde se lê: 

''Art. 13. O artigo 29 da Lí'i nú­
mero 2.145, de 29 de dezembro de 
1953, passnrá 11 ter a seguint-e reda­
çãO: 

... II - EXercer, prévia ou pOstf'rior· 
mente, a tiscali:mcào de preços, pesos, 
tnedidas, classHica~âo, qualidade e ti~ 
Pos dcclaralos nas operações <le ex­
porta~o. diretamente ou em colabo­
ração com quaisquer outros 6rg[i,os 
governamentais.'' 

Le!a-se: 
"li - Exercer previamente a fisca· 

Uzn<;ilo de preços, pesos, medidal;, clas­
smcaçâo, qualidade e tipos decla.ra­
<los na.s opetações de exportação." 

O Dr. Benedito de Sane tis Pires de 
Altneitla, tthefe do Departamento-. do 
comércio Exterior da Federação das 
Jndústl'ias do Estado d.e São Paulo-­
PIESP - em sua. n1.ag-ní!ica obra. 
"G"tüa de Exportação", a pág, 285, CO· 
ment::mdo a fjscal}.za(;'ão de embal'que 
C:lsslm se manifesta. 

"0 que ocorre atualmente n• 
"nixa pnrtuária" é um absurdo, 
eis que a fiscalização deveria ser 
a tribnfda Unicamente a um ól'iâo 
governamental. qu.e tel'ia a. res ... 

Justificativa ponsebilidade do serViço." 

Permanecendo a atual redação ha· Sala d3.f\ Comissõesb 18 de roaio cR 
Terá duplicidade dt uxna. merma atrl~ 1966. - AthU Sou1a ~, 
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NQ 11 soas que não possuam habilltação 1 ca~npo das expm·ta.ções~ utili~m·~m e! Japão, até entáo avesso á export.açãa, 
Ao u·t. 13, item II, onde se lê: ne,xess~ria: . . .· ~I uttll.~a.u~. como mecan~smo 1àeal, os por ~ottvos de or~em social, 1ogroa 
•rn -Exercer, prévia ou posterior• mtetfeiêncla c~mpul~óua . do, ,consOic~os. i conc:.mstar a posiçao eminente que 

:mente, a fiscalização de preços, pesos. despa.ch_antes aduanet_ro~, tedenus: .e I E' o caso do J ~ \l1oJe ocupa. no· comél'C10 inter:n.a .. 
djd l .d d t. estactua1s, tem, sem d11v1da, concorn- apao. cional 

me as, qua 1 a e e IP0S nas opera_ do pa.ra a perfeita harmon·a e1 tre o P ·t · t ' · 
çôes de importação, rêspeitadas as .· . " . · 1 1 · ermi o~ me, aqUI,_ ranscrever. par~. 24. A expansão comercial nipônoca. 
•tt'ibUições e competência das reparti- contubumL e. ~ fiSCo . I t~e· dC? natave,l tra.ool,no do Emb~Ixadot entl'e as duas 'Guerras Mundiab ~vre-
ções aduaneiras... Sa~~ da~ Se::;soes, 14 de maiO de 19Bcr.)5el'gio correa ela Costa, até ha pot~-~ sentava as mcsmú:sünas dificuldades 

Leia-se: 
.. Il.J. - Colaborar com as reparti­

ções · aduaneiras na fisca!iza.ção de 
preçôs nas operações de 1mpm'taçã.o." 

Justificativa 

A redação ora proposta é a mesma 
Que tonstava do atual PIJOjeto, qmm~ 
do d~ sua primeira aparição nos. jor~ 
nau;. <Vide 4'Fôlha de São Paulo''• 
de 13-2-66, pág. 25> • 

A duplicidoade de fisca1ização im­
pol'ta em embaraço pnra o comércio 
exterior. Se mantida a atual reda­
çx\-0, aindo. que. t·espei.tadas as atribui­
ções e competência das autoridades 
aduaneirns. igt1o.is atribuições estarão 
sendo conferidas aos fiscais da 
CACEX que passarão o. •t~t.ta-::- ao 

la(lo dos Agentes Fiscais do lmpõsto 
Aduaneiro. como já fazem na expor­
taçE:.o, o que é condenável. · 

f:' ·preciso que o projet-o fixe clara­
m.::flt.e as e.tribuições dos fiscais da 
CACE...:"'{, para que não se confunGarn 
c11m as (\tribuições dos fiscais adua~ 
11elros, a fim de se e-viOO.r o conflit.o 
<ie autoridade. 

·sai!\ das Comissões. 18 de maio de 
1968. - Athté Jorge coury. 

N9 18 

Suprima-se ·a letra "f", do artigo 18. 
S.:..la das Comissões, 13 de maio de 

1966. -- João Alves. 

N9 19 

Supnroa-s-e a letra 1'-f" do m·t. 16. 
&la das Comiss5es, 16 cte maio rte 

1966. - Marttr..s Rodngues. 

Nt} 20 

- Jli,lo Coelho. 1c.o. nosso repres?~t-ante no Canada, que 0 Brasil terá -:gr.a de su~1erar 
,
1
, 

2 
. Jl1tltulado •·SubSIQios para um Pro- a sllber· : • 

~- 2 grama'"- de E.xpansão das Exportações · 
I- Acl'esc~nte-se ao artigo 18 mats,Braoileirns", que justifica nossa - tal.ta de capacidade financmra 

os segutntes parágrafos: emenda: :ele suas 111mas para overarem no ex .. 
" ) p 1· ,·, d - I teTtor - os con~órcws vencerem e.s• § _ Ao conselho Na{'.ional de co- r c ra was agres-.,u;as e penetra.ça.o \ d .. . . . , ·" 

mércío Extel'lor incumbirá a incorpo- I cornercial: Japao, Canadá e Austrália I ta . , lhculàade e CIP-.sr <- 1 •1~ tanto .. QUl! 
ração de organizações comerciais cte- 18. De\'emos examinar com o maio1· 1 h?J"'- ,?:spõem d.e Slst_ema.~ ba;u:anoa: 
dtcactas à €:Xpõl·tação, sob a forma de lnterê-sse ~s técnicas. empregad.as, com I P~~?: o.;, com~annms d~ na v:gaç~o e 
consórcios, podendO nas mesmas, a gnmde é:uto, por pmses em desenvo1-\ Svslll'?S, con:- lSSO,_ foram sutJ;e~aà.os 03 
União, Rs Autarquias ou Sociedades vnnento <Cana.dá e Aus~nUia) oul demais obstaculos, 
de Economia Mista, deter a maiorid\Pe1os pafses hOJe desenvolvidos, pre-1 - falta de tradiçiio de Suas ·m·c"­
d'O capital Social. c1sament.e na êpoc~ ~m QUe seu de- co.aorzus rto exterwr - ant-es da se ... 

§ _ 0 inco~·pü"re.dor serã nomeaau senvo1v1~n~~to econom1c? inte!no. at~n- 1
1 

gln.1da GJSl'ra Mundial, os_. Japonest:'S 
pelo conselho e sua remuneracão será g~a 0 e~t!lmo d_e a~top.topulsao. Ne- exportava...r11 ape~1as Uli.S pouro.s pro .. 
exclueivamente aquela fixact'a p::-la c .. ssHnva~. ent.no: teceJta ~~mblo.l ~~-\ ,iuros como lf..CI?os, garrala~ term1 .. 
Assembléia Gero. I trinta dius após De- ~a? d.e fm~n-cgl.l _O se\.!· ~a~e-cL d · , cas, pêrcill.s cu1tlvadas, maquina.s t1~ 
ereto do Poder Executivo, 'aprovando 1'?1 ~ ca_so . 0 ap~o, cuJ? .~HS ema .e: cnstu!·a e onjetos de 1aca.· hoje. ex ... 
a constt.iUição da. consorcio quando I cxpoita,?ao e, na 110" 8a opmtP.o, 0 ll1a.Is i portam mn.·w.s. maqumana elétnco. 
prestará contas de sua ge~t.ão. . 

1 
IIJe~ esf;~~!~rap~~Ses tiveram de nd tarj p-2.sa~. tra!J.SlLQ_•·e~: pl'uctuto'S qlllm.;:cos. 

• • " y • • ~ • 
0 máQUinas fov.>grafiCas c o.:! mà1s dl. ... 

. ~ - ~ norma do ps.râg~afo ante- no\'as téc~ICas, ma1~ _dm~nucas: em \'ersos tipos de artig{Jc,: mdustnai::::· 
r10r aplica-se a todos oa mc?:-pora- que o Governo .. e a 1mc:atrm pnvada ' _ qualidade espeeijicações tec·;.i. 
dores ou representantes d<a tJmao nos se ctemm as ro.aos para somar os re- ·, d"scnho , ti 0 _ nv• c:: 
at.os c~nsti~utivos de sociedad~s de cursos limitados ao seu dispor. ~ en:- I ~~da" Guer:a~ osp ;rodu~s j~p~~tl.;:~; 
ccononu~ mtsta, cujas contas nao te~ pregtt-los com n hma!or eflclêncm ' , m c nside .. a.ao.s de ma q a.üctad 
nham s1do aproyadas pela respectiva. possl"vel. \ L a . 0 . • _ u e. 
Assembléia Gel'al à data da publico.- . - , . sBntlo mum'.!~lt$ e.s rectamaçocs .quan ... 
ção dest:1. lei. 20: No J~pao. o Govêtno estunulou i w a dut·s.~~~~~a"'!s~ acanameJ.lto e o~· 

~ _ Os consórcl&s de exportaçao, a mgam~açeo de apena~ 20 grandes 

1 

tras- espec.1~ ... açet' ... t.ermcas, as !H'"' 
~riados de p,cõrcto com 0 preceituado compa:1lnas CH~ expo1·tnçao "Mitsui- mas . Japone:.as etetua1ram expon.a­
nos parãgrafm anteriores, gozarào Bussan,.,. ~~i-!Ch~. Buss:a~, Mitsu?isJ:li çôes .esporádic.as ~-qui e1acolá, sem _::0• 
prererencia!mente dos benefícios d.u Shoji Kal.dm, NlSsho, uosho, Ntch1- \ nhecunento dlTP.t;i• Cios mercados CUJO 
prt>Sente lei. men. c. Itoh, Mnrubenl Lida, Hata· acesso detmitiv.v e regular lhes ficava. 

. , clü, Tokyo Shibn.~;m, Sony Co. Ki~ 

1

1 
vedado; !1-eqüentenente, firmas 1!".1-

TI..- Dê:-se ao (lrtigo 58 ~ scgumte I noshlta, etc 1, cada uma das quais eR- dóneas nn1to pre)uci.lcavam o concer• 
redação: pcciallzac\a na venda de uma linha de to cto comérc.Io cx1erior; com a for .. 

"A.rt. 58. Até o exeecido fina11ce1ru produtos _afins no at~rior. A que e~- 1 ms.çdo ~os. consórcjor-.: e a.ber.tura d$ 
de 1971, inclusive, os consorcias de ex- port.a tecidos ae uc~ortau exporta tam-

1
· &uas ~gencms no exteno~·, fOJ ,. po :::n­

portaç:.::o, orgauizados de acôrdo com bém ruyon, sectn, la, !ifJ~: sintéticos. v~l P.Justar os produtos Japoneses a'J 
o que dispõe o artigo 18, item •;r", e de atgodao e ae ·a roupa~ feitas, Irn-~ cat"aC',..eristica...:: ct~ C:eme.nda loca;: to .. 
parâgrafos do mesmo artigo, (jUando nregá-}os COPl a. maior eficiência pos- ram C\"ladas, por exemplo, •·mar-3a.A 
ded!caclos exclueivamente à venda de cializcu-."e n~ venda de produtos fl'.lÍ- con:erciai6" com a garant1a font":nl 
prod-:..1tos industil'ais no m~rcado ex-J micos. e fanns.ceutiros de todos os êJ. de devolução no caso de na'? satisfa~ 
terno ou à venda de produtos prima- pos. nut.rr na vPnda de máquir.as pe- :>:e1.em as exigcnc1as cunt.ratua.ts; f'O"" 

Suprimam-se a letra "f" 
18 e•os artigos 22 e 23. 

nos. nas condicõeS' detenninedas pelo sadas. ri:r. c:e. hoje o Japao ~otar p.r€ços te.nt.o 
do arttgo C?nselho·, gonrão de isen~ão do im- :n. uwa uma dessas companhi='ls ·no siste~a m~trico de.cimal quinto 

posto de renda. esto lflCt'rr.bicta oa vellda ne no ma- em medJdas mglesas lJar~as, J~.na• 
Justificação 

A inten•enção compulsói"ia dos des­
pechantes adUaneiros, na forma da 
legislação vigente, no processamento 
actm(mstrativo do comércio exterior, 
{l.Ssegura não a.pena.s amplas garantias 
$.03 importn.üores e ex~Dl'tadores, 

·com<) se constitui em efiicente fator 
de acel~ramento de p~·evid~ncias bu­
rocráticas, o que tudo, evidentemen ... 
te, s6 pOde ser obtido com essa .assis­
tência realmente especializada e, por 
i-$0 mesmo, imprescindtvel. 

A exclusão dos dispositivos que a 
:Emenda. objettva. suprimir tem, con­
seqüentemente, como finalidade dar 
mais coerência. à proposic;ão governa­
mental, pois a interferência de pessoal 
não habilitado no encaminhame-nto 
do.s ~mpurtações ou exportações cau­
f;S.m..lse, reconhecidamente, errib:.woços 
e dificuldades. 

SaJa das Comissões, 13 
19661 - Bezerra Neto, 

'" N' 21 

de maio de 

Su:Prtmam-se os artigos 18, letra /, 
!t! e 23. 

' Justijicaçl1o 

A manutençào dos r,.e:ferid-os dispo­
sitivOs do projeto governamental lm­
plic!l em imimeras dificuldades para 
o cQmércto intpm'tador e exportador. 

A legislação vigente, estabelecendo 
a o"brtga.torieda.de dos serviços dos 
despach9.ntes aduaneiros, tendo em 
vista a. cCf"mplexida.de de nossa legis­
laçãO fiscal, assegura. plenp. garantio. 
parR! o comércio em geral. 

Por outor lado, não é possível que 
tais 1Serviços fiquem à mercê de pf'S-

Justijicaçao •omo 8 ou 9 ramos de pror1uto~ afins. pe:>o,. o:-c~as, etc.) ou. amda. mzer 
)i'lginad'IS dA centenas de fábricas. l-naqumana em polegad-a~,.ou ~uh.""":., .. 
l:!:ssas emnres~,~ 1rrr mais dç J.OOO tros, e conllecer a~ especttrcaçoes tce• 
funcionários -<'sps.U".:slos -pelo mundo, 11icas internacionms para oet~rmJ:\?. .. 
cotando preços, comparando-os ccm dos tipos de ~aqt~mas q_ue es5)B;lll 
os de seus cJncorrentes. e remetendo export.~r~ o Japao-Ja fabuc~ ma.e1·ml 

O projeto em exame, que em as­
pectos de rnenor express:lo para a so­
lução do problema da ampliação ãas 
exportações brasileiras, desce aos me­
nores detalhes, no ca5o óos consórcios 
õe exportação é va2o e impreciso. 

A simples iglmldade de tratamento 
que o projeto dispensa aos consórcios 
e às soci€-dades, associaç.ões, comissá~ 
ria.> e órgãos de classe ou qualquer 
outt'a forn1a de socieãarles (art. 18, 
letra "f") revela a c!arnorosa falha 
sutes apontada. 

Uma 'simples referência, no qlÍe toca 
aos consórcios, e e~agel'OS de minú­
Cias, em retaçllo a horànos das vislt&! 
de autoridades marítimas de Saúde, 
Policia e Alfândega., pa.rn citar só um 
exemplo. · 

Essa verdadeira omissão é o r.esttl~ 
tatlo de um êrro de apreciação do 
problema global. O l)rojeto preo­
cupou-se· ('lema.is em explicitar J'egNtS 
para con-eção de normas adm'intE'tl'l'l­
tivas - o que poderia ;,er feito ntra­
vés de sim-pies autorização - e des­
cuidou-se de consignar efetivamente 
medidas que, com a criação de me­
canismos novos ·e n1odernos instru­
mentos de fomento às exportações, 
modifiquem o panOl'oma daquelas nor­
mas obsoletas e inconvenientes. 

Sob o aspecto dos mecanismos e 
mstrumentos modernos ficou o proje­
to no campo das referências. 

Dal a presente emenda.. 
Paises que enrrentaram o problema 

quando. apresentavam um grau de õe­
~envolvimento aproximado do nosso e 
que obtiveram um grande ê>dto no 

contr::-.~amostras paro ~i-B matri:Jes em 
Tóqu1o e Osaca. TodC>s os funciona­
rios sáo tre:naoos ~m e~colas q:.:~e 
preparam pe.s-soal especializado em 
vendas inte-rnaciont~ s, lmguns, estu­
ctos de mercado. tCcnu :,..~ modernas de 
vendas, co,;;tttmes !;'. r.ráticas comer~ 
ciais Jocals. etc. 

fe~TOVIarlO para qualquer tipo de b .... 
toia, bicicletas cuja"' pe.~as de r€J~o· 
srção podem ser de ongém mglzsa. 
a!emà ou amencana, rúd1o.<; com vá! ... 
vulas mtercambíâveis por out:.·r.s G!J 
Ql!aiquer origem, .ganhuram, assim, o:S 
Japoneses a fama 'ie "copiadores eme• 
i"itos", pois os ~on:wrctos compraram 
tio exteriOl espécim~s t\o& p~oO.utos d& 

!:!2. Pelo que se verifica, o qu-e maior aceitnçáo e os enviavam à3 
acont-eceu no Japâo foi n formaça) 1 matrizes em Toquio, Kobr e Osaca. 
de "con.sor ·io~ prh·ad:;s de exporta- para estudo e reprodução; chegaram 
çáo", em que .100 0~1 15-0 firmas de ?. perfeição de comprar automóve~~ ~s .. 
peqneno e tilí.dio porte fmanceuo en- trang:ciros. desmonta-los, para coma­
i regara o\ i;,l,fiS v-end,uj no exterior a rem as pe"ças e estud3rem o seu me .. 
companhirts especial\zo.uias cnrn (lgen conismo: o Japão atloto,~ -pottanto, t\ 
cias em t,o11(.. ( munde. Essas campa- técnica rnais eficaz - não discutir 
nhms cu .. P:>~m ~·eus ,;-scr1tórim, nc ex- com o cliente, como taz o mg!Ps, pou ... 
terior mediar. te contribuição tiX'l c0·, nexivel em se adaptar aos rcqui­
para s.s f:, .r1as menores bu medwnte. sitas da demancia local: ~e o am;or! ... 
'-comissões ~obre t vu1nme de ven~ 1 cano deseia tecidas vistosos c de nua~ 
d:as, no <..a~u ele fa·maf de maio-I ca- 1 ,; ~ade mÍetiCit, {Jara- dura:.·em pouco 
pacldade tUJ-mcetra. ·c~ractenst'c"' ua manufatura am~-

23. Os "consórcios privados·• con- 1'icana), o japonês faz e:wtn.mente o 
seguirs,m, de1>.<;.a 1orma, mobilizar pa- one lhe pedem· 
ra n ex-po:-taçar. qqa.se todo o varque 1 - tormaçtt..-"J cte estoque,_s -:-.os con"' 
tndust.rial japones, vencendo os óbJ- ~ só.:cios )Jropfcinram a neccssana r>npa~ 
ces que se nntcp:.~nham à coJocnçúCl .cidade rínarlceira para e;::tocagcrn lo4 

das mercadonas japOnesas. Mais im- ! cal de volumes cr.nveni:mtt's de mer ... 
portante ainda conseguiram tm·mar · c».donas. a flm ~e l:nlperar o gravo 
uma '~elite" com mentalidade de ex- 1 .handicap" d1>. pc..~káO ~eogt·áfica dO 
portaçã..o, pois as finnas japonêsas. JapaCJ. o mais dt-;tal•t.f dos pri!lcipaí.S 
apesar de agressivas, não cont1ecie.m mercri.tlos; cotn lSS::t -pudNnm aflse ... 
o.s problemas de comércio internacio- gUt"ar ent.regas ráp:.dar; e conceder 
nal nas várias áreas em que preten- 1 condições dé crédito if;!;uais ou sune .. 
diam penetrar, n<>m tinham capacida- l riOres às d-e pal-"ie:- muito ut":J.is de­
de financeira para. atuat por conta 1 ~:tLt·olvidos e com m:"lio!' t:!·adiçfl.o ex~ 
própria no exterior. SOmente assim.· rt•rto.dora; 

\ 



Sábado 
~- __ ,_. 

_.. - compat~iio entre D8 firmas na- N9 23 ] -N
9 25 

eionais - a criação dos consórcios -Ao Proieto de Lei n'? 7_66 <C"N) Ao Projeto de Lei n\1 7, de 1966 (CNJ Suprima-se o artigo 21. 
1\lstou a competiçáo desenfreada en- Acrescente-se um parágrafo 49 de supnma-se o art. 21. Justificação 
Ire as firmas ja.poné.sas, ev;tando o art. 18: JustiJ"ica"áO Não há razão alguma pma o esta• 
aviltamento Cios preços de Sl.J.as mer- "Art. 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . '!I lJelecimento àe~a. lrmltaçao. E, sa· 
..cadorlas, como os fabricantes expor- - b 0 ar•,·eo zl do projeto exclui a 1m~ \J1·ente-se, a limitação contid_a _no ar-'"~ t Ao de n " . P"' R 49 - A fisealizaçào a e em arque~ "o • d 

.,...... .... a :,.·ave;) um co Svl'ClO, 00 -~o- na~ exportação será :lei ta apenas pela porta<;ào do Eal do c_on!roJe do l~S, tigo relere-~e apenas aos orga?s a 
dutos com as tnesmas cara-Cterísticas Alfàmtega, res,~alvados os casos de ou ae qualqper outro orgao que vtnna · admülistraçao centra~. descentializa .. 

, '$ém st'mpre o mesmo U!'cco; o exern.. produtos primários, sujeitos ã classi- " sub~mtm-lo. da, paraestatal e somcdades d~ eco-
))lo mais t1pi{!o dessa competição de- ficação prevtsta no parágrafo segundo, Val' <'•JZer <tl.le flcará livre a impor- ncmia. mixta. Atualmente, a unpor• 
~roen.ada ~ prejudicia~ fm o dos te- . . . _ - . ~.ação de sal é feita sob ste reg:uue. 
CJdOS Japoneses na Afnca, do que re- J'lntzbcatrca laçao do ~al do ex~er)Or, Como de ou- pelo Instituto Bra.silefro do ::iat, ten-
eult-eu a invenção Uirela do Govêmo d t b 11 e! bo'·o tros produtos de mterês::::e da et:uuv- do em vista a d;ferença do preço in-:n· Onic • O grupo e .ra a lO que . a ~ u m a nacional ~ ~ . t d • 

. ·P o, . . 0 res-ente proj-eto de lei havia inclui- 1 
• terno para o produ~o Ihtpor .a .o. ..~ 

- barretra da llllgua - foi vencida d P um parágn: fo 4,! ao art 18 no~ ore~ é sabido que 0 sal estrangeiro diferença é aproveitada para o fman-
at~av~s do. treiuax_nento . de .jovens s~ uintes têrm~Js: · ' .. só cl~Cga aos nossos portos por. menor ciamento às salina:s.: A alt~ração. ~o 
ca1~eiros VIajante~ mtel'~lac10na1s, que· g .#· • ~ . • preço do que. 0 produto nacional, m processo pode signmcar a ImpossJbi-
lloJe somam vànos milhares; qual-~ "§ 4.;t - A .. Is_callzaçao rl:e em bar- virtude dos baixos tretes marJiiuws f' 1 Hda.cle da conconência l'ut.erna com a. 

~t,tuer ll:arta endereçada em .inglês, q~es na export.<J.çao. de ~ma U?Ica,par-~l.!ustos o-peracionais que prevalec~m no concentração do~ e~preend.1ment~s 
. '-Zra.ncljs, espanhol, arabe ou chmês, a t1da de .m~rca.dona ,:":rerà . flsc~11~a.da mercado in:ernacwnal. existentes nas mao-s aos grupos maiS 

'llma. fá.brlca japonesa, é logo enca- por ~m umco, órgão . {Vtde Folha . . ~ . . +. .... _ , fortes. _ 
JDtnhada ao respect-ivo Consórcio pa- de Sao Paulo' de 13.2.66). As mdustrlas de ~an .. 1~ormaçao, ~.ala, das Comíssões, em 18 de niaio 
:ra :tesposta no id1orila em que foi es- 0 ob-J'eth·o en dar umdade à l$t:a- radicadas e~ nosso meiO sao qu:1se •de 1956. - .!Plário Cot:as. 
~l'itã · _ tódas tambetu grandes produtoras de · 

• t1zaçao de embarques, cnando, c(m- , 1 "ndo que a•gumas delas são pro- N9 21 
- publlctdade - os consórcios pu- sequentemente, faclhdades ao expor- .sa' 5.~ , ,· s 

1lerail\ a.inda. graças ~ .sua ,JOtência tador. Inexpiicáveimente naàa consta d~t.~Ias SJm·~~~~~aroente em nuo o 
·IJnanç~ira., dar cobertura publicitària do atual projêlO. P<\ls e no ex • 
a seus produtos pelo ra.dio, pela tele- I . _ ú , 

6 
~ .l compreende-se há a$Im, um \'asta 

J - to· · E' megavel que um n.co rgao r.te-
~~sao. e por aos os meiOs premo- ve fazer a fiscalização de em'IJarque campo de favor-ece especula~õeb e os~ 
c onms de venda usac!os em cada, • . ' . .., .. 
;plercai:io. e re,ssalvados ~ casos de ~r?dutos pn- cilações . artl.:.IC!atS de toda a .. orctem. 

' mários (agnculas, pec\lanos, mme~ em ctet.nmento do produt.o àes>mct:la-
- jjarticzpaçáo ostensiVa do govêr.. rais) •. E o órgão aparelhado para do de tals JudUstnas. 

SuprimaM se o Art. 21 

Justificação 
I 

Não se justinCa, à luz de nenhum 
argumento, a proibição constaute d~.< 
art. 21 do projeto·, proibição tanto 
mais chocante qumlto envolve ali -a­
admínist.ração central. 

fiO nas transações - uma vez que real1Za.r essa tal'efa é a Alfândega. 
nos mer~ados realmente importantes 
~ Estados Unidos da Aruérica, Ca­
nad~~. E\lropa Ocident2.l, as fi1·mas 
Importadoras são infensas a qualquer 
tnterferência governamental, as auto­
tldades japonesas procuram dissimu­
lar a sua interferência na \'ida dos 
:(!onsOrcios, multo embora sejam ês­
Ws obrjga-dos a m~mter as E'mbaixa­
tta.<> e os Consulados ao corrente de 
. suas transações e dos obstat::ulos à 
1ua rea.uzaçã.o; ~e necessano, o Go­
yérno nipônico vaj ao ponto de sub­
lidiar os pr'ldtttos que ofereça, boas 
Possib.lidades de colocaçâo em de­
terminado mercado; os consórcios re­
(!cmer.darr:. pr r exemplo, negOciações 
\a!'ifã.rias, pedC'm o apoi!l aas Embai-

Se!'lt uma ing~nu~da~e admitir a so- Sala das Sessões, 18-5-66. 
o parágrafo proposto guarda canso- brcvivencta da mdust~l~ salln~tra na- sio de castro. 

Aloy- . 

N? 28 
nância com a exposição de rnotl'vos, cronal na m_.?~ a condiÇU\J de 1omcce-1 
que na alínea 19 ün fine" diz.: "... ctora en:!ntual da indUstria de traw:.-
não terá maís :,:;entido o síste~a ~m, forma!;'ao. Art. 21 : 
vigor, mlnimizmlo en1 seu efe•to ll.S-~ . , . 
calizador, porém. remanescendo corno So a ab::oluta falta de argume:hos Sub::..titua-se, na redação origin~l:-
entrave burocrático". E na aUnea 23: 1 d.e,~e· t('r md~~1.ó.~ 0 red~tor da expo~ "Nenhuma importação ou export.a,.-
"Vale menci01lfl.r em especial o atual/ s1çao ~e mo~n~ a fi:leo~~ }lu e uma .1 çã.o será !eita .sO-b o regjme, etc~" _ . 
sistema de jiscalização de embarques, tni V?ht1ef1. Iev~H_á a mdu~tua J?.acw- . ·~ . 
ultrapassado pela realidade .eco:u)mi-~ nal ao sal, pos~n·elmente um tuturo Sala, das COffii::isõe~, 13 de ma10 ·d.~ 

· 'd · ., próximo, a um programa de expor- 1913~. - Pedro Vtütgal • 
ca e JUn oca· . . . taçâo para o exte1·ior com grandes 9 2 

Qual o atual ststema de !IscalJza: benefíc1os para o Nordeste, porQue, na N 9 
ção de emiJar~lues·? O exportador el n:rdade, a sua aplicação redundan::l. Suprimir o art. 22 e seus psr.l~r~, .. 
obrigado a apresentar o seu produto, não só na exdnção do IBS, mas, prin-: fos. 
a sua mercadoria, qualquer qu~ ela\ dpalmtnte, ·no esmagamento da inM 
seja, a dois fiscais: um aduaneiro e I ctustl'ül sa!lnêira em mâos de nacio-
outro da CACEX. nais. 

lfacas e COnsulados nas concorrências Mas o atual j:)l'ojeto ~squeceu-se de Sala das comissões, em 18 
. pUblicas 1oca1s. et-c.; o papel do Go retirar êsse •·entra.,;e burocrâtico''. de 196G _ semtdt'li: Manoel 

· 't'Arno japOnC:: consiste, a.·i~·lnl, em: "'"JladOt' C"St"te P'"llen· ·o· 

cte mato 
Villar;a: 
Senador ç. Mister se faz retiráMlo agora,· atra- v~ ~- .... " .... • 

- !ncent.ivar a.s fàbricas a se or- vés da emenda ora proposta. \ViL•;on Go!H;alves; Senador Meneze~ 
Janizarem em consórcios p'rívactos de Pimeut€1; senado1· José Leite; Sena-
éxportaçã-O, l'elecionando liQUt"hs que Justiflca~se a permanêncra apenns dor Dylton costa; senador Eugcmo 
'de rato, se qualificam como mais ~a- do nscal da AlíanOega, porque est.a 1 B.wroo· senadO'r Gay da. :Fonseca; 

.., n . . . _ já os tem em número suficiente e Deputndo Alexandre Costa; Deputado {?::-es ~e ~~fre tar a competiçao m porque ê:stes trabalham _ exatamt!nte Adolfo de Oliv-eira: Senador Bezel'r.a. 
lnacl na · nos pont.os de exportação: portOs e Net.o; Deputado José Carlos Teixeira, 
- tunctar dois ou trés int.~itutt•& l aeroportos alfan.degados. Oepu~acto Furtado Leite; oenadl11. 

jlara formação de pessoal espec:a1iza.- DeLo,;ar esse t·ncargo aos !isca!s da Edmundo Levi; Deputado Machado 
(lo e promover estagias nas f:ilJ:'i~as CACEX, com 3 consequente necessl- Rollemberg; Deputado Plinio Lemos; 
no pais; . . dade de ampliar-lhe os quatros, eSt;lM ~I!}}Utatlo Aguu:aldo costa; -e.enm1or 

- abolir internamente todos os tm- ria em contrad~Ção com as pondera- Nelson ~1acUJau, Deputado Celso Pa-s­
li;Ostos" e _taxas ~õbr~ ?s produtos ctcs-. ções da Expo-siçáo de Motivos, que na sos; Se~ad.ol· ~.uy Carnetto; Deputa.do 
~mados a expo .. taçao, launea 24 diz: "Terá também apt·e- Ez':quuu; t:osta, Deputado Ney MataM 

- instituir um c;1stema. de pcêmios ciável significação para o uovêrno, nhao; Deputado ~agcr. Serra; Sena­
~ aos grandes cotlsórews de e.»:p<H'tt:~.ção, , uma ve.a que .lJ<!uparti .substanctals r.:e- d~~o J~:~~:~ ~;Pr~~~O ~e:Yad~~n~o~: 
Jl~lo qual sômente a metade dos Ju ... cursos tnatena1s humanos ,hoje. c!iS- re • , , . · 
cros resultantes de vendas no exterior~ p~ndidos, pal'a. o controle de ex1gep-~ ~t~~::~~o ~~f~~~~ !:l~up~t_~~ ~~~~~~~ 
~ suJeito ao imposto de renda· e cias e formalldades na. exportaçao, 1 ct' Os . A . ' 

· ' absolutamente desnecessárias." Gomes; De~u !l o s1an ranpt:, 
- permmr que os consórcios re~ 

1 
~ , • Deputado Al'l Püo~Qo; Deputa? o car~ 

llham, em moeda estrange_ ira, o cor~ .

1 

Sala das ComJssoeS-, ~m ~S. de maiQ doso Mene~es; Fl~vio Marcilto; E.e-
.J"espondente a 10<>;, de seu fatura~ de 19-66. - Dep. Mano Co1:as. nadar Aarao tsembruch; Deputaao 
anento. para custear publlCiclade, co~ Pereira Lucio; ~eputado J~ão Cleoy 

Justíjicação 

De a.córdo com o JumiJ1oso parecer· 
do Exn10. Sr. Ministro da Fazenda; 
em recente informação prestada à co .. 
nüssão de Justiça da. Câma.ra doe_~ 
Deputados, no projeto n9 2.809, de 
1965, de que •·a exclusão de obrlgato .. 
riedade dos Despachantes Actuane;rQ,s 
nos despachos de exportaçáo, ''draw ... 
back"1 cabotagem, trânsito, etc., sel'i3" 
altamente desaconselhável, pois êste. 
serviço pela sua profunda tecnicida<Ie-· 
requer o uso sOmente de pessoas u:).1lf.; 
litada.s e com grande prática, 51 que k 

está a exig'.r um procedimento que nã(J-~·. 
se restringe apena-S às Alfândegas. se ... 
não de vários outros setôres diferente$ 
como sejam: Mi.uistério da. Fazenda,_ 
Ministério da Agricultura, Ministe~i6 
da Via-ção, Banco do Brtlsil· S. A:· ~ ~ 
mais ainda, os Governos Estaduazs e 
Municipais. 

Nessas condições, pt·opomos a :m,.. ~, 
pressão dêste artigo e seus par{I.~J\\­
fos, por conterem proposições jã ~ota.­
das pelo Ministério diretamente J,gddo 
a essunto de tão grande natureza. 

sala da-s sessões, 17 de maio de lD06 . 
- AdU~io \'ianna. 

N9 30 Plissõ<>s e as demais despesas de seus N9 24 fas; Senador Dmarte MariZ; Depu-
escriwrtos no ext-erior. .j . . tado Souto Maior; Senador Joaqunn suprima-se 0 Art. 22 e seus pa.~f~ .. 

. _ _ , Ao Pr~Jeto de Lei nQ 7, de 1966 <CN) Parente; senador Mello Braga; Oepu~ 
25. A úmca ~ntrca. que se fez aos Suprtma-se o arugo 20. tado José Maria Ribeiro; Deputado grafos. 

con:orc:os japoses~s fm a de que cm~1- Cid Furtado; nep, Mário Gonçalves: sala das comis.o:;õe.c;, 17 de 
petmm com Of unportadores Joca1s. Justi/icaçâG Dep. Milverne.s Lima; Dep. Djalma 1006. - Osmar Gratulha. 
9H~;n-sc>, mesmo, que . o?jetivavf!'m Marinho; oep. Paulo Freire; Depu- Nq 31 

m8 io 1e 

evitar pagamento ."\p Cl)ffilSSoes aos lll- Não é de admítir-se que ao Canse- tado Adauri F-ernandes; Dep. Luna 
wrmedHttlOS estrangeiros. A princt- lho Nacional do c:omércto Ex~erior Freire; Dep. Alvaro catão; Deputado suprima-se o art. 22 c beus p...1.rá· 
pio •ouve. onde se instalavam, nos- (CONCEX> se atnbua competencla Jamil Amidem; Dep. Flaviano Ribeiro, grafos. 
tiliC:a1P declarada, o que foi contorna- para impedir a cr1a9ão ou manuten- Dep. Mário Piva: Dep. Luts Bronzea· Jut.tijicattra do !:Hcrwentemente a~ravé-s de convi- I ção de qualquer exigencia. administra- do; Dep. Jorge Said curi; Deputado 
~ a~..~ a~e1,1tes locais para ~e .ntegra- 1 tiva, registro, controles. dtretos ou ~- Campos vergal; Dep. Esmeríno t.rru- o art. 22 e seus parágrafos, pràtl .. 
rt~Jn no esfôrço d~ exportaC'âo. o que diretos, quando l~stes decorram de leis da: Dep. Dirceu Cardoso: Dep. Ama- cnment't!, suprime, a bem dizer, a a•r. 
tePll:nou por dar maior eficã~ia ao votadas pelo Congresso Nacional, por- ral Nf'tO; Dep. Mário Gomes; Depu- vidade dos Despachantes AduaneirO$. 
sist .. Ir,<~ •·. . ~ .. ._ ! que só êste tem competêncja para re- tado HeJtor Dias; oep. Matos Car- São profissionais concursados no -'.11-

r- • P·"tas conSHieraçoes, solll'h l voa"'r tais exJgéncias. valho; Pep. Geraldo Geudes; Depu- nistério Público, nomeados pelo ~"re-
a.wo•·a~3c para a Jll'esente emenda. \ "' tado Noronha Filho; Dep. Philadelpho sidente d(l. República e, a manut~nção 

S:•la da<>. Com:ssô~'" 18 dP maio df' sala das ~.essõel", em 18 de maio õe Garcia; lJep. Grimaldi. Ribeiro; e ou- d~ di.sp?sitiYO se~á. como quase mfli-
, 19fi 1 ~. 02nador Ant,jnzo Carlos.. , 19tl6. - Aloysio de ca~tru tros senhores congress1t-as , gn· d1re1tos adqwndo~ a duras penas 
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P!lQS fntegrante.s desta classe, qUade 1 NQ 37 I mercadoria poderá. crcdenciâ-los 11~ tlvas que, hoje, reconhecidamente em:-
tõdas pessoas modcsta..s. 

1 

. Femente . Supnmnm-se os ll!'L">. 2'3 c 'J3. · · perram e dificultam êsse setor de in1• 
No tange então ao princípio do bnm S I. d . ~ . ~ 1? A remuneração do despachan ludivel significação da economia bra.-

n.roc ., ento 1 r7 1 d ., .. ..,~ , __ ... a a a.s Conussoes em H de t':>io 1 ·· . · ~ .. 'leir .- ess ... m eoa ~s op .. ~n.,..o •. .,, .·~ de 1966 . _ De Jodo Arves · te adl~n-neuo, nos despachos de ex'" 
51 

a. 
m~Ida é das mais lllfehzes, admJ- 1 p, · j vortaçao para 0 exterior serã livre.. Cont.udo, a l'Cdação dada aos dis-
tlnUo. ~lementos estranhos ao meio,! NQ 38 ! ment.e convencionada entre os in te .. positivos do Projeto, que a pre.sent.e 
qude~ v1rao conturbar pela i· :··,.:jê.ncia ( St.pxima-se 0 . art 2,) c seus p:.>"â· rrcs.sados ou fixada pelo Ministério da Emenda intenta aperfeiçoar, longe de 
1 ~sconhecímento do mecanismo jJl"•\~ rafo e 

0 
ait 

3 
· " " j' Tndüstria e comércio e não poderá at~ng1r essa relevante :finalidade, u ... 

tlc~o. justamente essa tão grande /.. 5 · 2 · _ em nenhuma htpótes~. ser recolllidà mlt.ou-se a transferir atnbuições dOR 
fmP,Ortante e vital área. da ·vi eco- .Salã. das oCmsisocs, em 16 de maio 1 ntran~s ãas repartições aduaneiras despachant-es aduaneiros para outra:~ 
nõm.i_ca nacional. Af, .o art. 22 é :.~·er- 1 de 19:6tJ. -Martins lloctrigues. 

1

. § ~!!l A c~llltribuição dos d~spachán-~ categorias. profissionais a serem, ain.-
d.a.d~:~amente ;t antttese do prop:!vl N<.l 39 tcs aduanerros ao seu SinjiCato será da, orgamzadas. ~ . a. 
esp"?"ho _do proJeto que visa desafoaar, . . fr.xada pelos profissionais associados. . <?ra~ tal alteraçao acarretmm tbe ... 
rampnalm:tr ! centralizar ~imp •.. "ic..~·~- .. Sup~mlanh<:e os art~ .. 2.2 {e seus pa- : respei_tado 0 disposto no parãgrafo 

1 

Vlbi.VC"lS tumultos, an~es de favorec~r 
do as. opern.çoes referentes ao comércw ~~ agraros> e 23 do PrOJeto. j ~.uttenor. o surgJmento de _faci~IClades. : 
extenor. Justifica àa ' Art. 23. A atividade do despachan- 1 co,ntudo, a imciatlva governalnf!n'" 

8.1-la das comi.$-Sões, 
17 

de maio de 1 · ç [te estadual continuará a ser regula~· tal e :;:aluta:r quando prete..'lde dar ao 
1006:. _ Sebastiiio Archer. . 1 Sob a ale("lçq.o de estabelecer rm- da por lei do Estado no âmbito de\! exportador liberdade de escolha d() 

I 

Hwres condtçoes pa1a as cxp.... . ·t:-- 1 .suas atl'ibuiçõcs. cncarregamento do processamento das 
N9 32 braslleiras, o projeto, nos aA·ts . .::'2 e l . . expc-rtações para a exterior. s 

S-q.prima-se o Art.. 22 e seus pa,·ã- 23, torna facultatl\'a n mtermedmçao ! Justlj1caçl!a I A inclusão. da cabotagem no Pi:"()je-
grafbs. dos despachantes aduanet~os (ai t. 2.2~ ; A ~ll"Oposiçâo gove: namcnt?.l tem 1 to torna-se impertinente por não so 

sala d!lS Comissões, 18 de maio de! ç despacba_ntes estaduais_ (an. :!3! I em n11ra batatear e~ üpllticar.o pro- tr~tar de intercãmbio comercial' c?nl 
10061. _ J,J árlo covas. f 11as ~peraçoes. de e:xpm ~a~ao, .~·ctraw J c~.ssamento das medidas administra- c exterior. 

1 

\ back , trap.qum temporun.l, tran::;nu,! t1vns que, hoje, reccnhecidameme Peca, contudo, pe1o radicalismo, rine NQ 33 , re~xportaçao, ba.ldeaçao e cabota:;lem j e11:1pe~ram e. dificultam ésse setor de 
oêRse a segum~e 1.edação a.o ar-1 de qualquer mercadona. llnllu_dl~el significação da. economia 

tigo 2? · I Ju tif" d d d brasJlcmt. · 

o. Emenda atenua, conciliando a 'li ... 
berdade de escôlha. do despachnnte­
ccm o interêsse do dono ou cons~gna-. 
tâ:rio dn mercadoria.. 

-· 5 lcan ° ..... a z:ne 1 ~\,a exp~~·:: ,:;, Contudo, a redução dada aos dis-
"1\rt. 22 - As operações de expt)r~ I d:~notlvos qu __ at:o~p~n .. n. -~ ~:en~.a.- po~itivos do Pi'ojeto, que a presaote 

ta.çãb_ , "'dl'awRback'\ tro..nq':_Ua tem.'o- gl'àtic:!moePntoeder _-t!i>;ecu.-,~~~~l <ic ... lat.t .. -c.1 .HJnenda intenta aper.feiçoar. lon•c de 
0 

~ - .. q lr. e .:~a mte meà ar:w - Quanto· à remuneração. a.. Emen.da, 
1·~r1:, tran~no, '"'eexportaçao, balôea- não atende 'aos· ~ecl;m0s d3 ~ ec~n1crn\a at~ngir essa relevante finalidade, u ... torna flexivel a cobrança dos servj~. 
çao ·e ca!Jo~_agem de qualquer merca~ brasilr.-.i.ra entrava 0 .anerfekoameuw Imtou·se a transferir atnbu:çõe.,; dos ços P r e 5 ta d 0 s. condicionando~se à 
dori* podemo ser processadas, em to- dos "CrvrÇos ~eleva 0 cuSto d -. . ... _ despachantea aduaneiros para outras atendimento prévio entre os interés ... 
dos :os se·Js ~,·ãmites, ~un_to ~os óA·gáiJS te~ i~tercan~bjadcs. v 

0"". pro .... t;~ lcategoi'in.s_ profíssiol1flis n se!·en1, ain- ses e, ao mesmo tempo, dá ao Mims--
competentes, pelos propr1os mteressa~ .. _ • ~ da, orgamzadas. té · d r d ~ i c · · dê 
dos tlU pm• intermédio de despaehantes E U~ se natal' que C8ses motivo,; não Ora, tal alteração acane·~aria ir.~- TlO a ~ usr ?: e omercw po ... 
adu~neirOS. na falta dos quais se-rão P- "31.:~eram par·a s~ co~sagrat-·~~ ia- vjtfi\'eis tumultos, antes de favorc~er res para d•sc\p ma-la. 
o.drn.ltidos outros representantes i.hr.ri- cult:.Hl'fldadc daqu~~J.. mtc_rm,edwçau o sn:-glmento de fa:::i 1 idad~s. Finalmente, no que tange ao arti-
damf!nte credenciados·•. nu\ operaçofe~ a;, ~mportaç:.w, o q .. u: Contudo, r~ iniciati~a governam~m~ go 23 do Projeto, trata êle de ma.té-' 

. Justijica ão mm 0 os en uqu...,.C:;.· , . , -~ 1 tal é salutar quando pretende dar ria ~a _alçada estadual. não ligada ao 
ç De fa_to, _o proJ:~o"" s~m se .. ~?-~·~li l ao expm·tador liberdade de escolha do I comcrc10 c.xpo~tad~r, atualmente re-~-

A I emenda visa -poupar o sactHicio p~la extmçao "d.a c .... teom~~ pro1lssJ ~l~a.l\ em:arrer;ado do p"rcce:;&am~Çnto das guiada pnr Ieg13la.çao especüica, nacb 
da classe de despachantes aãuan~'rrs, ~ desp~cha!-,:~e adua~leno,. ~ ~U'.! !.:1z exportações para o exter:or. I justif.icando a sua alteraçáo. 
que integram as atividatles do cornér- ~ ... m~r!?~nalL,.a-la t.ansL:-m 10 stms Peca, contudo, pelo rudfcalis.mo que . ~ . . 
cio de oobctar,::em e do comércio exte- :::LibUlç_~ ... s, .sem . qualquer vantagem n. Eineada atenuaa, oscilando a Úber- Sala das Comissoes. em 18 de n~alo 
rior "há cf•·ca dc"um século J.manc~La ou _ec~momicn pP.ra as ex- d."'d" de esc lha d d ~ ~h t · 1de 1966. - Se-nador Ruy Carnetro. 

• · · portaçoes braslletra'3, a outros (pa.t·t1- "" ~ •• _ 
0 0 e-:pn .... a;n e -~o~n 0 

Sala das Sessões, em 18 de maio de ' culares ou casas c•om:issárí<:S) . : ~ m~el éJ::>se ~.o dono ou constgnatano N · 42 

"T

9 
de despachante a:iuaneiro. bn.sta repe- Quanto à remuneração, a Emenda Projeto., 

19613~ -Deputado Alifsio de Castro. Para manter a categorm. protissiJ'1allua mercado.m. Art. - suprima-se o Art. 23 d·o · 

N 34 ~ir aqui a autoriN-da opinião do Mi- torna flex1vel a cobnmça dos servi--
Suprimir no Art. 22: nistél"io da Fazenda, através da. Dlre- ços prestados, conãicion:mdo-a a en.. J1LSt"ljú:ativtJ 

torin. Geral da pazemla I~: _iC~1a! na.'j tcndimento prêvio entre os intf::res- o Art. 23, vedando a inte1·!eréncia 
"otJ. por intermédio de represen';an- resposta a p2diao de aud1ência uaf· ;hc sados c. ao mesmo tempo, dá ao Mi .. de despachantes estaduais nas opera­

~d%~~nizados e devidamente creden- dirigiu a Câmara dos Deputados.· !Só!)re ,~ n~stério da l?d:Js:.ria e Comércio po.. çõe.s de exportação, ';draw--back". 
o projetcr de lei de autoria do Depu- deres para diSCiplmá-ln. franquia temporária, trânsito, teex-

Justijlcativa tado Cunha Bueno, que vi.:Ja lSCY~ta~ Finalmente no que ta.n'{c ao arti- portação, baldeação e cabotagem de 

t t d 
"ti !?a obrig2toriedade da ,_intert"erenciu 

1

. go 23 do PrÓjeto, trata eie de maté .. qu~lquer mercadoria, f e r e frotltal-
EQtendo ser in eressan e a ffil l' d d 1 • d ' • . d os espac 1an~:es a. uanetros nos ut. __ ·s- ri!\. da alçada estadual, não ligada ao mente a autonomia dos ~-~+.ados c. 

que p pró}lrlo mteressa o possa acom- ·~ach d e rt ao t • 1 ~. . t • d l:' • ~s e xpo -aç .·, reêxpor n.ç:;o~ come1c o exportador. atualmente re ... por isso, deYe ser rejeitado como tn-
panba.r a mov1men açao e seus pa- t.ral?~nto e r~embarque de mercador•üs, I g-Ulada por legislação específica, nada constitucional. 
péis~· perante a administraçâo recte·:;·l. nacronais ou estrangeiras, be1.: ozomo jLI31:ificando a sua alteração. 
tnaaJ nunca admitir de representantes, importação: . "[ . P..eze. o Art. 18 d& Const.itulção I•'e-
& nao ser o despacha-nte, figura con~ . S{~la dns comissões, em 18 de mato. deral: 
!.~rfl,da pelo Decreto--lei n9 9.832. de "Os despachantes adua.ne1ros me-l de 1966. - Senador Raul Giubertt u-de setembro de 1966. Trata~se de .!211. pesam, conferem. 'transportu.L~. • "Cada Estado se regerá. pela cons-
umO.: profissão especializada com a e por fim, taxam merca.doria3, laQur I N9 41 tituiçáv e pelas. leis por adotar,: ob~ 
evidént.e finalidade de facilitar a r~~ que parece simp)es à vista do lel_g.J, e Dê-se a seguinte redaç.ão nos a.rti- servados os. ~nn~;pios · estabelecidoa 
:teridB- movimentação, sem a balbürdia ~u~ no P.ntanto ecer1:a '?ma .sér1e de gos 22 e seus parágrafo;; e 23 : nesta Const1tmção . ' 
• ednfusões- que poderia oca.slonat o ai;~cu!dades e pr~v!dencms. cc~n Pl!M 1 Art. 22. As operações de exporta.. Ora, os cargos de despachantes es• 
vultoso número de repre.!ientantes cre- cu~and~des especm1s, a P::1.r de__l!m<t 1 ç~o, "~ra'.Y-ba.ck". fra.nqma temporá .. tadua.is existem desde muitos ttnos, 
den<$iados. Como se vê claran1er.te leg~s}a.ç~o aV?lsa e complexa, CUJ:l ob- rllt, transito, reexportação e baldea- criados por lt?ls estaduais e, desde 
sem ·proveito pa.ra 0 se1:vtço públl~J e 'Wt\"ancla ex1ge, no tocante à expor- çâo de qualquer mercadoria deverão muitos anos, suas atribuições for<lm 
sem criar melhores condições de tra.- taçrio, uma infinida.d~ de procedi~ ser processà.dS.s, em todos os seus definidas pelas leis est-aduais. 
bnlhb para as partes int.eressa~~s. m~ntos, em ~etot'es diferentes,~ ~o 'lO trâmites, junto aos órgãos competen~ . se~am as alfandeg~s, repartiçoe~ _do tes, por despachantes aduaneiros, ou, O art. 2:l proposto, traZ1 portanto. 

Sala. dR.S Sessões, 18 de maio do 19136: ~l!J-istério .d.'"' Agncuitura, do Mnus~ diretamente, pelo próprio dono. no seu bójo. além da inconstitucio-
~ I)ep. Milton Vabral. 1en~ da Vxação, do Banco do Brnsll, § 19 A remuneração do despachnn .. nalidade, um a flagrante injuetiça 

NQ 
35 

e. a.mda de Governos ~stw.:lua1s , •"l~tl- te aduaneiro, nos despachos de ex- pois, rcstri.ng~ndo.... de maneira ampla. 
mcJpals.! D8saconselh~vel, pot:;, a m- portação para ó exterior será livre .. a ação dos despachantes estadnais, 

R~dija.-se assim o parágnt!o 19 do tromiss.ao nesses sc:vtços que _e:rJgem mente convencionada ent:e 03 inte .. pràticamepte extingue essa categoria 
art. 122: conl~ec;~mentos técmcos e práttca .. ~~ res;;ados ou fixada pe}o Ministério de servidores dos Estados, posto que 

f ',!9>. J\ remuneração dos serviÇos cessana, de pessoas incapacUadas a ãa Indústria e Comércio, e não po .. os deixa sem atribuições a exercer, 
dos 'despnchtmtes aduaneiros. quando execução_ dos mes11ws, n_áo .~.f poÇJ.en.do derá. em nenhuma hipó:ese. ser, re .. suprimindo. desta maneira, direitos 
aolld:ta.dos na forma dêste artigo, s~r{l m~sn:o mvocar, para 1USu,icatwa. o coibida atrat·és das repartições adua~ ass2gurados. 
llvrelnente convencionada entre O.'i in- prutc1pio de ec(ntomta. nciras. Ressalte-se, ainda. que a. ConsU-
tere$sados, revertendo integl'alm·~nte Salá das Comis.3ôts, tm .13. de, maia ~ 2" A c.ont.ribuição dos despachan-- luiçiio Federal, no seu Art. 79, esta-
em ):H!nefício do dezpacha.nte que os de 1966. - Senador Antonw Ca1'los. tes aduaneiros ao b"eu Sindicato será beiece que o Govêrno Fede-ral n .. 'l.o 
necQta.r, e não poderá ser cobre da N9 40 fixada pelos profissionais assocíados intervirá nos Estados, s a 1 v o para: 
através dos serviços das Tepn:rt\çf'.'!!'· res;Jeitado o disposto na 11arágrafÓ "manter s. tntegridade. nacional: re-
adua.neiras". Dê·se a seguinte redação ~os ar- anterior. pelir invasão estrangeira ou a de um 

t1gos 22 e 23: Art. 23. A Atividade do despachan ... Estado em outro; pôr têrmo à gaer-
S~a. da.s Comissões, em 18 de .nato Art. 22. As operações de" exporta- te estadual continuará a ser regula~ ra. civil; garantir o Hvre exercício de 

de ~6. - Már!o Covas· çâo, « draw~bn.ck", franquia tempo- da pm· lei ·do Estado no àmbito de qualqUer dos podêres estaduais; asse-
i N9 36 ráris., trânsito, ~reexportação, baldea- suas atríbuições. gurar n .execução de ordem ou deci-

ção e cabotagem de qualquer merca- Justiji.cação -são judiciãrta: reorgan\zat' as. finan-
Sltprima-se o pa.rá.grafo 3V do nr· 

Ugo ,22. 
aala d.. Comissões, em 

de 1~66. - MdrlO covas. 

doria deverão .ser processadas, em to~, ças do Estado ,que, sem motivo de 
dos os seus trâmites, junto aos órgãos A proposiçip governamental tem fôrça maior. suspender, por mais de 

18 de mala competentes, por despachantes adua- em mira. baratear e s_lmplificat· o pro- do1s anos consecutivos, o serviço da 
neiros. o dono ou consignatário d:t ces~a.mcnto d:ts med1das administra- sua dh.'idii. exten'la fttndada.: as.~cgH-



Sábado 21 DlARICI 00 CONGRESSO NACtONAL (Seçllo 11) Malo do 1966 13U :.:-'~ 
.. Mt.f~ ~~&--~ 

n.r • observância doti sea:ul.nt.es: prin.. Te:ouro Estad:u.al. Aliás, na rca.l.ida­
tiplas: de, os Despachantes sào mais do que 

auxtztares do l~stado, pais constitu~;~w 
a) forma. republicana representa· a linha de frente do l•~iscol nos E:;ta .. 

ttv&; dos. Com etelto. e atravéfJ: de seus 
b) tndependênc1a e harmonia dos despachoo que o Tesouw Estadual, 

podêres; além de organizar a estatistica das 
suas operações mercantis, de multlp1os 

c) temporariedade das funções ele- efeitos, inicia a tiscali,;ação a.e sua 
-Civa.s, lilnitada a dlll*6ção destas 1\ . renda mais importante, baseando ai o 
tllas funções federais correspondentes; trabalho dos seus agentes fiscais. 

. . d) prolbiçAo da reeleJçã.à de gover .. Assim o artig·o 23, com a redaçáo do 
~!.adores e prefeitos para o p~rlodo P1·ojeto do Execulivo, além de outrua 
bepiato; inconvenientes, traz comeqüênCla al-

e> autonomia. municipal; tamente danvba à economia dos Es .. 
ta.dos. 

f) ~reste.ção de contas da adm!nls· 
·t;.nçào; 

g> garantias do Poder Judiciárlo. •• 
:-~ .- ; Por outro lado, a Constituição :Fe­

;.;:-·'--.éieral, ao definir nos Artigos 511 e 69 
~':<- ,..,. coru.petência da União para. legis-

lar, nao retirou do Estado 1 atribui~ 
çâo ct·e legiSla!" no setor restrito 1\ 
1\tua'çào dos despachantes estaduais. 

convém modiflcá-~a. asslm. E, co­
mo objetivo é vectar iuLromJ.s.dio do 
Despachante Estadual, no comércio 
com o estrartgeno, nfi.úa mais s1mp .. es 
do que deixar isso CJaro nu texto da 
Lel, evitando pass1ve1s complicat;ões 
futuras, em decorn:ncia das intcrp. e­
tações que depencterã:> do ponto d.e 
visla, - que p1Jde ser ês.e ou aqJ.éle 
do exegeta. ou do Jurisconsulto. 

·-** 

e~a-pa fina.!, supr~indo-,e, a~~sim, tv.r· "'\i.pulaçõ" fixada..!l pelo Governo. !:.:. <í-{.;_~ 
ma-uu.a.uws uuro~.u:al.lcas que, ak.n we ~o semelhante iloú::l doil tabrUáea, : d, 
ení.Hwa.J.em u .rápido desembaa~.jo ua. dos .escrivães titula-re:; dos Cartertot' ~ 
• .a;..~;...a,..m.~, concorrem pata v enearQ- JUdiciários. f: casa Mmelban.te MJt 
címent.o ao preço finál, com a.rmaze- dos titulares dos Cartórios ae !mOvei& , __ 
nagt:t1s t! outros Onus pcrteltumeute e Hipoiiecas, e de t(lntos ·outros ser'tl•. 
.:..>Vlvál·çjs, dore, públicos1 cuJas setviças são ~ 

sala da.s sessões, 17 de maio Ue .e;os pelas Partes que destes se llti}!ii:. 
lfl66. _ li.Orul:io lJethónioo. '.-.arn, na base dO que por muitM· 8 __.,~ 

muitos anos se tem chamado de !te!ÍI. 
N' 46 girriento de Cuslas. ·-'r-

Redija-se assim o Art. 30: Conhecessem o a~;sunto os QUC rew 
digilam o proje~o de lei ora examina._ 

"An. :.o. A utHizaçao da capat.lzia do, e não teriam tlao por certo h. ini• 
e u.a e .. HlVa ou ~erv1çoo c"'ulnu~iut.~, ciatiya. dP ín::;crir no seu texto tdéla­
}.;ala o t:muarque de qua,quer meu .. .-l.~ ·ao extrava&ante quao conflltantif!l .· 
uoria debi.·Jllaua. a expo.n .. açcl.o, sera JB .. cem os tna,is re::peitáveis interêss~l .... 
.ü.LU .. hfLl-U:d., poJ.r produçao, li~;oro.sa:nt:n- uma. cla.;se de srrvit!orcs pubHcos, QU:f\, 
~e·em 1unçao ao se1·viço Cletivamente nada percebendo peles corres do Te• 
p.re.sLaJo, veuaoa a coinança oe q.Jal- :muro Nacionalr contribuem para- • ... 
4.uer LUi..i'a gravame, ip..;lUsive .:l.ilh.:1v- enriquecimento da. Nação. 
lJ8li::i náu p1·evJ.Stos ll1e lei." / ~ 

1 
d _ 

oa a a.s Comi3Sues. 18 de mald' d:• 
Sa.a elas_ o?eSsões, 18 de maio ele 1S66. - Aloysio de Castro. 

lS:..o. - .Mano 1...:ovas. · w• 52 

N9 49 St'prima-se o art. 35 do Projeto dfll 
Lei n9 7. Sup1ima~3e o Art. 35 do projeto. ~Sala das Sessões, 18 de maio de 

~-'- _ --:1Q66 .. - Deputado Edtlsou. .Melo Tá"' Sala das sessões. em 18 de maio de 
p\'· -tflra.. 1966. - Dapulada Márto Covas. 

Jusii}tcaçao Ju.stiflr.:ação 

N 9 43 N9 45 

Suprimir o Art. 23. Art. 28. Acrescentar &.o i 111, ad,an-

Pvr éste an~go llca. pràticamente O re!er'.Qo art. 3~ pretende tsr:tif' _ 
e::..~.üca ~ 1J.u ... l:ibao de C• .. R1-clu~...:;j ue I ~~ependente da. ~:: mterferência 4!1 .. 
............. "', .... .~. ~~.~._. 1 uollt:s~a.u•.;.uw 'ht;.lll O-·;wres de na.·:Io~, ~ de:omba.rnÇt).·;e ... -­
A.a lu«.S u<! o.U (CU.t~uen{..ti.J !Ul..Js uc~ o d;spacho ~as Effi<la.lC&t;oes de ~-:I~--"­
~IO.n'"'-v u.e u.-asaeiiv::>. l'-l.J.O e ju.::.•v y_t.e lquet bande1ta, bem como o a.f1:6~_:_·­
se ~e~·e a .ma o:a au1wgura. hoi!~ CtJe- ll_l~llto, a coneta~t;m" ~e seguros m.•-.'-'---. 
tc:s de ül.ftlLii<u; ::.llllp ~- m ~n • ,, . r1tJmos e o_ en!:aJam~n~o de mercá41'4 . 

Justijtootiva te da. pal&via ""exportarã-o": 

~~ ·. Criar a figura do credenciado para j "i importaçáu". 
-.nUst.ttuir o despachante aalla.neiro ou JUslificação 
mesmo o despachante estadual nào 

•, . • ........ -c r<1•<:J.- rias . 

:/ ttm sentido. seria a. desordem ou de.. 1. Reza o § :~9 do art. 28: 
EO:rganizaça.o de uma classe existen- ser CUlú.adus p ,,d os ae.>pacüan ws a 
te, que nao pooe ser considerada pri­

.. _ VUegíada, d&da a.s infimas taxa.s com 
---q:na trabalham. 

;~~~·d~~u1~a~~.tl~1~~o: ~~,~<:l;eu·os_.. »' ( A 'mencionada atitude choca-se e--·~­
nao c.;n • .;uúa, uai- a lll~pr~~~~~~~~ I cle~~ões do Bupren:o TrJbu~al Fed ~\ 
1 .. -.:o.:.eSSI ..... a ;;; ua. SU.l)!'essàO üO ã.ft v·.- e Já. me_tecéU l.'epúdlO em parecereS .. - : < 

... ~ 1 o:o J · P1 Ofessúres :Fr~ncisco de Campnf ·.-~ ~ ... 
SaJa das C()miseões1 13 de G1<!J.O ae Frederico ~.iarqu~s. -ii:-'-

SaJa das Sessões, 18 rle majo de 
.• \UUG. - Dcp. Milton Cabral. 

"Os se:rViçcs nccesst.:-ios à e4pm ta­
ção, ~ra. tôdu~ ns · tparüçõe~. 1un­
c1<;nanio em l.KH:tdo cu1nuo, inclusi­
ve dommgos e teiiajos, duxante !.H 
norru~ ininterruptas, em J..Ulna". 

li:roo. - Juu.u Atves.

1 

1 A sua permanência no Projeto_~~''" 
Lei nY 7 SCI;;l. l;lllR Hllqtilda.de " tilll~. 

N
9 

50 atentado !OS direitos dos que Já U$-- ' 
Sup~~L ..... a-se o art. ó5. 

1

18m ganho de causa no Supretno ~ 
N• 44 

suprima-se o artigo 23. 

Justificação 

Articularei a justificação oralmen~ ... 
;· ... --_:_Sala das Comissões. em 18 de maio 
:_L_Jd:~ 19G6. -Deputado Alo-v.sio de Cas­. .,. 

N9 45 

o Artigo 23 passará a ter a se­
IU1nte rdeação: 

Artigo 23. A atividade de 
:;.)llb:ante E&tadual contlnuarà a 

Cill&da por Jel do Estado no 
-:cte suas atrlbujçôe.s. 

Justijicaçdo 

Despa­
ser re· 
ãmb.to 

,~ ---.. .0 projeto no art. 23, Pretende ve-_ 
~.3jdw: a in terterénCla dos Despachantes 

!Estaduais em _ operaçõe.s p. óprias do 
eoinérCio exterior, os quais poderão 

. ser cuidados pelos despachante.! adua­
llêiros. Certamente oo Despachantes 

" !Es_taduals nâo podem ser cogitados 
_flCthe Proje~o. que é de Lei Federal 

--'.- que regulará o comércio exterlor. 
· _ f!~bendo~se que êle.s são regidos ver 
_.~-leis espeCificas dos Estados e tem 
·. ·tmtação, apenas, nos despachos àe 

tnercadorias que Váo- de pôrto a pôr-. 
-~fb~ ou seja que transítam ínternamen­

.. .,~· sem sair -ao Pnts. A alusão aos 
·Despachantes Estaduais na Proposi~ 
'ão t-alvez seja· desnecessária, primei-
l--o porque ·ela se propõe regular espe­

-clflcamente o comércio exterior. e os 
Despachantes Estaduais atuem, só· 

· mente, nas op~rações de comércio m­
:,-terno. Por outro lado, a lei ordiná­

ria federal não pode invadir compe­
tência. Jt-gisJativa dos Estados, crhn­
JC.tp- choque uesagradáveis e inconve­
·Diente entre o legislador federal e o 
.estadual. Os Despachantes Esi.aduais 
Exercem função grandemente útil aos 

· !COilierctantes, no preparo e movim~n.;. 
taçác. de papéis que de outro modo 
~.não poderiam prepa! ar e organizar_ 
Esse trabalho Interessa também ao 
®stado, que precl5a. conhecer o que 
oco:ne Mm a sua produção. SA.o au­
tênticos. auxiliares eüJ {tscaUzaçdo do 

2. Ora, se as aliC.ndegas váo fun­
cionar para a e.Xput.açau, num hunl."' 
l'io continuo p~\la. que as m&·cactoclas 
não so.t'ram emiJara~u e nem .teceoam 
o peso de novos encargos deconentes 
de procrastinaçóes no embarque, e 
natural que tamueUl uo · 4ue toca us 
:b1po1·taçóes haJI\ a mebma. preocUj)là" 
çã-o. A respartJçilo é a mesma e, por.a. 
L.anto, não há que diStinguir enc.J.'e 
mercadoriaa que .s~1 e mercadoria que 
chega. Se se procura puupar o custo 
da tnercactoria q 110 e e::-: por 1.ada, e pre­
clso, igualmente, presErvar, de novos 
unus, a mercadllria que e importada, 
pois que esta. e tiio necessária ao de-
5envolvimento do pa1s quamo a ou .. 
tra. 

3. O projeto, ·:JUe me.rect: uzn !1·anN 
co louvor, evolLi~J. tanto, prlrmitindo 
a existência de a•mazéns aHandega~ 
uo.s no in~erior do l'al.ll, C:tU.i a uáo in­
clusão dtt. impo:~~aça.J nu dispositivo 
ora emendado só de~·e ser Jevada a. 
conta dé esquecunento, que a emen­
da, entretanto, procura corrigir. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 
1966. Deputado J-Iorácto Bethü-
ntco. 

N9 47 

Art. 29. Subs!.itulr peJo seguinte: 

"Art. 29~ A e;:;portaçáo e a ll"'lpnr .. 
laçao de qualquer 111ercadoría rea.ilza­
tia. por via postnl, aérea ou terrestre 
t.bedecerá, no que couber, às normas 
consta-ntes da pr:!sente 1el." 

JitsUticação 

A emenda procura lncluír a L'llpor .. 
tação no dlspusit:.vo, fazeu.do com que 
se estendam, como qUer o projeto, as 
rnesrnas normas previstas para li- .JX­
Portação, quando esta .sa faça. pflas 
vias indicadas. 

Preteriu a rmenda oterecer o::ubsU­
tutivo ao artigo porque, na publlca .. 
ção, consta - c1~rtamente por enga­
nt> - a paJav1·a "execuçáo", qua.."'1dO 
ó que se quU! escrever foi ".exporta­
~âo.'' 

!!:: natural que a etuenda queira fn­
ctutr a importa~o nas preocU!)ilCões 
do dispositivo 01a elnenda-do l)l.)rque 
também ela ticve ser faciliLáda n& .sua 

J t
.. bunal. _ ' us tjicaçáo ·~ ,.,._. 

~ . Sala das Sessões, 18 dll ma.1o ~ 
O Coni{re')so Nacwnal já teve opor-,19S6. - AClerbal Jurema, 

~lüü_.:.au... ue li1an1tesuu-~L! Cú!L1a. a 
Ult ..... •ll.~ P• v.iJOSü\ pe10 a. 1... S.:~, .-l.J 1. .. - NY 53 
Jt:.LRl I.HuJt:W de ongem guvelll"UH-h- I D~-se ao a.rt · 5 a se..,.uinte t!l 
:~· tHJ.-~ar:to..io especllicament-e .io ~:..:- ção; • ... "' rc , "" ._ A • 

•~u. . .. . , , i Art. 35. A profissão de corretor 41: ... > 
~ A•:.m .. dt~o~o, ~os Patccê ~.es~m.ano, navios continua sujeita às exigE!n_.,.:O~- ::­
\;1~·~~.,~~-~: ao <:wanuono WlJ~ .... çttct:-1 do Decreto n9 52 .. 0jQ-63, inclusive.,~.-~------:., 
na11a .,la.:,., e, Pl?lS e exa.tau.en~e 1~:oso parte referente aos honorários QOJtf"Y ,,.. _ _, 
u .~.:~._uc,-.'.tl-'·~.t:l_~:a o cancela.meu.~o uelnáo poderão em hipôtese alguma. Ul•- ... · l 
.,ua..s ~~w.~U~!;u ... s. sem que, con ... uml- trapassar os limites fixados na. Tabee""·. 
~ut..m~l~~~. ~-:J seJa.propon:mna.tlac~.~- l'l- de Corretagem anexa ao refertft:" .-
~J.d-. ~ú.dlla d_t: traba_lho, I decreto sob pena de demissão. · · .. J_._. ~· 

..:ottn uu -.'laa, os ueveres e .respon~a- ' IÜ!ii'-.. ..,.. .. , 
biliJ.aue:s. unpvs .. os ao~ corretole::> ue § 19 As comis<>ões e remuneraç~ _· 
na·.1vs de.:;e.<~tinam u1na garantia pa-j dos corretores de na~ios referi~_~_-;· 
rn ~OJ (,J,uanLos se utilizahl dos Sl'US , neste artigo não poderao ser cobra­
ser•nços. ' da;;, a qualquer titulo~ dos exporta• 

r dores. 
&ala tias Comissões, 17 de maio te 

11/bô. - At>-Ydo V<anna, 

N9 51 
Suprima-se o att. .UI-' Z5. 

Justijicação 

§ 29 A compra ou venda de !H'~- -
construidos par estt\letrcs nacioua 
independe da tntervt:nçáo dos c >l'fl1l 
tores de navlos. ~ .. _..,, 

§ 39 Os armadores nacionais. cspi.~: 
cJalmente as entidades autárquicas •~ 

.A absurdeza de tal dispositivo de ... de _economia I.Dista controladas ptll. 
corre ov.:; e.u::lito.s da extinçao da C•JS- 1 L!.iao ou pelos Estados, poderao r~ 
!:i~ Li.OS t.:OHtH.ores de natdos, cuJa t:.:t,s~ ) lh:ar pessoa!mente Pelo proprietar'tk::" 
renc1a. temuma a ma1s de um "ecu.tu comandante, capitão ou mestre ·-~ 
potque J<t. o nosso Código L:umerc~a/ atribuições de corretores de nal1'M', · 
ae lcifHJ, a i.usdtuila, para a desml'um~ reJaclona.dM C-om o desembaraço d•-~"' 
btnc.a. _aas tunções que até hoje ~-.he emas embarcações, flcando proibi::Ia ~-_, 
sii.o aL.rw~..uda.:;. ae1egaçao de competencia, para W 

nm a terceiros t de paémar a Uzetreza com qut se ,. ' · 
propõe, numa hora difícil da vid::t de Justificação 
nosso povo, a extinção de uma- elas- ·.,~ 
sr, cujos componente!!! ficariam, de O Art: ~5 do ProJ ... ;O ora em ~XI. .. 
repente, sem as ocupações da pror:s- ~me reza. o d,es_,e.mbataço e .o de.::.P&• 
são, para. sustentar suas respactivas i ch? das embarca ,oe.~ de quaiq_uer Ml'l-" 
familias - de1ra, procedent-e tle ou destmallas .a 

· qortos nat:ionais ou e::.trangetros, benl 
. O que J?al~ surpreende, ~ntreranto, .._tmo o afretamento, a compra au lett• 
e. a lgn_oram.;Ia dos que a.rt1~utaw em da de emuarcações, a corretagem tte . 
d_lSlJO-:ltlvo de projeto de 1e1, ~ug2stao segu1·o5 maxltimos e enga.,tamento n~ 
~·o violenta. quão desumana, madver- mercadorias, independem da 1nter!~ 
t~dá de que os corretores de navio sao rência de corretores de navios••. 
tidos •. p~r numero~os f!1CSttes de 1~ns- A simples leitura do díspo&t!Vb\ 
s? J:?1~e1to Ad~imstrat1yo, como 1un- conclul~se: 
c10nanos pubhcos, por l.Sto que, g•Jar-
da.ndo condições idênticas aos dos de~ a) o projeto não extingue a ca~ .. 
mais servidort~s pUblicas, dêstes :;e di- P,'Oria proftsstonal de ccrretores de ntk 
fertnciam, apenas, no que concerne vtos - oficiaUzada. por Decreto nt. 
no pagamento de sua remuneraçâo, mero 596, de 18 de julho de 1690' 
que não corre pelos cofres pú.blicos, O) não dispensa os atos jurtdlcOIS~ff 
ma..s, sim, por conta dos armadores de competência dos corretores de nnlllt; 
navios, embota que ila base das es- C} permite que os atos administra.. 

• 
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~ até o presente praticados, por[ e) exclua da intervençào dos co~re·[ Nç 58 
~MÇ& de lei, pelos correto~es de u~vtOS1 Lares a compra ou venda cte nuvios . . o 
Q stja.m por outros quaisquer "xnte~ construidos pelos estaleiros nacion::lis O a1_t. _46 e s~u ~ 1- passam 'l ter 
resfl,dos; cs 2" do artigo proposto); 1 tt segmnte redaçao: 

G) em sint_ese, o. projeto mar?:inali- j) permita aos armadores nacionais. r "Art. 43. ~ccorrid_o ~ prazo esti-
Z& $- categona do corretor de 'l:lVlvs principalmente às autarquias e .,orie- lado nc_ art. 40, c nac lCl-Irado_s, !Je: 
- P~rg~nta.:sc. então, em que es.c;a dades de economia mista a p:·aJu"!allo d~pus1t~n1e, as _mercad_onas a_eptJ31-
marginallzaçao beneficia, facilita l?ll dos atos administrativos deferidos. por tadas na 1()nna nele prev1s~a, SeJa pa­
tstithula a expansão da exportt~~.ao 1 lei aQS corretores de navios t ~ ·10 do m co!ocaçao no mercado mterno, se-
bra-sileira, objetivo principal cto pro- arfi.,-0 proposto> · ~ .. ja para retômo ao pais de origem, se-
Jeto~ ~ : ja encaminhamento a outros destinos 

A ~mend_a_: desse ~odo, -~sem ~es- no exterior ou nao ptgn.s as tarHas de 
O item 28 da exposição de motivas p~e?:..ar ~os a1g~m~ntos da :_>1ensa.~em, o-rmazenagem geral e os serviços com­

dos Senhores Ministros da Indústria s~tu .... -~:; com Icahsmo e I?a.ntém -~ml plementarcs, devidos a emprêsa dt,po­
e C(nnercio, l''azenda, R~1ações EXt.e- s1stema ~u~, longe_ d ~OI_Ie:ar .~u diil· ~itár!a,. a autoridade competente, na 
riores, Agrícultura e_ .L Planejamen~o c~I~ar as e.íportaçae~. v1ra cnar con- forma mdicada 110 regulamento pro­
que acmnpanha o. pr':l:JeLO, para ju::;t~- d1çoes à sua expansao ordennda. moverá 0 leilão publico das mê as 
Uca:c .a m9.rg:mallzaçao da categ'G!'lo. Sala das comis.sões, 18 de maio àe al-ienando-as, à vista, por preços 

5~~ 
proUsswna1 de L corretor de na\ios~con.[19G6. - Antonio Carlos. ca. inferiores aos Vibentes no merc:'ldO 
-se.grh-da. no ar~; 35, refer~-se 'lo~ a:· N'? 54 importadoe ou atacadista. 
~ntos constantes no :tem 2fi, ?OI .· ~ 1g Não obticlo o preço previsto no 
IJ;lBSlilo doc~~en.t.o, reiatito a despu- Supllma-se o Art-. 36. art.igo a emprêsa qne promover .0 lci-
chantes adu .. nenos. Ju.stiJicativa lli.o ficará sujeita à observância das 

Véjamos. então, que diz o ltern 2t. . normas da legislaç.ã{) especifica." 
da exposição de motivos. Nesse tt-em, A delegação contida no artigo ~ m-[ , . . _ 
justifica~se a marginalização dos des~ ju.stit'icável. Justtjzcaçao 
p::whant-e.s aduaneiros alegancto-s~ Sala das· Sess?es, 18 de maio de 1 ObjetiV"a a emenda, dando nova re-
que; 1966. - Jllãrio Covas. I dação ao art. 46 e seu § 19 vedar o 
. a) a interme?iaçào compulsória. ao:;-: Nç. 55 quanto vossivel a alienação em leilões 

despachantes nao atende aos· reclamos! . . - sujeitos como é notório, a roam-
de J+OSS~ econorn)a:_ Acre~cent-e-s~ ''l_n _1me" do art. 3G pulações de. tôda. sorte - por pre9oo 
-b) a. mtermedmçao dos despaclJUll· a segmnte exp1essao. que apenas mdemzem o valor dos trl­

tes entrava o ape1·fei9oame~Ito dos "observado 0 disposto no art. 66, 1, butos, cuja inconveniência é tra.nspa.­
serviços,_ ~antendo rotina cuJa lnér-1 da Ccnstituiç::i.o se 11csu1tar a con- rente. 
ela é d1f1cll superar; . " 1i "' • t ct' - • • c) a intermed'acã eleva o cust.ollos ce~s o ue ua a o ou convc!lçao ceJc- Sala das Sessões, 18 de maio de 
produtos interc~nÍbi~dos com o exte- brado com Estado estra-ngeiro." 111966. Vicente Be::.ena Net.o. 
rior,. pois dele consta. a remuneraçào Justifícaçâa 
ftxa- e obrigatórta do despachante; . . N.0 59 

EXaminando-se as alegações acima Determmn. o art. 66, I,_ da Com-ti- 1 • . f _ . 
erjff . ' tuicao que e da competencfa exrlu- DtH;e ao paragra o muco do artigo, 

v a) c~à~e.foi alinhada uma ·retertm- sivá dÓ con~rcsso Nacional, "resvt~·er 47 a s_eguinte_ r_e~ação: _ 
· cletinitivamente sobre os traJ·art·Js e "Paragi·afo umco. Os armazens ge-

çia objetiva sequer às te.refas · con1et1- ~ .. . v l . mis não alfantlegados podem, medi-
d~ aos corretoYes dl.'l navios; con:'enç~~~ celeorn.ct_as com os Est~a:1s ante auto-l'ização do depositante do 

_ 0) a intermediação dos _despaelJan- ~~lxanHcuos pelo Presidente da fi-e}J·J- credor c da repartição competent-é, m-
US f~i condenada em relnçao aos atol) ca. . troduzir modificações nas mercado-
adnlmistrativos relativos à export.e.çã_u, 2. No exame do art. 36 do oro.leto rias depositadas, a fim de aumentar-
mas não se adotou o mesmo cr1t~no verifiramos que êle :firma autoi·izaçào nies o vr,lor, mas sem lhes alterar a 
no (lue toca_ nos atos admin1stratlVIJ~ I per(. mptó.ria ao_ Executivo par. a cone. e- nat--ureza, cobrando. pelos set·viços- que 
rtla.Uvos à l'Upórtaç~o; der o regime de entreposto, áre:1 11~ assim realiza~·em, p1·eços prêviamente 

· o) hA~ se não equivoco, pelo menos vre, porto livre ~ zona fr_anc~ Cl''m estipulados:" 
exagêro, quando ::;e atribui :\ int~m1e- vis~a;S a ate.~der ~ conve_mencHts da Jusli/iciição 
diaçê.o dos despachantes entraves ao pohttca. de comérc10 ex_tcrwr. ocone, 
aperteiçonmcmo dos serv1ços, pa1~ q~e quando _se dá ta_l t!po de con-::e3-
que principais responsãveis por tais sao, ela_ esta no boJo de tra.tado ~u 
óbices são os complexos mecanir.mcs con_vençao celebrado ca.m outro pms. 
qu.e p-residem a açâo dcs órgãos go- n:a1. a emenda ressalv::>r que, na f:ij~ 
verna.mentais; pe_c1e, ~não seja deslP.mbrada a deter-

·4) a ação do despachante e do ~~. mmaçao do art. 66, 1, da carta rnagua 
reto): é, acima de tudo-, !it>cal e dlSC'l· Sala das Comissões, 17 de maio de 
plinP,dora; 1966. - Be~crra Neto. 

S} não há a mais mJntma retcrêu­
cla 'ao problema social que os dispo­

. siti~os vâo fatalmente criar, .:om o 
subtnnprêgo a que estarão condena~ 
dos os despachantes e corretores de 

Art. 36. 
Acre1lcentar no final: 

I 

Tem a emenda como finalidade 
afastar quaisquer possibilidades de, 
à revelia das autoricta.des competentes, 
serem introduzidas modificações nas 
mercadol'ias del)ositadas nos arma­
zêns gerais, ,capaze::; de favorecer so­
negações fiscais. 

Saln. das Sessões, em 18 de maio 
de 1965. -

l N.q üO 

navtos; "Ouvido o Conse-lho Nacional 
/)· a exposlçào de motivos não e1•1- comércio Exterior." 

I Ao artigo 55, acrescen~e-se () se­
! guinte parágmto: 

do § 4..9 Aos exportadores em débito 

dencia o ag-ravamento dos custos dm,l 
<>pe~es come-.:ciaiS em que inte . .:v~rn: Sala das Comissões, 18 de ma:o a e 
despachantes e corretores de nnnu;. 1f-G6. Pedro Vidigal. 
ppr fôrça da remuneração.quc lhe::. 1., N9 57 
d&vlds. 

Aisinl, em l\W..a sofrerão os ·~t),~t\ o Hem II do ~ 19 do art. 40 pns:sa 
vos do projeto se o Congresso Nacio- 1 a ter a seguinte redação: 
na-1 .equacionar de outro modo a QUt:>S- . 
tfi.o dos cor.retores de navios. "li - ser devo1v1das ao pa!s de or1· 

~ _ gem ou ser reexportada para o ~xtc~ 

com impostos, taxas, quotas, emolu­
mentos e contribuições, extint<lS por 
êste diploma legai, sm·á concedida 
anistia fiscal, a partir da vigência da. 
presente lei, a qual só 'virá beneficiar 
dívidas oríund:-ts da interposição de 
medidas judiciais e não aquelas para 
com o impôsto de exportagáo. 

Sala. das Corni.')sões, em 14 de maio 
de 19põ. -Anlõnio Fclir:.iano. 

A exttnçao dessa categoria prohs· dor, tot.al _ou parcialme-nte, de uma so 
11onal nem ao Govêrno pareceu eon- yez ou em lotes ou parcelas, indep~n~ 
veniente (vide art. 3~ _do projeto e den;~mente de tributos, pro;.·ada, eu~ Ao Artigo 55, acrescente-se 0 se-
itens 26 e 28 da !!."xposi!,b.-D de ,_,o•.;os trctz•.lto. nu ato, ~ sua perfeW'I. ror~ 

r:e o acompanha). Dês~e modo, jul-

1
r_c~ro.1'l•.ncia co.m os documentos tie guinte partgra!o: 

amos ..o_po-rtuno propor uma nova te- c··,·ntar(J'ü'l!-." § 4..9 Aos exporlu.dorcs em débito 
19\o para o {1rt. 35 que: . . _ com impostos, ts.sas, quotas, emoiu-

Ju:slLfzcacao mentos e conlribUlções, extintas por 
a) resguarde oo objetivos do P"OJC· 1

, , • ~ • • + •• 1 1 1 · d1d to b rea.firl!le a eXi:3tênci~ ·oficial de· ÇtMln. a Emenda, tao-somente, de, eu; 01P oma ega • sem conce a 
éb-_etores de navios ("caput" do m·-11 corrobo,:r.ndo com os objetivo;:; atf:a .. J::.n!st~:J. fiscal. a pnrtir da vigência da 

·u d d presente Lei, a qual só virá benc-&4 proposto); , n~e!lt:'! .!:1-oml!za orc:s 0 Projeto, atra~ fieiar dividas oriu:'ldas da intérposi-

·
-ll) fixe com nitidez a pa.rt!cipn..çttD 1

1 

vcs de. redac~~O mars adegue.da, tomar ção d~ medida-s jmlidais e nâo àq'.le­
do corretor de navios nos atos :.te co- c:nm que a rem:portaçao isenta de las para com o ith-pôsto de e"'Porta-
Jhêrcto que llle estão afetos; t~·ivutos só é admissivel quando pro- ~ 

. v~da, no ato, -a perfeita eonesnodt'n- çao. 
e) evtte ~ participação ind.lscrnn1· , c in. emre a mercae,ioria e a doêumen.. sa.!a rtas Comissões, em l 8 de mato 

nl\da, nas atrv1G.ades dos correro~e.c;; dei t~t;áo de -seu embarque. de 1965. - Athiê Jorge Coury. 
~&Vl.o.s, d.e pessoas não qualiflcadas I 
("caput" do artigo propt~sto): Pie~ des.sarte, definitiv~mente E'"--

•) ! .
1 

t clu!da a rna.ls remota pcssib:lidade de 
~- imx e, nos .êrm03 do Decreto llú· rr3ude que 'n redação. em parte ambi­

~tro 62.090-63 - _ recenternen~ c~~- gua, do dispo.;itivu como foi proposto, 
~&fl'ado t~;1r acórdao unânime ao Su- poderia eventllalmente f"vorecer 

o Tribunal Federal - os bano- ' · · ..... · 
01 dos corretores de navios (§ 1ft Sala. das Comissões, 18 de maio de 

O ,artigo proDooto); l9ô6. - Vicente Bezerra Neto. 

• 

Substituir o art. 56 pelo seguinte: 
1'Art. 56. A isencão do impôsto 

de importação con!'igurada como m~­
dida de estímulo â exportação impli­
cará na isenção, igualmente, do· im-

põsto de consumo, da Taxa de Des• 
pacho Aduaneiro, Taxa de Renovação 
da Mtn·inha Mercante, Taxa de Re­
cuperação dos Portos e daquela.s que 
não· correspondam à contraprestação 
de serviço realizada". 

Justi}tcação 

L Altamente louvá-vel o art. 56 ~o 
projeto porqut1, reconllecendo a co~l­
veniênc:a. da ·ampliação do esttmuto 
fiscal deferido ts importações de ma­
quinisl11.0S ou quaisquer ouh·os l?qai­
pnmentos ou implementas destinados 
não sOmente à indu~;:trializaça~' do 
Pais, CO!no a outras. necessidades vi­
tais da- população, torna tranqUil:t a 
,extensão do b~neíicio fiscal nel;;: m~ 
cluindo outros tributos que assb·so­
If\m O impósto de importação, com;> 
as Taxas que menciona. 

2. Todavia, o dispo::.iLivo ofn-.~iu, 
certamente por esquecimento, o im­
pôsto de consumo, que a em~nda, 
agofa, procura acrescentar, sob a .zor­
ma de substitutivo ao artigo. 

3. De resto, já ; Lei n . .;~ 4.153. de 
28-11·62, determinara a inclusão dL) 
impôsto de consumo quando houvesse 
pr-oposta d~ isençã.o do irnpõsto de 
importação para as situações p:revis­
tas no dispositivo agora emendr.do: 

"Art. 42. No tênno de resuon­
sa.bilidade a que tcf! refere c) ar­
tigo 42 da Lei r .. º 3.244, de J4 
de agõ~to de 11J57, a.s rep-artições: 
aduanetras deverão incluir o zm.-
7JÕst'o de consumo se também. êJte 
tributo jôr objeto da- isenção 1Jro­
posta. ainda qve através de emron­
d.a ao projeto de lei mencionado 
na letra "b" daquele artigo". 

4. O art. 42, mencionado no dis .. 
pooit.ivo de igua-l número da Lei nú­
mero 4.153 - transcrito no item an­
terior - t~m a seguinte redação: 

1'Art. 42. Excetuada a. hipótese de 
depósito ou fiança previstos no parâ­
grafo 3.~ do art. ó5', ou para g-a­
l'ant.iâ de entrância em recurso fiscaf, 
só haverá desembaraço aduaneiro com 
suspensão temporária do pagamento 
do impósto devido, meãiante têrmo 
de responsabilidade, nos casos peevis­
tos poe esta lei e mais os scgu·intcs: 

a) franquia temporária; 
b) pelo prazo maximo de! um r.no. 

a importação de determinado equlpR. .. 
mento ou cunjwlto tie equipamento, 
sem s.milar nacional e considerado d~ 
inter€~se para o desenvolvimento eco~ 
nõmtco do pa1s, quando objeto de pro­
jeto de lei. enviado ao Congresso :\n­
cional, com men.<:agem do Poder Exe­
cutivo.'' 

5. os projetos de lei enviados pela 
Executivo ao Congreso50 propondo ise:.-1-
ção de iml)Õsto de importação pa::-a. 
determinados equipamentos ml mer­
cadorias considerados de interésse pa­
ra o desenvolvimento econômico do 
país via-de-regra, trazem, tarubfom, 
aló~ daquele impôsto, a isenção_ para. 
o im_pôsto de consumo. Assm1, a 
emenda não está inovando causa al­
guma; estú, apenas. consagran~o ~a. 
oportunidade de urna uniform1zaç:1o 
de nrocedimenLO, \].ma praxe coneta. 
e lê.,.a!, com o que ·a emenda hú-d~ 
impe'dir simações discriminatôrias de­
correntes de provü.veis esquecimentos 
de inclusão do atudldo impô'5to de 
consumo quando haja p!:op-:Jsta de 
isenção ão qe importação. 

6. A emenda, portanto, procura, 
ann~as, consaç:·er uma situação j:.i. 
eXistcme. Ela se enquadra, à lar,:>;a-, 
no moderno espírito de utilização do 
tributo co-r.1o f{'.tor de pro~resso e àe 
desE'lWOlYimfn~o - sistema que o 
atual Govêrno tem, com real provcit.J 
para o Pais, pósto em prática ~tra.vé1 
de várias lri~:. entre as qua-is a do 
impôsto de renda, a do sêlo e a d~ 
merc.~do de capit~is. Se se vai dar 
isen,çf:.D êo \mpôsto- de importação ~ 
taxas que o acompanham, como fa­
tor de iacentivo para o surgimento 
de uma noya atividade nâciona-1, por­
~ue é que não se há-de dar. tam­
bém, igual isenção do impôst.o d!l 
consumo, que é um dos ônus campo-
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.nentes dos cllamados ,:"direito.s alfan- cionsJs, · poderão ser abastecidos de bJ fiter entrega ao comprador f'&- Nll 72 
ctegários"? A isençào prevista no combustírel, com isenção do paga- trangeiro de mercadorias em dcsacõr- Disposições Gerais e Transitória'b~ 
art. 56 do projeto opera como estí- menta do impõsto único sõbre com- do com as obrigações contratuats as.:;u- Acrescentar após 0 mulo ou incentivo não apenas no que bustíveis. midas. 
ela se refira à poupança do tributo, . 

9 
Parúgrafo único. o cxport 2 cto~· t ... rá . "'Ardt. · · · SeL_m P11·ej1~1ízo 

t d · t ct · tld Sala das Sessões, 18 de ma·n de 1 56 1 t1va o Poder egrs R IVO, 
~7;-;, ~~·edúvfda~n~E~;~~m~rà·~~~~ess~~ Mârio Covas. ' · ) ~~~rsaom~~o g~~~~g1~eN~~~~~~l c~~e~~~ na competencia do 
à e formalidades fiscais, nas alíânde-~ N9 66 "' '.' mércio Exterior, da decisao lb CHc-ex. tic~ . .Adua.nei~, com 
~as, que tanto atormentam o impor- Mimstro da .~.·azenda, a 
trcJor. suprimir determinados tribu- Suprima.re o inciso III do arti~o 62 Juslificatira redução ou dispensa de 
tos, deixando que permaneça um de- e o urti~o ti3 e ECU ~~n::;t~fo úmw. , , . · . fandegáTiO.s para a 
lt's,. é deixar que perdurem as d~!i- f · _ . \ Dt<>d.:> a u1tm1a GUerra te:n-s~ c,l· eq11ipamentos, máquinas, 
cttlf:laC<!s de ordern fi.o:cal, dado que/ J<.t_,t:jLCa~;ao n!1c::irr:~nto de llTCf;t:laridades or::o~T!- respectivos acessó1·ios, sem 
as,alfãndegas terào que apurm", do Nã') nos l1:1rece, .::;on n~nlwm ast,.c.c-~'dt:.:> r~.:. expo~·tação e o ínadip.emer.,o cional, matérias prirn~s ou 
mf'smo. modo, o Jato gerador. p_ara I to, c011 .,n .... ,1 el qu.:! se vcnlJU a ins~- j,e c .mprotmss~s. a.sstnmdos c'1m 1m- dutos de base, nos tê:·mcs 
drterrn:nar o pagan1ento do lmpOSlO nr nJ.s Lt.:I:l Ü.I.'Çüll>CJ.h.i.nas C1<1 u_wr.o p8, ~adores de vam~s partes do muucto. 4<J e 42 da Lei n9 3.244. de 
de consumo. 

1
ru.:utsos n~ci•·ado,:, da. m:..~.s:;~ ~eull da F•.<.? at, tud:) do cxpo:·!o:.dC'i' '"l,t~L:JC.l to de 1937, c do art. 56 desta •. 

S.nla das sessões, 17 de maio de 1 ur1 e~aJc'';f:O pa.~u o 1·ur:.<l:~ c12 l'tnan-~~c ~J :·e .aa falt~ C~c .. n:3t~tal!d·tc.() e·': Justl/totão 
1.D66. ~Horácio Bethimico. 1 c1aJneüto a ::hx1JOlt3~d~, S:l.nO se, pare _..,vr q 1c1a ue nce;so_. u.., p~esar.o ... e da.:; 
· ' cobc[tura dt:s.ses 1 ecurso.o:., cuttdo for p: OJ tas cundiçoes d!ficeis que o P' c.- 1. A emenda. perfilhando, aliá& 

No 63 tilll t.ribULO e5pJcifiCO. dut,... · nacional te:n de superar Pf'ti tón1ca. do proJeto - qual a de af~ 
1 Ao Art. 53 Os mottV05 cte t.os:>a impug.nação t&o !C1Jnter os seus p.eços de extJ')rtaLa<L 1 ta.r <;'bices burocratico5 q~te difiCultam 

f.:..c.imc:"lte cumure:enslVeis, v1slo cc-, I:::.::o n:'o 1mpeae, l'Dtl'et&nro, t)uc ~e-~comercw extenor - procura conferl!r ·-1 
mo, l.lá cêr::a de ur:t d2cén10 Vl"::m-::~ J8:'1 c' L:•J'~::.dos os cxportado:es t' l·"s- ao Col~selho de PoJlt.ca Aduaneira, ··1 :qc-se a seguinte redação: 

Jl:rt. 58. Até o exerciJ!iO de 1971, in­
clupive, todo produto industrializado 
qua fôr exportado fiCará isento do 
Impôsto de Renda, atribuindo-se ao 
valor total da fatura um Percentual, 
como lucro, a fim de facilitar, no ex~ 
terior. a propager.da e promoção m­
mercial, constitutição e organiza('ão 
de escritól'ios de representação. dc­
pósit.os, filiais. · ucur~ais ou simGa­
res destino.dos à venda de produtos 
n::~cionais. 

~ 1.9 o percentual a que ~e refere 
êste artigo será fixado, anurdmente, 
pelo CONCEX, não podendo ser alte­
rado no mesmo exercício. 

so!J reg>me de w·çamento de!JCIC3.r!o, I lll,') ;un<dos pelas: taLas com"'ldl.ls uma ~ova compe~ênc a que tan~o fa-
meuos devido à agravaç,;;,o das despe-\ I~LC-5 exportadmes, }:lor outr:J .acto, cl11tara a apllcaçao de certos dtspooi- -.--~ 
sas por Ir.H-IatJva do.s que têm as- . ae· ~m ter o d1"Clto de detr;m, r·p·a t1v~s legaiS reLaCionados com a unpDT'• 
sento na Càmar~ c no Senado do qt'e I se:·e~n e·dtadas injus~i'.':ls qn'lnoir, da .. taçao. A. ~~e~da res3uarda, e~tre-
pelas pr·opo~.;itur::as do Pcd::r Ex.:!cuti-.1 ap!icQção da mu:ta. . · t~n~o .. a 1mcuüiV~ .do Poder Le~wla.• 
vo, inclusive cttravés de solicltaçõ:Js ~ , " ... ,., .. . t1vo sobre a materra. . . · ~ . -~:;4 
de créd.ft~s mpJementares e esrecíaío; .. ALa d.,.s CcmtbS<Ls, em~ t~ .... ~ mu·a j ~· O Conselho de Pohtlca Ad~a-
Não raro, nntes que o Congresso os I de 1066. - Senador Be-..e1!a NOo, illeira, .c~·ü1.?o pe!o Poder Legislatl'!'O* 
autorize, já o Poder E~~ecutivo lanÇJ. 1 NQ 70 i po1·. lUlctatlya. deste. quando se dis-. 
mão dos recursos d0 Teeouro paras~~ I "~ ~ ... ~ r..:~;tw. fi

4 
proJe~~' de qne cl~c~n"reu a~--

tisfac;ão das despesas a ctue se des~1~ ? f:rc.go 7,-, pas:;a. a Lr a .-c~·:~::l:c. n. ~ ..... 4 (Cua..go ti.e T. r:fJ.~ Al!e.n--. 
nam. Daí, n verificação de volum'J.!O~ reaaç<?O: : de~<.<.j'~zs), como o s.e~; propno ~~· 
ga~tos, flR medida de bUhões de cnl- "Art. 76 .............. delimda nelo;O lll~tca, tem _por nm .... o o ~studo'da.,·.· 
zeiros, sem futod:mção legislativa. cn- conselho Nacional do comêrr:io EXte .. i ~E:dldas qued Jl1ter.e~3 7r:.1 ~ 1~P~~~ 
mo acaba d1• verific>tr a. Comissão de rior, e de 1 a 5',-;, (UlU a -.:itlf'O }Jur ~G:~; otl t:-0. ese-mO,\:~en ~ e ~ 
Tom:::.rla de Contas desta Câmara. centol quanto ao pêso ou qua_ nrn!ade 1 50·-"_:a1 hpol.~tiC19: adunnc:_na,. pata 0=~---~.' . 

d . d d - <>t.-. E', en ao, a .~.nL ... ra a c , .. < 
~ O percentua.J de QPe trata o pn- Sala dr.s Comifsões, 18 de me.io de da mercn .. o~·la, es~ e que n_:1 ~. ocor- 1 t{•!'cta., enti·e outras·- proclaDf · -__ -'.:· 

n'igrafo antl:'rior será dc::'1zido do lu- 1966. AlO['Sio de Castro. ram con~~mltantem~nte, conton.te f'">- !ab<:.olutamente consUG1~cional pelo Su."": 
rro apresenhdo pelo cxport:ldor be~ Nll 67 : ttl_belectra o regul.amento da :J:T,."1te! p~·emo Tribunal Federal <S~. , ;-.·:: 
rwficinc':o f'm .<na c1edaraC'ão de I.:n-• :1e1. ,nt,t 4.(}2) -a de modificar a~.,··-
pJAo de Renda. I DC~se a Sfguinte ledação a letrr. a Jusllficatira ialfandegãria, quando ocorressem·-.:;;·· 

Jt:stijicocáo \do artigo 67: A isenção de penalideds ret~r~.1re ao i' laS iircunstãnctas prcvi:;;ta.s na ~-
r- ". · .• , "tO n:wHa de 20 lvinte a 50 lcin- péso da mercadoria náo deve mlJ.lli- ma .... eL .,_ 

Na0 nos P.:\r~n·. dota tet~a, j11~t.o quüenta 1 pa;: cento do valor da mer- car em condições que alterem o v:_üor 3. Pretende n. elht>-:,da conferji':>.q:·": .. 
nem com.-enient3, iSentar, com_? dts- cadoria.''. :da mercadoria exportada. o mmuno conselho de Política Aduaneira, ~-. 
posto noa rt. 58, a!i or12:antzaçoes de 1 de 5':(, pernutiria uma alterg,ção, 1 

bém, a competência p:J.ra decidir;.· .. QfSi.. . <. 
r:xnort.~v-:ões ?. que se refere o art. 18. J'.Lsti/lc(ltiva ] No caso do café. por exemplo, o ex- a cautelosa bomo1Cg!.".çâo do ~';C:'; 
letm "f". do projeto. Primeira por- As frandes na exportação, uma vez· cesso de peso permitido e de aproxi- L-o da !i'azenda, sôbre a suspensãQ;~ .· 
<me. na hipóte.~e nfi.:J rara de trata.r- caracter~zadas, devem merer.:er "t;.ma ~rnadameJ 1 te I%. Elevando-se para dução ou dlspensa de tributos áli'áfi."·-:-
flP de orl';aniz?.c5es dP atividades com- 5 t · ·t·d ' d de"a.r· · s · 1portactos dentro da orl·'''"" ., 

P\lni",'o exemplar, píll'3, evi!ar-se prt.- 1 n, e.'>.ana permi 1 o o aum~·n.o c ,., 10 m · ~· .~' 
'?1f'Xns e vatiedas. difíctJ, senão tm- ~ ~ d ·1 - ~~ ão u 'Jo co ll'o cabe •• 

f J·uizos à econr.mia nacional. ct':rcu e 2 qm os e meio por sacB de l,.(..:ç· q e a e u• ns~ • , &.-..• ·. 
po;:;.:: Vf'l. seria Pnro:ntrsr a rntido.t:Ie 60 ou:rc3, .Gsse aumento uermi:íria mi.nu.r e aplicar, noo; têrmos dos $"~:. 
f! sf'r b.?n~fictflcla com a hem:ão; se- Os dias de hoje d2monstrfl.!11. n·'\11 sensÍvel a!teraçáo no valor ~!a .xpor- t.igcs 49 e 42 da Lei ~9 ?·244, ·~;~· 
r-nni!Q por~m·. !ie o ob.feto Pl'f~CÍP'lO d<.. somente no 'Bra~il, mas em t.:Jdcs o:o t~çãa., po::iend-o signjficar aJtl~;·'l~ê.o ~..- d~>senvolvlmrn~o econcm1co à.o .Pafs·· · 
Jri é incentivar a produção. nadf'. paises em desem·oJv!me11 t0, que t. no mercado internacional. V,J para c fl'te~diment.o de dctermln~ 
~'l!~ t6g:co do one i~.entar 0 produto grande o número daqueles que de::;e~ Além do café que está reg·1lamer1~~~::- c.as emereen~r?-s. A~e ag?ra, o Con .. 
e n"i-o os e:,:portac.'r:Jres. jam enriqueeer iHcit:lmente, m.?!'ifi1() do, pelo artigo 88, êsse mínimo de 5 --; se lho de Pohtica. ~uual~2.:ra faz ·o 

contra os in·:etê~5es do .Pais. poderia alterar L."'lconvenientcmente a ?xame das prtteru,oes dos _interes&a. .. '\ m·ev~Iecer a red?.ção fio pro.teto 
êifi"llldflde.~ sem ronta r,ur!":'Íl'inm p~n::. 
, .<; r:m1as r.. serr>m b~>nE'!íci"d·1B, tor. 
TPnc'<J-se pn\ticam~?nfP ímpossfv~l 
aFnrrir cs flbfetlvos 'C:1 ~P.:!ifilador. 

f"')mO r,~ propf.r. na f'menrJa, eRs-a;: 
õfrir;11ldarJes serã.o o1Jvi1da:::;. no me.<;­
rnn tPmpo em 011"' ~" r-:-hrn ncv•JS e"­
tfrr.illos. asslm · aos TJl·odutores ~omo 
Pos- exportaJ"l'Jtf'<; .. - Nelson ll!acu!'lm 

N9 6.; 

O artigo 58 P<.ssa a ter a sez•_:in­
tr ~€'dação: 

.o\rt. 58 .. , .... quando dedicadas à 
"'f>11da de produtos industriais no 
mercado externo nas condições deter­
mir.adas pelo Conselho, gozarã.o de 
isrncão do impósto de renda referen­
te às oper~ções acima, com vistas a 
facilitar, ... 

Justiticaiira 

o têxto original do artigo revê isen­
cã'J apenas às organizações que ex~ 
rortf'm exclus1vamente produtos in­
dustriais. 

Se o objetivo é estimular, o justo 
P que a isenção alcance tôdas orgn.­
nisHções. quanto a exportação do pro­
duto industrial. 

Sala das Sessões, 17 de m:;~JÔ de 1966. 
Renato Celidónio. 

N• 65 
Redija-se aSSim o artigo 60: 

t,rt. eo. A$ embarca';'Õt"S ma.rJUmas 
llacionais quando ern linhas interna-

. .. . . I exp.,rta""'ã:> de qualquer produto. d?s e, a SC':JUir, propõe C·U nao ao~ 
~a1 a com:~.:-mencta ~a nd,~ca::t d.~,. pe- e ala das Sessões, em 17 de ·'T.'Jl<) de 1 mstTo. da Fazenda o expedt!C'nta .Jl,&o 

na1Idades al-as para rpe ''-Jl.t e.1.ada 195 ~ Deputado nenato Celdt{,nw 1ces~<%.n.l) à remessa de l\~ens~gem ~ 
a fraud€. 0 

• . sidencta.l ao Poder LeQ;tslatlvo, a.com• 
Sah das C úl:0.1issões, em 18 de maio N9 71 11 pan;1ada de projet.o de lei drtermt• 

de 1966. - Senador~AWlJo T<'çnicn<L De-se a strruinte redação ao Para nanJo aquela Jispema Entremen~t 
.,. ::o - se a Uensa<Jem é enviada, a emprê-

grafo único do artigo 84: 3a int,ercssada. assina um têrmo ~c 
"Pal·ágral'o imico. As empres~s de responsab~lidade perante a Alfâlld~ 

Dê~se a seguinte redaç&o à letra a naveração já existentes é concedido o ga reft'rente à suspemflo tempo~.· :: 
do artigo 68: prazo de cinco (5) anos parn. c:;e err- oos trib'ltvs, isto é, até que o p 

quadrarem de acôrdo com 'l'> exig-cn- se trar.Jforroe em lei. Na letra. . t· 
"a~ multa de 60 <s.:seP.ta a H:O r.::em 1 · cc:<c~<.:. d . cias desta et. 

1 
do ~rt. 42 da Lei n9 ;L244. ~-

por cento) do ·v::-:o1· d'l merca on::r. t'staheleceu-se c-•. ue êsse têrmo é ~~. 
Jus~ífícatíva • 

JUStificação ,..,.. 
lido por um ano, e, dentro dêste pra- · 
zo, outrora, dr~''icilmente poder-se-la· 
conseguir a transformação em lel ,do 
vojotJ tnencionado. Se o projeto 4 
aprovaéJ-'.1, o têrmo é cancelado; caso 
co•1trário, os tnbutos suspensos tem· 
poràriamente, podem ser exigidOI. 
tt.ndo, como instrl.llne:nto, o ''têrmo de ti 
resnonsa.bilida.rle''. 

A reincídêrcia na frau.:l.e, provocr.n­
do prejUÍ7.0S à econorr.la :1ac1:mal. de­
ve mereJer punição exemplar, que le .. 
ve o ir.frator a não .realizar ésse tipo 
de atividade. 

Por isso, justifica-se essa punição, 
que vai até ó valór da mercadoria ex­
portada, conforme a gravidade da fal­
to. 

Sala. das comissões, em 17 de maio 
de 1966. - Sendor Attitio Fontana. 

N9 69 

De-se a se;uinte redação ;\O adigo 
74: 

41ArL 74.Serão aplicadas multas de 
10 (dez) a 20 (vinte por centoJ ao ex-

O Projeto fixou o prazo .:!X::;-uo c.e 
uro ano para as emprêsas t~xis~·:mtes 
se enq_uadrarem nas condições previs­
tas em outros dispositivos, entre os 
quais, vale salientar as .:I e letra o d:J 
art. 82, ou seja, •·realização de servi­
ço regular em bases rentáveis·'. 

Ora, sabido que a unanimi.dad8 t:as 
emprêsas brasileiras de . navegat::ãt, 
por motivos que não vem ao '!aso des­
tacar, operam deficitàriamen ~9 e so se 
mantêm através de subvenções•a fi­
xação do prazo de um ano e<J.UiV.llC à 
decretação da caducidade de suas per­
missões, sem qualque1· txceçãa, o qu~. 
evidentemente nãi pode nem deve ser 
finalidade da proposiçá'J govA-rm:~;nt>~l· 
taL 

portador que: Dai a razão·da emenda que amplia 
a) deixar oe efetuar n.<; vendas con- o prazo fixado para cinco \5) anos.. 

tra:ades no txterior, sem jlF'ifirati- Sala d?s Comissões, em lB 1e r>1aio 
va; de 1966. - Senador Bezerra Neto. 

4. Ora, o Const> ho dC' Política Adua- . 
neir~ - que funcion.l no Minis~rio 
da. fazenda - é composto, parità.ria­
mente, je t'epresentantes do comér· 
cio, da indústria, da agrícultura e dOI 
trabalhadores, e de repre.s;mtantes.g&­
vernamentais, sob a presidência 40 
elemento da liVTe escôlha do Presiden• 
te da República. Re-úne-se t.ôdíll!l. aa 
!':emanas e discute, minuciosamentto, 
t odui" o.. J):tDCessos que tl'ansitam pela 
sua Sfle-retálig, Técniça os quais sliO 
ex:llnlnados com todo o rigor, quanto 
ao que pleite~m os interessados. Ft·•· 
•IIif'türm.ente. o Conselho de Polit.i,&a 
11 dJ.J.nelra nega, com o concurso d"o:J 
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pr4prl_ os reprasent11-0tes cl~Lstas, pe.. ~ Conselho de Politica Aduaneira,, c) Que tal .situaçao enc-ontrará sua~ vaclas o qu~ depender de reguJamcn .. 
:·~doa que não se CQa.clunam com a pode r~olver sem as conlpllcações c corrcc~ coro a criação c;1a. Comi$.são tac;áo. 
Let, com ·o intcr(;sse n-:tC!onal ou que ôr.us atuais e com e. desejada prf)ste.- Ex~cuti\'a do Sal que cmdará príori .. 
P9'sam l'ep:reseutar precedente$ evi-. zn para o JntP-rêsse comum. A tnoder• tàrianu:'nte (los segm.otê~ tatõres: ti-. 8ala dàS Sessões, em 1S d~ maJo de 
-Uveis. Foi o coruell1o de Polftica Q.~'~ ol'ientaçoáo admlnistrntiya do Pats n:mcia.mf'nto, instalaç~e() portuários e1 ~986 - S~ador Manoel Vlllaça. -
A<i)lanelra, wtr.t.~ já se acentuou, cria- tem sido " de .suprimtr )ot."! complica- •.ranspo11 N'. ) senador Wtlson Gonçalves. - Depu .. 
.- 1 Pod I · 1 .-i - tt~.-do Grfmaldt Ribeiro. - Senador 
vO pe o er ~egts atlVI,' com o e- çoes que t.~rtto têm entrR.V&do o pro- A Emt!í.ct2 st~prf'ssivlt se impõe por .. Gay da Fonseca 
C!la,'rado prcpóshc de instituir-se um g•·esso nacional e a em:?nda. Qespre- que a n:tllidade da ~onjnntura. sali.. • 
ora:a.ntsmo que pennittsse melhor fle- t~ns:os~mentt::. o!creo_e um .... c~labora-~ 1wtra é c~·mpletamente C!"lversa do que N9 '17 
J,ibiU.da.de em !l.C:l'~a política actuane1- Ç\ü) a €Se'$ nobre e sac p•·o:1ós1to. nle"'a. a px_nosit;§o ãe motivos In lu de . 
ra~ Merece todo o aprêço o trabalho ... · · '~ F _.... • c a-se on conv1er: 
Qlif ~le reahzaú.a com serfedA.de, e-s- Sa!a das Se~maes, 16 d~> maio de Com ef.·ita, podem:'t- assegurar es-
cnlpulo e devotamento 60 intereêsse !OC6. - Horacio Bethônico. 1 tat s:..IpenH'!<t. a carência de stocks de Fica o Poder Executivo autor_!zado 
national e, assim, há-de merecer, Nll' 73 sal verifi.cada em 19?5 que motivou a! a fixar remuneraçá~ para os Cl&.c;<Jifi· 
1gllalmente que se lhe . nfira por 11mport?..r.ao do extenor. I ce.r'lores do Ministéno da Agricultu1a., 
aotéscimo, • uma nov&. c:1~etên~ia. Suprjm_am-se os arts. BG e 87, e J A Ctní'UC'Ht de &Ri ,ertttcada em 1965 tendo em vista os seus hor:\rios mis·. 

I sens para.urafos. I d "l . . tos de trabalho e os locais J.nsnlu-
5. De nüo, ê1e jã. tem encargo t ~ e~e .. .!!.~:: uma sel,u .. ncla de Olto anos bres onde o executam. 1 

eo$o o que a ernenGa pretende con· . J:~.st~fic~u;ão f'x:es:u~ .. mente chuvosos, entrernea- .. 
ttPr-lhe quando, opmen-do sõbre a i J do;; POl duas grandes enohentes (1~61 Justzjzcaçátl 
W$1sténcia· Ge sjmilar nacional regis- Visam O!'l arts. 8~ e 37 R ext:ngu;r o e ~965~.:cque det-r·~- ~~IL o~ -stocks re.. Sem qualquer sombra de dúvida, o!: 
tf@idO, abr~ c:tmmhO para que o Fo~ I:BS, sob os segumtes lUnda.mentos gu.a~o ... rto ~aiJ'lS '"C ntento Classificadores do Mlni~tério. da AgJ.i-
CleJ E:!Cecutivo cxp~ça &t::creto r eco~ con~tant-es dr>s itens 44, 43 e .{6 da Cmncldlll· esn" pr>rfo.do invernoso I cultura, cumprindo !lorários mistos de 
P_!l.ecendo a i_senção p'U'a a importa- f"XlJOsic:'lo de_ moth·o-; q11e acomp:>nhou r?ID a en_trad!l _em functonttlll;ento da tral>alho, in_ clusive aos d'Jmln...-ns e re­
Ç&'Q _de ma.o.um·n:r3:o ou equipamentos a. rn.ensagem n9 8, de 1966 (nll de oti- compnnhm NaclOr;ai dP .Alplh;S e im· riados, e a tnsalubrMPde nue c-er~a 
é~tinados à regmo da SUDENE Oll gem 227 · n1'anta~-ão d~ outta.s industrlas de I os seus tnistérer;; <câmaras ttí.g,or'f·q,8 da SPVEA I ' -r:msformaç-ao. etc) ta j • • ·ã 

- _ • C') Que a produtão Rtt"•l de t;al . · zem us ~ uma rerruneraç o 
_ it Os dü;-posttvos mencionados na nãu m~ds assegura 0 'iUPti~ento r~~ ,.. Nesse 1!1-terrégno as salinas sofre· extra, tal como ocorre com outras 

en\Emda rezam: · gul~r do co-nsumo· 
1
.am ~onsiçl'eráv~l '?:tpans..'i.o, sobretudo Classes. 

) • nos ult.mos do1s anos, de modo que, I s 1 d · - 1 
"Art. 49 Quando . a produção b d. . . . latualrnente a.!'; salinas na.c!omüs têm a a as C11m1sso-~!J, em 17 de ma o 

nacional de wat.éria~prirna ou ' Que m ustrlmst!lecE>ssanas à. S!-"4 uma <'rt. pac:Zd:·H:le de pi·oQw:·ão duns vê-! de 1966. - Deputado Adylio Vianna. 
uai ue'" t od 1 de b g\n:ança w •. .c-ona es t'l ~meaoadns 1e ' ' 

q~ q. : ou ro. l?r u o ase fechar em decorrf'-nci~ da carência zes superior ao con"'l'mn se levar em, ~ 'lS 
' for amua m.:;uf1c1ente para n-ten- d · ·· conta a rea.lidnd'" climática do Nor .. l 
der a.o consumo interno, poderá !? s~~ e ,de s~>UE prt:ç~f-~,ele\rad~c; oue deste. ~ j !~e]ua .. se D? Capítulo _\"TT das DiS-
ser concedida is€ndi.Q ou redução\ n~o p ... rm.Lcm que as .e ... rl.cl<>s -ndúc;- r 'po:nçoes Gerais e Transitórias: 
do impô.sto pa,ta. ·a import-.r~ã.o 1 t-:'l'"''l Cdõlr onr>.m no mPrCRdo interno 1 1-Jo JTl:J.mf'nto, f'XI~tE·m os st>-guintes l 11 • • • 

cm:r.zpleznentnr ~ ·com f; 'll.i'are5 estrarp-e-1•·~: lstccks de sal nos es~aroo~ produtores: 1 As Soci_edades de Ecnnom1a Mtsta 
~ · e .Autarqmas gnsa."ldo d!!- isenf;Õ':!s e 
, § 10 A isenção ou r-edução do f"io Gre:.nde do Narte •..• ... . .. .•• 550.080 tonelada$ outros favores, !iscais e de fina.nci~-

impôsto lien'i.- conci!f.11da mediante ('<>arâ . ... .. . .. . . ........... •••••• 1~0.000 toneladas mentos esl}emfrcos que Importr~rem 
prova de ~~uisiçõ.o de detel'mt- · :Estarto d'l Rio . . . . . . . . .. • •• • • . • • • •. so.ono t')nelndM equipamentos agrícolas e indu~triais, 
nada quota do produto nacion ll, E;;-t~do do M<>ranhão •.••••• ••.••• ?3.01} tonPlada~ maqufnál'ia em ger~l. e!'lllinament.o 
na. fonte cie ploduçao, ou prova :tstado de Senripe . .. .......... .. .• 10.000 t')neladas para v.eração de P.nergia. f>1étrica, ma ... 
d~ ~ecusa ou incapactdade de :ror- out.ro.s Estados .• . . . . ... ...•... ... . 10.000 tonelad:>.:J qul!:lária para construção f' pavimett ... 
necrmento, dentro. do p-:oazo e a taçao de estradas nfrn o nodel'ãn tran~ ... 
pr~ço CJF nào supeytor ao do .si- 815.000 tonrledM ferir, sob nuaisC~uer flln('l'flrpenf...,., nn.~ 
mllar estrangeu·o acrescido dD 1m-1 . . . , . . pessnas físf,.as ou jurfrUr~~. nnfec; ou 
posto de importar:l-o, 1 Alf'm ?1sc:o, em Vlr~ude da estiae-t'm I c!rm que M rf'ffnd::~'3 lndustrlas con- Clepois da llbera".!'i"' at4'•:p·p·~p.,.~>'l'üt" 

no Noroeste. as sahnas antecip:"'H'ID1 corr:nn no merc1•rlo lntemo com snm·r _, • 
§ 2Qo A conces.'!!io ser:\ de cnrá· o sofrf!js.mento prevendo-se nara r lares estran~eiros. f:lala d~s ,Sf'ssõP~. 1!l de rnuio de 

tct• geral ern relação a cada espé-) agô~to p1·óx1mo o mfclo da colheita Em primc.ro lugar, não é vf'!rdade-f .. lCSO. - Horácio Bethânico. 
c~e de pr~~uto. ga:_l~:::~ia~ a a.:::;,m-

1 
d'l.~ ordein d.e 200;250 00 tonelad::u;J ra. a aleg~\5.0 de ~_.er elevado o preQ<ll N9 79 

s1ç~~ 1nte._,tal da p~Gduçao nac.o-! mt>s. do sei. :t-,.~s S'llin~'i n:'lrionals, o seu 
nal • Enquanto a~>s;m s! aprC'.::centam <'5 r .. eço é cor'"Pl~!J~l;.·() c:.enão inff'l'iar ao{ Onde couber:. 

"Art. 42. E;~t~tuada :;t hipóte-, s.~oc-ks. e a !)redução previst~. o con ... ci~ {1m~ 1 ~UE'l' re".:'ão produtora no y ';_rt. A'! de:lbetru:-?es do Conselho 
se de depé>;.ito ou fta_nca, previs- sum:1- permanece em tõr_no de apenflf: mundo. · I ~a~~~mal de Com~r(>JO Exterlol". que 
toa no § 39 dO Qrt. 60. OU para a lf\f}Jl20.0(•0 tjm~'~, devt'ndo c){>C1'eSC"!' """ .,.~ " ·~p.!~U.~~1 brl. a::toqâo OU modif!r:-:.á-o 
garantia de entrànc1a- em recurso n:Js p•·ó_ximos m::-"e-s em virtu_de {1<1. b_ c;'nero .. ,_:s nry ~ despe ... !)S de e_m.lrL no.m ... s que t"':n.ham rlf! ser CUf'"l})rl~ 
fiscal, só h'lv-era 1-iezembalaço fntracla em funcione-mrnto dn n:J.. a~que. ~"' imJ1?s'- r;: os ~rt>tes ID9.rlti- ~a-; por p~ssoa funca ou e-ntidade pri­
nduaneiro com su~pensão tempo- '_ -a.s im_t_"_l.açõe-; produt:J_r_os fi f' s"l ~'J~ I m ~~e ta a:;. POJ tu-ltm'i, "'n. Pvalente$ e~ 1 's.~a. s;c1edade de. E:'l'on. ,..,....,;" mfgtq, 
tá:ria do pagamento do itnflósto) r<.?mtu~+ao S.l'h"Mp··~'l h C:>ll"l:"'"nlll~ ;10; 0 ~e!o, ~ator~;,.~-<;·'""' OHe conc;t: ... r.urarqu.a ou~ repartfrão pública. sh­
devido, mediante o~rmo de rPs- ...,_Tr-cion"~l dP A1c':l1i<:!, C'"~ sE"-r·\ d3. ut· ,..11 'Jm l m~ r ·':'~''' ··~ '\ {l'~al do ll~fs ~f'n~e na">s:arao _A. vf. ..... ,..,.... 'l'=:~lois de 
ponsabilidade, nos casos pr€'YiFtos- d-:-M ct~ ?00.00 h 112J1dP'" '~no. 1~~ ; fortP jn~r~r. ~P,.., p- riR alçada do n !hlJcaQ:ts _h~ D;ário Oficial. 
por esta lei e ma1s os segurn~es:l F,111 t-1c~ dO" exryosto. t!;;'l é fl""'~"v"'1 ~t.tnto.Er.s.tl('ilo do Sal. ~ar?gr:1f''1 un,ro. o C"O,...,.,_~"'I:fl deW:--e-

..... , ... ..,...,"~;" ,., • .:o• +..1 ... rarl\ pf'lO ~·ato à<> .... , .. -;'1 ... f-"' ~e • u 
a) franquis te-mporária· . ' · - ··' ~-c rue muu" · ~"' D"~"'>::;~.. O ~Xf'Il"'D~fl ab:::.ix"l PVid"nCi(l. QUI", !''1. ~ br ~· ,. ' - •• '' ·e !!I 

· • r1q" à .!':"""':UrPnc~ n"'-ci0,, ... 1 e~•fif) nmE-1"- comnosi<'ãn cio prP"'o dfl sPl no 8,11 Cl,., m un -Os, cte-vf'ndo rC'nstar cn1 eta o 
b) pe_lc pr~zo_ m?ximo de. um 1 ",'"d~:; ~e _m.r~li7ará'"' ern tt .. co-~r.... ... ia mfs; a pnrcela rr-ff'-..r-ntr- Dll nrPr.o dO voto de rads f\,t"Mb!'o, 

enQ., a ,Importtaca.:: de determina-\ C.: :'I ~:"rC11C''l r!.c Sll."t l""'a+é!"h-n";Jl1". rol n~~ ~q]lno.,. (" nn•ro'l r'I""N,~".,~c- ~::~.la da. c: 8e~o:;ô~>s, e~ Hi dP ,r- \o r~e 
do equ1pamento o~. conjunto _c.e ,_ 1' D'l prf'lf'C>~f'. tom!-<.<,.., n r1"'"'<~ro'ir:o d'\ noH!c<t- P:'f\"~"mi""<t r'ln TT">c<) .,.~,...,. .. ~ 1tSõ. - Dtputado FàH.~ 1\Il'lo Tá­
f'Q';lipamcnto, Eem Sl!Ililar nn~10 .. de que os altos preços do s8l !mp:>· I s::nta anen...,s e 95r:. do preço de venda t'C'ra. 
na1 ec onsidera(lo de interessP: 

1 
• • 

para o desrm·oll'imt>nto econúmt- 11 ~ , 
co do pals! quandl} flh1eto da pro~ ~-,nl-:-. .,To·:~ '3.0:S P_ns stP1'""n:;: rl" ~::'!lina........ Cr~ 07:""!1 IHlc;,...., 
jeto ·de h::~. en-r~a--d'l rm Cc''1.o:n'P~Ro: S'lcan,~, fJnt s, nnpno:;tos, etc. . . . . . . . . . . .. cr~ 9t}.fl13 gg "5% 
NMionai, com mens?gem do Po- 1 , . -~ --- -
der Execut.vo". ) Pr:::ço ne venda FOB ve1culo em S. P:mlo, SP. CrS 1113.833 

jAo art. 56 dêstep roieto - tambf>m •
1 

• 
N~" 75 Bljmclona n~ ernend::t ::__ estamos ote- ~0u?nt_? a RfE'ga~ãn <1~ Q'.'". fetê11·esi 

repcndo no-va redaçto, a.traYés de cu- f Pll~r!tú1_10s ta1s cr:mo f.n;mc.i"'m_"nto, 
_tl'p. emenda, par:\ n&le ~'1eluir t-am .. l ms~B·P"'o;s r::"tu~ria.s e tr::on:'n"!'tcs Gunr:ma-se o art. 90. 
~m. o impõsto de consumo, além dos SE'>'t:-0 cmrl':l::l!:s pela Com· .. ,~o F-~c­
~butos cit::~dos Ol'io-inàriatnente e: ClÜIVR rlo S;-l cwr sr nrrni'i"' :1 crl~r. 
•lP terá a seguinte !'ecta~ão: ' ~à P~tão atrnd'tlas "('IBlo rec~'>ht!" ne4 Just!jicução 

100,00% 

F;:~.rei oralm?-ntf> R just.Hienção • cre~o do •'ltt:nl f'OVflrno o-uP ,., .. P~' ..... rl"'U 
.Ao art. 56 d~ste -proj<>to- tarnbrm <'~_.,·m dar m~ior riin"'mlcmn ,..f) TP'3. 
· de import:...ç§o confirurada como c ... J-TJdo o Fu""d" cie F!n~l1Ci"'""~~'n à S . .lla das CcmiS.sõrs, ~m 18 de maio 

med1da de estimulo à export<t"ão inCt'J-::tria F'illint>irn ntl'" 1>'1 ~~~.,_.,f>., · dP d, 19SS _ Aloyr::t de cast 0 implocará na hen<'ctu. igua!'rl .. ent" c"rc<t dP t:?-s hllhilPs dP rtll"<>iros. / "' · 0 
r · 

do impósla àe consumo, da Taxa 11fs nA~to chf'"'!l-"'e P f"~nrh,.-õ 0 (!:" 

Tienovacfn d<'~ Marinha 1\:i"'l'C:ln~ ~:~"r.o P"~<>lvplmo .... t~ rU<"~ .,..~'~~-~. .,.•,lr:l-

fNDICE DAS ~D.'\S APR"C:":"-'!'ol' 4 

'fADAS PO,.,. OR!Y&\1 A LF ;\BÉTICA 
DOS AUTORES 

Congre.~r;~s!as - Número ih" r-"'''daA 
Dr-pufu::lo Adet:hal Jurema- S2. 

D:>p11fqtl'o Adyl!o Vía!ltla - 2f! -
50- 77. 

D?putad'o A Tf!"S;f'l V e Cr'ltro - 2 -
~ - 24 - 27 -- 33 ..... --!4 - 51 - 68 
- 75. 

Senador Antônio Car:!os - 22 - :a~ 
-"53. 

DPpl1ts"lo AntAn:o Fr1ieinnl) - 60. 

beput(lr1o At1,'ê Jor1e- Cury - 12 
- 16- !7- 6I. 

8crador Aftilio Fo:r..tana - 1 - (l 
- !3 -- 6} - 63. de De~prtrbo Adnanelro, Taxq_ df! ou~_ YJ.O.d3 1nslifka a eoy;f\"'1rõ.{) fl"\ TPS,I N9 75 

te, Taxa dr Recupercr!io dos Por .. Ç~" ri~vf1<>nH>nt"' fll'lld~,., ...... h,il.. .P o Proje!:o de Le! nQ 7, de 
tos e _dat.11f'l~s Q.ne não corre:mon... S"'1'il d~s Crm~<r~[lr>r., "m .... d"' m"'IO. (CN). 

19.:36 D2pu:ad~ ~enjamfm Farah - ~-

1 

S"'ml(l:)f Pe.,~rra Ne-to - 7 - 14 -
20 - 55 - 57 - 58 - 59 - C9 - "ll. dam a C1Utn'lprest.açlld de serviço dr 196f' - Wllson Gor.çalre.~ e ou-

, realizada". tro~. 
'i'. Se, como ~ de se esprr2r, A. vre~ 

...entt: emtuda fór aprovada., fiea.rfiQ 
•llnuna.dll-Ji nnmero:su P inúteis provi· Emenda supressiva: 

Suprima-se o artig-o !l3 P o s.rti- r~T)Utndo Edilson Tf,Ví\ta - 5 - 24 
go ;,2 pa:::sltrã n ter a sezninte reda- - 79 · 
ção: Oeputado HN(cin Bethónico - 4.6 

dfnc1as - desrte o têrmo de r.espon· J . 
.obntdnd.e at-é à t-:~pPd!~;§o dr. leis PS~ .rts. 86 e 87 - SeJam suprimido~. ;..rt. 92. Est~ !ei ent;:-arft em vigor 

. 
M' o1!1cas para :>tender n. ca$05 con- SaiR- das ComissõP~. em 18 d::! mala

1 
na data de su.a publica..-;:ão, reYogadas 

- 47 - 6Z - 72 - 78 • 
Oeputado Jessê Freire - 9 . 

bep.utado Jofic• .A1ves - !8 - :n 
--49, ~tos que, realmente, um órgfi._o como l de 19G6. - Pedro Vidigal, as disposir;6es em contrário e rwsal"" 
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Senador Manoel Villaça- 25 - 76. Senr~dor Set.a:;tião Arcller - 31. I Projeto de Lei da Câmara f 1.9 Os estabelechJlentos bancáriof 
Deputado Mário Covas - 15 - 23 Senador WLson Gonçah·es - 73. que anecadarem o impôs to de ex-

- 26 - 32 - 35 - 36 - 4-3 _ 45 Ni? 109, de 1966 portaçâo deverão recolher ao Banco 
_ 43 _ 54 _ 65. Obsen:at;áo: do Bras.;l S. A. para crédito em 

t 
. O Sr. p1esidente da comi"sáo !u!Ista, l {N" 3.600-B, DE 1966, NA ORIGE:\1) conta especial do Banco Central da 

Depu ado :M:artma RoCJ'gues 19 b~"'e !-!a 4o da<> Ncrma<- ' República do Btra~il, até o último dia 
- 38. I com t:- no ar, "'o • .., .. ' .., 1 .4uto1Jza. o Poder ExecuN.vo a abrir, útil de cada ::;emana., o rotal n.rreca-

Dtsciplmares aprovadas pela cor111s- ! p~!o .1V[mrs~elw da Educação e C:ll- dado na semana. ame der. 
Deputado M11ton Cabtul- 10- 34. são, jul::;ou i'npertlnen~e a Emenda tura, o credtto espeCial de Cr$ :. .. § 2.9 ocorrendo a h:pótes~ eventual 
senador Nelson Mac\Ll~n - 4 - 63. r. 0 77, de autoria do senhor Deputacta j 36~.0~0.000 ltr~zento," e sesscntct de não .ser efeti.,·acta a exportacáo, 0 D~putado Nilo Coelho - 21. I Advho Vtanm-.. mtlhoes de cnu;ezrosJ, vara. al!!_nde~: Banco Central da Repúbhên do 
Deputado Osmnr Grafu:ha - 30. Tôdas ~s demais emend~s fmns arei~ I a desvesas com a desapropnaçao dP B .1 6

. t 
1 
.. 

1 
~ . tlfl 

Deputado Pedro Vuuual- 11- 28 t.as1 prehmmat·mente. pa.!·a exame do I terreiros onde foram trat'ada.s as I rU.bl me' r.~11 ,e so lCt aç..to. JUti c.a: 
- 56 - 74. ~ I Relator e da Comissão. Batalhas c!os Guararapes. no Muni- da. :to exp0 •. tador, P!OCe~erA à res.ui 

' . I Aind 1 - à d ~ sipio. ae Jaboatão, E~·ta-do de Pt;T-1 tmçao Imediata do Imposto. 
Deputado Renato Cellctóneo - 64 a com re acao f'D;len a naa 11 ambuco. I cada do exportador, procederá à. res ... 

- 70. adn;itid:l. P:,~,.?enhor Presl~ente, em . tituirão imcdíata do impusto. 
razao do Pie~· .• tuado no art1~0 5Q das/ O Cb1~gresso Na.cJOnal decreta: A 1· 5, A . o·t d · ·-t .d 

.Smador Raul Gfuberti - 40. Normas D!sch1ma.res, ca1Jerá recurso . . r · : l~C .. l a o Impo., o _e 
S.;nador Ruy Carneiro - 41. à C<lmi~.são Art. V'' Flra o Poder Executivo au~ expol·taçuo servirá par:~. a consttt_W .. 

· ton.,!.!do a ttbrir, pelo Minuktério da ção de reservas munct1rias e terá-
-------- ------------~--- l Educaç.to e Lllltura, o crédito. espe- at:llcação especifica de con[o~Taidade .t.>EN DO F I ~~ clal C:.e Cr$ ~€0.000.000 (~l'ezentcs e cnm s progra.ma;do' que fõr aprovad• 

il:J A EP E~ R A . ._. ~e:-:scnta mllhofs de cruzcrros)' para pelo Coas-e lho Mcnrt:irio Nac1onal 
1 n~~nd_er a despesas com a desapro- com a socruinte dcstin8.di.o: 

ATA DA 59~ SESSÃO, 
EM 20 DE MAIO DE 1966 

ti' Sessão legisl· tiva, 
<ia 5<' Legislatura 

!':iU:SID"NCIA DO SR. NOGUEIRA 
DA GAM.1. 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
tn·csentes os Srs. Senadores: 

Edmundo Levi 
Cattcte Pinheíro 
Lo1Jáo da. Silveira 
Jonqu!m Parente 
Menezes Pimentel 
Wi.!son Gonçalves 
Dinnrt Mari?. 
ErmJrio de J\~oracs 
J0saphat 1\Ia.rinl:o 
Nogueira da Gama 
Bezerra Neto 
G?y da Fonsccn. 

<12) 

O SR. PRESICE;o.ITE: 

fl'{ogl!etra da Gama) - A Usta de 
presença acusa o comparecime~to de 
12 Srs. Sena:do!'es. Ha-rendo numero 
Jegn.l, dcc:aro abert=t n .sess5.o. 

Va1 ser lida a ata. 

O Sr. 2.Q Secretário procede à 
leitura da ata da sessão anterior, 
que d aprovad-a sem debates. 

o Sr. 1.9 Sccretãrio lê o seguinte 

EXPED>IENTE 
OFíCIOS 

Do Sr. Primeiro Secretário da Câ­
mara dos Deputados, encaminhando 
no Senado, para. re''isão, os seguintes 
proposições: 

Projeto de Lei .da Câmara 

N9 107, de 1966 
(N• 3.578-B, DE 19GO, NA ORIGE~I) 
Estabelece isenção do Impósto do 

Sélo para os atos em que forem 
partes os órgãos definidos no n. IV, 
art.. 85\ da Lei n,Q 4.380, de 21 de­
agMto de 1964, e as Caixas Econô­
mica3 _Federais em suas operações 
imObillárias. 

O Congresso Nacional decreto.: 
Art. 1.9 São isentos do imnõsto do 

Sêlo os atos jurídicos e seuS instru­
mentos, em que forem partes as f'n-
1.:dades n que se refere o art. 8.9, 
n.? IV, da Let n.<:J 4.330, de 21 de 
a::;õsto de 1004, e as ca.tx:as Econô­
micas Federais em suas operações 
imobiliárias. 

Projeto de Lei da Câmara 
N9 ·108, de 1966 

pr~açao dos teJ:renos onde foram tr&.- c · 
-radas as Batall1as dos Guararup~s. no a) reforcar os reCur:os do Fundó 
::\-im\1CQ1io de Jaboatão, no Estado de de EstabiliZação de Receita Cambial, 

(N° 3.597~n, DE 1966, N.i\_ OI:.IGE~l) P~rn.ambuco, decla~·ados de util_ida_de de qw~· traLa 0 Decrc-::o no 57 .383~ 4e 
Reajusta o Hi.lOr das pensõe.') pag.Is publica, pala fm~ de cte~aproprw.ça-:J, 3 de ât'zembro de 1965. que regula .. 

,pe!o Tc.~~ur'? Nacional aos h~rcLci:o.s ~elo Dzcret~ ~:? o7. 273. de 10 de no- m:-ntou a Lei n5' 4.'110, de 15 cte ~:. 

~~ e~~~H;~~~·~~;e~.'t'~~n:f~~:t4d.~ ~~~t~ veÃ~i:o 2~e ôs,~~Ót~it~ espe_cla_l, de ct_,Ue tc~>br~c~:ir'l9~!: "ecurso ar~ -e -.r· 
sôPs dniJ:adas por con·tribu.m~cs dns tra~., e.<;ta lc., sew reg1st1ado p".lo . _ . . P para 

t ' 10- " t . d 0 ' á' ,0 Tribunal de contas oa. União e ct1:;- a'i v2-naçoes ac1dent::us na meréB.do 
ex .n .. , Mon epto os per r. s e t··b 'd T N . 1 b d cr.mb·al 
Serventes L.os Arsenais de Marinha- !1 Ul 0 .;o~ esouro J. ac10na , o.~ ~- l • • • 

9 
• .· , .

1 
... 

e Caixa dc Pe·~sões dos o--Jerárioslc1do o dJ.. .. pu~to no art. 43 da Let nu- A_It. 6. A Cilt.éuo do Con~{;l.o Mo 
d-a Casa de~ M~eda, e daqu~las dos mero 4.320. de 17 ~e março de 1?01. l)Ct:lr!o Nac1onrJ ~ pelo prazo q~ 
funcionário.; da União contr·;!Juintes Art. -3? Esta. let e_ntra em Vlgor l'St-e ~ulgar necessano, vs prodmos de 
obrigatórios do l.A.P.É'.E.S.P., e dá na data de sua_ pubUcação.. . .. exp~rtar;:\o, cujo proczsso produtht~ 
outras prot':dências. 1 Art. 4.9 ~evogam-~;e as dt~pcSIÇOéb dE'penda de rePstruturação, poder:~o 
o conr:rcsso Nacional decreta: 'em contr~n?. , . , continuar subordim·ctos., no q .. ç .lhe_S, 
Art. 1:Q Serão reajustadas, de 1 A (;oMtSslyo de F.mm_ças. • lôr aplicável, ao sir,;tcm:l co:-;.:,"Ji)$tán .. 

acôrdo cem c•s nivcis dos atuais ven- I cindo nc Lei n." 4.H24, de 23 ce· de• 
cimentos das funcionários civis .C'.a I zrmbro de 1965. 
União, e ~:crão se:np-re atualizaqas Projeto de Lei da Câmara Art. 7.9 o Bg,nco Central da RepU.-
p.:;las t:J.I-Jclns de vencim~cntos que VI~-

10 
.... 1 blica do Brasil m!.".nt.e!'á em sun con-

rcYJ.t a v .. ;,oJnt:, as pen~ocs pa~as pe_o ~ .... 1,0, de 1966 lt.::tln!id~de rrgfstro destacado para ._à6 
Teso\u·o r:aewnal aos t'er:leuos oe 1 · ,.,, .. ~" 1- · d i nAcot 
contribuintc3 do ::\Iontepio Civll. (No 3.606-~, _DE 196G, NA ORifU~:.l) 1 op_.aço_:; r~ ~c:on3. as com 0 ~m~~-· .. 

Pará o-ra~ o ünico. os reajus~am::!'l.tos. · Regt:.la o mctso JI e os §~ 1.9 e 2,9 do; to de expOI t~ «a;.o, as qua1s serao in-
f ar-se-fio ua forma do art.. 4.Q da- Lei art. 7,9 da Emenda Con.-.:titucioncl rlu!das n"' prc'1 fl';ro d~ COl~tss qu~ 
n.9 3.373, de 12 de' mm·ço de 1g38, n.; 18, relc11.ros à com·anca do nn- nqucl:l ~r.tlda':le f:zer ao Tr!bttnaJ de: 
e bcneiic;arf:.o também os pensionist::ts Pf!Sto de exportação e sua aplic'.l- Contas da un;n.o. 
dcs extintos Montepios dos Operários çao. Art. d.0 E' o Poder E:-:ce11tivo au-
e Ser_v~nlC''3 dos A~rsenaiõ~ de M~-:~nha 0 Congresso Na.ciom'.l derreta· toroizad::~ s ronc<'de!·. excepcion'lliQen .. _ 
e CFuxa de Pensoes dos Openri(ls · · te- no m esente exercl~io. aos EstadOs, 
de. Casa da :>>io:oda, e o~ do IAPFES?, A~t. V' A receita~ proveniente do~·&. tJtUio cJf comp'3ss'lçâo pela perda · 
de:::;de -que seus. í~stitUldO!~S P_?Ssuts- imposto ~e e~portasao, a que se rc- da lt?Celta corre•pondcnt-e ao impOsto 
sem as necf·ssanas quallf1caçor-s de fere 0: a~_. 7.-, 1nc1so I!, da Emenda. '1€ ex,>Jrtncão auxilio financeiro até 
Funcionários Civis da União, c_onstltuc~IOnal n.9 18, terá a aplica- o monta ... te' gioba.l ::te CrS --. .. 

Art 2 9 Cempetlrá aos órrrãos de çao especial de reparar os efeitos aas ' . ·' · · '-.·· • ·• 
pessoâl dos rêspectivos MiÜistérios variações de pr~ço~ no Exterior d.H. 30. 000 • 0~D.ú00 <trint~ ~J!boes de m-u~ 
jndiear os. utuais níveis de vencl· produtos exportavetc:, de presenar 0 z:1ros, QJe serã. d~.,t.nb~u1do propor­
mentos dos ex-coptribuintes, à vista fr!Ontante -o.nua.l das e:xport3.<:ões e cwnnlmen~-e ·entre êles, d" ~cõrdo -oom 
dos respectivos processos de habill· amda. a de ocorrer às variações aci- as respectivas receitas do unpõsto de 
tação que lhes forem remetidos e, dentais do valor da taxa de câmbio, que cuida esta let an-ecauado no 
quando i.sso náo fór possível, por mG- de acõrdo com o que prescreve o ar- exercício de 1965. 
tivos de extinção do cargo, estabelecer tigo 5,Q · . _ 
a similitude, pela correlação de atri- .. ~rt. 2.9 O Imposto de exportação 
buicõcs. seJ. a cob~~ao :sõbre as mercaaonas de 

AÍ"t. 3.9 Al vantaz-ens financeiras e~p~1:~a.ç~o produzidas em volume 
desta Lei serão devidas a partir de Slgmtlcatlvo parn. a _economia nacta~ 
1.9 de janeiro de 1986, ficando isentas Il?l ou regional e InCidirá .sôbl'e a 
do desconto de qualquer contribui- dtfe.rença que exced~r ao preço-\base 
ção. co~ espondcnte ft f!lCdia das cotações 

Parágrafo únfco. Se o valor da verificR.das no penodo que o Banco 
pensão vier a ultrapassar o que re- Central da República do Brasil esti"" 
sultar do reajuste determinado nesta belecer. 
Lei, não haverá a. redução financeira., _Pará~rato úi?-ico. o. im.pôsto de que 
sendo mantido o pagamento da even- trata f.!Stt: artigo sera /cobrado sôbre 
tual diferença que será absorvida em 0~. ac~esmmos de preço superiores a 
reajustes futuros. 5 ,o. <cmco por cento) e não ultrapa 3-

Art. 4.9 As despesa~ com os rea~ s~ra de 40% (quarenta por cento) da 
justamentos das pensões pagas p~Io d1ferença que exceder ao pteço-ba.se. 
I.A.P.F.E.S.P. correrão por conta .Art. 35' O C:onselltO'Monetárío Nn:­
do 'l'esouro Nacional. cwn~l ~etermmará, em acôrdo com~ 

Art. 9.9 Para atenr'le: o disposto no 
art. (\nterior, ftca o POC1'3r Executivo 
autorizado e. abrir, no exercicto de 
1966, um crêdlto especial no valor de 
CcS 30.000.000.000 (trinta bilhões de 
cru?>riros. 

Alt. 10. Esta lei entrà em v~gor.-na, 
d.'l:a ele sua pulJll~.,;!'l.·), 

Alt. 11. Re\·0~11n·se at Gi<;p~..rs.~es 
em eontrário. 

As Comf;fõ ?3 de 'Projetos 
ExeCJdivo é de Fínanças. 

Projeto de Lei da Câmara 

N9 111, de 1966 § V> Depois de feitas as revisões as fmahda_des prescritas -no art. l.Y, 
das pensões, aquela entidade remeterá ;;s oportumdades de cobrança do t.ri­
os processos de habHitaião à Direto~ ut? ou de sua suspensão e aprovarâ (N° 3.613-B, DE 1965, NA ORIGEM) 
ria da De::;p1~sa Pública. · a hsta de produtos sujeitos ao im-

~ 2,9 O I.A.P.F.E.S.P. sõm.ente pôsto com a respectiva tabela de nii- Dlgpõe cóbre a proãuçOo e importa,. 
iniciará o pagamento do beneficio, quotas. e bases de cálculo que se ... ~ . çtlo de jerttlizantes. 
após a. pcm:ão e reconhecída a diYlt~a encDmmhada, pelo Poder Executivo 1 
pelo Tesouro Nacional. ao çongresso _Nacional para transfor-' O Congresso Nac'.ona.I dec-reta: 

tut. 55' O I.A.P.F.E.S.P. reme- lll::tcro em le1. Art. 1.9 Ficam revogadas as dis .. 
terá, semesf.ralmente, à Diretoria da ParáRrafo único. Compete a.o Con- posições da letra b do § 1.9 do ~rti"O 
Despeso, Pública, a rel:.cúo das dife- selho :Monetário Nacional determinar ..,.. "' 
ren~P_<; pagas na forma desta Lei, dis- as. variações de alíquotas observado 3G e do art. 58 e seus parágrafós. da. 

Art. 2.9 Esta Lei abram.erá os atos criminando m; números dos processos as limitnções do parágrafos tínico ào Lei n.9 3.244, de 14 de agOsto de 
já. p1'aticados pelas referidas enU- para indeniz1ção por parte da Uniflo. art. 2.Q. 1957. 
dades ainda carentes do recolhimento Ar.t. 65' E~;ta Lei entra em vigor a Art. 4.9 O Impôsto de exportação Ar'b.. 2.9 As isençOe~ do 1mpôsto dfl-
do Impôsto do Sêlo. partlr de 15' de janeiro de .1966. telll: como fato. gerador da respect.ivallmportação sõbre inseticidas, !ertili~ 

Art. 3.Q Revogam-se as disposições Art. 7.9. ~evogam-se as d1spostçOes o?n~ação a sa1da do ~roduto do ter- zantes e suas roatéria.o;~primas proces-
em l'ontrãrio. , em conb:anc .. _ .-. ritórlO n!lcional e ser~ recolhido no!sar-se-ão com rigomsa obediência do 

J As c:orntssol's ~ ProJetos do
1
. estabelec~mento ~ancéno que realizar disposto no art. 4.Q da Lei n.Q 8.244, 

A Comiss4o de Finanças. Executm> e de Fmanças. a operaçao cambm1. de 14 de agôsto de 1957. 

-~ 
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---i 1.9 A impm·t.aç3.0 de defensivos\ Art. 3.? Esta lE'.i éntr\\ ~m vigor 1 a._ n-..unut .. -:.:.<;:\._, coe prazo 1•ara o d.omi- ~~Poder Ex'i!cuth·o e le:m por objetivo 
agrícotas ou fer~iJJnmtes, cujo cãmbio llR data de sua pubtic~ç:áo. . c1lio ('.eiwraJ p<~u:t o c .. :iaàao que de- altera1 o art;go 86 da Lei n<.> 4.215, de 
haja sido fechacl.o antes da publit:a-~1 A.1't. 4,9 Revogum-.se as ct~po~ições sejar f<llJU1d:1'ar·se a Uot·emr!dor do 27.4.63 (Estatuto da Ordem ctos -A.d· 
çi\o desta tP.~, será regida peht legis- em con·;rarw. r:;~tado. vog2-drrs do Bn!~1D. 
larão em vigr,r na data do respet1t:vv À Coml~~ão 1 q-·awas Con::.dNa. u r .. rtillc.ad~ .sao cnrlen-
tt>cht~mento ,),} e • ,. - )' • • se qu~ o,; goven;.os estaduaJs devt:m Na Expos'ção de rvioLiYos ele q\te fêll 

1 2,<! Mediante· c-ritêl'iO estabeler;'- ~12r "':.:ert.itl<>s exclusivamt.nte por pcs~ e.compauh.ar a proposição reo.!çou 1). 

do pelo Conselho de Política Adua- de lei da soas _ anJcnrias nas Umd"ce\ FC'derati- Sr . .lVImistro da Justiça que: 
neira, com audiência do Ministério da Projeto Câmar~ 'il..3, •JJ 1u.1 mane!.ra de adyuirirem per- '·i-T-o sentido de permiti!' a.::~s mi .. 
Agricultura, serão consit:lerados sllni- Nç 114, do 1966 fe:to c;.mhecimerac CIU-• -sn.~.s J.lfOb!e- mares cte::obrigados cotn os deve-
lares ·OS produtos qUf puderem ser m::ts 'i!.dUilPl.Stl't·lhV•JS e lt(: se identifl- 1·es da carreira. o exercício da ad• 
mUtuamente substituídos. (N'" 3.602-B, DE 195!;. N,\ oaiGE:;"\1) curem cLtn. os ~~ntimedos e as as· vocacia, cumpre que se dirimam 

,Art. 3.1/ Para ocorrer .ao pagamento Extingue, no Mimstério da satlde, 0 plraçõcs das l"t'Sl,H:fHT.~ popuJaçóes. dúvidas sôbre o teXto -do vigente 
-da. parce1? tarifária de subSidio re ::;crvtço Federal de Bioestattstica do For.t d•3sta cund;çáo qt..nlquer chefe art. BG, da Lei n\1 4.215, de 21 de. 
que ·trata o § 1.9 do art. 58. combi- Dcpartamentc Nacional de Saitáe e de Govê:rno estadn:tl jamais. poderã abril de 1963". 
nâdo com a letra b do § 1.9 do arti~o 0 serviço de Esta~U;t1ca do Depar- conciH:?.ir a r>!Jmil!i!'tr6~il·; púbHca em 

·50, ambos da. Lei n.l! 3.244, de 14 de tamento Nactonat da Crtanra. e àa qna!~iUt'l' E.ilacto em hf,~ts de promo-
agôsto de 1957, correspondente ao outr'ls providénctas. ver 0 pro:;re;;;so e o bem-estar da co~ 
exercicio de 1965, fica o Poder Exe- let:\'~dac~P. 
cutivo aut.crizado . a abrir, pelo Mi~ O CongrEsso .Nacional decret-a: Uma das mais salu~or-es providên-
ní.Stério da Fazenda, o ·crédito espP- Ar!' •. 1.9 .Ficam <':XLintos, no Min.s- elas tc-med::ls pela Revo!uçáo de 31 
cial de Cr$ 4.000.000.000 (QUfl.tro bi- tério da S~áde. 0 ser'llÇo Federal de cle março, fOI, precisamente. a inclu­
lbões de cruzeiros>. Bloestat.!stica. do D~oartarncnto Na~ são, na C0rwt11mcfw Federai. do pn;~ 

Parágrafo únléo. O crédito aberto cicnal de sau.de e 0 Se··viço de Es- zo para ct~tmi.-,;1\c elei..tJJ!:'ai para que 
na forma dêste artigo será nutomàti- tati<>tica do Departamento Nacional qualquer c1dad~t.: JlO"sa candidatar-se 

Do exame do processa.do, depre.en­
de-se que o projeto visa, atnwti::; de 
no\' a redação -ao artigo B6 do diploma. 
mencionado permitir aos bacharéiS 
qne pertençam à reserva das Fô~·çaa 
Armadas, salvo se tornarem à attvi• 
dade e enquanto esta perdurar, o exer• 
cicio da. advoc::tcia, decorrido um .pe­
ríodo de cartnc;a de dois anof do atl> 
que os afa.stou do serviço ~ti\'O. 

Cl\mente registrado pelo Tribunal de da Criança, cujas atribuições. acera,vo a Governa,ü~: ch Estado. 
Contas da União e- distribuído no Te- dotações e pessoal sã.r) transf-el·ldOs ao Nesta confo~mtdade o Legislat~vo Ressalta do relat-o acima QU.!' a vin· 
.souro Nacional. szn·iços de l!":statistica da Saúde do 1\·lnnicil'nl de São Carlos vem soJLctt,:~.T dica-da revisão elo articulAdo em tela 

Art. 4.9 Para fazer face à cober~ mesm•J MmJsté~W. a Vos::a Ji.~:cc.!éncm a sua preciosa se im.pÕC' má..xime se atentm·inos para. 
tura do crédito especial de que t1·a- Alt. !!Y Esta lei entra- em vigor lnterrerénc:l a. flm -1e que não seja o tratamento equá.nime que deve ser­
ta., o artigo anterior, o Poder Exe- na data de su~, publicação. ~r:vog:a.::tt- r~. Emf:nda da Constitui(;§n disprn~ado aos servidores civis ou ml· 
cutivo fica autorizado a prou1ove1· n .t\Tt. 35"' Rey11gam-se as disposi~ões q;J.e dispõP s.1~;;n o d:Jmicíl!o eleito- litares afastados ds função. 
cOntenção de um montante igual de em ccntrârio. ra1, con.si:kra J::t pela 'Tl.a!oria Go Na Cumpre lembrar também que, ccnno 
d~spesas orçamentárias previstas pa.- ção ccnu un!ta das ma'" altas :-on.· ac~ntua- 0 Decreto n!;t 54.062, de 28 da 
ra. 0 esercicio de 19136, A Cormssão de Projetos do quistas fl.lcéirçndv .... c.: peie democracia julho de 1964. os mnitm·es transferi• 

;Art. 5,9 A presente lei entra em v:i- E:r:err.•-ti!'O, brasHeira pt:-r m<>tu da gloriosa Revo- dos para a reserva ou refm·mJ.:tl•~ na. 
- gor na data de .sua publicação. OFiCIO luçao N:ac!nt~al ::€ 31 de março. regime democrátic.:o, se intcgon• na 

Art. 6.1? Revogan1-se as disposições Confiando n~ ação ~~atriótica de plenitude dos dir~ítos de cid:..-dãc. 
em Contrãrlo. Do Sr. ·Ministro das RelaçÕ<!S Ex- V"•·'s·., Ex. , .... ~lêi.lz .• , no SPl::ido de não .. A ... " A comi~éão. k!nte o expo'> <J n~ 

As Comissões de Projetos do, teriores, nos seguintes termos: permiti·· n,\11' reuograd:>.çB.C" do a per- tem a opor do ponto de vista jurídico 
Executivo e de Fmanças. Em 19 de m:"fio de 1~es. feic;mlmento Cu r,osso stslf'ma polit.ico. constitnciona1 ao projeto, co-m o (lUM 

Projeto de Lei da Câmara 

N9 112, de 1965 
(~• 3.59S-B. DE 

•nera o Quadro 
te Permanwte 
tlo Paraná, e 
ctencias. 

l95C. NA 0RIGE31) 
àe Pessoal - Par­
- da Universutad-e 
dá ou tra.s provi-

0 Congresso Naciona-l decre~a: 

Art. 1Q Fica çriado, no Quadro de 
P-t~s!>oal - Parte Permanente - ·ia 
U-niversidade do Pa-raná wn ca:rgo de 
pro\'imento em comissão, símbolo 5-C 
de! Diretor da Escola de Agronomia e 
Vateri.núria. 

Art. 2.11 A despesa com a execução 
ds~ta lei será aLéndida com os re­
cur~os financeiros concedidos à uni­
vetsidade do Paraná. 

Art. 3Y Esta lei entn em vlgor ua 
tlnta. de sua pu 11Hcaçáél, 

Art. 4,9 Revoga.m-se as disposiçôe.s 
€111: C011tr<l1'lO. 

G/SRC/DASjDCn-18-864.3 (42. (O{)) Q~te ameia -exiq? Ottlni!' tilf'didas cor~ concorda integrf'.lmt'nte. 
864 .3 (22) (42), ret1v:~ cn::e '"~I ramentc hão de ser 

( t ( d S • 1 ~ no S:~..la. a das co.mi.s3ücs' em 13 de maio Re0uerimento de informaç.ões núme_ onor unan1en e mnn a. • or~ Vfl reei ~ 
., . I 1'1'1lü'•d• n"•·a r"l'<>V""D'<>' de 1966. -Milton Carnn:>s. Pres:den .. ro 156, do Sen9.do Federal. rws c a r.pL' ·- ·"-e ,.~··· ·- · ,,_ · " 1' 

nossos rrc1.r'S1t-~ de tM.a estima e ele- te. - Wilson Gonçalves. Rc1at-or 
Senhor Senatl.ur, 

renho a honra de acnsar reeebi­
li:iePto do Oficio n.'.l 1.047. de 5 do 
corrente: pelo qual me- camumca Vos­
.~a E'xceléncla que. na srs:~âo l")p 27 "'e abril último. foi aprovado por es-
sa QRsa o Requ.erimf'nto n.v 15,6, o~ 
1965, no qual a · Comissão Especi'll 
criada para vroced.er ao e~tud.o c f! 
co"Jrdenação de- medlda5 tendentes ao 
contrôle de preços da exportaç5.o rias 
ma.tér\as--primaF, mmet(lis e prorlulo~ 
agronecuãrios nacionais, solicitou, '1a 
ràn!Õrmidat'lf' do art. 14a, .terri [, lt"­
t.rn d, do Regimento Interno do Se· 
nado, mlnh'l cenvo~lldin -para, 'Pe­
rante aquela cr.mi:..:-áo, prest..ar es ~h­
t~ct;nf>nto.s sõbre a omtrab"a1.1d·} d~ 
produtos m~~~<:rals :'o oa\s 

2. Em n '!'>'Y~!s, ao comuni~r n 
.rossa Ex··<::!-"}·t ~13.- '1·, :uh: mf'Pltl dis· 

posição ~1e ntf!'ldcr ·~· chvmado- des­

vá(Ja ton~itl~··r.Lãü. Mene"""óeS Pimentel. - Be.;;erra Nt:>to., 
AtellClOS:!.:" ~fll'Clar:ões - Dr, Em?llO - Gay da Fonseca. - Eurico Rez~n.· 

f'ld:!,., Prrsictf'nt€. - Qr•'anC:o ele Oll~ 1 de 
t:t'lra, 1.'1 St"r" ~>tário. . 

O'FH~IO DO PRES~DE-:\"T~ DD B.-\S­
CO ('UN'l'RAl, D.\. RE?(:BLi.C.\ UO 
BRA"-ill, 

Pareceres ns . .500 
do 1966 

e 50~, 

(Crcdenc;alr..en~o d~ funcianó:rjo 
ao SenudC) 

1 Da Comísdio c1c: Projeto~ do [.;:;ecuti­
junto I 'L'O s{,brc o PIOjelO de "r~ci àt! Cà .. 

mán:t n) 96 de 1966 (n'l 3.536-B-66 
na Cãí::ara\, qu.e altera n 0'tadro 
de p,~ssoat do Trfbunat Ma.-H mo~ 
Re:ia~or: S;:. Gay da Fo"'"l::-""-:'". 

N.o 3C3-Sü, J.e 11 do mês em'C'urso, 
~,.,om refereucia a desii~ção ·do Se­
nhor Orlando Vanmet para ac:Jrnpa­
nhar .a tnHnhac'lu dos projetos rela-
cionados com ::t.s.:mntos c.omnrt'endi-
dos na P-Sfera da.:: atribuições do 
Hanco e do Consel11o !A:onetário Na­
cionaL 

o Drojeto ora. submet'do ·i ne-ssa 
~urec;açiio decorrell de .solicitét~fto do 
PÔder E~:ecutivo e tem por escôco n.l• 
terar 0 Quadro de Pessoal do T:·i!Jnna! 
:Mr.rílilfl.O. 

As Comissões de PrOjetos 
Exerufivo e d-e Finanças. 

do sa. ilm:tn: 0Pt1. "'11\\ltiJ flii.~:'!Cct ri" q 1 

EXPEDIEXfE RF.CEBIDO 

Prestacão de contas da cota do Im­
pôstô de Renda recebida das Pre­
feituras lt1unicipafs: 

Visa. ~ssim, a proposição cc ·ar, na 
Secretaria daquela Cõrt.e cinco car• 
'2;03 de Diretor em Comis~fto, a serem. 
Preenchidcs à proporção qne s::: vaga-­
rem cRrgo~ de idêntica dencm1 ·mwão, 
que deverão ex vi leqis (Lei niJ 3. 780. 
de 19601. ser extintos quando d;:o sua 

Projeto de Lei da Câmara 

N~ 113, de 1966 
(I'{" 3.601-ll, DE 1966. NA OI:lGE!.i) 

lstlnta do impósto de importaçiio equi­
pamento tmportaelo pela Madequí· 
1!l1ca S. A. Ir.düstria de Madeiras 
Termo Estabilizadas com sede em 
Pôr+o Alegre - RG8. 

O con:;1·esso Nacional decreta: 

!rt. 1.9 E' concedida isenção do 
fmOOsto de importação para o equi­
pain,ento constar.te das Jicenças nú­
m$ros DG·65-583-727 e DG·66-111-132 
errtitidas pela Carteira de Comércio 
EXterior, importado pela M9.df'qnir.:!1-
ca.. S. A. Indústria de Ma~lras Ter­
m() Estahüizadas, com sede em Pôr. 
to Alegre.. no E:sta.d.o do Rio Gronde 
do Sul 

Art. 2 o Esta iMnção concedida. não 
cotnprend~ o material com 5i:.~1:lar na­
~;>'lnal. 

rry·u compare.c'!T··;'l'-'> r.c.:·n.n· • .-· R mt<n­
dunada Cllt.':lo:=:s:lo E;:,p~t:tal fõs..~e ma;­
cr:.Clo par! o (La 2J rt,) I'C ·.~,,tt.. à::: 
15 horas. 

Aproveito a opm'tunidadc para re-
novar a Vossa Excelência os protes­
tos de minha a.Jt.a estima e r.c.ais dis­
t~nta consider:::çáo. - J1L1 0C1/ l1!a­
(1alhães. 

Ofício do Presidente da C:\mara 
Municipal de São Carlos, no Estado 
de São Paulo. de 19 ae abril - Trans· 
mit.e mamtes\.açâ0 daquel!l Casa sõ­
bre o probt~ma do dom!c1Uo eleito~ 
ral. como se segue: 

Câmara Municipal de São Carlos 

São Carlos, 19 de abril de 1966. 

Senhor Presidente: 

Temos a honra de trazer ao cémhe­
citnento de Vossa Excelência, que a 
Câmara Municipal de · São Carlos~ 
aprovà1\ unànimemente, em sessão 
rei::tlizada no dia 18 do corrent-e, re~ 
qucrimento fom.ulado pelo Senhor 
Vert-acor Romualdo PoZzi, no sentido 
de ser solicitada a Vossa Excelência 

- do Prefeito Municipal 
MG; 

- do Prefeito Municipal 
nho campos, MG: 

- do Prefeito Munici:_Jal 
reno, MG; 

- do Prefeito Municipal 
Vin~e, MG; 

- do Prefeito 1t.iur.icipal 
Prado, MG; 

- do Pr{'ft'itO Municipal 
MG.• 

de lt-2.ipé, 

de !vlarti~ 

de Naza-

de Passa 

de Rio do 

de Vier:-as 

PARECERES 

Pa:·ecer n~ 449, de 1966 
Da Com !.ssão de constitu.icão e Jus­

tiça, sôbiC o Projeto de Lei da Câ­
mara n? 105, de 1966 (n(J 3.557-B-66 
~ta Câmara l, que ~ltera a redação 
do art. 86 da Lei.- n9 4.215, de 27 de 
abril de 1963 (Estàtutos da Ordem 
dos Advogados do Brasil) . 

Relator: Sr. Vitilson Gonçn.lve~. 
O projeto ora submetido à nossa 

apreciação decorreu de solicitação do 

vacância. · 

Deflui da Expcsição de Mo~lvos do 
Presidet}te da Comiss..9.o de C!ass:fica.­
ção de Carp:os, anexada ao proce.,sado, 
que se tnüa. na espécie, de atPnder 
a situacão anômala em que se encon­
t.l'a a S~Cretal'ia dO Tritt\-lll2J P.nl tela.. 
face ao disoósto 'na Lei nQ 3. 541, de 
11-12-59. que determinou "Passassem 
os sem c~mos· de Direção. Qll'" eram 
em con1i~si'i.n. a Pfctivos e da Lf'i n(i­
muo 3. 78J. de 1~60 aue procuro•t mo. 
ralizar aqu?la s!tua~ão _ ao nr:,::ocl'f'~'er 
que fôssrm ta.is c~rgo~ t'!dos comi) ex:­
tintoS a0 varrarem. Em d"conênrla 
~o expõst.J. ficarão acéfalos o-:: :""f>noi­
cos Adminü:trat.ivos daquela Cr-IPnda 
Cõrte. na medida em qHe for.~•n se 
anose11tando seus Oiret.orrs de St·r­
viço. 

Isto pôst.o. a cOmi~são, retil~llmlB 
flue o projete a par de proui'lirtr me­
lhores condicões de t:mcion'il.mt>nto M 
Tribung_l Marítimo. colim:.t t8mbém 
restabaelecer o sadio principio de que 

• 
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os Cargos de Djreção devem ~e.r em l 1 PJ>\REGER N9 503, DEi 1966 que justifica muito bem a proccdén· A iniciativas .snni1ares e destiúadllf.·\ 
Comissão, é pela sua aprovação. i Da. Comissiio de T. ransportes, Comu- cia da medida pleiteada. o crídlto! a dar l'elêvo especial às diversas pro"''~ 

etn questão se d.estl.na a resta.ma1· o fissões ou classes de trabalh:vJoreii', ~ 
Sala das Comissões, em 17 de maio nicaçôes e Obras Públicas. sóbre o equilibrio financeiro da Diretoria de congresso, de xnaneü·~ 1nvari:.1:":'e.l,. t·e·~· .. >~ 

de 1966. -Antonio CarlC3, P112slden- Projeto de lei do Senado n(J 67, de Retas Aéreas encarreo-ada da seau. emprestadG seu upow, em smal· ~~ 
te tin exercicio. - Gay dct l~'onsrca, 1965, que autoriza aa emissáo de si!· rança e proteção do tl'áfego aéreo., no apre90. às. diferentes categoriaS__-- . 
Relator. - Jose Ermirto. - Be;.ena lo postal, em ciJmemoraçíio do cin- País, proflsswna1s. . _-""!' 

Neto. - WUson Gonqalve3. qüentenário da morte de Jose ve. Ante 0 exposto, considerando a ne- A propos~ção vls!l- apenas a fo:r~_a.:_} 
PARECER NQ 501, DE 1966 risstmo. cessidade <ta medida solicitada somos azar, atraves de dtploma legal, ·o que 

Relator: Sr. Eugênío de Ba.rroa. pela aprovação do projeto, ' o p~vo, em ~eral, e os motorlstas.-ep-;; 
Da Ccmis3ão de Finanças, sôbre o partiCular, Ja consagram, nnua-!m~n-.. ··,f 

Projeto de Lei da Câmara n? 96, de o present-r projeto, de autoria do Sala das Com;ssões, em 17 de maio te, medümte celebrações públirns .e;_ 
1966 tn» 3.556-B-66, Câmara), que \nobre Senador Ca:ttete Pinheil·o, visa de HJ66. - iUe-nezes Pimentel, PreSl· festivas. .. 
altem o Qttaàro de Pessoal do 1'ri- a. autorizar a emissão de dêlo p•lst.al, dente. - Victortno Freire. Relator. Noda há que contraindiqu-e as 110-;:: 
bunal Marítimo. 1 em comemoração do cinqt1ent~,nài1o -Eugênio Barros. - .Manoel Villaça. menagens que se pretende justa e te .. .'-

1 

d.a morte de José VeLissimo. - Gay da Fonseca. -- Wilson Gon. galmente prestar à laboriosa ~ cla®e c; Relator: Sr. WilsQn Gonçalves. -Trata-se, por con::.e>guinte, de justa çalves. - Lobão da Silveira. ~ Be· dos motoristas bra:.ilelros, razão pdr . 
O pmjeto ora suiJmeti-do à. nossa I homenagem a ser prestada a um Hus- zerra Neto. - Ar!olpTw Franco. que a Comissão de Educação e Culttll'á-~ 

nprecJação decorreu de solicitação do tre brasileiro. na mf'G.ida em que José opina favoràvel_roente ao present-e ;ptô---' _.· 
Poder Executivo e tem por escôpo Veríssimo muito contribuiu p!l-ra a ,1eto. · 
criar, no Quadro do Tribunal Marít.i· cultura nacional, cumu se ver.fica na Parecer n9 506, de 1966 Sala das Conüs3ões, em 28 d.e ab!'U 
mo. 5 car;;os de Diretor em Comissão. relação de suas obras; c0'1St"lnte da 1 de 19U6. - Menezes Píme1otel, Prest• ~-

Na Ex;Josição de Mot!vos de qt1e fêz justif:caçQo do projeto ora em "!X?.me. Da Comis3ão de Finanças, s&bre o dente. - Gay da Fonseca, Relator. ~ 
acompanha-r a proposição, solicitou a Diante do expôsto, opinamos por Pro-jeto de Lei da Cânwta, nP 91, de !.José Leite. - Edmundo Le1:i. - M~lO' 
Comissão de Classificação de c~u·gos sua apro\•a-ç:ão. tn" 3.559-B-66 na- Cthna:ra dos\ Braga.. 
que. 8 d ,. , 0 • 7 d b 

11 
Deputados), aue autoriza a aber:-1 PARECFR N'? ::.os, DE 1 •• 6 aln as ...,om,ss es, em"' e R n t. 1 ~-T· ·lé·· d v· - - Ol'J 

.ai ttata-se, na espécie, de atender de 1968. - Dlx-lluit Rosado P:·esi~ wa pe? _mHHS, 1l0 - ~ uz~ao. e ·~ ~ . . .. 
a .~Jtuacão dJfJcil em que se enoontu~ Jd E , . B n 1• ~ obra-S Publwas. do credlto espf'CJ.all Da Ccmt<>sao de Legtslaçao Soc~al s(b.-

. ~ • ente. - ugcn,o arras, ~:"e a,or. - de Cr$ 2 000 000 000 (dois bilhões mero 1'1 de !96ô (n.ÇI 2 160-B~64 n4. 
a admmlstraçao ~aquel!i Côrte; I Ruy Carnet,.o. - José Leite. ·'e crii'CI·,·o' s) . •ar·a atender a·s des- mm·o 77, d"' 1(166 An9 2. 100-B-64 1t-", 

b! esta .sltuaçho "SUl generis'' de- I u. - • ~" - ' y v • • • • " • ""' 

ll-1'l-19õ!) que alterou a Lm- no 2 674 , D C - d F à'ho< Nova Adutora elo Guandu, no Esta- Motor:sta • 
co1rc do art1go 69 da Lel ~3.543, de[ PARECER ~,.o 504, DE 1965 ·~esas com obras d-e emergênei~ na\ Camo.~aJ .. ,quc mstltut o Dta. ~-

-~ , • • , 1 a omu;stto e lnanças, s u• e o I do da Guanabara 
de 1955, de:ermlnando fôssem os seus " ProJeto de Lm. do senaà. 0 nt' 67 ~e .. . , · ,. Rel~t.or: Sr. Zacharia.s da Assunç.~~ 
de D:\'i;,ão p:·o....-idm em car;Her efeti- ' que au ,o lZ a em:s:s o e se a I . • ..... • , . De .~uloria do ilustre nepu_tado-.Ady. cargo-, de IJn·etor-Geral c de Du·etor 196S t r a à d I Relato! Sr l\ anoel V •llaça I 
vo; 1J?.stal, e.m_ comemoraçalo do em-i O presente projeto teve a s•Ja ori- ho \' tanna, o presen~e prOJCt() m~tf .. 

que~tenarw do morte ae José V e- 1 gom na. , 1, 115,"em n' 97, de .. 3 de t,.ui .. em todo o Ter.~itório Nac.fop,ali "" cl acon~cceu, entretanto, que a ri ~ _.~ """' " - ·.,-
Lei n··· 3.780, de 1960, prescreveu !ós- ssmw. \nurço de 1960. cum a qual 0 senhor ·D1a do ~otorista , a ser comemo-
.;;em t.ais cmgos extintos à medida que j Relator: ~:h-. Ga~r da Fo-nseca. I Presidente da Rcpúb1íca submeteu ao rado. anuam1ente .. a 25 de Julll:o; ;.,._ 
va.r~a.ssEm; . " _ . . , Congresso NB-cional projeto de lei au- ON autol'

1
do Pro;eto, em sua J~ 

r].) a pro.i)osição busca, precisa- .0 :Pie~en.e ~tojeto, ~e a_u_tona do torizando a abertura, pelo Ministério caça_o .. e5c.ar~~c que .e.:.sa catei:-_~ 
mrnte, atcr!der a esta situação anó~ S.I. Senador Cattet~ Pmheu~- p.ut-o- da Viação- e Obras Públicas, do cré- prohsswna1 Ja se habituou a c-cmQt; 

d ~-~."" .. · o P' od.er E.Xe~ut1vo a em. 1t1r u.ma di. to espec'•al de "t·< 2.ooo.ooo.ooo, mm_<1r, anualmen,.te, esta _data,_que -" Jn-Rl:l, evltan o, ussim,. que os sen-·iços - d 1 --t 1 t '-' " ~ - • 
administrath'os do Colegiado em ques- .~e!Ie L se as pc.-. a ~s ~cntemor~ IVOs destinado a atender a despesas de. a 00 seu Fadro ... Iro -:- Sao Cnstóvl.o 
tã() fiqur:m acéfalos, o que está em do transcui·so do ci.nquemenáno da emergência com cbras na NO\'a Adu-:- trat.~nrlo-~e tão-soment-e, de fot-

mortfl de Jbsé VenssmJO. . •~r" do Guandu. . \lnalizar. lev,almcnte essa solenidade., 
vias de ocorrer com a iminente 8})0- A h t 6 ""' "" -· 
S!'ntacloria de do!s de seus Diretores,. omenagem que 0 proJe 0 prop e, Estabelece o prcjeto que tais obras !como tem .si~o feito _e~ l'~!açào a óU• 

Ressalta -do exposto que o provi· l~màrando :'1 ngura <!e um vult~ -?O~ serão executadas em convênio entre o tras categonas Pl'Oflsswna{.s.. . 
ment.o dos cargos m·a criados :o;O se tavel da . ~~teleCtuahd:~:- b~asrl_~n·a, Depart-?.m<:,1lto l'lac:lC:\al de Obras. de , ~cmo ;J~üa ge,:al, q'.le cong:rag&, 
d - . . f 1 com a emts.,ao de uma .:.e~re filatúllca, saneamento e a CEDAG Campa teune e muana te-aos os trabalhad.o. 

",'·;r..J a prlcps-rçao qtude ,.oredm s~~c 0 é usual no muodo todo, con.stit-uindo, nhía E-tadua.l de Acruas _ Gu:ma'Ja1.; re-s do Illunrlo, L-1!1c-s o dia lQ de nla.iO:' 
ex .nt.o;., P~' a aposen a O! Ia o.s tltu· me.::~o um praxe e11tre nos i "" · "' · •lhar anJ ct · t d d 
lares rlo.s c:~~ gos de D;retOl' daquela ;: , ' .. · . , · , 1 deve-ndo esta última indenizar f',.ltt•.ra-~ -~ • _0 ~. c~cn u.rs a e g~an ,es_ me. 
Cô,.te.. ~ao. é ~e~eSSflliO' iCmbrar ..,qui. a· mente. 0 Tesuuro Nn.cional nos têrmos Ihou~: ~~or:at., p~ta, as. c~a-ses tta_ba· 

" c ... · ct· t ct· f d ob.a tasta t profunda quP José Vens- do mesmo CO'l\'e·n,·o lhado.e.~. rGillO, entte ouhas, a da JOr .. 
.----.. CmJ.s .. ~lO. :an e ISSO f' D.Zf'll O · ] B ·o E' é - ' · d d ., b •· t 

, . - , r-- • ,.. • . • , , Sllll:) rgou ao ras1.. 1a sempre 'Trata-se no caso -reo:ente de <te ~ na a as 01 o .o. as de -rabalho, can-
r_w~!.ssao aJ~ • .?at~ueles _Ja ~xpPn::Ldos ·wespnte na lembrança dos e;,;tmliosos , . ' 11 • ., ~ .:: • -' • s seg1lic!a após árduas lutas de cn-rtt.~r 

sobt- 11 . n-:aL~m, e r.o <1t;1 ~;to de ~ua 12.s !!'Jssas ~.etras c <ia nossa hictOria pe:-..:sa_ ~om O:J ... '> puo.Jhnas devldo re~vinCicatório, -
compp'('l~cJ·i. pr1a. apro•·aç.10 do pc·o- ._, 1 • 1 , ."'- . • a c:~.1'.;trofe crt.'e se ab?.teu na Guana- - . " .. 
·eto. 1 motr.o pe.:.l qua a Co~-~-~? de F1- ba.ra, em isneiro üWmo cem imm· .T?r~ou-se pt.axe. ent~etanto, ·a.-. m,s-
J ' n . ' . - " . I nanças. a.ss:::rmndo-se a JJeJa, é de d - ~ do •>b~m .. ' I - ,. tt:UJç~\0, atnn•es d~ lers, decretos~tei 

Sa,,'l. d ... s Cc.nJ.s~oes, e~ 17 d.~ nunp pnrrcer que projeto de\ e srr apro-~ a<:oe~ e ~s., · · enlos que c?··••J-?- e decretos de d.ias comemorath·os par 
de 1906. - Mencus Pnnentt>l. P··e- vadc 0 meteram profundam?nte a Situaçao diferen•es' cate"'oriru de p. f' ~t . a 
sidE>ntr. - E'~tgCnio Barros, Re-Iatm. R · 1...., . - . • do abastec:mento d'água da cidade, . ·. .., _ s . 10 .18-" on.~ls. 

, 1 noe! y,.11 a v· t . F. . ,__,aHt da~ .... omissoes, f':t:l 17 ae ma.o incl!t~ive com a ··uptura de "duto ·as e {Om o f1m de dar lhes maror mcen. 1vo 
-~·a ar . - 1c -D11no 1er- d• 1ne.6 ~"'·" "'CS o;n ·toz p · ·· - "' l e p•·opic1·a ···a t • 1 d r ·- 1 bN d. s·z c' - Ad z~l "' .r • - lUt;.le- • > lCh u. resl· }larali'l.açã d.e obra: de v 1'{) . --'- r o avtv __ men o CtO.:. uços e 

e. "0 ao .,a l Vvvra. 0 1.-w dente. - Gav da Fonseca Relator. .0 - ~. u c · . fratermdade e umao que deven\ exis• 
F~·auco . . - Wttson Gonça!re~. - Gay - Be:zerra Neto. - .l•.~st! Leite. -Lo- A Cm_mssao d~ Ft~a~ças, sen&Iv,;l tir entre os membros da mesma 
da Fonsr ca. - Bezetra 1\ e to. , btio da Silveira. _ lPzlson Gonc_!llt:e:;,;, ~fJ m0~tt~o~ ~ue 2ele1mm~ram o

1 
_P·- c·lasse. 

~Eugênio Barros. - l!{anoel Villaça., pr' ?"et de red t.o. a .ct.~ ~aieCer '--.~.:. 0 _Entra êsses precedentes, pedem .ser 
Pare·::'Jres 113. 502. 50 .:i e 504, Ado7pho Fraucu. OJ 

1 
-o ve ser_ J?Iova ao. . c:tados o ''Dia do Avíador'• (l.ei nú.• 

do 1966 Sa.a das COmJssoes, em 17 de mmo mc-·o 218 de 19"61 •·D. d '"'' . · 
d 1966 "1 • p; t j p .,.. · ~ · '-' O lil O L" lh1Cl0• 

e . - t• ene ... e~ .men e, lçSl~ nário Público" (fJerret.o-lei n9 5.~317 
P.\RECER N9 502, DE 1966 Parecer n9 505, ds 196b de.n\e._- M~nocl Vtll~ça, ~ela.t.or., --~de 1943), e o "D~a do Engenheiro dÓ 

EI.gr:.niO_ Bar, os .. -_- ll.ctoru.o Fre.te. SanenmenLo'' (Decreto n9 53.607 d v a Comi8são de Constituicão P. J·u:s- · D C . - d p· .0 p - Lo?Jao da S1lrmra. - Adotpho ., 9., 1. • 0 
tiçaa, sôbre o. Projeto. de. "Lei do. Se-~ ~ omtssa[:. e_ man.qas su r c o_ ro- F <r> 
nado no 67, de 196J, que au.tori:::a a Jel_o cte L!t n\' 95, de 1965 (n'!lmero ranco~ - Gay ~~ Fonseca. - Be~ Dl"ante do exposto, e tendo em vista' 
cm·.'-lsão de .~êlo postal, em come- 3.ü38-B-66, na Casa de On_~em•. eerra lieto. - \Vz.son Gonçalt~es. que os motoristas "ão ir,uahnr:!ltC me .. 
moracâo do cinqüentenário da mor- Que. autfJrr.za o. P~d_er Executn.Jo a rec-edores de ter o "seu·• dia própriO 
te de- Jo;6 veriss'mo. I ct?nr. pele !l'f1msterv: da Aerouáu· de fe.::tas, a Cornissão de LegiS!açiQ 

t:ca. o crtà.ao espec1al de Cr$ . . .. Parec~::·es ns. 507 e 508, Social opina pela aprovação do pro-
Rei<:. ter: Sr. Bezerra !'Tf'tf). LíCO.OOO.OOO (hum bilhéo e qui- de 1966 jeto. . __ 
Para ass:nalar com uma hcmena- · nh.,ntos mi11tões de ('TIIo:eiros• pam Sala das Cotni<;"sóes. em 11 de maio-

tem públ'cn 2 passagem do cinailt-n· atender a despesas com a manutert- PARECER W' 507, DE 19611 de ~966. - Vit:aldo "I.ima, Presidente. 
tf'nfsio da morte do grande crit!co ção dcs serviços afetos à seQuranca 1Ja Comissão de Educação e Cultura - . ~cartas de Assumpcão. Relator. -

do tráfego aêreo. I ~ . - . , '' Att1f10 Fontana. - Ettgênin Barrn• 
literário e bist0rindcr brasileiro, ,To~é sobre o Pro1eto de Le' da Camara _ Edmundo Levt R, C . : Y-
Veríssüno, ccon·fd..J a 2 d.e fevereno Relator· Sr. Vitorino F.·elre-. n° 77, de 1966 (n~> 2.160-B-64, na ' - ty _a.tze ro~-
torrente. o ilustre Senador catete Pi- Câmara), que institui o "Dia do 
llheiro, oferf'Ct'U o presen~-e Projeto Na forma do artigo 67 da Constitui· Motorista,,. 
de LeL pelo QU&l fica 0 Poder Exe('uti. ção Federal, o Senhot· Presidente da 
'l'O flutonzado a emil:;r uma sêrif:! de República enviou ao Congres.::o Nacio­
sêlos rost.ais cc.:memorativos. nal Mensagem encaminhando projeto 

A conm;são de constituição e Jus- de lei que autoriza o Poder Executivo 
tiça manife.sta-se pela acolhida da a abrir, pelo Mini;:;tério da p_eroná.uti-

ca, o crê-dito especial de Cr$ ....... . 
proposição, por ser cosntit-ucional. 1.500.000.000 <hum bilhão e quinhen-

Sala das Comissõe-s, em 10 de ft've- to~ milhões de cruzeiros), pa.ra aten­
reiro de 1966. - .Afonso Artnos, PtP.- der a despe~as com manutenção dos 
sidente. - Bezerra Neto, Relator. - serviços afet::>S à segurança do trã­
Wilson Gonçalves. - Heribaldo V!ei- fego aéreo. 
ra. - Josaphat Uarinllo. ·- 11-Ie•~t!.::-es A Mensagem presidencial está. 
Pime11tel. - Ant6n.io Balbino. - ..7ct-

1
acompa.nhadn. de Exposição de 1-:ioti­

terson de Aguiar vos do Sr. Ministro da Aeronáutica, 

Relator: Sr. Gay da Fonseca. 

De a,utoria. do eminente deputado 
Adylio Vianna, o projeto em exame 
propõe a tnstitutção do "Dia do Mo· 
torista'' a ser comemorado, anual~ 
mente. no dia 25 de julho, em todo o 
território nacional. 

Em sua justificativa, observou o- a.u· 
tor da iniciativa que os motoristas já 
vêm festejando, há longos anos a 25 
de julho de cada ano, a data que lhes 
é consagrada. por se celebrar nela a 
festa de seu padroeiro, são Cristovão. 

Parecer n9 509, de 1966 
Da Comissão de Finanças sôbre o Pro­

jeto de Lei da Cámara 1l 0 100, d4 
1966 (n9 3.563-B-66, na Casa de ori .. 
gem) que altera, sem amnento d~ 
despesa, distribuição ou dotaÇÕCI 
consignadas na Lei 'tl() 4.900, de 10 
de dezembro de Hl65. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves. 

~a forma do arti~o 67 do. consu­
tuição Federal, o Sr. Presidente da 
República enviou s.o C.:m~resso Nacto .. 
nal Mensagem eucanr,nhando PrOJe• 
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to de LC:i, que altera, .o;;em ônug, a Lei 
n?• 4.900, de 10 de dezembro de 1965, 
que est.imn a Receita e f1'xa a Des­
peta da. União para o exercício f1-
nai1ceiro de 1966. 

4\. Mensagem presidencial veio aco.m­
pa;t1hada de Exposição de Mft.ivos do 
Em. iVIinistro Extraorclinário para os 
A$untos do Gabinete Civil e de ofi­
cid do Dtrige:nte do G!"Upo de Traba­
lh9 de Bra~ília. 

fa. Câmara o Projet.o roi anrovado 
DIJ;:3 têrmos çte um SubstitutivO apre­
sentado pela Comissão de Orçarner..to. 
que encampou várias emerfuas que 
ob~etivam a corrigir falha:; e equivo­
CO$ da c\tada lei. 

Dentro dêste mesnw critério, e em 
atenção a solicit~çáo do nobre Depu~ 
tado Gu!lhermino de Olivetra Presi­
dente da comissão de Orçam~t>ta da 
Cã:mara dos Deputados, submet.emos 
à ,consideração da Ca..sa as seguintes 
Cfllendas aditivas; 

ÊMENDA N9 1-Cll 

$.) 4.06.00 - Ministério de Educ-a-
çã() e cultura: . 

4:.06.11 - Departamento .Nacional 
de Educação. 

~-0.0.0 .-- Despesas Correntes. 
$.2. 0.0 - Transf-erénrias Correntes. 
3. 2. 9. O - Diversas "!'ransrerências 

cdúo~1tes. 
3.:UL5 - Pessoal. 
~J Recursos a cducanáos 

r OIÁRIO ·oo CONGRESSO 'NAC\Ó!IIII.L (Seção 11) Maio de 1966 ' 

3.0.0.0 - Despesas Correntes. 
J.:J..o.u - T!·ansferências Correntes. 
~.2.1.0 - Subvenções SOciais. 
Subvenções Ordinária-s 

Adendo "B'· 

Onde se lê: 
São Roque 

c) o trabalho elaborado pelo re!e· 
ri\lo grupc- ae Trabalho foi exB.mina~ 
do pelos Oficiais Generais da Fôrça 
Aerea Brasileiro.; 

d) o projeto procura estal:!elecer um 
sis~ema que p€:rmit~, dentro do pos­
sível, a''aliar com malS justiça, o me­
recimento de cada oficial~ 

e> a divi.:::ao do projeto em qua~ro 
p~n··tes foi estabelecida para. torná-lo 
um todo harmGnico e a divisão das 
partes em capitu1os visa a facilitar o 
seu manuseio; · -

j) cuidou-se de estabelecer uma co­
ta maior lJara promoçlo por merc­

Capítulo Vlll 

Promoção em Ressarcimento de 
Preterição 

Expli~a. igualmente, és.se 
promoçao e mostra quando 
ela deve ou pode ser feita.. 

tipo de 
e cvmJ 

CaDitulo VIII 
promoção "Post Mortern·• 

Diz. o que é essa promoção e mvst!'a 
a mane!ra de efetuâ-la. 

Capitulo IX 
Efetivação el-as Promoçõe .. 

Ambulatório São Roque, 
Ambulatório S~'..o Roque, 

sendo Cr$ 200.000 (dU­
zentos mil cruze~ros) pa­
ra o Pósto de Puencul­
tura e ca::a da Cri.a.n­
- Campi J&S , , ••••••••• 

chnBnto nos últtmos postos da carrcl- Determina o modo de se procedt!r 
r a, não só porQ.ue os conhecimentos\ a efetWar:ã.o das promoções e· a épo-

300.000 r;rescem à medida que os oficiais so- 1Ca em que devem .ser feitas. 

Camipna& 

bem na e:::cJ-~a hiera/quica, como por ·capitulo x 
ser nos Ultimos postos que os Ofi-
c.ais-Super:oreJ são mais solicitados Recurso 
para funções de Comando e Direção; Neste canítulo· define-se o Recurso 

g),_foi dad~, ~sp7c_ia~ atenção _à pro: le fala-se nÔs prazos Paru o seu pro­
mopo dos o.~..cJ:llS mcapacl~-~dc~ tem cessamento. 
porariamente, em consectuencla de 
r.cidcn~e so.frldo ou moléstia adquin- Capítulo Xl 

sendo crs 200.000 (du .. 
zentos mil cruleirosl 
}:lara o Pôsto da Pueri .. 
cullura e casa da Cl"í~ 
ança 1-ladre Anastãcia 
- Vamfpnas ..... , , .... 3 da. em &erviço: c - - d p • 00 · 000 h) foi estabelecida, da maneira ruats- om:ssao e romoçues 

e maís u seguinte emenda: 
E:-1ENDA N9 3-C:F 

4.14.00 - ML"'lislério da. Saúde. 
Adendo "0' 1 

- púg. 619 

K - 13 - 1.1-ato Gros.:.n 

1 umforme possivel, como. condição ~e I Traia <;Ia . ~omtssão de Promoções, 

I a.ces.so aos postos supen~n·es. n<;ts di·· :.ma constüuiçao, sua organização, suns 
\'ersos Quadros, a eqmvl:llencm de 1 tarefas, seus objetivos. 
Cursos; / ·' 

iJ tot dada especial atenção, tam- - Capitulo XII 
btm, às promoções pelo principio de Disposições Ftnats 
merec1mento üos oficiais homólogos, 

Onüe 5e W: estab:::lecen;io-:sc uma p-;o?o-rção q11e Ne.~te Capítulo cuida-se· do ·ucen-

Onde se "lê: 
Y .:07 - Fundo Nacional do 

' :Primário 
aJ, Bolsas de manutenção 

e e!Hudo..; a alunos a se~ 

Hospilal 'f;apirita de :Mato atenda. às ~ecessid~des da Fórça Aé- ciamento do Aspilante a Oficial que. 

I 
Gros~o •.•........... , 4.000 rca e pcrmüa o acesso daquel~s que completado o :mersticio. não fôr pro .. 

Ensino . l reulmente façam jus a prornoçao; e' moVIdo, por_ nao possUir ~:reta_ con-
Lela.-se: . . 1 j) c-omo os atuais Quadros de Aces- duta Cl'1!1 o.~ militar;_ da s1tuaça'J do 

s tó · Mato aros" 1 so foram organizados pelo Regula- otrcwl-estagmrw1 desllgado duraut.e o 

rem educados em con ~ 
dJ'ções especiais ......• 

b)' Bo!::a::>. de estudos pa­
ra atender à gratuida-de 

·do ensino aos filhos 
mcl}Ores de 1megrantey 

'da extinta Fôrca. Ex· 
'pzdicio!lária. .Brn.~ilel· 
m (Decreto número 

'50.368-61) ......... . 
c) 1 Bolsas de e5tudos pa­

.l·a atender à gratulda­
de de nlunos órfãos 

1 Oei 3, 663, de 1959 e-nc~ 
'ereto nQ 50.368. de 
: 1961) ............. ~ •• 

cn, Boll::as de estudos \De-

ana no G' d ..l "
0 

_.. 4 000 mct~.to vigente, e considerando que ai curso ou estâ:.-;io, por llle falmr cot~ 
Campo ran e · · · · · · · • · (lei prouosla e a sua re~ulamentação reta conduta e conceito favoráYel; da. 

800.000 As emendas em que:;:Ló.o obed.e_cem(irão eStabelecer condições diferentes situação do oficial pron:~vido indevi· 
l'i.gorosarncute ao espiriUJ do pro!eto, c proccdi.m::mtos diYersos, foi introdu~ damente; do caso do oflClal pl'Omo-.'1-
pois visam apenas a sanar eqmvv~os zido um dispozítivo que permitirá a do errt ressatclment.o de preteriçáb; 
constantes da tei orçamentária vigen- anulacfro dos atur!is Quadros de Aces- dos Oftclais matriculados em Curso . I te, sem .• contudo, aumentar a desp~s~. !SO e Sua nova organlzação dentre da.s do- Instituto Tecnológico d_a. AeronCuJ­

Assim sendo, scmos pela ~provaç~o~normas estabelecidas, sem que caiba tica: das atr1~u1yõe.~ do_ "Alto Coma!l• 
do proj::.to com as t-mendaz de nu~ aos ofie.!ais qualquer recurso por ~s.-;cJdo da Aeronaut1ca ; etc. 
mero 1-CF, 2-CF e a .. cF. .. moti\'O. • c · l I 

200.000' sala das Comissões, em 17 de maio IIL o .Projeto contém 76 artigos, apltu 0 XII 
dt1 1966. - Menezes Pimentel, ?re- dlstri'buidos pe1os seguintes 13 · cap1- Disposições Transitórias 
sid.ente. - ~i~son Gonçalves, . Rela- tulos: I Estabe!ecc o processo de promoção 

. to_1 i - Eug .. mo Bar~o~·- - il:!anoel Capitulo 1 dos oflcials homólcg·os; trata aa tJl-

1 
vp.aça._- Lobão d~ Stl~ei'Ta. -: Ado~-~ Generalidades tuação àas atur:.is P.clmeil'os-Tenent-e.s 

t~o.ooo ~~o %~ a;~~;cc-;;, ~u:ii~~;~a ~.;éi~~· - ·~·rata da finalidode da lei; ~a ma~ qu~ ja te~1~an1 co~pletado o mten;-
. 1 Y _. nen·a 4.t> se fazerem prolhcçoes: do t1c,o prevt.sto para o seu posto; t,.bor­

: ereto 43.1'77~58) ....... 4.000 _ __:.:,:: ingresso nos Quadros de Oficíais da da o J?roillcma dos atuaiS Tenentc,s­
Aeronáuticn; do acesso: quadro, con- Coronéis do Qu::ulro de Oficiais Jtl ... 

.dições, incapacidade; da antiguidade; tendentes e Quadro de Oficiais~Mé­
das vngns: ocorrência e preenchjmen• dicas; dos Oficiais que não realiza­

I to; da competência da Comtssão de rem o Cu1·so de Direção de Se:rV1ç~; L-eia~se~ 

Y <06 - Fundo Nacional 
- do Ensino Médio 

aJ· Bolsas de estudos pn. .. 
ra atender à grat-uida .. 
de de ensino aos fiihos 

.'menores de tntegrantes 
da Extinta Fôrça Expe­
àicion&.ria Brasileira. 
(Dec. n9 50.368·61) . ~ 

b)l Bolsas de estudos pa.-
1 ra manutenção e g·ra.­
tuidade de alunos õr .. 
gâos Oei -n9 3.663, ele 

· 1959 e oec. 50.368, de 
1961) ••••••• · ....... 

Y i 07 - Fundo Nacional 
do Ensino Primá­
rlo 

a.l Bolsas de manuten­
, çào e estudos a alunos 

a serem educados em 
,. condições especiais ... 

bl Bolsas de Estudos (De­
creto 43.17'1-58) •.•... 

EMENDA N9 2-CF 

L404.0ÓO 

300.000 

600.000 

4.000 

&H.OOO 

1.404.000 

Pareceres ns. 510 e 511, 
de 1966 

Promoções, etc. -~ etc. 
. IV. Na Câmara dos Deputados. ou-. 

PARECE!< NO 510, DE 1966 

·Da Comissão de Projetos do E:ruu.tivo 
cto Projeto de Lei da Câmara nú­

mero 102, de 1966 (n9 3.608-B-66, 
na Casa de origem), que dispõe .sô~ 

Cap1 tulo li 1 vidas as Comissões de Justiça e se-
Requisitos Essenciais gurunça Nacional, foi a Preposição 

bre as promoções dos ojiciais da au­
va da Aeronáutica e dá outras pro­
vidCncicts; 

Relator~ Sr. Antônio Carl~. 1 

O presente projeto1 dispondo sôbre 
as promoções dos oficiais da ativa da 
Aeronáutica, é de i.níciativa do P1·e~ 
aident.e da República, que, nos té1mos 
do artigo 59, ~§ 19 e 2>?, do ~"'to Ins­
titucional n9 2, enviou-o ao Congres .. 
so NacionaL.. 

Cuida dos requisl tos para. promoção; 
do lnterstfuio; da aptidão fisica. e sou 
r:onceito; das condições de acesso. 

Capitulo ffi 

Promoção por lrterecfmento 

Cogita do que seja. antiguidade; do 
preenchtmento de vagas por antagui­
dade; da promoção de oficiais segun .. 
do êsse critério. 

Capítulo IV 

Promoções por Merecimento 

aprovada com emendas: 
V. Do exame atento e sereno do 

J_.,rojeto, verificamos constituir, o mc,s .. 
mo, um trabalho tecnicamente ncer~ 
lado, harmonioso e capaz de atin{•ir 
suas finalidades. . n 

Por sinal, cabe observar que, e-1n 
grande parte, êle repete, para a Ae .. 
l'[)náutica., 1egisiação semelhante. re­
ferente ao Exército e à Marinha. 

Os critérios fixados para promoções 
parecem-nos de molde a. possibflita.r 
melho! seleção e mais justiça para 06: 
Of!ciais, 

II. o Proejto goven1amental está 
acompanhado de Exposição de Mott­
vos do Ministro da Aeronáutica, que 
diz, justificando-o: 

Ante o expost.a, esta CÓmissãa õpi .. 
Define o merecimento e regula as na favorõ.velmente ao pi·ojet-O. 

promoções por êsse critério. Sala das ComissõeS, em 17 de maio 

a) as promoções <lo Corpo de Ofi­
ciais da. Aeronáutica são atu:allnente 

Capitulo v 
.:9-romoção por Escolha 

ft~itas de ~cõ1·cto co;rn_ o Regulamento Conceitua o gue sejà Promoçlo por 
de Proruoçoes de Of1c1ais da Aeronáu- Bscola e indica o pl'c-cesso de sun. ve­
tica da Ativa, aprovado pelo Decreto rificação e efetivação inclusive 2 ma­
nº 48.983, de lQ de outubro de 1950, he-ira como deva conSt,tuit-se e atuar 
o qual, além de ter sofrido alterações a Comissão Especial incumbida de es­
por outros atos do Poder Executivo, tuda.r a.s promoções. 
não mais atende à necessido.~u e evo- C it 1 VI 
lttção natural da Fõrça Aérea; ap u o 

de 1966. - Jost. Ermtrio, Presidente 
em exercício. - Antônio Carlos R.e­
Iator. - V/ilson Gonçalves. -' Grt!l 
da Fonseca. - .Be~erra Neto. 

PARECE:R. >!' 511, DE 1966 

:b l 1. 06. oo - Ministério da 
(!!o e Cultura. 

Educa- b) para corrigir êsse mal, !oi de- Promoção por Bravura i 
Diz o que é Promoção por Bn.vura 

Da Comissão ãc Finanças ao prÓjeto 
de lei da Cttmara n9 102, de 1966 
(na Câmara n? 3.608-B), que ãW­
põe sôbre as promoções dos otici4iS 
aa ativa âa Aeronáutica e dá ott­
traa proz;ldêiicfas. 

Relator: Sr. Victorino F1·elre, 
4 . 03. 05 - conselho 

Servl'ço SociaL 

terminada a conb'tituição de um Gro­
Nac.ional do 1 ~o de Trabalho pal.'a estudar o as­

r-sunto; 
e em que condições e de que ~odo: o projeto de lei m·a sob nosso ex&­
deve ser fe1ta.. tme, de ipiciativa. do Poder Executivo 



Sóbodo " D"RIO 00 CO:lORES$0 NACIONA( (Soç"' llf , Moio ôo 19«< mi'''1 .·r(::::--·: ~ss, d~-~=al, :::I rJmento n ~ 1765 dos Srs. senado~ea "0 julgamento de. matéria re- ~~n~: dos --~err~:~ d-. ~ari~t:t 
'sôbre o regime de promoções do.s o!i- Jefferson de Agmar, AloysiO de car.. lativa aos et_ntratos públtcos, no acrescidos, 1ttuàaos na Avenid4''h"'- <_-:, 
, cU\.is da aü\'a da aeronâutrea. vall10 e Silvef;tre Pêricles). 'Tribunal de Contas, ndo se 1·e- ga.deiro 'l'rompOwsky, na Cida(fe-lf.f· .'P;:J 

E' substancialmente um est&tuto. o Ministro da Faz~nda cumpriu a veste de caráter contencioso. O Rio de Janeiro, Estado da GuaMfm.· -~ 
)·:E.->""t&belece os prinCJplOS e dispõe sô• diligência !aviso n.9 6, de 17 de ja~ Tribunal aprecia a legalidade do ra, outorgados pela. Uniáo Ftckr~ .. \:. 

,. i_bre os processos t'undados nos quais neiro de 1963). tendo o Serviço de contrato, o qual vem a. exame Já no espólio àe Joactuim 'Fieira F8P.:_-~~J 
1. devem ser procedidas as promoções Patrimônio du. União informado: integrado de seus elementos, retra. ·. o:~~ 

: __ -~dos oficiaiS da ativa da Aeronautl.ca, I "Claro está que, se na oportu.. q~~.o a agente, objeto e forma. Relator· ~r Wilson Conçn!ves . ~~~;: 
-;:~-t·por seus diversos quadros. nidade, foram julgados regulares, Na o mterjere o Tribunal na tor- ' "' · ' .. _~,;.~_ 
- J E, por consegumte, uma propostçã.o I no âmbito Cêste Ministério. 09 ma.ção própria mente, dita do Veio à consideração da comissi.o- ít.-"!:4'--
- 1 d-a alçada. especifica da douta Comts~ atos praticados, conseqt\entemf'n.. contrato, mas se limita a ap1'f'· 1.Finanças o ptesente P.·oje.o de ppo_--,. 

i sao de t,egurança Nacronal, que a seu te, regular tamb~m foi 0 têrrno ciJculo no t()cante a sua contormi- ereto Legislativo. originário da 0u,~t--:_;-__ ~~~ 
:-_ respeirn ta:a sóbre o mérit-o. que os formalizou". dade· co1n os requisito., estabele~ Ca~a do Congresso Nacional e qa·~~-~~~ 

Do ângulo da Comissão de Fala.n·' cidos pela .l~gisiação ~special sô· ma?da registrar, na forma d~ }eg~- ;;41 
ças, a proposir;áo em aprêço não ote~ Posteriormente, \.. Ministério da Fa.. bre a matertk. no sentido de bf'm laçao _em vigor, o térmo dz 1mtCcfi,Ç&l_~--:·_:~ 
yece maio;· in~erêsse, nem mesmo se zenda aditou àquele expediente, em assegurAr os interêssf'S da União; const-ituição, regularizaiiã• e tra.nsfe -~~] 
considerarmos o aspecto de que, &.brin- virtude de diligência provídenchda deferindo-lhe, ou não, etn con- rência de aforam~nto dos terrenos _õ·' -;_-~~ 

do perspectiva-s a promoçõ'!s e ncessos pela Procuradoria do Estado da Gua.. Qkência, o regl~tro. No caso há a marinha e acresclc!-os, sitos a Aveni_d_·-·-~' ___ .-.'"".:-'' 
:·.:-nos diversos quadros. redundará tudo nabara (Aviso n.9 19, de 12 de feve- notar aue o Sr. Prefeito do Dis~ Brig-adeiro Trompowisll::y, na Ctdad- "'-'-: __ 
·:isso em despe.,a. No caso, sào despe- reiro de 1963, ut. fls. 27), e, a 24 de !rito Fc(!eral reconhece em sua do Rio de Janeiro, Capital do I::sttf.dj.:~:;: 
"'"!-sas, por assim djzer, normaUJ, da r'>"' abril do mesmo ano, enviou e.o Se- mterjerênr:ia, o caráter de preven· da Guanabara. assinado, no <ij:a 13 <\1_ --c/- . 
-tina mesma da Arma a q~f' <;e re.te- nado "cópia de informações -e pare- ção. ou cautela, 1á que nflo fevereiro de 1939, entre JXlrt.es, de tm ~-~~-
, rem. o projeto não prevê créditos ceres complementnrrs a respeito do apresenta elemento~ concretos só- lad-O, como outorgante, a. Uni5.o Fe· ·: -'-« 

especüüs, extra-orçamentár!os para a assl1nto, s.companha<ia de uma plan- bre a ocor-rência do pctsfm•l di- deral e, de outra, como ou'orn-ado, , --, 
exe-cução da re.,;pectiYa !e1, quando tôr ta da qual consta o. áre-a dos aludi- reito da Prefeitura do Distrit.o espOlio de Joaquim Vieira Ferreira. , .:A 

·r ·aplicada. As inevitáveis repercusSões dos terrenos, bem como os elemen· Federal a parte da área obieto da A matéria foi, in'cialm~ntP. n;stl'i· 
'.:da. movL-u.=ni.:v;âo dos quo.dros por tos fornecidos pela Procuradoria do concessão. Alu([e à circunstâ--reia bUlda ao ilustre S2nador Dcmícíl 

• 'i :feito das promo-ções, recaerr. sôbre o Estada da. Guanabara!' <Aviso n9 37, de que poderia ocorrer. no caso Gondim, que. em parec~r Ion?:o e cir, 
: Orçamento o:·dinário dki União, no ut. fls. 28) • htpótese que terfn ocorrido em cunstanciado, conclui pela mt:nuteri-
~--Ane-xo do Ministério da Aeronáutica. O exame Jlericial e a. informarão aforamento rmterior. qn?ndo a ção do decisõrio do Egrégio Tribuila 

E...'U face disso. a -Comi:,;são de F! .. do engenheiro Edscn N1colle afirmam -Prefeitura t.inha o domínio <h de Contas ou, em outras p::tlavru 
,·nanças opina pela aprova.ção do PLC que houve alteração da área de que área, que ncrescera mt"dlante ~er~ pela l"cjejç.§o do Projeto en c·~u,Sa 
, llQ 10:!, de 1966. e titular o ~pólio, com as seguintes vi"-OS de atPrros por ela realiza- Submetido. a votos, nõo Iorrron a;pro· 

Sala da.s Corui~ões, em 17 de maio razões: dos. \·açáo, motwo por que tcr.os designa.· --.:~ • 
. de 1966. - Menezes PimenteL, Pre... ''Indubità.velmente, (llm razão E, realmeute. se o princtp!o l~· dos Relator pn~·a o vencido. ..,- -Ú 
• ,sidente. - Victor mo Freire, Relator. das conclusões 6 que chegaram 09 gctl e 1urídiro pacificamente reeo- Em virtude de p"onur.~ a~ento de.. 
'.: Eugênio B(lrros. - Martoel I·illaça. petft,os que examinaram 0 do- nhectdo é de que as terrenos df' 49 Procurador da F:.t?:fC>~rla M11n~c;~·, ·-;.-;::~;~ 

-·:Lobdo da Silveira. - Wilson Gonçal· cume n to, alterou-se. -,refunda-· marinha é acrescidos são bens do- do antigo Distrito Federal, te·.•e in,fciO · ,-,.:~-~ 
'l-'es. - Adolpho Franco. Gay da mente. para mais, a glE-ba de que minais do dominfo pleno da Untâo Em 1950, o proc:::s~o de cnfit?me pe· 

; Fonseca. - Be;;;erra Neto, 0 espólio é titular, não só pela o Decreto~ Lei n.9 3.438 de 17 de ra-nte o SerViço do Patrimônio dl 
adição de 40,00 mPtros (quarenta julho de 1941. nostula, <Art. 4.9) União. Decon·idos vários anos e a~ 

Pareceres ns. 512 o 513, 
de 1966 

PARECER N.' 512, DE 1966 

f Da Comtssqo tle Constituição e Jw;~ 
t.iça Sobre o Piojeto de Decreto r.e .. 
yis!ativo nY 17.62- Registra o têr­
·mo assinado ern 13 de fevereiro ãe 
1959 de unijicação, consututção. re­
gulari~açáo e i.ransterênc-ia de afo­
~·amento dos terrenos de marinha 
acrescido.'?, situa-dos na Av. Briga .. 
àfh·o Trornpvwskv. na Cidade do Rio 
de Janeiro, outorgados pela União 
ao Espólio de • oaqulm. Vieira Fer­
reira. 
Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 

O projeto de decreto legislativo nú­
mero 17, de 1962, determina o registrO 
do têrmo assinado rm 13 de feverei­
ro de 1159. de unificação, constftul-

-. ção, reg.•!o:trlza('ãL e transferência de 
Jlforamei to dos terrenos de marinba 
.e acresci·Ios na. Avenida Brigadeiro 
Trombow.~l<Y, na Cidade do Rio de 
Janeiro, Est"do da Guanabara, o qual 

. _ _fô1a recusndo- pelo Tribunal de Con­

. tas da União. 
A Câmara dos Deputados - ado­

hnrlo pnrec"r do Dep,Jtado Mende-s de 
.Morais - detenninou o registro da 
têrmo do contr11tc. t:>nfiteutico, como 

·se vê, do avulRo anPxo. com o voto 
-·. vw.cido do Dr-put?:fio Mauricio .Top­
; }'e1t. 
'_ A recusa do Trll_mmtl tt-vf! ror f o .. 
:·-:zne-.,to de ra?i'i o o fHt.o argUldo de nfio 
ter sido providenci"'da a andiêncta da 
antiga Prefeitura ~o Dlrt.rito Federal 
de acõrdo C'Om s ]f'l. 

Estn. Comh~ .. 5o nr:-lrou pe1a an,_·m.·~~ 
'~fio do proietn. f'l""l p~r-rc0r dP 5 d~ 
-dezembro de 1NJ~ r:_..r.~ ':'2!!-6!!). no 

,: __ <:Ue foi acomp.-,r.ht1d1l pc~a Cot:!li.:;~~n 
rle Flnanras (J1Prrr~r n,Q 7':'6·ft. cl1 
mrsma d~ta), S(>'Il dlycrr,-ênch de 
'Votos. 

metros) ê, dlmensão cara('t.erfza- "que tafs terrenos ffcam subordf- cumpridas as !ormaliiad~s exi~idat =·A 
dota da profundfda-de do terreno nados ao r!!qime de aforamento. pera legfsiação que regula 0 as.:nmto .::, 

corno atnda. pelo encastr~TUento ~:!;~do~~0~0~~~e~:~;.~~sá;~%1tc~~~~ ~oic::n~~· =~it:urfco~e~e~·e~~~~~ 1!!9..:: _ -~ 
da expresBão "e dai'', entrfl! AS e que (Art. 36l, "a Prefritura do ma J·á- indicada. """...,. *~i 
palavras "df:' fundos" e até ao ' 
mar", expedlente êo;te que fêz Di.•::trlto P~deral uttuzarã O!\ Em seguida, em cumprimento a dls~ ô-~;o;. 
variar para mnis a árt>a afo':'an- acrescidos de marinha. resultantes positivo constttucfan-11, remt>teu-$e c 
da na propDl'C'!lO em oue 0 mar de ate-rros., que tenha. realizado m~smo ao Tribunal de contas :tmra 
recuou na re~ião, em dPcorrª'ncin. ou venha a realizar." registro, onde transitou com relativa' 
d t A té raptdez, recebendo tn!ormacões f$.YO .. -

o a.ssoreetmen o que e.lt se Vl?l'f- ma rta. versa, na. disputa que se ráveis dos órgãos competi" t" 
fie&. Pm com:roüênc1~'~., c'lo grandE" observa nesta. fase do procedimento. Na assentada de juJgam~t~· 

0 
"*-_'- '-; 

carreamento dP. areia I>elas cor· em t.ôrno da área correspondente fiO no Mjnistro R-elator ant d · õ;i"': · · 
Tentes ma·rttirnas. direito e!lfiteut1co. do espólto, ctu~ ~ rir 0 seu voto, levallro., P~s.'a ~oi~ .. ...; 

O documPnto 1)Ue re'l"ava reconhecido em hnha de nrlnc!p!o. cão do Colegia-do uma rl: 1w-:'""_,, 
"Um terreno com 404 m e 40 !'! com a?Ol~. Pm doc,lmentm~ hábeis. _ baseada em o!lcio,'qtte acabpart·a'"ct; ~ _ 

dP- freonte, na e~f"l'flda Otl!;' ~·rm ~o O Mmf,..rério d~ F~?. nda nã f,. - ~----== 
En~.o:"nho da Prõra :eob 109 m de ·- · ,P. 

0 
Sf3 • .- ce~er do então Prefeito do antigo tJiS~: 

fundo.s atf ao mar" surve contra a pretens-fio. Tr~n~mite tnto Federal~ referente à mat.._,. 
tnformrlr.ÕJOs npt'TI'""· O &>rvi('o -:to prestes a ser conside ad I 

passot~ "' cte~nevPr: ~atrimônio dP~ Fniãn rPltPr~ .,. ntl. inseri~m argumentosr co~t;â~~squàa _!~--
"Um t-erreno com 404 m e 4ftc dca a conce:"!s~o. posto o dom1nto 01- !idade Cio contrato de , t ~~ 

de frente na Ps.t.Tada ou(> ve!"'l dn "~"Pto sr1a e Continua a ser da UnHio a.o-:-amcn o, m-
En~Pnho f!::. Pedra sol) 109 m de - · · · · clusive o de que o respectivo proc~lt$0, 
!unct..,.s e dai ao mar. ·• Ferieral. no Serviço do Património da Un:lão 

O ,.s:nado não "T1ode dirimir A. t'n'!"!- haVia. tramitado sem o conhecimEiQ.u; 
A parte !nteressada replicou com trov .r ia. mf\.S tão sbmente e colhe? daquela Munic1palida1e. Depois -de­

~~ ra?ões consh11.tes do memorial de ou não 0 re"'istro. rPt'ormtn'ldo 011 solicitadas algumas dili.,."'"n ·a •... -
fls. 6S 1l8QUe 127. T'1[1:11tenr:'lo ll rie-ci~!'io df>Of'f:!'!"'_tó"il\ rlfl rentes "- I·nterfet•'nc· ocdCl ~· o,,..oor-. 

T 1• 1 " c t•• 1 - ~ 1' · , uu ., 1a o l('prcsen-
Ne-ste' tnt-morJai, rnerer<>>-tt tnms~ . r ·.mn~ t•P on . · Cll a R rP.zan '~e t-ante da antiga Prefeitura do DJs ·rito 

crites a!'; ~f'gn!ntf"S referenciais: md<>ferunent-o ri""H"P Pm mero A!t:T'I€''"·/Federal, hoje Estado da Guana! a•_·~ 0 t~ fC'rma1, de audiência da ref>Artlçfio Colendo Tribunal de Cont 5 d "que o pr':lcesso est~vq. nronto e publica. . _a.s, rm e 
prenarado para ser 1u!tJatJo "' oue A apr,.clt~r..'ín p;.náli!':P ,. 1 ,11,..tn~~>,to abnJ de 19?0. denegou rf'~lst:o ao têr· 
trazia vote• fat1ortire! é'o r~o_ fç~rn. d 11-1 ·· t -_, 1 · · )mo de enfiteuse, o que confnmou 1111 

o con 1 o f'n rP O ~:<:uul o e 0 l<:d~. decisão final de 6 de agõsto daquetO -
pof~ ~e tretRva de eontrqto ~>nff .. do d~ nu"'nflbPr~ f";OmN'te ao Podo:r. mesmo ano ambas sob 0 fundan•--.:..·· 
têt1ttco C!UE! tinha fu,.,rlatl'l~,tn f'., Judtcn.;.,.~o. '!"\"l'!'!,"'?t·,,~rn!'nte. to de que .. ás auditncíaE~ !Pitas à F;; .. 
~nt!quf~Sf"!"fq_ Carta flr Afflt"fl11""1!• _Acnlhencln ('I l"P"'l!'t"M. o PMeo~ r_.P- feitura do •nt•o Dt"slrt"to F--:A:>t·a] .... A 
tn e-oncec'l_i"'11: f'm lPt!.>t_ T'lpl~ 1l•l•L · 1 ti n tt r'li u- Q "'"'" ~""..i- ..._,y-
trt~sima C!i.mara M,nid.,'ll ~!l "''"'r. YO r-. 0 

" "'"~'~"~ 0 
""'· 

0 
Jlc: T\~"1'- o foram de acôrdo com a lei". · 

f h ·'"! tf's. nl"m 1>vtnt'tlP C'"lTP o .T1•1f'1o co-.,-np- Por oficio n9 549-61, o prrcli,r-Q 
mu _elVcoa F- Je~l Cftf~~~ t'l.f"l Pfo t"nft" dr>df:'l: ~'. t"(IM;rm·.tJO.<I~P PI"'O,h~>n Presidznte da citada Côrtc d• Con-
rle JpnPiro. (fls. 1~ __ ,., rio "'"~'O:"f'~- et on .,fio r1 c'l 9 d ... m~ 1to ~· 
f:('l). enio ;T~~"~"~" ff\r~ f"'t,., fi"' 

11 
-' rt-n ~ '""l.r .. o, ~ ' "~"- tas submete a qU'cstt:.o ao Conr.rrsso 

flhmJ tftulnr dt- ítfre'to, ""' 1~1 ~. d"'~ no:rtt'~ ,.n..,f!f ~nt"'~. Naciono.l, na conformid~:d<> do artigo 
- PP1m; "MrH~ .. ,., Pv.nn::tos ~ '14~ tl"' ... 77 da ConstitUi"",- o Fed•_;·•J 

:ror A T1vr.r!ro:;" T:'Pll'l.,.,l~·n<: t'h 'P.,..,f.,l- t lt .ts h~ t " - ' • 
htl'F do q;·:lti'!o Dir;-h·itl') "P' .. rl,. .. ..,1 "',-;s I~,"~~.,""'~ '-t'" •7~'Ht• c,o,m,pP -~nr"·" Na. Cdmara dos DP!)ntcdm. r Cc· 

_ • _,('In<:_~ 1~1. '~'"'~. l'l • , s • • R o- • ~ d 0 t p· , · 
triJn.o::Mitó.o:: nn·t~~rrH>nt'" .. .., ""''" m'"'~f.'l .rl't> f""r..,.,'-if, 1!r?,.; .. ,,, 1~t!rq nn'"f'l"' n~1ssao e rca~en o e ISC.'1. ?nÇão 
tf .. ·1J(-·~ l'_('p•'"it1V(l~ (fl'l, n <> f:'? p "Nl~ ~"ll"OV:'I"!'ín r'ln "'""'"#-., de dflcr<>tn Fl~_:mceira., rejeumdC? o pR1fC"r do 
3<1.~ iln l'\MC'ICe~so~ e ~f.?o; r~"~- 1P.,.,~ 1 f'_tfu,., n 9 17 ~"' 1"'1'!? e!lr._ao Deputado M:lUl'lcto Jopp~:t. de-
"tl?CHv?mentP. ~m RP...,.h:tl"o i'i!!i ' ' -· CldiU por ma!o·:-ta. pC'l0 rf'-;istro d1 :e-
:rm~vpi~. -- .,..._~q (111('. ,....,, f"l""' r'!~ Srh d~<: ~om1~""Õf'~. 18 õe Tl'l."ll'f'f'l rt>rido tê-rmo, na. frrn~R do Pro_t"tO de 
nf{cf,., m,t~r>#rf-ncrr r'lh·j..,.!rln fi_ ,...",.~ de F6. - J!r-;t-!n'n ram'!"JOs, Pl'P."M"'nt~ DPcreto Lrn-Jslativo, que o!trPrf'u. 
t~. ~i,.:<: P.n~P~ fn 'P. n9 1 ?'i'~ ~~" - Jet.ferYn'r!. r~ )quta.r. RPlntn"~". - ViJJdo ao S~naOO, a Cn"ni'l<'fo de 
R f'ie JtmltC'I dP 1cwn. ,,,.,," 1./l •• r .. Wi' .. on Gtm""1vtt.<:. - Afon..o::n ~ .. ;nfl_o:: Con~tituiç~o (' Jm;ttça, em D31'P0er 
~r~ t'C'ITI<:;t,!t~l" n r"fl1"~"h"fn .'l/';r-.rp Bezerrrt Neto. - Ga11 d~ FtYn<>PCO unti.nime, datA.do de 5 de de~embro 
o rnryrTn f'O'"nr~ 11M+• 'nrr"r~->rio .. rf'- 'PAT!~J:T! NQ 513, DE 1966 de 1952, ma'1iff'<>t-on-sP f~voràvr1mrute · 
onte r1f' I':TN'1?Cforral (!l-mrrto~f1Tirf.., à aprovação do projeto. r:o Qlle foi 
até então 1'1fín or:(l-rr/r1, :no 

Di-=- rr 'nrC:m-f'l "P"or~'r"il"'t'f,., ;r, Trl­
hunal if(' ('o?J-1-•·~. $1 fl<::, ,~ 17 rl'l n-r!"I-
<'P!"<~"! ~<> l"p,..-(~f,.n ,...,., "''"''l "n.,,. ..... .,,. -...•,_ 

Da Comlssi!o de Finanras. sllbre o acr•mpc.nhada pela com!Eão de Pinc.n­
PrOjeto de DecrP~h LPni.~lailt'O nú- l(Rs. 

Foi reqm~rido c'l •sprn'!'lP dE" entf'r<:Fri_o 
.1! d'shibuirõ.o ele nunl<tos n-:::-lo i111st"~"e 
-senador F-ninto Miill('l' <reqt:E>,.!m~'l­
to n.q 757, dP 5 dP õ~""'"!"l1'-'"o d'e 196'?), 
~n'r}rovado pelo n!<>n'\rio _ P0rt6m. '10 
dfa. 1nwdl<!to :mr,.,1-""' r'!•í~;tfino:; 11 ri-"~~ 
:peito r1n pro-l~+n r, ..... ;o;'1 ,,..,,. 011(> f,.! 
l"{'OUeridP n nw·lit .... ..,~, ~..., ~"'"~"vl"t'l r'l'n 
:Patrimflnll) d<J li"'~" nnr il')tP,.m.~rHn 
do Sr. Ministro d'l F'aZPnda (Req,te~ "'""'rn 10~. r>hnh::o trt:nscrito <os gri-

.fos s:;o nos.o::os) : 1 

mero 17, de 196'1 (1'1<' 130-A~62. -ntt Inclnido na ordem do dia da se~'iâo 
~amara). que rPg'/:51tra o t~rmo, rr~-~de 6 de dezembro ô:> 19~2. os nobres 
8'11-ado f'11'!. 13 de fP?,(';etro tff! 1f'O:.n. Srs. Sem:dorc::; .Teffç1'!':fl'1 <1" A<;11la,., 
d_e ttPij-fPttráo. rnn~~f;t11fr;ãn. ,.,.,.,,J_rn_ 1!nyslo de Cal'"valho f' S:lv"str'e P~'rf .. 
nzaçáo e trcrnsje;~ncfa de ajora- eles requererem. e obtiveram, o adtn-
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111ento da discusão para o fim de ser 
(In vi-do o Serviço de Patrimônio da 
'tlniáo, através do Senhor Ministro da 
i'ar.enda. 

!idade jrnídica dêsse hudo e o da 1 VOTO EM SEPAR.\DO De posse dêsscs elemento.:-, a Comis· 
slla adeqüação _ou choque com ào-, . -- .. 

1 
, ,. • • I são de Conshtmção e Just1ça voltou 

Cumprida a diligência, retoma o 
trocesso à Comlssáo de Constituição 
tJ Justiça, que, em 16 de março dêste 
Qno, acolhe judicioso parecer do seu 
)!lelator, mais uma vez pela aprovação 
Qo projeto. 

cumentos antigos e incontestados eüs- Da C.onussao _d~ Fl.Ja.r~.;~-'. ~Obl; 0 la examinar o a-ssunto, dtcldindo pre ... 
tente.s no processo, o que evídeJ,c.Jar1a, I Pro.1e. to de J?~CJ e to Leq":~atno n- ~?. limmarmente teqmsltar o processa 
logo ao primeiro realce, a invasão in- ~~ 019~~ {fd'1_e~~ d; D~~re;oafegls-

1
ad.mmistrativo rela'1vo ao tênno Sl,ssi ... 

disfarçável e acvl'essiva de te Thôrio l~' · - - • a am r • que nado em 13 de fevere1ro de 1959. 
sabidamente alheio. ' . remstr~ 0 lêrmo _assin(ldr:: e?!L. 13 :J.e pinando então, conclusi•;amente, sô ... 

Relendo, na íntegra, o arL. 93 do j jever~ZTf! _de 19n9, . dr ~ u;Hjlcaçao, bre o Projeto, em 16-3-1956 - sendo 
Regimento Interno, qut: define a ór- ccn:~t~t_wç~o, regulun:,ar;uo e trans~ relator o ilustre E'~·,ador Jefferson de 

f'.lra melhor compreensão do caso, 
aonvém relembrar os limites da com­
peténcia específica do Tribunal. de 
Contas da União, a qual emerge, cris­
t?.lina e insofismável, do art. 77, nú~ 
t:1ero II, da Constituição Federal, que, 
t4S::.im, estabelece: 

bita de competência da Comissão de feH.ncw_ a.e aforame_n,o; CM t~rrenos Aguiar- a Comissi:o de Constttu~çãa 
}o'inanças, constatamos que o present.e de m~rn~has ,e. acl~sc.~~s, sztu~d_os e Justiça pronunciou-se p,..:a sua apro ... 
caso veio ao conhec1mento desta com na A~enlda Bnga_dezro ~Jompoztsk1f, vação. 
apoio em sua letra "1", que d.ispõz: 11 a Czdade do Rw de .. rmetro, Es~ Oiz o parecer da Com~s~fto de Cons· 
"qualquer ni.aténa, mesmo prtvativa tad~~ da Guanabara, ou~orgados pela tituiçáo e Justiça, no encaminhamento 
de outra comissão, desde que, !med;a- U?~tao !'~deral ao_ espolw de Joa- da argumentação que f~mdamentaria. · 
ta. ou remotante influa. na despesa ou qwm Vtelra Ferrezra. la posição adotada, CtUe "o Ministério· 
na receita púbÍica oti no pa.trimô~ Relator: sr. nomicío Gor.d~m- 1 da Fazenda não s~ insur@'e contra a. 

"Art4 77. Compete ao Triburial 
<te Contas: 

nio da União". ' . . . . ! pretenção. Transmite informações : 
Sob êsse ângulo, 0 respeitável pare_ I O I;ll'OJeto de __ decreto )Pgislati_v~ ora aiJC:r;as. ~ Serviço ~~ Patrimônio da i 

cer do digno Senador Domicio Gon- I examma.do reg1::.~ra o- termo assm~~o Up.1ao re1ter~ ~ ra._fiflca. a_ concessã?, 
1 • • ·- • • · · ·"" • · · · · • · · • ·" ·"- · · ·- • dim nào alinhou argumentos ou c6n- 1 em _13 de fe~er~1::_o de lS-59. ~e t:mh- post~ o dommw direto SE'Ja e cont1 .. 
; III - julgar da leg_alidade dos siderações especificas, de modo a que, I caçt>.o; ~on~htutçao, regu1anzaçao e nuana a ser da União Federal". 

contratos e das aposentadorias, de pl:mo, amma d_e q~'l.lquer dúvida,! t:·anslertncta _de aforan:;nto dos. ter~ E prossegue~ 
' refor~as e pensões." pudéssemos afirmar que 0 contrato de 1tenos de llla_rmha _e aci_,sctdos, Mtua- "O Senado não pode dirimir a 
li:ssa atribuiç5.o, ass1m delimitada, enfiteuse em exame fôsse prejudicial dos na Avetycta Bng·adem.> Trompows- controvérsia, ma.s tão sõmente 

testá reproduzida literalmente na Lei ao interesse da União, ou, mais cxa· :;:r,A se_m dnu~ero~dla~o p~r, na -~o~- a.colher ou não 0 registro, refor• 
Jt9 830, de 23 de setembro de 1949, que tamente ao seu patrimônio. j menc_!a a ven~ a · rasJ · na Cl a e mando ou manlendo a decisão dé ... 
l~eorganiza o prefalado Tribunal. Nesse 'tocante, ct-.be, ainda, focalizar do .!t10 de J~l~euo, outorg~dos . .P~la negatôria do Tribun~.l cte contas, 

Na espécie, embora a representação um aspecto da maior importância: Un~~~. ao e?po_h_o de J<:>~~:m \ Ieu·a cuja ra.zão de indeferimento reside 
do antigo Distrito Federal haja abOr- até agora, nenhum órgiio ou represen- Fencna, a:~:qm'iaUo no ~ nbunal de em nôvo aspecto formal, de aU· 
dado e enfatis-ado outros ângulos da tante da União se in:;mg-iu contra o contas. diência di:'t reparliçà') pública. 
questão, principalmente o que se contrato enfitêutlco em r.ausa, sendo .Eu! 5 de deze;n~r~ de 1962: a Co~ A apreciação. an,\~ise e julga-
pl·ende a existência de fraude e adul- certo que êle rE'sultou. precisamente, mtssao de _Constltmçao e Ju_stiça des~ t d fl't t ól! 
wração de documento público, a Côr- de decisão admini.:;trativa do Serviço I_ a. Casa opmou pela .. pro..-a_çao do pr~- ~~n ~tago cg~ ~u0a:!1.~~a. 0c=pet~ 
te de Contas não ttltrapassou as !in- do Patrimônio da. União, que é o ór- Jeto, de~d~ qu~ _na~a. ha;.•Ja .. a a_rgmr ao Poder Judiciário, orivativa-
des da sua ação jurisdicional, pois o o-tio Federal competente para proces- ~uanto a JUridlCidaae e ~:~m-,Hucwna- mente. -
Un;co mutiv.J que considerou válido Ss..r e conceder aforamento;:; d::: bens lldade do mesmo. . ~ . Acolhendo o registro, o POder 

Jlara a recusa de registro foi o de que dcs;-:;a natureza. . 0 . parecer ~ Comtss_ao ~de Fm:;nças, gislativo nã.o altera o direito das 
a então Prefeitura Municipal do R~o A inconformidade, com efeito, sur- e.:catado tamb~~ no dm .J de d-~zem- partes, nem impede que 0 Juizo 
de Jfl.neiro não fôra legalmente ouvida giu de representante da antiga Prefei- bro ;-de 1982• ,f<:'1• t3ualmeme, pela a pro~ competente decida a controvérsia., 
l)O procesEo de entitêuse, a cargo do tura do Distrito Federal, hoje E::.tado vaçao do PlOJ~to.. ,· r acolhendo ou n!lo reivindicação, de 
::;;21·viço do Patrimõnio ela União. da Guanabara, e os interêsscs e bens Ho~ve, depo~, Iequcnm ·,ntC? d?s Se- mérito, das par;es conflitantes'". 

lJ1ante dêsses pressupostos, parece- desta. entidade de direito público in- ~~dme~ Al~Y~1~ _de Carva;·~O Filho e 
n0s claro que o aspecto principal da te1·no de certo, não estão compreen- w~Ivest~~~ Penc.es, P~!a .il•Je 0 Se~~­
(!Ontrovcrsla. incide diretamente na didos' nos limites da lqtra •·l" do ar~ do soi;;~~a_?s~ a a;.Idl(~l]C':J: .d~ Serv~ço 
dC:n,Detf'ncia própria da Comissão tle tio-o 9" do R"gimento acirna trnn"~ do _Pa .... dmomo da Uma o sobl e a pro-

.. ~~ v '"' ' '~ _, pos1tura. 
Ç.:mstltuiçtlo e Justi;;a, que teria de crho. - · 0 M. · t- · d F , · f 
flXam.imtr, no caso, a Ie15alidade do Por fim como fecho de consideraM 1 IDI'> el'IO a ~ azen~a m armou, 
qontrii.OO en!Itévtico, objeto do recurso ções genéricas, assevera, nesta Comis- em 17- 1 -~ 3 : que 0 tern:;> u que_ se ~e­
€lm aprêço, o aue, aliás, féz com o cl~ são aquele ilustre Senador que "o fere 0 ProJeto de_ Dect-to Legrslat~vo 

~ • . • ' . n9 17, de 19õ2, fOI lavrado no Servtco 
ta-Lo parecer de 16 d.e março dêste recOnhecimento, pelo Poder L-egisla· de Patrimônio da União vada haven~ 
:lno, que, a nosso 'l;er, prerenu o oo~ tívo, de um direito gera.do por ato cri~ do de irregular na sua' formaliza~ão. 
mmho certo. minoso é fato que at~nta ~e um ~no_do Em fevereiro de 1963 chegou a.o ·8-P.-

Nã.o se nos afigura legítimo, em flagrante contra o mteresse publlro nado Federal um sen-undo aviso do Mi­
f.ace das no11nas 1·eg·imentats em vigor, - cuja defesa deve s-er a meta prind- nistério da Fazel{da referente ao 
Q.t:~ a Comis~ão d-3 Fim~nças. a pretex- pal dos legisladores". A afirmativa, !-1-'J. a<;sunto, segundo o qti~l ·~qnêle Minis­
h> de apreciar o aspecto econômico sua premissa, é bastante forte e mmt.o tério recebera novos elem~ntos sóbre 
ó'.l financelro do problema, penetre no mais grave. A primeira v:sta, e com a matéria e iria reexam!ná-la. 
<~ampo jtU'idlc·:> ou legal e O invada a austeridade com que se possa di- Os novos esclarecimen~os elo :!\I.Iinis~· 
'l~Jinpletamente para, sob· és te Ultíúio zê-lo, é quase uma •• ltilnidação ou tério da Fazenda cheg-aram :w senado 
!).i.'Jsma, cheget' a uma concltu;ão dia- ameaça. àqueles que ousem divergir. Fecl~ral em abril de lss3. Foi. então. 
1~1ctra1mente oposta à da comissão de it 1 
~::mc;tlttttç.ao e Justiça. A vingar tal Mas. a resposta. sábia, -prudente e fe 0 · um comp e~o r;:rospe<'~o , ~o 
trocedimenio, que anularia a autori~ acautela.dora encontra-se nos funda- assunt?.! pe1o Serviço c.e Patnmomn 
Cade técnica das Comissões Perma- mEmtos do segundo pronunciamento da da Umao. 
•entes, permitindo que, mútua e re~ Comissão de Constituição e Justiça: Diz o documento e:nitidO nessR. 
ciprocamente, invadissem a esfera das Dentro dessa linha :e orientação, o oportunidade pelo Servi.;:o do Patri­
r~spectivas comp:::tências, atingiríamos Poder Legislativo não vai, neste pro- mônio da União, que foi n!i examina~ 

-.o cáos, certo que essas Comissões cesso, reconhecer direito privado de do o processo de enfiteuse r-e'r-~ionado 
,ntre sl, respeit-ado 0 âmbito de sua quem quer que seja, matéria que . ê com o presente Pmjeto de Decreto 
esoecia.Iização, guardam a mesma hie· da alçada exclusiva do Poder Jud1- Legislativo, sendo encontrada em or­
"tarqui~. pois se situam no mesmo pia- ciário, e muito menos "direito ge1·ado der a matéria,· na parte situada na 
llo horizontal. por ato criminoso". área de interêsse daquêle Serviço. 

"Data venia'" foi o que preteno.eu Limitando-nos a al)!ecia~, apenas, 0 Isso, porém, "antes que fôsse presente 
fazer o pronunctamento do nobre Se- aspecto formal do caso. deixando ao aos autos o laudo pericial do Instituto 
~ador Domício Gondim, que, para judiciário, dentro da iniciativa da.s de Criminalistica do Deryartamento 
tanto, invocou a conexida.de entre o partes interessadas, 0 exame do rr:é~ Federal de segurança PÓblica, que 
(.ampo juridico e o financeiro, assl~ rito, da parte intrínseca da questao, concluiu ter havido adulteração frau­
fialando que ''o aspecto financeiro é onde 0 debate é amplo e 0 poder de dulenta do titulo de proprledade com 
wna decórrêncía do aspecto jurídico'\ julgar 0 direito em foco, completo e que se apresenta o espólio de Joaquim 
11ma vez que "as implicações finan- exclusivo. Vieira Ferreira. ao pl-eitear o afora· 
c:eiras a consider&r devem ser julga~ mento dos terrenos desC'rito$". 
ctas, race a-o interêsse público, em fun~ Assim, sob o prisma fo~~11 ateu- Indubtàvelmente- - são ainda ua-
Ção da exatidão. ou da distorção - tos ao fundamento da demsao dene- l?vras contidas no texto subscrito pelo 

rist2s as coí.!?as do âns'lllo da constt~ gatôria do _Egrégio Tribuna} d~ Contas Diretor do Serviço de· Palrrmônio da 
uctonalidade e da jutidicidade - que e nos lim1t~s da competenc1~ de'lta União, - "em razão das conclus.Jes 

porventura possam ser identificadas Comissão, nao vemos como ~1s9ordar a que chegaram os peri:-n_<: oue examl­
ho fato com qu~ se relaciona, pela -do douto parecer da COmi.SSao de naram o documento, aEerou-se pro­
base. o Projeto de Decreto Legislati· Constituição e Justiça., datado de 16 fundamente, para mais a ~leba de qUe 
vo er.1 estudo". Par-a assinar o acêrto, de março de corrente ano. o espólio é titular, não só pela adição 
traz em seu socOrr8 os da.dos ofereci- Ante 0 exposto, a Comissão de Fl- de 40.00 mts. (qua.ren-::1 me~ros) à 
dos pelo laudo pericial n9 212.522. de nanças montfesta-se • 31a aprovação ctimen~ão caracterizadora C?.. Jh·o!'undl~ 
15 de julho de 1960, originário do Ins~ d · t d d + ' • dede do terreno como 2 ir.CP, pelo en­
tituto de Criminalistica do Departa.~ ~.presente proJe 0 e ecre~o .e~1.3- castra-menta da expressfi'J "' dai" en­
hl~"'nto FeQerat dP ~gul'a:tv:tl Pública. lat-IVO. tre as palavras "de !a11.dos''. e até o 

o argumento - ~eia~nos 1icito res~ Sala das Comissõ~ em 17 de maio mar", expediente êste que fêz variar 
$altar _ é especificamente jurídico de 1966. - Menezes Pimentel, Pred- para mais a área aforandB na propo· 
(lu legai e, se nos !ôsse dado exami- dente. - Wilson Gonçalvl!s, Relator. sJcão em oue o mar r-ecuou na região 
na-lo, assim isoladamente, na comfs- - Bezerra Neto. - José Leite. - em deconPncia do assoramento que ali 
tão de Fína-n~s, nn-r carto oue tería- Lobão da Silveira. - Eugênio Barros. 'ie vcrifiC'a em conseaúênc;n do grande 
t'1D~ r.~ cl~~c~r ~- out:ro.-; ângulos c;.t: 3 o - l'Ianoel Villaça. - Grt'f ~a Fcr-: '"'"!~·· '"1"" ento de areia po)f:.) cor-~er.te3 
Q3sunto suscitaria., inclusive o da va- seca. - Adolfo Franco, vencido. pna.ritimas". 

Data vênia, discordamos dasc razões 
que fundamentaram a posição adota~ 
da pela ilustrada Comissão de Cons­
tituição e Justiça. E se emitimos a. 
presente observação, entrando numa. 
área em que aparentemente nad.a te .. 
ria. a fazer ou a dizer a Comissão de 
Finanças, é porque no caso especia.Iis· 
sinlo ora es!.udado o asoecto financei­
ro é uma. decorrência do aspect-O Ju­
t1dico. Em outras palavras: as impli­
cações financeira a considerar devem 
ser julgadas, fuce ao interêsse públt­
co, em função da exatidão, ou da dls .. 
torção - vist~ as coisas do ângulo 
da constitucionalidade e da juridlci· 
dade - que porventura possam ser 
identificados no fato com que se re· 
Iaciona, pela base, o ,.;rojeto ·de de­
creto legislativo em estudo. 

Existe no assunto que ora estudamos 
um dado concreto e de indiscutfval 
validade, cuja simples !Wesença, em 
nosso entender, modifica o quadro 1n~ 
teíro. ~ o laudo pericial nQ 212.~22. 
de 15-7~1980, originário do InstitUto 
de Criminalistica do Departamento 
Federal de Segurança Pública. do Mi~ 
nistério da Justiça e Negócios Inte· 
riores. 

J!:sse· documento tra7. informações de 
impressionante gravidade sôbre a al­
teração fraudulenta. processada no 
"Auto de Avaliaç.ão". datado de acf-9 
de 1893, e que repl'esen~a. no caso, a 
peça básica, documentadora do afora· 
mento dos terre11os de marinha. e 
acrescidos que a aprovação do projeta 
de decret.o legislativo viria sacramen· 
tar. 

Na peça em questão, npós a carac­
terização do documento submetidC) A 
exame, disseram os técn~cos que o 
examinaram: 

"Os peritos podem afirmar que 
se trata, na espécie. {!e acréscimo 
fraudulento pelas seguintes razões 
técnicas: 

19) o acrêsci:no ~oi feito com 
t.inta co-lorimê~ricamente falando 
diversa daquela. usada. na grafa .. 
gem dos demais lançamentos. Dito 
acréscimo foi grafado com tinta 
mais clara, menos densa, que 
aquela dos demais lançamentos 
oritrlnais; 

· 29) E" ev!deni~. também, tão 
::;rítf~·rlt-~ t.~'o f!.<; ~l! · ·r-ér.cic.e., que 
o punho que grafou o referldo. 

J 
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acréscimo não foi, de modo ne~ 
nhum, aquêle que produziu os de~ 
mais Jançamen~os que constituem 
o texto normal e original da peça. 

39 Finalmente, o acrúsclmo irre~ 
guiarmente feito. !ioa sacramen· 
tado como irregular, uma vez que 
não foi, como se impunha se re~ 
gurarmente feito, · eviG.amente res­
salt•ado no final da peça; 

49) E' de ressaltar, ainda, que, 
muito embora não pussam os pe­
ritas determinar com a preci­
são necessária a épocu em que foi 
feito o acréScimo, pod:;m, no en­
tanto, esclarecer qne, ~ diverso o 
estágio de oxidação afl tinta com 
qtJe foi feito o acr~'3-;,imo, em re­
lação ao est.úg-io de n:x!dação dos 
demais lancamentos originais. lt 
e\·idente qUe a tinta dos lança­
mentos originajs se n.presenta mui-

--- to mais oxidada que aquela do 
acréscimo'', 

. o reconhecimento, pe:o Poder Le· 
··J.'!s. lativo, de um direito gerado por ato 
· C[jminoso é fato que atenta de um 
·.··,m;odo flagrnnte contra. o interêsse pú· 
flico - cuja defeRa. deve ser a meta 

·_ Jtincipal dos legisladores - e, assim, 
lU!. linha dêste raciocínio, propomos 
_.: aprova.çáo do presente projeto, ado· 
·tado o seguinte substítutivo! 
·-___ "Ait. 19 E' mantida a decisão 

- ·' do Tribunal de Contas da. União, 
denegatória de registro ao têr1no 
assinado em 13 de f-evereiro de 
1959. de unificação, COn!itltuição, 
regularização e· transferência de 
aforamento dos terreno::; de mari­
nha e acrescidos. situados na Ave· 
nida Bri~~arleiro Trompowsky, sem 
número, lado par, na confluênda 
da. Avenida Brasil, na Cidade do 

.. -. Rio de Janeiro, Estado da Gua· 
nabara, outorgn.dos p-:1!:::1. União ao 
espólio de Joaquim Vieira -Ferrei~ 
ra, arquh·:1-do no •rrih:.mal de con· 
tas. 

Art. 29 Revogam-se as disposl· 
ções em conlrãrio." 

Sala das cc-.:ni5sões, em 27 de abril 
dt -1966. - DomiciD Gondim, Relator. 

- , O SR. PRESlUE!\TE: 
'_;-i (Nogttetra dfl. Gama) - Sôbre a 
'Mesa. há. dois ofício>--:, vinCog da Câmaw r• dos Deputados, que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lid0s os .<l~f!Uintes 

OFiCIO N9 163-66 

Senhol' Presidente do Congresso 
Nacional. 

Tenho a honr ade comUnicar a 
Vossa Excelf.nci~ que o Sr. Depu~ 
tado \Valter Passos <;erá substituí­
do pelo Senhor V:..putado Milton 
Cabral na Comissão Mista aue -da­
rá parecer ao Projeto de Lei n9 7, 
de 196ü <cNJ, que "dispõe st1b!'e 
o inttrcâmblo romerclal com o ex­
terior, crla o Co:':1selho Naclonal 
do Comércio ZXterior, e ,Pá outras 
providênciD e,''. 

valho-.mc do ensejo para reite­
rar n. Vo<>sa Excelência os meus 
protesto::; (I~ rJ~<::idera('ão .e aprêc:-o. 
- Geraldo Ft!'lre. V1ce-Lfder fla 
ARENA 1~0 C'Xerc:clo da Lié!.erança. 

OFICIO N? 155-66 

Br<~sília, 17 de maio de 196ô. 
s.~nho" Prc<o:,:l'nt.~ dt> Congresso 

Nacional. 
Tenho a hon<:"a de ccmunicar a 

Vossa Fxc"Y'~r:a ou~ n Sr. Depu~ 
tado ~Isnr; ,. TP..v.elra St'!rá subs~ 

tltufdo pel(l s.-. Deputado Walter 
Passos na Cr-mko;ã0 1.-Hsta ·que da­
rá patecer r>.n ~rojetn de Lei nú­
mero 7, de 1966 CCN), que 1idi~­
põe sôbrP. o ln1rrrf.cml){C' f'Omrrrial 
conl C> Pxt::l·ior, rria 'o Con.'lrnw 
Nacional do Comércb Bx.teriN, e 
dá outras providências". 

Valho-me do en!':e]o para reite~ 
rar a Vossa Exre!êncfa os meus 
prot€'stos de consideracfio e aprêco. 
~ Geraldn Freire. Vice-Lider da 
ARENA no exercício ~ta Liderança. 

' DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL -(Seção 11) Maio de 1966 1323 . ..· .. 

o SR- PRESIIOF;NTE: 11"'· de seus porta-vozes e seus servi<io- 1 registr~da ne.s remos:::--de::::~. ~.i-t-i 
(N . . d C" ) At d d . 1es, embo.a categonza.dos, sob pena de] portaçao, no trtmestre re!endo, f'lU __ -,_~;-

à. co~g~~~~~~çã~ ~~u~m~oi llca ~~ epnri~ 1 se transfor~arem em cônsules, u.mr~ 1964, foi d~ US$ lü0.046.873.007, 11110 ,: 
. , 1 , . _ .• n ·o- · padores e despostas. tendo, porem alcançado, ate m> .. eço ·· 

tneuo lugar • esta ~1esidcncm desJ::.na: senhor Presidente Senhores s ~'1.-t.- "ltin ma ·s d us..., s·~ "O') 3"9 'DlJ o Sr. Deputado Milton Cabral para: . • c . u ro, __ 1 e .:. ... 1 ...... · ;. _ • 
subsL·tutlr ·0 SJ' Deputado W lter í ~ores. O parlOHtma que s~ cte"id.t·bra O c.lgoaao, que era ~ nossa me-101· 
Pa.s.'i~s, na Com:.Ssão .d:ista rcfa~nte! ~-nnt~ ,ctm. n~.::.~~s ~olhos, e~Icreu.tnto, é ~spe.i'anç_a. ,up.:s:!.t' ?.o •·~l:nc:nto dJ. _sa ... 
ao Pr jeto de Lei 119 7 d" 1006 

1 

~.;aaa dül. n~u1s ae::.alentadl;ir. ~ra. pauhsta de 14 ,,. s0bre a do .U!O 
co~ referêncil ao '.'.l:::iundo ·ofício, As pesqmsas_. das colheitas em 

1 
~-~o 

1 

a-nterior, re~is~~:u_ Ji~~nc.:an:cnto •. ~ ·~!l 
esta presidência àesi'"'na 0 Sr D<>pu-j Pall:lo, por .sm~l o maiOr prouu._Jr 1SC6, nos pnmcuo., dias \,teLS de .1.nli. 
tado Wftlter Passos Para .sub~tituÍr o ~ép;;o1.~ do B~a~Il n;tual: com ~·e~ .. u;a.:t d~ "U:S$ 2~037.335,_ qctando e,m 19o5 
Sr Deputado 1T:moel Taveira 'la co- i as .,,.fr,,s ae r ... ·ú'.:~_-19tiG, eotao caaswdo, 2,tmgn·a u .... s 48.30v.378, o .que j)..Jüe .·­
mi;sao Milita -que fl!)recia 0 ' Proj-~to .

1 

gnm~es apreensoes, pois os. ayn. lentos i se~· (ltril.>mdo à po111:ca norte-ame li .. 
de Lei n'? 7 de' 19u6• es'i)crJ.dos- r.efl)rem-~e _ao alJ?oaa_o, com lc:J,na de baixa:--lhe o preço, d~f~:~en-

' alJc:-~as H·,"; ao mnumo, tao-somcnte elo· .se de ::.cus estoques, levada a tiD11:o 
<Nogueira da Gama) - Comunico· com 5';6. c ao amendoim com cercn ae cont:-a os interesses e sob os pto~t'. tos 

ao Se!Jado que, c1e acórdo com n Mesa i:::o~c. outros pmàu~os! prim.:~palmer.te calorosos de todos os demais pa:·:es. 
cl~ _ca:nara, dos Depu lados, esta Pre-

1 
os que se ref~:e_m ~ !1-llmentayáo_. apre: divul"t;ado. aliás, n.o mundo inteir.::. 

SldencHl convo~ou as duas Casas ~o 1 semaram dummuçoes sensn:~~s, 111.:.--; Ninguém se espn.:1te, portanto, :-~ c. 
Con~re?so Nac19:nal pa.ra, e~ sessao I como o arroz (33)'1: l, o felJaO das acrêscimo quantitativo dei. produ :ii.r> 
COnJUDla a reaJt~ar·se no cua 24 do ág-uas (1'1~-~), a batata da s~ca (13<,,) algodoeira nacional fôr inteü·a:n·nte· 
corr~n!c, terç~-fe1ra, às 18 hot·as, no a d3s ii:gua_, n4~< J e, Lnnlnu:nLe .a ce- absorvido e anulado pelo aviltamf'nt.J 
Plenarw da Camara~ comemorm;e~n so- bola (5'."il. das· cotações internaclonais. 
lenemente o p~·;11_1e1ro centenano da! verifica.-~. por conseguinte, q·t·~ 
Batalha_ de Tmu~~· _ j npesar do bom tempo dom~nanttl na AcrescenLe-se o constante empob!'e-

Falara na ocastao, .. m nome do se-~ região, com chuvas suficientes, os ruo- cin:ento do solo bmsileiro, jã que as 
nado, o Sr. Sem~dor Guldo Mondin. dutos essenciais à alimentaçflo não al- erosões e a falta de cultivo adequa--

O Slt. PRESIUEN'l'E: cançarnn o nível_ indispensZ..vc_~·- :;) do e racional o acalerrun, a p~r tla._· 
. _ Nordeste do Bn:Lsll, elll consequer.cia crescente diminuição de matas e t0r~-

(Nogueira da Gama.) A Presidência da s~ca- grande parte das colheitas t~)i ras virgens em tôda.s as unidades t\1t.. -. 
cteh:riu, hoje, os seguintes r.:querimen-; nrejuctiCa-cta. No Rio Grande do Sul Federação. .- _ 
Los cte informa~:ões, aprePentados na ~órnente 0 milho terá sua satl·a. o Eis a triste con~eqi.iência dum u .. _ . ,_. · 
sessão anterJcr pel9 Sr. Senador Dyl~; arroz, todavja, naquele Estado, qui: ~ nancíamento agrícoia que não _pa~::"_::--~ __ ; 
ton cos~a: . . ~- . ; produtor tradiciono.l, sofrerá redução! de 8;,::, da p~odução, o que é deprrme_~-";-~;~:'" 

N.'? 201? ao Mmlster1o da V w.ç 1) e 1 de 30~{,. A qued~ da safra go~ana I te num PaJS que rec~be do ex~e1~~~~~y 
Obras -';Ublicas; . . i dê-sse cereal será igualmente grande, , a.umentos para. garantir a sobrevn'"ll-'>·'-~ _,..,~ 

N9 202, ao ~11rJsteno da Fazenda. I segundo as perspeD~~;ivns mais otinlis~ : cia de largos set?r~s ~e. s~a PO?ul_a..-, .--~ 
o SR. l'RESIDE.~T.E· , ta~. /ç2o, condenados a md>geucra e a to•-.. I A gravidade da &ituaçüo já ah~!'V''..l. me, quando poder:a, ao contrállO, e~ .. 
GVogue!Ja_ da Gamq.) -- Ha orado- ew t>J.o Paulo, a :sociedade Rmal O;:a- 1portá·los e até me.smo, ao invés de ser 

rcs inscritos. s;!ena que cst1ma acentuada. msuh-jsocorrido, dar socorro a outras popu~" 
Te~n. a p::uavra _I? nobre s.~~\ador Jose. I c1êncm. na produção elo felJ?.o, c·;ü~ dações, pOIS temos tOGas as condiçi'JtllliL 

Er~mo,. ~or ~es.,ao do UO.IJh: Se11aC.OI cu1a(] 1 em 385 m1l toneladas e na do I naturais para um grsnd~ ~ rápldo de· 
Aa.tao SLCJhbl uch. j arroz, prevista em 440 nul ~\meladas senvolvimento agrvpc::u!lno. 

o S.R. JOSB. :ER~·liRIO: a ser suprida pela importação de oJ~ ~ . ., I tro~ Estados senão mesmo rL ê'<~e- 1 O Sr. ]osaphat .,larmho - Penr..h& 
CE: o seguint~;· discurso) - Seaho1·1· :cio;_ ' · ·v. Exa. um a11a:rte·~ 

J?re.su:tente, scnl~ores .Senu~o~e;;~ ~UtiV.;o Continuando por êsse tor_iuoso C'l-~ I o SR. JOS:S ERJ>r!lRlO - Cvm -~. 
os que ac~?rpo.nnam as atlVldacit'.:l a ... 

1 
minl1,o, :::-catm:emos, ninguém te\1ha, prazer 

~em.tcto ~uo test~munha.s, con1o u.:; dúvida, como a Indonésia, onde sendo ' · . . 
m.::·us noruts Pares, de que ten.:o~ I 0 n.rroi bt.sico à alimc:ltaçflO popul~r. I O Sr. Josaphat Mann_Jw- Almhntl..o_ 
Ocup.:..dv, COllS!üntemente, esLZ. . :l.Ja-- mesmo ass1m experunentou, no ano do V, Exa., como esta, _asp-ectos re:-
11a, a mais alta do Congresso da .tie· nassrrdo, aumento de 900'i, decorrente /'levantes da nossa produçao e do nt#• 
pu.b_llca. Subcm-no que temo~ ..:ur_r1- da es.::.assez do produt-O. so abastecm:tento en1_ geral, conv~_.U\ ~~.f 
p~·1no, pcnnan\!ntc~ente, s_em ues1me-- Menos animadora será a antevrsao inserir, na sua magmflca expo::JÇ'lo-, 
Ctn1e1Hus llll11 (erv1gersaçocs, o dever dos d •'::> futuros se tivermos em m~nte o que <'!.gora está ocorrendo e que f® 
que no~ impõ;;! o mandaLo de que nr:;;

1 
a coastatada retração de 30';~ no con- objeto de discussão, há d1as, neste I'f1.,. ~ 

achamos investidos. sumo ele fertilizante c a reduçao .:ta.:; cinto c já o está sendo no próprto-.. 
.·~,·ea-:; de plantio, fato concrctaP1.).1tl;l congresso,. qu2.nto à produção e'abas-· --_:::- 0 

ntsenado- em São Paulo e estimado tecimento do sal. Tanto nm1s supreen-':'- _: -, 
nos Estados tnais importantes, ~o· ..... o dente o que se apura quanto, dlantfY'TC:· · 
informa o número de übril ultitiln d.n. da crise criada, o Qovêrno ainda a;~a.:..-"·~ 
carta Econômica ::arusileira Cpáginu. ba de sugerir, em 11-.rensagem que en ... 

Poucos conhecem, todaria, o qu·.:.I-.to 
é penoso, diíicil c amargo li.'!.Zt!-lO n~;:, 

dias a;..Ua.ts. Principalmente paul. 
quem, con1o nós, empregou t6àa uma 
\id:!, que j<l. vai longa, no labor dl;;:.­

_rio e cntu;:;~t.s:ic1) de ~gil' construt•v·a­
mente e 'C-se, em pl-ena idade pL·o­
vec~.:t, do C:iJ. pura a noite, obligado, 
pararmo ialiar \ICS imperativos Qt; .Jua. 
consciencia, a el,~v::~.r a vo-z, a Lodo f•!ú .. 
menta, denw1cia-ndo providéncias lU.­
no.sas, cu-mbatendo desvios e incr.tm 
nnndo erros e distorções. 

Mais do que ~.so, senhor Preslacn~e. 
ag:r ccmo temos agido, falar colh-J lc­
rnvs tai.1dl), :;..d\'Crtir como temos ad­
verüdo, ha.nca e Jealment~, m.a~ C{l'­
tos de que nossas palavras consti~-..1'-'I!l 
verc1ade1ros "discursos o.os surdo::;·•, 
como diria Lour.<val Fontes. é p.ro; Lill • 
dam:nte acabrlmilante. Em ver.;.iLi.etC 
os r~sponsúveis pela Atiminis~raçt'.o 
Federal se comprazem1 cada. vez mais 
num mórbido nal'Cisismo, em ouv.• o 
éco da. suas próprias vezes, infJ l:_t-; 
R:! conrarto e alli.::gicos ao d~alogo com 
a própria Nação que dizçm l'Eprv;.·n­
tc.r e c.m cnjo nDme pretendem g:->---~ 
ll:J.!". 

De3ej:tríamos, e- muito, que as uos­
&t:; p··e::~-.Je~. 1undad2s llá:J na. ln-IJHG~ 
vis•::.cão ou no p-::ssür.ismo, mas· nmn"J. 
largá e intensa 1iivencia do-.:: prcblemns 
fundnmentr:is ài• produção naciJn:.tl 
nii'J r-e C{:-:l'_i:-m::;;t;enL lt que eseê"o em 
jC.go cs des~inc-s da Pátria comum qL:r­
a tcx. JS pertence e, por isso mesnn. a 
todos interzssa real \'iva e efotH t:.­
m-ente. Pátria, subretudo, Que _,Jer~!'-nc~ 
mais aos governados do que aos go­
vernantes, pois (\stes nã.o podein p:::s· 
sar, na verdade. num país civiliza(b. 
de meros -delegados da vontade popu · 

3l e como o demonstra o ingresso de caminhou ao Podçr Legislativo, a eK':" 
adubos, de janeiro a múço, no PÕi'~f"J tinção do Instituto do Sal. 
de santos, que atingiu apenas 120.4;0 1' ,. • d ·· .. 
toneladr.s, quando em igual perípdo ao O SR. JOS:f: ER • .1:1RIO - Ao I~ e. ·~ 
ano pnsado, ultrapassou de 125. 000 Iço, nobre Senador Jo~a~hat~ Man~:lln_:-
tGnciadas. o npn.rte. Erro~ como e.;._e nao tra .. un.:_.;, 

qualquer benef!clo :::-u Pais cu ao G&~.: · 
Na ngropccuiria a desastr6s:J. inter- vêrno. são en-os dl;::rio3, que prec:..S::U:tf..",D_ 

fct·{:ncia governamental está. produ- ser m·itados, a fim. ce que o .BraS:U . 
zindo os frutos que poderio. produzlr · não permaneça na a~i~ação que se H .. 
TEndo a ~YNAB abatido 133.0q__G bo';=; riJica de norte a sul. ..,-~.,. 
nos f11gon~lCOS sob int_?l'vençao em (Lendo) 'Tudo _ infe:iz e des:;-.-~ __ --
19-33 c contmuando a faze-lo em 19Gti "adamcr.te _ indica qu• tmistim~· ·;-.' ~· 
ji prorocou a perda de-:2.€·6.000 al·ro- em não fazê-lo, s-~nho: Presitie~H~. 
b~s de carn~, pelo -aba~~. pre~ad.>t~· pois 113 mesmo tempo em_ que cai ~{.,_ _ _.,, 
rio _!!ado, proo:;ocan~o- yreJUIZO nao. in produção agricola, 0 Ins~ltuto r..:ras1 ...... ; 
f~1:1or a Cr$ ~3 bilhoes de ~ruze1ro~s, •lelro de Reforma Agró.ri:l, o fanü~eta.-· _ 
r-.• cm de cau.,ar. r~conheCJd::tm_en.e 1 do !BR.P. _ ou~ pela sigla n~o se p:>r-.. _ 
comp~ct~ -~eso1·r;~nizaçao do mecamsm~ !ca _ es.Li eii.)pe;.IhaúV, na veré:a-1 '. é 
c~s negoc!OS ~m fa:c da ret~ação, da 'n'a •·reforma ~:~r~a". D;; cutm n . .lü,i­
ploeura. do boi mag10, do ganote c do Ira não se e:.>iúcari:l a compra, na. 
t-sz-<:rro._ . IAméri"a do Ncrte com nossos nun ... 
~essa fol'mil, h?~"~e des~.]uste geral· guadv~ dólares, ob~id:).J pela e:.porta.• 

na .. zonas d(l pecuana ntt-ewnal e isto ~ a preços v's de r.O~'\)S prodU'-OS. 
1. · - t nO'em atrasa.da e insun.. c ao, •· • • "' -,. 

::t wç,o a es oc "' · ti mode-ni"siina a ··ronav~ que a flr• 
cic>J.te, à exportaçá<? deso!'denad~. c~u: ;a vP.-nded~ra. cl;;,sUiUt,' r.os :;~us 
~ando a nlta antecJPado, que fez Bi.!r -0, 1-0 de "I::-·,·it-J.r.i.e Conforf.lvei 
oT. • 1 ô• o o problema do câ.mbJO· anu s, '"" • • · • 
;'~·~t~ e e ~l_e~e;,minou, ao mesmo tempo, Elegante e so!ist:c:dtL" ;,- -~;jam l.Je:n 
l j;_;:;·-nid:tçfío dos pecuaristas. ~enhores . s.e~ad~ .. e:: .. ;/1.:.-:ad~ 

Ntm se fale, senhor Presidente na p_ela~ considel~"'el, lmrort~nc;~ ... c.f' ~~l 
imu::Jrla~ào de banha em detrimento bt~a_o, quatrc ... en:os e qu~.re._t •. e t .. a 
da· prcd;l~ão Ilacional, dura e ~J.jnsta Imlhoes de cnt~eiros, v.erba essa. ane. 
mente atfr::.,.ida. segu!:ldo con!e.ssJ~l o prcprio pres1dcn ... 

Para agr~var quedro tão desoladvr, te de~se órgao, per.l;_l~tc a Câmara. dO!J 
a e:l<;porta~0 pelo nôrto de S1\ntos, de- DepuLadcs, era tle~unada à .con.pr.a 
janeiro s. ab:-11, dim\nutu 11,3% ern de tratores e c~:n a q,;n~ .. ~ cerca ue. 
rf-hção ao mesmo periodo do ono pa3· duas oentenas d ... lea pJ-Uer!3.m ser ad~ 
~ado, vez que, a despeito d::~. melhoria qulridas. 
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o sr. Gav <la F<>nstoo - p ernute 
V:. Ex• wn aparte? 

O SR· JOSli: ERMIRIO - Com 
níutto prazer. 
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se olbarmos pata o que ocorre no e Produção. ill.ferior em 11 milhões de IDdustrlal" (lue anuncia a. tn~tolaçã~ 
n~o intercâmbio comercia.I com o toneladas à do ano PRSBad.O. por subsidiária da Tüe AtlantiC com ... _ 
exterior reiatíva!nent,e aos produtos Sôbre a mat-éria é_ b'iste, ruas ne- pany, de F·iladélfla, de uma ~a d' 
agricola.s:, a constatação nao será, por dodecilbenzent>, pertencente, Ig-ual .... 

Á cessárto lembrar: a prod.uçQ.o .ArgeJl-
igua!, animadora. O trigo, que c <J tina de trigo já atingiu nove milnóes mtnte, ao campo du. petroqumuca, cóJXL 

o Sr. Gay da Fonsêca _ Estou, ítem de maior hnportô.n.c!a na pautn e cem mll toneladas e a brastle!ra. p~·odução a.valiad& em 5 mil ton&ladaa 
Oómo .sempre ouvindo-o com muito das nossas ímpor~ar;Ot:!s de produtos baixou para 200 ,000 toneladas anuais. a.l1uaiS. O pl'{)jeto orçado em. a bllhõe"­
r&speito, prin~ipalmente porqu::! v. agri~olas sofreu, de 1S34 para 1965, va Os números, acreditamos, disper...s~lll de cruzeiros ja, conta com ilol1c1to fh 
na proucra. trazer da.dos estatisticos riaçao de 149 7;8 pau 168 5/8 de cen~ comentários. nanc1amento assegmado de dois Ui.· 
e~atos, levantados por entidades res· ta voa de dólar por '·i-1.-.1 el" (1 "Ou~... lhóe.g. de cruzettos pelo Banco NAcio-. 
ponl'/áVeis . .A crítica que faZ ao IBRA, 

1

. hel american? - 35,?4 litros), rnam~ No que se refere aos nossos prWtt· nal do Desenvolvimento Económ.tco. 
pqrém, não a apóio, não a aceito e fest:mdo, ass11n,. sens1ve1 e~e~ação q~e too. n.gncoi:1s e:xport~os, os preços Nada, entretanto, justifica tais con ... _ 
nd.o a a.pl~·~do. Não mer feira à co·'U- te~de a se_ ~centuar~.na _!1l02.I~a~~~J:~a. vanatam n~ último bicnio de acOrdo 1 ce...sões, pois saoem lOdos gue investi ... 
pra, do avu~o _ não entro nmte de..: poJ.S ela sera, segun ... o a, ptev1~o ... .:. dJ com a se~mnte tabela, elaborada. pelo . mentos dessa natllreza feitos por fir.., -
talhe _ mas quanto à execução oa , conselho Inte::ra-mericano de Comércio mesmo conselho: I mas brasileiras, ou~. preferentemente, 
reforma agrária. o meu Estado está pela. Petrobrás, est.~rium re~gamd.Os a 
eehdo beneficiado pelo trabalho que I "'Jrto prazo, no máx1mo de 5 ...nos, A() 
o lERA vem realizando e de que p:.·e- Asso que a sua ent~·ega a ..,IaaL.iza.-
cf$'a.. urgentemente. AplaUdimos, po:s, 1964 1005 ções estrangeiras iU1p!ica. {)bl'igaçõa.s do 
a laçE.o do Govêrno ôa. República, c l'etónlo âe cap1tal e, mais do que isso. 
esperrunos bons resultados corn a re- I numy, liberallssima, onerosts.s.i.ma. •~ 
fotma que ora se inicia.. A crise nu - · a.ém disso, indefinida remesa de lu"" 
Rf(? Grande do S~JJ. no ·que tange ao 1 cros. Nem se alegue, em favor de ta1Js 
prtlblema agrárl.o, não é só ao latlfú.n· . 1 • 126 318 120 718 operações. inteiramen~e maceitávei$. . 
diQ mas do munifündio que, cada vez :MI1~.0 7 Reutavos por dó~ar poli J'i<.>lU 17919 purque e'Videntemente con;,ránas a'-
m$\l's, a~ra-va a economia do Estado e bu.S~lel . •.· · · · • ·, • · · · · · ·······f 45 A·~ 112 interê.Sses nacionai.s, a. ineXi~tenclt. 
al·1 IllRA 1 . . 1 ., . Cacau - sh1lhng13 por qumtal . . . . . 'S.) inte d · ,,_ 
ri , o .1: começou a ~lana har ~e- café ..::.. ceutavos pot llora-p~::so •.. 31.42 28 . 2~ rna e recursos, ve:<~ que nJ.üguí& 

an:(>en._te, oonscientemen~e e, e3pero,. Algudâo _ c~u~uvos pór liora-pêso • 2.53 2.05 lgnora que qualquer fabricante, prbl• 
eflm_n~.r.ente. , N·út:ar _ centavo~ .v.>r lib:ra-p~;:su • . ~!pMmenta europeu, àe equlpamento~t 

,... ,.- mdustr!aia, os t-Jrnece mediatlte !ina.u ... 
v BR. JOS.~ E::RMlRIO - Senador ciamentos a prazos ele 7 anos .imoru ... 

Ga,y da Fonseca, ilão é senão éste o záveis:, consequentemente, coni os pró• 
noljso desejo. Mas 0 IBI-:A tem dezes- prloS resultBdos do empreendlJnento •. 
l!:ête meses de existência e Só agora Tudo conspira contra. nós: cazm os mo o demollStramos em discurso re~ De mp,is a mais, se não temos teoUJ'SO,t 
esté. pensando, In primiro luciar, nc pre~os de nu::iSo.; :prváUlUS úc expt."ol'- cente, a.o ma 4. Ultimo. Aha1m prOc:.JJ· para fina.nctat :firmas brasl\errs.s ou 
Ri~. Grande do Sul, Estado que tem taçao e aumen~arn os uos que temo;:; úo:;;J.ltuJ a. semeihauça aos amerlcanos confiá-los à ~etrohrãs, como existem. 
so!r1do gr.!Uldement~, em. todos os se- üe comprar no exte,:ior, ou os que u.~ noje, e.,quccio:oo a:e que a econo- éles quando se trata de tor:ncctHos Da 
tores do. produçã_o, mc1us1ve no do ar- comp.tamos, como 0 t.:i;p, porque uao w,a. úuquew, grande RepuuHcà a~1u- .nrmas estrangeiras? 
r~. Talvez o ~~lho, apenas tenha es- queremos produzir. g:iu, ua cpoca atual, plelH\ ruatu.fa­
c~p~~o das dificUldades qu~ OUtros r Ê Velda.de que oo preçOS ntuais ~O ~ao, mas quanao experllllentava, 110 
s-tt> es enfrentam. Quanto ao trigo, ~acau de 2.2 ccntavvs poi: libra, sa·> 1-Jtlb::.au.o, c.siaglo semelhante ao que 
V. ·Exa. verá o que digo mais a.dian-1 superiores ao de jul.no, que cr~ ds 12 a...ra~e" .. a o .rlu\stl de nossos tha.s, 
te, é calamidade. C!'iamos o IBRA cemavos, tníeriores, e·~ü~etanro, ao de t:.Laul .':i.JillO.Jticos os recunms lmaueei­
para que o Brasil cresca e }Jroduza, dezembro de 1964, que alcançou a 2-:t ros dcsünados ao& gaat.os. militans e, 
cada VêZ m~is. Infelizmente, SOmente

1
1 centavos por hb .. a.. c~no a diferença por out1'o 1ado, suus~atlcH\Is os que Vi­

a.gdra no RIO Grande do Sul, está verificada ·no preço de julho ate Q ::.avam n. caucaçao e a saúde ue .!,eu 
atuundo em melhores proporçô~s. (presente foi devida à qu::!r.la da pro- povo, bem cOmo ao seu de:senvolvi-

Senhor PreE.iden~e, Senhores 8ena· 
dores, seria justo solicitar emvora .nao 
abusivamente como tem ;ido feito, sa~ 
criftcios à Naçã,o e a·o s~u povo, Seria 
indispensável, pàrém, para corres- _ 

Q Sr. Gay da Fonseca - :Perrr:ite tiução a.fr1cana, e;;ptci.a.lmente a de moçnw e-cunomico, seJa. a.mpau,..ucto, 
v. Exa. outro aparte'jl (AssentimentO) r Gana, da Nigéria e ca. osta do ua.r· .üJl"LOmenre, a sua agríeultUla, seja tS­

- V. Exa. se refere aos dezessf!is me-~' fim. timulando, VJgO.L'osamente, a. sua in· 
ses de existência do lERA, Entretanto Quais são, Senhor presidente, os !'a~ dustr.a. 
o J;troblema da. Reforma Agrâria. tem mos da produça.o q1.4e~ prç.grid~tn e ~o acpllJllo dn.s fontes energéticas. 
d · t d d ! t d 1 0 pe tn no P:.u.s? A resposta e da- verüicamG;S, por exernpJO, que J.'-iaya..., 

pondti-lo, seu apt·oveli.amtnto integral 
e~ favor do Brasil; da consu.Udaçáo e 
nao da de:maclonallzação de sua. eco­
nomia, cada vez tnalS sob oo.ma.ndo 
externo, o que, a.Iêni de tudo contra­
ria postula.àos eleruçptares de se-.;u­
rança naclonal, tão invocada nos diaa 
que correm. 

OUf anos, en o o ·S anos, en o n- pr s ra , . ~A irmu, camo a Ar,.enwna, acaba -de Senhor Pres!denCe, senhores Sena-
eluaive criado tumulto na vida brnsl-! da. pelas- esta.t1sllcas Que ai esla.o a & "'" e "l" " · 

I · d" • 1 t b"l r ca a.es~111!1r a sua elupft:::ia &ta.t.ai, Yttc1- ..._._.r s. ""6uns ... oo prmcipa.is e;'ttO-tt'!ls 
!_eira e nada se fêz. Agora, pelo me- afirm_ar: a m u_s~>r a. a_u 0. m., 0 1 .18 ".~ p Iú - 1 so·b,- O! quaJs nos "etJ·vernos en>bo•• 

I O P N m~entoo eu:o eiOS E'lSC:a es, parã. ... ... , _ .. noo1 apesar dos seus dezesseis m•"">'es,. já atmg11.l a 4 ~o cto , ~·oou~o '"· uc~o- àp!d m te 1 d ~- 1 d é t apiicaç:io nos proxinlQS anos, :1.25 nu· r a en , compu sana o da.dO.S 1n• 
COD'Jeçou a trabalhar. Em tOrno do pro: nal; os e et.ro: om. 5 ·~~s ~~peran~e-~· lhões C!e ctolates. o MéXlco.- por :seu formações e estatJ.sticu.s, ofeLeccm' ",;_-. 
blema do arr.oz no Rio Grande de ::tu,' taram. ~o. pnm~ilu.., ,.E:nme.at.re des~e tu.cuu, mvc.;Lim, atnwes ua PEM.K.n., sã~ imparc~.J.l e realista que procura· 
há muita especulação, ~ preciso d's- ·I ano •. acre;;cu~w de .1 "': 1 .'~• sen~o enc~~ aprox>L '\ctament.e US$ l.l!BO milnóes. ruos traduzir através ae nossas '•ala• 
tin~uir da. fixação do pre,..0 do arroz , rad~m.\S 41 ~,o, Jiqulcllflcadores 55% e .t-' m.t ê d d ' 1 1 .... :

1 

refrigeradores 70'JO. nu decorrt~ uu atual penudo pre&l-~Vras. , 
o er sse os gran és propr e ariO::. Ind, t ia de bn.se en~retanto co· dencial. mtre nós, no exato momcn~ As as a '!S t · 
de ~erra. e }}equenos· prOdutores. 1:;;te us r • • ~ a.s to em que a PE..LROBRAS comp!'ovuu n ~ ~ Cl es, ennamos a ao::-a· 
é Um problema que precisa f:iCr tocado mo a do aço, registrcu,uno ano P - a possiwililla::le imedu:lta <1a t-xtra,; .. w gem àe. dize-lo, ~à~ _são, co-nlo se npi·e• 
conl muita cautela J sado, decréscimo de 6 ,o, quando o do petróleo de xisto, na usma de j:re- goa,_ cn.ses de t:ICSClmtr.t<l. Ptto con .... 

O) SR JOSfi: Êli1\rtRIO - O qu~ ryrogramo. govem~ental pre!ül. au- membe, em conct,·ço-es ate ulaJs •.cu- . _trurw, result_am, subsranclalruente. da. . · ~ .__' mento d,e 20%, tw:mdo em tórnQ da 
fêz a Cabal, no Rio Grande do sul,! 2 8 milllões de toneloti.as· a prodU· nôm1cas do que u.s do ae poço, 0 IU1compreens~ dos nossos g•wernan ... 
foi Um êrro gr~ve para o &stado com·~ ç~o de c_imento mauteve-se estável Conse.ihO Nacional do Petroleu t.o!l:'la tes e. co~sequentemente~ d~ su~ talta. 
proü a produçao dos p~odutores, a~rf- coro relaçao também a 1934 e 0 con~ a tnaceJtavet miciativa de .romper o 'de smtoma. com os anse10s, vs .unpal­
cola.s e vendeu para. mtermed1ár10S, sumo de bOl'racha cam em cêrca de münupuho ua C'l!.~Ili.OBRAS para e11~ ., sos e com a vomacte nacional mque­
que_ est.áo abmando no preço. E_ outrvl 16%. 4·Tudo leva. a c1·er _ dlz a car- tr~gar a pa1L1cui.ares esse 1mpo1'tante branr:\vel de crescer e progredir, qus 
êrro do COB~~~· que o IBR.'\. te:.n CO· tn. E!conEtnica. Brasílen·a. _ que a pro- ramo de attvidades. E se na.o oa:nas- cedo ou tarde vencerá, irr.::sistivelmen 
metfdo em var10s lugares. dução industrial, em 19'35, na melilor se, con::;uma~i::iê a t.mtl'ega pura e .otm- te todos os obstác:.tlos. 

POrtanto. mantenho o que disse: To dns hipóteses, manteve 0 mesmo ni- p1e-s tio apl'oveitam.ento aos gases da 
dos nós desejatrnos que o lBRA cur.1- vel do anterior sendo bem poa_slvel .t\.efinarlá .fre:üdente Bernatdcs ::.a 
pra ,a sua missão, poLs só assim é que que .t.cnha havido tedUq\o." grupo Internacional da UNION CAI:t~ 
êle se tornará um elemento de gran- A conclusão é indesviâvel, sen.hor BlDE que, para produzir 10 mH touco-

Não superatemos s,s 1w.;ns criseS 
etentuàis e mevrtaveis, ou uupos:tus e 
Pré-fabricadas, se não concrentizar .. 
mos as nossas aa.!.icrcncis .. s, reconhe-: 
cm·mos os nossos erl"'Os e se uã.o t.i· 
vermos, mais ào que ib.So, a 1o~agcm 
tranquila e a Q.ecr:;ão firm~ de corri· 
g.l-los e xet1fiM·los. 

de potencialidade no pais. Presidente: . insistimos em copiar da lauas ue eLúeno, 16 mil toneladas ue 
América do Norte, os \'icios que da·· acetl.eno e 15.000 toneladas de n~u­
~ormam a sua economia, chamada zeuo por ano, âplicar:i apenas 40 m!­O, Sr. Gay da Fonseca - Espero que 

o m.eu Estado mostre a atividade do 
IBI!,A. 

O SR. JOSJ'i: EFUo!tRIO .(Retoman· 
do d leitura) 

Outro seLar onde n.s possibil!dades 
são imensas m.as a.s rea.Udades decep­
cion~ntes, é o da pesei.}. Basta cr-ru:;· 
dera.rmos que o Peru }lroduz, para ex­
portação, 7 milhões de toneladas de 
peiXe «! que, em 1965, obteve só da 
venda no mercado exterior da fa..t·inha 
de deixe 153 milhões de dólares, qua. 
ze oo dôbro de sua apreciável remessa 
de (!"obre, correspondente a:t. 86 mf ... 
lbóeé; de prata, que foi de 28 milhões; 
de $umbo, também estimada em 28 
mi.lhpes, e, finalmente, ac zinco, de 
26 ni!lhGes de dólares, 

1:s\e t! o Peru àe hoje, que já pro­
dus .todos êsses produtos bâsicos _para 
10 desenVolVim!IDtO do Pais. 

pelos próprios america.mm cte "econo- 1ht.es de aoln1cs. 
mia. de desperdício", ao mesmo tem­
po que damos as costas a tudo c,ue 
constituiu fator admirável e base só­
lida na formação de seu extraõrdiná· 
rio crescimento agrícola e no seu pu­
i.qnte pa.l'que industrial, a.Hcerçadc 
sobretudo, na poupança. rígida, 11.::ts 
hábitos sóbrios a morigerados inspírn.· 
dos pelo puritanismo e estruturn.do 
num consciente e, por isso mesmo, in· 
transigente nacion!l.listno que marc~u 
as fases 1n1cia1s. diUcels mc.s deciS1'· 
vas de seu progresso. 

Nosso estrábico e5pirlto de imita­
ção há de ter inflUido, por sem du­
Vida, em aumentar como o estamos 
fa.zenc:1o, ano a. ano, mais e mais, as 
despeaaa mmta:res, tm. detr\mento eu.· 
da vez maior das (Iue se dest.inem à 
educaçAo, à ag>'Mculturn, e à saúde, co-

(lnte;rcm.pcncto a leitura): . 
• Nao debelaremos o cíc!one inflaClo· 

Pergunta-se: um pai;; como o nosso, ; nãrio se não aumcntarm~ a prodw;ao. 
que t.em qu,nhent.os nulhões de dóltt.-, Mas não aumentarerno.s a Pl'Oduçào ~e 
res ,pode entregar o prouULO_ ae su~ /.nü.o intesificarmos o crédito ruraJ, 
reflnaria por causa de um Jrsp~::ndlJ . prestigiarmos a inctUstna IJr.l:sileJro\.-
d.e q,uur~;n;.a mil.hoes de ctolarcs? t p,orque ela é nOssa - contra d mvcs-

<Rotomando a leitura) : tida dos: trustes lntemacionais, e mals 
do qUt: deles, de seus advogatios, {Jte-

E' o que esclarece, Senhores Senrt- p;,st.os, JncáJos e testas-de-terra. E de 
dores, a revLSla especializada ,, Petro- nada adiantara aumentarmos a pro .. 
let lntcramencsno", de "'l'larço. ne duçao se não vtüorl~a1mos o na'oalbo 
1966, a que recorremos, pois ainda não e tns1stirmos ern comprimir salál'1os, 
chegou às nossas mâos t'C!'posta do quebrando o poder aquisitivo In tmlxo 
O:mselho Naciomtl do Petróleo ao Re- das populações. Não adiantaiá, tam­
quetimento de Informações numero 90, bêm. nwnentarlhos a produção sL' nã0 
versando a matéria, feita h:\ n1als dP. defendermos, de un1·:ms e Ciemes, no 
dois. meses. merca(!o internacional, as eota~ôes d~ 

Acrescente-se noticia cHvulga.da re- nossos produtos e se não d1spu!~r.tn~~ 
centemente pe!a revista .. Guanabara J a colocâ~los em qualquer m ~rcad.o, 
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isentos de prevenções, preconceit.os ou 
iieetarismos. 

Neste ponto, Srs. senadores, há um 
_caso que queria. citar. A Uniã-o Sovié­
tit:a é o nosso principal cliente de al· 
sodào, hoje. Não era. no entanto, está 
comprando e pagando os melhores 
preços. Se não th·e.rmos outros cdien· 

, tes, não sei o que acontecer;\ com o 
a!godào brasileiro. 

da em que se for conhecendo quanto 
às t~.._tltude.s <lU atos de feitos neuh-aJi .. 
zadores ou correl.ivos aos esforços mal 
intencionados em relação ao gra~.1de 
Vale. 

Nesta fase de sua e~istência a po· 
pulação planiciá~ia tem no~ícia, de 
algum modo, no texto integral aa 1n .. 
teressante divulgação, de que:" 

Não nos fortalécel·emos, mesmo mi­
litarmente, se não cuidarmos menos 

_ das despesas miiitares e mais da :aú­
de, do bem-estar e da educação dopo­
vo. brasileiro. 

~ n:stas, senhores Senadores, a gn\n­
de lição que nos vem dos po\'Os qua 

_1St: desenvclvel'am e que se consolida. ... 
· r.àm, numa adrnirável e masnifica 

. , ~irmação nacional. 
· Que para ela, mesmo tarde, se vol­

tem os olhos dos nossoo gover:w.ntes. 
-Todo êste discurso está devidamente 

·documentado. Se ·os Srs. S~nadores 
quiserem tomar conhecimento da doR 
c:Dmentaçào, tenho-a em meu poder 
-~ -15erã uma satisfação exibi-la, pois 
meu intuito não é mais do que o de 
cóbpera.r para que o Brasil não fiqUe 
..süJelto a quem quer que seja. 

. Devemos t-er a consciência de um 
diá poder fa~ar de igual p~ra igual, 
oü dizer como o Presidente Wilson: 
"Quero poder nlnda vtver para ''er 
nossas nwrcadm·ias viajando pelos ma­
res afora, debaixo de nossa oandel­
ra••. 

- Muito obrisado. Uluito ·be·:n! ~fui-
to· bcmt Palmas.) 

O Sit. PI!ESIDE!\"TE: 

-:~Nogueira da Gama) - ·rem a pa­
, lavra o nobre Senador Vivaldo Lima, 

. por cessiio do nobre S.;n<ldor JPsnphat 
-Marinho. 

ü SR. YIVALDO LI~ IA: 

(Lé o seguinte diScurso) - Sennor 
J?res!dente, às edi~orlais da impren~;;a, 
em gera..J, traduzem uma conv1cção da 
opinião pública em tornq dos assun­
tos ver~ados, que nela encontr::t.m, d.és· 
se modo, o re.spjr<.~douro de .seus senti-

. ~,., mentos ou de suas tendências filosófi .. 
-cas. sejam de q-ue natureza fór. 

Da1 o inclinar-se tõda a genre, so­
bretudo os bomens de re::;ponsabilida­
úe pelos destinos de uma. naçao, c-.nte 
.E.maS co1tmas, perscrutr.nào··1hes os 
$:<.mtidos ou motivações que, 11::1. verda· 
de, represent-am ou interiJretam an­
-se.ioo ou 1nt.uir;ões das coJetlVldad~ 
:tmrnanas. 

Com o título •·nefe.sa da Amazo­
llia", na. semana finda, a. 18, o mntu-

:> ;-~_tlo carioca ';Diário de Noticias", de 
.sell editorial do dia, deu adequada t:n· 
fase a graves problemas daquela vas~a 
área do nosso território, que já não 
mais podem ser posterga-dos, ou sõbre 
êle~ façam \'i.sta. grossa. por improce­
dent-es ~ dir-se~â - os temol'es que 
pos.sfl.lH õespertar nos espirito::; !!!enúi'> 
t~,visaàos. 
· Quanda, na realidade, tais assuntos 

_ tJr.or.o.m ou uanspiram, po.ssando da 
érilita popu!e.r para o -se-io -Jas ; eàa-
4,;Õe.s jornalísticas, é porque sofrt. C\m 
o crivo neccssãrío. face ao qual não 

·mais seria dado escondê-los, :"orno jn­
t€rprete que ê a imp1·ensa da prólJ'"H.t 
opiniãu púb1ica. 

Mal avisados ou não, no ethtorial 
em questão, muita coisa dá qu~ p;m .. 

_..-sar, suscitando ideias bóas 0~1 mas, 
tfli..nquilizadoras ou inquietantes, c .'n. 
torme a .setença de cada cabeça. 

Se, todavia, na. sabedoria popular, 
1•a. voz do povo é a voz de Deus'', en ... 

· tão1 melhor serâ- que os espir1tus se 
:previnam de qualquer modo, a fnn de, 
que não sejam um dia coll1iC:os de 1 
::Itltpre.sa. 
~Por iss-o mesmo é que o ~~m1~eúào I 

do editorial de um jornal do presu~ 
gio do "Di:'trios de Noticias·• já deve 
ter me~ecido tõda a atenção jL•S r.ltns 1 
dirigentes da Repú.J)Uca. o que. no: 
vc!'"d:tdf', ::::f c?n:mhstandarll na medi-: 

"Máis unw .. vez o atual 'gover­
nador ·do AL1azonas vem advertir 
o pais a tJrOpósito dos perigos que 
ameaçam nto só aquêl_e Esta~o 
mas tôda a vasta reglao &.'Ua_zo­
nic:<~,, cuja :irca 5.580.0~0 qml~­
metros quadrados1 c~nstitm_ ma1s 
de 62% do terntóno nacwnal. 
~ste imenso território é um "Pa~ 
trimônio legado pelos nosso ante­
\1MSados, qU(l o conquistaram des~ 
conhecendo os linütes impostos 
pelo Tratado de To-rdesjJhas. 
Nêlc se enco:1tra.m cêrca de 2 roi~ 
lhõe5 de habitantes apenas. E;, 
pois, uma das regiões de ma1s 
!raca. densid-ade de população e~ 
toda o glol;o terrestre. caracter1~ 
'l.a-r;e em sua maior parte por uma 
Jmensa. pl!Ulice constituída de 
ter-rencs t-ere iúrioS, onde o clima 
quente e sup~:rúm\do cavorece o 
desenvolvimento de uma den~a .. e 
pujt1nte flor<~s.to., chamada H1le1a 
tJor Euru"boiêt e formada por ár­
vores de grande por_te, onde ~s 
liames c cipél.s lh~s dao um cara· 
Ü!r intrincado, llific~lltancto enor­
lneménte a pene traçao do l}Omem. 

suas espêc es arbóreas sao mui­
to cliversificados, o que torna sU;a 
ex.rt-oraçáo econômica mai~ ~ dt· 
fícil. Tã-o importante patnmonio 
não pode deixar d~ ser al-vo da 
cob:ça estraL~geira em Uí11 mundo 
001 que a população cresce assus~ 
tado1·amente, sem que s~ ve~ii~­
que igual au:nento das dl.Spombl­
lidades alimentares. lvias a Ama­
zónie. tem também recursos ml­
ncrais ainda. não conhecidos. em· 
Pora. Suspeitados. -Até }Já pouco 
não se sabia da existênci~de ja­
zidas- carboniferas na regmo. Ho­
je calcula~s~ em. tres trilhões de 
tonelatlas as reservas de linhitít 
encontradas na Alto soUmües. 
eorresponde a linhita, que pode 
encerrar de !<7 a 80 por cento de 
carbônio, a ·.tm estágio interm~­
diário e11tre a turfa c o ca.rvao 
betuminoso. 

A J\.mazônUl, com uma fronte1ra 
de cérca de 10.000 quilômetros u~ 

·neares pal'a :;er protegida, é um 
desafio ao homem brasileiro. ca .. 
rece de ser povoada, vencendo-se 
tódas as dificuldades impostas 
pela selva. sua esC'.a~sa popula~ 
ção é um fator desfavorál'el à sua 
pl'oteção adequada. Evidente­
mente, há ne.:essidade de grandes 
recurSos para crinr condições fa­
voráveis a um incremento Q.a po­
pulação amazônica. Já se co~ 
meça a fazer alguma coisa, mUlto 
mais do que se fazia até então, 
mas muito pouco em face das 
neeessidadcs. 

A ligação Manaus-Itacoatin.l'a 
por e:,trada de rodagem já se acha 
;-irtualmente concluída, rnas são 
ap~nas 286 quilômetros de rodo· 
v]a. No triêrTio l964·J36 estão sen~ 
do cast-Os Cr~; 4.4 bilhões em um 
prcirama rodoviário. lt um bom 
-comêço, mas ;J<. tan~ía é gigantes­
ca. E' urgente, prindpa.1mente, 
que se proceda a um levantamen­
to dos recurso:; naturais da região, 
pa.:ra dai .se 1=·art:r para um pro­
grama de coluniza>;ão, desenvo!vi­
m3nto agrícola e indttstrtal, pro­
grama que .w terá éxito se fo­
renl levadas <!tn conta as peculia­
ridades da região. O estudo eco-
ló""ico deve, pois, preceder u qttal­
qtler pro;;rnmotção séria. 

o programa de colonização to, 
evidentemente, umu tarefa a larR 
go pTazo. H6.1 porém, necessidade 
Imediata de medidas de segurança 
nacional. As questões territoriais, 
aparentemente resolvidas na Atné~ 
rica Latina-, naparecem com um 
viqor insuspeitúvel' ainda ~.gora 

a opinião pública viu eclOdir urna. I COMPAJtECR~I MAIS OS SE.."tHO!. 
questão àe l~mites entr·e ~ ·Bras_i! RES SBNADORES; 
e o Paragua1, quando a linha di· 
vlsória já foi estabelecida há 
quase um século. o v~zinho pais 
1·edame. uma. pane do território 
onde se acha o Salto de Sete 
Quedas. capaz de fornecer energia 
elétrica em alta escala. A tenta­
tiva de reabrir a questão faz pa· 
recer que o Paraguai fOi esbu­
lhado em seus direitos por um d~ 
z.inho poderoso, o que a toma 
.simpática a opinião internacional 
mal informada. Ao mesmo tempo, 
.serve ao Govêrno local de uma 
"democracia autoritãrüi.'', para 
Slw.vizar a opislçáo, ob.t'igada a 
dar apoio à I'eivindlcaçttO. 

Owar Passos 
Vivaldo Lima 
Zacha.rías de Assumpçf 
Sebastião Archer 
Silvestre Féricles 

O SR. PRESIDI\N:rE: 

<Nogueira da Gama) - Tem-ê. pa,; 
lavra o nobre Senador Dylton Co.:ota~. 
(PausaJ. 

Não está. pr&ente. 
Tem a palavra. o nobre Senador 

Eurico Rezende. (Pau:>a). 
Não está presente. í 
Não há. mais oradores Ul$Cri!0$11l 

(Pausa) • 

Muito mais grave, porém, é a Passa-se à 

OI!DEM DO D111 
Item 1 

Discussão, em. turno tfnico <!4 
Redat;ao Fi-nal, oferecida vetu,' Ltl•' 
mMstio de Redação em seu p,o·e .. . 
cer n? 484, de 1966 do Projeto de 
Lei da Cãmara nv ia, de 1963 (nJl..­
mero 3.819-B, de 1S63, na Ct.~~--a 
de origem~ que cria Juntas à$ 
ConciUaçáo e Julgamento na E\1..: 
gu1tda J~cg~âo da Jutiça do TralJa,.., 
lho e dã outras providências. 

crise que se esboça entre o Go­
vênlo da Venezuela e o da nova 
uaçao que surge na l t .una. A 
Guiana Inglêsa obterá bUa inde­
pendência política no próximo dia 
2·6. Já hã alguns meses o Go­
;rê-rno venezuelano Ye-m recla~ 
mando, com veemênc~a. â chama· 
da Guiana do Esequibo. Diz-se a 
Venezu-ela vitima do clima colo~ 
nialista do fim do século Passado. 
A questão do EsequibO foi deçi~ 
dida ern favor dn. Inglaterra em 

.1899 pelo laudo de Paris. Trala~ 
se de um terrltõri.J ele 150.000 qm-
lôm.etros de supcrficie, iSto é de Em diseuss~o a .a.edaç;ão Fin.1l. 
mais de 70~., rto terr.tório atual Se nenhum· dos Srs. Senadl)~-ls de .. · 
da Guiana. Este t~rritório e re· SeJat lazer uso o.a paüovra encca1n er 
clama-do por um pê1is do ~12.üü!J .t dtdc:.:1sâo. tPau:>a). ' 
km2 de õrea. s~ a obtiver a. 
órca da Guiana ficará reàuzlda f Esta encerada. 
a uns 05.000 km2. . Não havendo etrlcndas nem rcqr:e• · 

Aparentemente, nada tern a. ve!' flJ?lentos J:!~!~a que a Redação .F1mal 
o Drasil com o prb!Jlema. Na t·ea- SeJ~· su>JmE'llda a votos, é a me" wa,. 
lidade, pode \'er-se envol.,.ido ne- droa como do1iniLivamente uprMada 
Ic. Temos 1 . 606 quilómetros de ·'lldepa · Ueute de votação, nos têrrnuS 
:tronteira cvm a Guiana e 1.425 ·do Art. ?16-~. do Regimento rntcrno-.-· 
com a Venezuela. Mais de 3.000 O proJeto 1ra à s!:.nçâo. , 
<1'Jilômetr?s de ~ fronteira qua~e lt a seguinte a Redação _;-inal 
dcsprotegtda. TcUa a vjdfl econo~ .aprovada: 
mica do território de Roraltna deM I _ . 
, pende de GeorgHown, capital da Re~9-çao_ /"mal do Projeto de Lei d~, 
GUlana Inglêsa. As comunicavões- Gmnma n~' 18., de 1963 (1f9 ~.819·B, 
s::o fazem atraves <lo Esquibo. A de 1962, na Casa de ongem), que. 
Guiana, CDm un:s 600.000 habi- crta Juntas de Conciliação e J1,l• 
tentes, é povoada, priuc1palmem.e, g_amento na. sequnda Região da .Jus• . 
por habitantes de origem negra tt~a.~ à~ Traoalno, e àá outras pro ... 
e indiana. A facção negra està Vtdenc1as. . 
no poder mas os indianos, lide~ 
rados por Cheddi J>J.gan, são um 
núcleo poderoso e constituem o 
mais forte partido de tendências 
filocomunistRS da América La­
tina. 

O Congresso Nacional decreta: 

~~· 19 São criadas, na Segunda­
Re~lao da Justiça do Trabalho, 3 
(tres) Juntas de Conciliação e Jul ... ~ 
ga.mento com sedes, re.spect.ü·amente 
nas çomarcas de Franca, no ;estadÓ -
de Sao Paulo, Paranaguá e União da. 
Vitória, no E.c;:t!ldo do Paraná. · 

-·/ 

Sabido que a Ve!1ezuela é um 
dos alvo:s prCíeridos, senão o pri­
mordial, cto reg1me castrita. de 
Cuba, un1a aliança entre Jagan 
e os c-UbaJlOS, em caso de agres­
sáo vrmezuelana, é muito pro· 
vá,'e1, quase certa, Teriamos nes­
tas condições um conflito gra ... ·is­
simo ao l{mgo de 3.000 qltUôrne~ 
tros da fronteira brasileira. A si .. 
tunção requer, portanto, tendo em 
\'ista a proximidade da data da 
ínctep.sndência da Guiana Ingle­
sa. quando- as re~vll\dicaç.ões da 
Venezuela devem ser acirradas, 
que medidas urgentes de segu­
rança nacional seja..'ll tomadas, a 
fim de enfrenlar uma crise Ja­
tente que ainda tem a agravar o 
seu caráter o !ato da Venezuela 
não ter recOnhe.cida o atual go~ 
vérno bra~;ileiro. invocando tt dou~ 
trina Bettencourt. o que pode di­
fic!lltar os eutendirne:.:'lto;:; entre os 
dois paises, :::C um conflito eclo­
àir." 

Art. 29 :::;-ão criados 3 (trê.s) car- J 

gQs de Juiz do Trabalho - Preside1ltt\ 
de Junta de Conciliação e Julga ... -
mento, 3 (três) de Juiz do 'l'rabalho 
Substituto - Presidente de Junta e 

As:sim sendo, Sr. Presidente, 11ada 
mais serâ pr~õciso acrescentar, . de~ 
vendo-se apenas aguarda.1· o de.senro· 
lar de fatos que, por diante, confiT­
m('m ou desmintam os seus têt:mos, 
criando situações indesejáveis fUturas 
ou, f€li7mente ,nada de mal venha a 
acontecer que mutile. irrrparãvelment.e 
as linhas territoriais dn nó~·so DrasiJ. 
r,lfuito bem! 111-ttito .ocml.) 

6 (~e13) funções de Vogais, sendo ;t 
Urês) para a representação de em~· 
pteg·attos e 3 (três} para a de em .. 
pregadores. 

Parágrafo único. Have.rá l (Unt) 
suplente para cada Vogal. 

.A.rt. 31> Os vcncimen tOS dos cargos 
c as gratiíi~ações dar; funções de que­
t-..dta e_,ra l~i serão os flxado.s para 
os cargos e funções coiTespondentes 
da mesma Região. 

Art. 49 Os mandatos dos vorv-ahJ 
cujas funções são criadas nestll o lei 
tertninarào, simultuneamente com os 
dos atuais titulares das Ju:ntas uos 
EstadQs de Sã{) Paulo e Paraná, res .. 
pecttvamente. 

Art. 5Q São críados, no Quadro do 
Pessoal da Justiça do Trabalho da 
Segunda Região, para lotação na3 
Juntas menciow:1das no art. 1~. o.s 
CN'go~ constantes da Tabela anexa. 

Art. 69 Compete ao Presidente do 
Tribunal R-egional do Trabalho da 
Segunda negião a instalação das Jun..­
tas e a promoção das demais nuX:Íi­
das dccar:ren:es (la Qplicação desta 
lei. 
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Art. 79 t o Poder Executivo aut-O- CI'$ 15.000.000 (quinze mllhões de 

rizàdo a abrir, ao Poder Judiciário cruzeiros). 
- Justiça do Trabalho -, Tríbunal Arl 89 Esta lei entrará em vigor 

regional do Trabalho da Segunda. 1. - d 
egião, 0 crédito especjal, necessárío na data de sua pub 1caçao, revoga a5 
éxecução desta lei, até o limite de as disposições em contrário. 

TABELA A QUE SE REFERE: O ART. 5° 

JUSTIÇA DO TRABALJIO - SEGUNDA !\EGIÃO 

Juntàs de Coneiltaçao e Julgamento de França, Estado de SãoPaulo, 
Faranagua e União da Vitória, Estado do Parana 

TABELA DO PEBSOAL 

,Nv de cargos 
I 

Especinc~ções de cargo 1 

-------
1 I 

3 1 Chetes de Secretaria ................ ·I 
3 j Of1ci~is de Ju~t~ça ..................... 1 
3 AUXIliares JUdlClal'lOS • • , •••• • •. • • • ···I 
3 1 PIJrteiros de ·AUditórios f •••••• ~ ••••••• ·I 

___ _:3:._ __ _cl,_&>=:r:.:..:ventes .•.•..•.........••.•••••• • ..• \ 

Niveis 

PJ· 2 
PJ- 9 
PJ- 9 
PJ- 9 
PJ-14 

O Slt. PRESIDF-'<TE. 

.<NOGUEIP.A DA GA..'\iA) 

Item 2: 

Nã.o havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a Redação Final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprilvada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A, do Regimento Itlterno. 

O projeto irá à sanção. 

na manutenção da. ordem pllblica, ou 1 outros tributos P&ra donativos consiJt ... 
em vh·tude de acidente ern serviço. l nados à ConfederaçAo EVaniiêUca d.e 

3 Brusil. 

Discussão, em turno único, da. red.a­
t;ã.o final (oferecida pela Comis.são de 
Redação em seu parecer n9 488, de 
1966) do Projeto de Lel da Câmara 
n9 40, de 1966 (n9 4. 016-B·62 na Casa 
àe origem) que altera a Lei n9 3.931, 
de 3 de agôsto de 1961, que concede 
Isenção do impõsto de importação e 

4 

Projeto de R~solução n9 28, de 1966, 
de autoria do Sr. Senador EdmundO 
Levi, que aorescenta. dispositivos &o 
art. 169 do Regimento Interno. 

Está encerrada. a sessã-o. 
(Levanta~se a sessão às 15 h().o 

ras e 45 minutos) • 

ATAS DAS COMISSõES 
COMISSÃO DE PROJETOS 

DO EXECUTIVO 
1 Soares de Oliveira Filho, Secretário. 
a presente ata, que uma vez apr~ . 
vada será assinada. pelo Sr. PnSl-­
dente. 10~ P..EU~IAO, REALIZADA El\! 17 

DE MAIO DE !966 · 
ÀS dezoito horas e trinta minutos COM)SSÃO DE FINANÇAS 

do dja dezessete de maio de mil no· 1~ R.EUNIAO, REALIZADA EM 17 
v~cent~s e sessenta e seiS, sob a. pre- DE MAIO DE 1966 
s1dênc1a do Sr. Senador Antônio Car· 
los, Vice-Pl'Csidente, presentes os Se- As quinze horas do dia dezessete 
nhores senadores Gay da Fonseca, de maio de mil novecentos e sessenta 
José Ermil'io, Bezerra Neto e Wilson e seis, na Sala das Comissões, sob a 
Gonçalves, reúne-se a. comiSsão de presidência do sr. senador MeneZéa 
P1.·ojetos do EXecutivo. Pimentel, presentes cs Srs. senado ... 

Disc11.ssáo, em turno único, da 
Redação Final <oferecida pela co­
missão de Redação em seu Pa­
recer ng 489, de 1966), do Pro~ 
;eto d.z Lei da. Cãmara. n? 29, de 
1966 (n9 3.307-A, de 1965, na Casa 
de origem>, que retifica a deno­
·minação de cargo do Qua~ro da 
Secretaria do Supremo Tnbunal 
Federal, constante da Lei nU­
·mero 4.279, de 4 de novembr~ 
,fl, 1963. 

Deixam de comparecer com causa res Wilson Gonçalves, Manoel Vil• 
justificada os Srs. senadores Jeffer- laça, Lobão da Silveira, · Adolpho 
son de Aguiar, Presidente; EW'ico Re- Franco, Bezerra Neto, Victorino Frei .. 
zende, José Guiomard e uno de Mat- re, José Leite, Gay da Fonseca e EU-

'é a seguinte a redação final tos. gênio Barros, reúne-se a comjssão de 
aprot;«da: Por solicitação do Senhor senador Finanças. 

f . 1 d Wilson Gonçalves é dispensadà a let·- Deixam de comparecer os senhores. Redação ma o Projeto de Lei da s · 
Câmara n? 41 , de 1966 <ng 4_042_8 , tura da ata da reunião anterior e em enadores S1gefrcdo Pacheco, lrineu 

seguidA. aprovada. ' Bornhausen, Domício Gondim, Lopes de 1962, na Casa de ·origem), ·que d c - A Iniciando os trabalhos da comis- a osta, rgemiro de Figueiredo, 
autoriza o. Poder Exzculivo a abrir, são, o Sr. Presidente concede a pala- João Abrahão, Oscar Passos e Pes-
ao Ministerio das Relações Exterio- d · · vra ao sr. Senador José }!.'l'mirio, que soa e QUeiroz. 
res, 0 credito especial de.········· relata pela aprovação do Pro1·eto de E dispensada a leitura da ata da. 
Cr$ 20.000.000 <vinte millzóes de ·- t · · Lei da Câmara nç> 103, de 1966, que reumao an er1or, e, em segmda, apro-Em discussão a Redação Final. cruzeiros). para atender a despesas d 

se nenhum dos senhores senadores decorrentes da viag:om do Presidente .cria 0 1''undo da Fiscalização das Te- va a. 
Iecomunicações e dá outras provi- S·ão relatados os segumtes proje .. (lesejar fazer uso da palavra, cncer- ~da República aos E8tados Unidos déncias. _ tos constantes da pauta: 

tart!ii a. discussão. (Pausa..) da. Amética. e a.o MéJ.:ico. 
• Em discw~são e votação é o pare- p 1 s d <tr~·1 1 Está encerrada. e o ena or nl son O onça ves:. 

NB.o havendo emendas, nem reque- O Congresso Nacional decreta: cer aprovado. 
- p· 1 Prosseguindo, o Sr. Senador Gay favorável, com emendas, ao Pro-

rtmentos para. que a Redaçao ma Art. 19 lt o Poder EXecutivo auto- da Fonseca emite os seguintes pare- jeto de Lei d~ Câmara n9 100, de 
aeja submetida a votos, é a mesma rizad.a a abrir, ao Ministério das Re!.. cm·es: 1966, que altera, sem aumento de de5-
dadll como definitivamente aprovada, !ações Exteriores, o crédito especial _ pela aprovação ao p 1·ojeto de pesa, distribuição ou dota.ções con ... 
indépendente de votação, nos· térmos de Cr$ 20.000.000 (vinte milhões de da Câmara n'? 96, de 19SG, que altera stgnadas na Lei n9 4.900, de 10 de 
do art. 316-A. do Regimento Interno. cruzeiros). para,. atender a despesa.<; o Quadro de Pessoal do Tribunal Ma- dezembro de· 1965; 

o projeto il"á. à sanção. decorrentes da viagem do então Pre- rttitrlo. _ favorável ao Projeto da Lei da câ-
'B a seguittte a Iledacão Final sidente da RepUblica, Dr. João Bel- -pela. aprovação ao Projet-o de mara n9 96,, de 1966, que altera o 

aprovada. • chiar Marques Goula.rt, aos Estados Lei da Câmara n'? 94, de 1966, que Quadro de Pessoal do Tribunal Ma-
~ ' · Unidos ela América e ao México. altera. o Quadro da. secreta1·ia do su- rítimo. 
;neãação final do Projeto de Lei 'da 1 Parágrafo único. O crédito espe- premo Tribnnal Federal,. constante da Os pareceres são aprontdos peJa. 

cl.lmara n9 29, de 1966 (~~o 3.307-~. 1 cial de que trata esta lei serà regis- Lei nº 4..279, de 4 de novembro Comissão. 
dtt 1965, na Casa de ongem), que trad.o pelo Tribunal de Contas e dis- de 1963. 
4ã nova de1l.Ominaçáo aos cargos de tribuido -automàticamente à Delega- SUbmetidos os pareceres à disc~ão Pelo senad.ar Manoel Villaça: 
Attxilfar de Portaria do Quadro da cia. do Tesouro Brasileiro em Nova e votação, sem restrições, são apro- favorável ao Projeto de Lei da. 
Stcreta.ria. do Supremo Tribunal Iorque. vados. Cãm.ara n9 96, de 19136, que autoriza. 
Federal, Art. 29 Esta -lei entrara em ;-igqr a abertura pelo Ministét·io da vta-

, na data de sua publicação O Sr. Presidente, convida o senhor ção e Obras Públicas, do crédito es .. o congresso Nacional decreta: · Senador Jose Ermirio para aSsumir pecial de Cr$ 2.ooo.ooo.ooo (dois bi--
Att. 19 Os cargos de Auxiliar de da O G~~at~E~~~~ada ~\i~1~f~!~: a Presi?éncia Pe ~mt i te par~cer pela Jhões de cruzeiros)' para atender àa 

:Portaria, símbolo PJ-7, do Quadro da da Ordetn do Dia. '"' aprovaçao ao 1d'OJe 0 de Let da Câ- despesas com obras de emt!rgência. 
Secretaria do SuPremo Tribunal Fe~ mara n~> l02, e 1966, que dispõe na Nova Adutora do Guandu, no Es-
deral, a que se refere a Lei nº 4.279, Não há oradores inscritos. (Pausa.) sôbre as promoções dos oficiais da tad.a da Guanabara; c _ 
de ~ de novembro de 1963, passan~ · Nada mais havendo que tratar vou ativa da Aeronáutica e dá outras favorável ao Projeto de Lei da Cã-
a denominar-se AJudante de Porteiro, encerrar a presente sessã.o, designando providêl1cias. mara n? 103, de 1966, que cria o Fun-
Bimbolo pJ~7. para a próxima a seguinte Em discussão e votação é 0 pare~ do de Fiscalização das Teleccnmnica ... 

I · t < 1 or cer aprovado. Art. 29 Esta e1 en rar"' em v g . . ções e dá outras providências. 
J'l8. data de sua publicação, revogadas ORDEM no DIA Reassumindo a presldêncm, o Se- A Comissão aprova, por unanimi-.s dl·spos1·ço-es em contrário. . S - , 3 d . d 1966 nhor Senador Antônio ca.rlos con- d d essao em ... e mmo e cede a palavra ao Sr. s-enador Wil- a e, os pareceres. O &R. PRESIDENTE - (Nogueira 
la Uama). (Segunda-feira) son Gonçalves ·que lê parecer favo- Pelo Senador Victorlno Freire: 

rável ao Projeto de Lei da Câmara I . . · . 
litem 3: 1 n'1 93, de 1966, que altera a carreira f~nm~vel ao ProJeto de Le1 d~ ca .. 

Discuss'ão, em turno 1inico, da. Discussão .. em turno único, da re- de motorista do Supremo Tribunal . mata n. 95, ~e 1966, qu.e autonzu. .a 
iRedc..çáo Final, oferecida pela co- dação final, oferecida pela Comissão .Militar, e dá outras providências.· I P?~~r. Executivo , a . abnr, p_el? ).1.1-
mlSsáo de Redação, em seu Pa- de Redação, em seu Parecer nQ 486, Em discussão e votação sem restri- msc.el'lo da AeronauticH, O creditO e~ .. 
reeer n~-' 487, de 1966, do Projeto de· 1966 das Emendas do Senado ao ções é o parecer aprovado. I pe_cmt de .Cr$ 1.500.000.000 (hum .. b~­
ide Lei da Câmara n9 41, de 1966 Projeto de Lei da Câmara. n9 92, de )-'--inalmente o Sr Presidente çon- thao e qumhentos mllhoes de cru .. et" 
(n9 4.042-B, de 1962, na casa ãe !Q~ n9 3.000-B-61, na casa de orl- cede a palav'ra ao 'sr. senador Be- rosl • pal~ atender a ~espesas com a 
··ortgem), que autoriza o Podt;r gem, que reconhece a profissão de zerra Neto, que emite parecer favo- manutençao do~ servlÇ_Os afetos :\ 
;h'xecutivo a abrir, ao Mini.sténo Sociõlogo, e .dá outras· providências, rável ao Projeto· e emendas da co- 'sef{urança do traf:go aeroo;. e " 
das Relrtções Exteriores, o c-ré- missão de constituição ·e Justiça r-e- ' favorável ao ProJeto de Le~ d~ ca .. 
'dito especial de Cr$ 20.000.000 2 !ativo ao Projeto de Lei da Câmara ! mara n~ 102, de 1966, qu~ .dlspoe ?0 .. 
·(vinte milhões de cruzeiros), para Discussão, em turno único, da re- n9 87, de 1966, que introduz modifi- 1 bre as promo9ões dos ,Oflctats da at.I;:a 
:atender a: despesa-s decorrentes dação final, oferecida pela Comissão cações na legislação pertinentes ao da Aeronáutica e da outras proH-
da viagem do Presidente da Re- de Redação, em seu Parecer n<:> 485, Plano Nacional de Habitação. · dêm:ias, 
ifJÜblica aos Estados Unidos da de 1966, da emenda do Senado ao submetido o parecer à discussão e Submet!dos os pareceres :i d:.scus-
Amértca e ao México. Projeto de Lei da Câmara n1·1 132, de votação, usa da palavra o Senador sã:> e votação, sem tesL"lÇô~s. S:i.a 

Etn discussão a Redação Final. 1964, n9 4. 769-B-62, na. casa de ori· Gay da FonsE-ca, concluindo por pe- aprovados pela Comissão. 
Sé nenhum dos Senhores senadores gem, que promove ao Põsto imediato dir vista da matéria, o que concorda Pelo senador José Leite~ 

gesejar fazer uso da palavra, encer- o militar que, em pleno serviço ativo, a comissão. 
lflt.nl:i a discussão, <Pausa.) J' vier a falecer em consequéncm de fe· Nada mais havendo que tratar en- fnxorâyel ao Projeto de I.ei da Cà .. 

Eaté encerrada nmentos recebidos em campanha ou 1 cer1a-:>~~ a reunião, lanando eu, José .l113.r:.t n'? 101, de 1966, QU!: modillca 
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Dl-RiO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi} 

()S arts. 1() e 39 da Lei n9 4.874, de 
2 de dezembro de 1965, que autoTiza 
a doação, ao Hospita-l Evangélico da 

_ .Bahia, de um lote .de terreno; 
_, favorável ao Projeto de Lei da Cà­

. -mara nu 104, de 1966, que autoriza o 
Pnder EXecutio a abrir, pelo Minis­

,.--
tera dispositivos da Consolidaçáo d&S 
Le\s do Tral:><'.lho. 

Submetidos os pareceres à 1 1.<.eu:::são 
e votação seJU restrições eão aprova~ 
dos. 

Pelo Senador JeHer .. wn de A~uiar: 

t6í'Io da Aeronáutica, o crédito espe- Pela constitucionalidade e jw·idict­
é,\aL de Cr$ 1.956.750.000 thum m ... dadt, com emendas. do Projeto de L~i 

, !hào novecentos e cinqüenta e seis do Se!tarlo n<J 16-66 - E5"tat:~elece as 
milhões, setecentos e cinqüenta mil condições pd.ra o t'uncionamento de 
cruzeiros>, pa1'a. &tende\· a des-pesas entidades espectalizadas em •nforma­
Com a aquisição de helicópteros; çõe~ comerciais e particmares e dá 

favorável ao Projeto de r..rei da Cà- outras providências: do P1·ojeto de Lei 
rnara n9 9S, de 19~, que autoriza o do Senado n9 13-BU - Detern.•Jn~t a 
Poder Executivo a abrir ao Poder nplicaçáo da correção monetárla a 
JUdiciário - Superior Tribunal Mi- cródi~ objeto· de ação judicial, !lJJre-
litar _ o crédito especial de ...... ,. sentando quatro emendas. 

-' t:r·s 90.0GO <nownt& milhões de cru- PeJa aprovação d.•.-> ··~~íendas nú-
-z_~ros), para aquisição de ~ave via- rneros 4 e 5 com ntbemendas; 
turM destinadas ao serviço daquela pela prejudictalidade da em~nda nú~ 
Eg-1•e.gia Côrte. mem 6 e ?ela rejelç~o dlls .~mendns 

A comissão aprova os pareceres. nluneros 7 ·e 8, apresentada-s ~m Ple­
nário ao Projeto de Lei da Cam::~.t·a 

Pelo Senador Adolpho Franco: nwnero 142-64 - Inclui o seguro obrl. 
·:ravorâvel ao Projeto de. Lei da Cà- gatól'io_ contra a.~identes com passa.­

tllai a nu 99. de 1966, que autonza geiros (tto veiculo.:; rcdoviáries de ttaus .. 
d~o que estende as praças 1tcencia- port~s co~etiVOS. . . . 
Ca.s as condições que especifica, 0 • Submetidr~s os. pa1 eceres a jJSCU.o;;­

dhn)o~o no parágrafo único do ar- s_ao. e votaça~ ~o a.provad~s-i s~lvo o 
t·g 20 d Lei 119 3.765 · de 4 de ·; .CJet<: ~e Let. c:o Seando n- .f3~t:6 QUP 
~dio de 1;60. ' I ~;t~ncedtda VISta ao Senador Bezt.na 

o parecer é nproyado pela ccmis- _. v. 
-s~u. Pele Sena.do:" Gay da Fonseca: 

Pelo Senador G:.tY da Fon-seca: I Pe1'1. in~unstitt.cionalidade ào Pto-
. • . • • c- jeto de Lei do Senado n<J J5·66 ~ 

· _favor~vcl,. ao ProJ:_to ae Lei d? ::;.e- Aut..n·iza o Poder Executivo a promo­
_na.do .n· G•, de .196o, que auton~1~0a \ver, através do Minist<!nü da_ Educa­
.em_1~ssao de. se.~o pos~u!, em co~. ~ cãc e Cultura, o seoultllm~nr.o uos 
:raçao c:. e. CI~qucnten!\l'IO da mm te de \ re.~t<ls mortais d:l. J?rillceza 1s~.ne!. 
~.Jcssé verreL"tr

1
m,·co

0
• e~ e· o parecer aJH'O- I ~;~@-;'~~:.,f§ ... l . ·~ .. _ .. >;.~~~~ 

_' em, s ; ~· _ dação 'Bfàsileira de t .. T1prensa sôbre 
V'a~o pela~ so:mssa.,o. _ o Projeto de Lei tjo Sen2fl0 n9 4.8-65 
·- Sem r1e:;tuçoe~, ~· 0 parecer aPro - C:·ia a Ordem dos Jn:~:alist.as do 
vo.do pe .. a Com,ssao.. Bras11 e dá ouk1s ~rovidencias 

Es Otada a ma ... é'·Ja da pauta o '· ~-' · g . <" • - , , ' Subm -~idos os pareceres à 1tsr:us:-:8o 
Sr. Presidente c?ncede a palaua ao ~ yotaçâ0 sem l'e.:trjções são apm· 
sr ~ sen:tdor Wllson Gonçalves que vades. ' 
16 redação do vencido, favorável no 
-Projeto de Decreto Legislativo n? 17. 
d~ 1962. que registra o têrmo, assi­
nado em 13 de fevereiro de H!59. de 
unificacão, constituição, re~ulariza­

. ~tão e · tra~ferência de aforamen~o 
dos terrenhos de mar:inha e acresci­
dos, sltuados na Avenida Erig;adeiro 
Trompowsky, Estado da Guanabara, 
outorg~d0.<; pela Uniá0 Federal 8.11 cs­
pOliu de Joaquim Yieira FerrejTg· 

·A Corr:.issão . assira a redr.çao do 
-vencido, tendo o Sr. S.::n:J.dor Ac1o1-
pbo Ji':ranco se declarado vencido. 

~- -- Na:la ma~s hnvendo a tratar, en­
cerra-se a reuniâo, lavrando EU. HU<"O 
Rodrigues Figueiredo, secretnrio rla 

--,~ .·Comis~ão. a presente ata que wn3. 
:· \''ez aprovada. s~rá assinada pelo Se-
. tthor P!·esidente. · 

COMISS.li.O DE CONSTI1UiÇAO 
E JUSTIÇA 

14· REUNIÃO ORDINARIA, ~EALI-

Pelo Senador Wilson Gon<;al\'CS: 

Pela constituC'i-JnalidC'.de e lUTidict­
Jade do Projeto de Lei da C~.mafa 

n" 105-66 - Alrer:t a redacão do 
a.rt. 86 da Lei ·1.? 4. -~5, de 27-4-63 
tE:,~·atuto da Ct·dem doF Advogados), 

E:;tlbmetido o parecer à discnssãa e 
votarão, sem restrições é apronl.d~. 

Pe~o Senad(;r Milton Camros: 

Pelo. arquivamento dos Projetos de­
Resolução números 2Z-65 e 6-65, refe­
nmtes aos Oficios n.o::. 166-P-58 e ••• 
2{l9P-4-58, l'espe~th·o1mente, ·ic Presi­
dente do Supremo 'Tribdnal FederaL 

Submetidos .os ·pa1·ec~res à discussão 
e votação, s?n restrições .são apro­
vados. 

Nada rnats havendo a tratar, en­
cel'ra-se a reunião, 1.avra:11Jo eu, Ma­
ria Helena BI!eno Branàf.o, Seccretá­
ria, a presente ::-..ta. qne depois de lida 
e aprovada ser assinada pelo Senllf\" 
Presider.te. 

ZAD.A No DIA 18 UE MAIO DE 1966 Resenha dos trabalhos legisla-
. As lG noras do_ dia 18 de maw de tivos do Senado Federal (lu .. 
1966 na Sala das Comissões, sob a rante 0 l'nês de fevereiro 
presidência dl) Senhor SenadoT Mil· 
ton Campos, presentes os Ser . .J-or.;:s de 1966 -· Convocação ex-
senadores Wilson :J.oLicah·es, Jefruson traordinária organizada oe'?. < 4e Aguia-r. Eurico :Rézende, Gay dn 
--.Fonseca, Bezerra Netc, Menczrs Pi- Sinopse da Seção do Proto-
mentel e Benedito Valladal'es reúne- colo Cdr&l do Senado Federa' 
se a C0missão ·1e Constituição e Jus-

'" ·. tlç~. A SANÇAO 
?' Deü:nm de comp3recer os SPnhores Projeto de Lei da Câmara nl1 332, 

Senadol'es JO..:apha t Marinho e Ar- de 196'5 - (núme1·o no Senado) 
tht1r Vll'gl1io. 

a: disven.sada a leitura da da ata 
da 1·eumão anter1or e, em s~·guida, 

· 1\-provadB.. 
f)os projetos constantes da pnutn 

liiáo relatados os seguintes: 
Pelo Senador Bczena Neto: 

Projeto de Lei n9 J JdJ ~B-65. <nú­
mero na Câmara, -- A.u~oriza o ?o­
der Executivo q. abrir o crédito es ... 
pecial de Cr$ 110.000.000 (cento e dez 
mllhões de crmeirosl déstinado à 
construção de nova sede para o Jns­
t ituto :Hí~tórico e Oe1g :Mico Brast. 

'soliCitando diligPnrb junto ao Su- leiro. 
premo Tribunal Federal sôbre o Ofi- (Apresentado Mensagem nt:' 991-65 
do n<? 621-P (g) de 1962. - Poder Executivol. 

Pela cnnstitucionnlldade do P;·ojr- Projeto de Lei da Câmara nll 331, 
to de Lei da Câma;:a n9 81-64 - Al- 1 de 1965 - (número 110 Se!la<\Ol -

Projeto de Lei n9 3.377-B-65 - (nú­
mel'o na Cãmara) - Isenta dos 1m· 
post-os de importação e de consumo 
Jnateriais de.stinadüs à fabricaçií-o cie 
cafP. solúvel. 

(Apresentado pela Mensagem nú­
mero 988-65 -- Poder Exeumh·GJ. · 

Projeto de Lei da Câmara n° 327 
de 1965 - (numero no ::3enadtJ -
Projto de Lei n0 -.(.:J-70-Bw65 lflillnerü 
.na Câmara! - Cria o "Fundo da 
Propnedade Industl'ial'' (F. P. I.), e 
dã outms providéncias. 

(Apresentado pela Mensag~m nú~ 
mero 981-65 · Poaer Ex~cutivu'. 

Projeto de Lei da Câmara n9 326, 
de 1965 (núme!·o no Senado) - Pro­
jeto de Lei ryQ 3.374-B-65 (núme:-o na 
Càmara l - Autoriza o Poder Ex e· 
cutivo a abril. veto Miinstério da Fa· 
zenda, o crédito especia,_ de Cr$ ...• 
9~.807.000 (noventa e nove milhõe&, 
oitocentos e sete mil cruzeiros), ll(·!'i­
timtdo a atender a~ despesas Ce vja. 
gen· e e!'itada no exterior de repn~_s-en~ 
tantes do aludido 'Minislérro JUnto il 
ALALC. 

(Apre.'$elltado pela !\-1ensagcm nú. 
mero 935-66 - Poder Rxecut-n·o 1. 

Projeto de Lei da Câmara n'' 295, 
de 1965 <númew no .SenadO I - PiO· 
je-a. de Lei n0 !! 813-B-65 (núrn~ru na 
Câmarnl - Prorroga os praw-s ete' \'H~ 
lidade dos concursos. em vig<n p~na 
o provimentü Gos ~argos púbHCns ea 
Uniáo z das autarquias federal~. 

\.Apresentado pelo Sr. Dept;tado 
Floriceno Paixão 1 • • 

Projeto de Lei da. Câmara u9 6, de 
1966 (número no SznadoJ ... Pl'OJe~ 
to ae Lc! n"' 3 .. .:-75·B-6:l (número na 
Câmara) - Autoriza o Poder E:·e­
cutivo a abrir no Ministério üD, Vi9-
çãv e Qb.a~ Pública; o crédit0 espE-­
cial de Cr$ 400.000.000 (QUal:·occntos 
milhões de cruze ir~), des~in:><i•, ~ 
aquís1eão de um imóvel paru !l. ,nsta· 
l~ção ::ta '. .. entm1 de 'Ielex. do C.:'ntro 
de Triagem Pot.tal e de t<ma agência 
err· Cuntit:a. E:;tado d·o Parann. 

(Apresentado pel<~ Men~ag'Pm nú­
mel'Q 986-65 - Poder Execmh·o 

Projeto Je Lei da Câmara n° -5, ':!f' 

Hl6ti mú.mero ao Sl'nadol - Projeto 
dt Lei nu ;1.382-B-o;:.. ínümt:ro na Câ­
mara) - Au~oriza o ?oder Executivo 
a abr1r o crédito especlal de ....... . 
crs 11.000.000.000 (onze bilh6e.s de 
cru:.:til'o<>'. para at.end~r as uespc:-:a·_, 
de qt;alquer nntureza do Grupo Ex~­
cutivo da Integraçãc Pcliti~.\ ne 
Transportes, e dá outr::-.s :providên­
cias. 

(Apresentado pel!l Men-~a~fm nil­
mew 994-65 - Pod::r Executi·:ol. 

Projeto de Lf'i a~ Câmara ll" 4. dP 
19ti€ <número no S.cnado l ·- Pnjeto 
de Lei n9 .i.372-8-6J (número na Câ­
mara) - Concede isenção dos imro.s. 
tos de importação e df' cons•Jm'J hr-m 
como da taxa de de~pacho aduane1ro, 
para quatro empilha.deira1:J im:Jo'."taé'as 
conforme licença .•1\1 DG-62-202U·2535 
da cart2ira de Comérc;o Exterior· ' 

(Apresentado pela Mensagem nu­
mel'o 983-65 - Poder Executivo). 

A PROMULGAÇAO 

Projeto de Decreto Legislal.ivo nú­
mero 43. de 196f <número ~o Sena­
do) - Projeto de Decreto Leguüatl~ 
vo nll 219-B-65 (núwero na Câmara/ 
- Aprova o texto do Acôrdo comer­
cial firmado, em 13 de maio de> 1965, 
em Monróvia, entre o.s Estados Uni­
dos do Brasil e a rlepliblica da Li­
béria. 

Projeto de eRsolução n9 1, de 1966. 
- Prorrova por um ano a licença cnn­
cedida a Seba.~tião Ruy Rôllo Maciel. 
Ofcial Levislativo. PL-6 da Sect·eta­
ria do Senado Federal. 

(Apres-enta-do pela Comissão Dire­
tora). 

Projeto de Resolução nQ 2, de 1966 
- Põe à disposição do Banco Nl\C)O­
nal de Habitação, no Estado da Gua­
nabara, o funcionário da :Secretaria 
do Senado Federal, Asesssor Legisla­
tivo. 

(Apresentado pela Combsão Dire­
tora) 

Maio de 1966 13_2?,. ,_;; ,_;z~ 

ProjetQ de Resolução nq 3, tic 19fi:i., ~ 
- Põe à disposição do Banco ~amo .. 
nal de Habitação, no Estado da Gua .. 
nabaTa Luiz Renutu Vieira àr1. Fon .. 
seca, Auxiliar Legislativo, PL ·8, ctO' 
Quadro da Secretaria do Senr~do Fe• 
deral. 

(Apresentado pe1a Corniss&o Dm~­
toraJ. 

A CAMARA 

Pt·ojeto de Lei do Senado r{' 35 de 
1965. - Altera " art. 2° da Le1 llÜ­
mel'o 2. 604 de ri de SetembT·J <!G 
195:>, QUe .e~ula. o exercício J.a c;lfcr .. 
magem pmflssional. "' 

<Apreseútado pelo Sr. Sena.J'Jr v na ... 
cunce1lo.s Tôrresl. 

Pro;eto de Lei da Câmara n? S::!5. 
de 1965 <nútnero no Senado) - Plo­
jeto de L.:!l n? 3.371-B-05 (núnte:·o 
na Câma-Tn) - Dispõe sôbre ll PH"" 
bEca~ão tios atos ~·elativos t!'n.i- ~t'r'"' 
vidores públicos civiS do PocJr:r Exe .. _ 
cu ti \'O ,e dã outras providênrlo.•;. 

J\0 ARQUIVO 

<Rejeitados) 

Projeto 1e Lei êo Senado ,,\1 1lJ át\ . _ .. 
1963. ~Torna obrigatóri~ à.s r11l1J."it- ~ 
sas quf' emore~uem maiS âe lJU {o,m) _ _..; 
operários a const1·uçáo de ca~ns e vi .. 
Ias pa1·a os 'llesmos, e dã outros pw ... 
vidéncias. 

(Apresentado pelo Sr. Sena:lnr v as .. 
cancelo~ Tô1'1'CS). 

P.ojclo de Lei d0 Senado nJ 1:10. 
de 1963. - Cria o ''CriJJun.tl Ac:·o ... 
náutico, e dá outras p;·oYidêncw:;, 

<Apre!ientado pelo Sr . .Sen<.tcl_or Vns_;.. 
conr.:elús Tórres) . 

Projeto de Lei do Senado t1u 53, c:e. 
Hl65. - OispõP c:;óbre tribu~R\'HG ci~ 
!ucros retidfl:"'! por pesoas jU!1d1cas M.!:l-<ol · 
tinados u a'1m2nto de capital :>0!:::::.1. 

•ApresPnt-2dO pelo Sr. Senadvr Nr!'~"' 
noel Dinsl. 

A COl\HSS~\0 DE REDAQP.O 

Projeto de Lei do Senado nQ !O d~ 
1965. - Pelo pra7.::; de quatro an·.·S, 
a partü· da época de examCJ ào ano 
vindouro, <>erá pe:-mitida H1SCt'l\':'i·J e:n 
conrur!'O de hJ bilitação p:1ra tn<V n• 
cuia nos cursos d::ts facultla-des de U· 
losofia, cíêncms e letras, a p,-ote.<::-nr 
do ensino de grau ·médio >ec:i.~trar!o 
em óq~§o com_;)etentes do .\1hli~tt':-.o 
da Edoca('Go ~ CI.Jltnra. · 

(Apreswtado pelo Sr, Senc.d0r 
Ada!be:·to dPtum) . 

Projf"tu ele Lei do Senado n\) -s~ de 
1965. -- Dech-na de utilidade pllblt.:'ES. 
o "Institut-o -3om Pa.'tor. rfe A~l&~ 
ninch U?.', '>edi.~do em AnaYti.l;.de!t~ 
E.:tadc do Para. 

(Apre.sentBdo JK'lo Sr. Senod1lr Cat ... 
te te PinPeiro) . 

Projeto de Lei <tP- Càmara 11° 110, 
df- 1965 tnumzro no Senado) - Pro­
jeto de Lei n9 2.019-B-04 (número n~ 
Câmara) - Prorroga por 2 (dots) 
ano~· o ptat.o fixadt, no art. 19 ctil Lei. 
nl? 3. 640, de 10 de out11bro cic lfl39, 
que dcspõt: sóbre os exames d"' tmbt• 
litaçâo para os Auxiliares de I::nfcmtl• 
gen e Parteiras Práticas. · 

Projeto de ~i ja Câmara n~;~ 2ll, 
de 1Il65 (númerc no Senado> - P:·o­
jeto de Lei n9 2.052-B-64 (núm!:'r() 
11P Câmara) - Dispõe sôbre a prote. 
ção aos artistas-intérpretes e eze,. 
cutantes, aos produtores de !onogra.• 
mas e am: organi~mos de radiodifu.siio, 
e dá outras providéncas. 

(Apresetnado pelo Sr Dr.putBdO 
Adylio V,anna). . 

REQUERIMENTOS 
INFORMAÇõES 

Requerimento nQ 3, de 1966. - DI) 
Sr. Senador Ermírio de MO!''lZS so .. 
licitando ao Ministério da FaLenàf\ 
informações sô\Jr"' operações tip& 
"SWAP", atuorizados pelo Bnnco 
Ce11tra da República. 

Requerimento nQ 4, de 1966. - Do 
Sr. Senador Ouldo ~ondlm, ,olicitan .. 
do ao InstitUW do Açúcar e do AI· 
cool informações sõbre ataque de do­
ença nos canaviais situados no espt­
nhaço da Serra do Mar, em Municf• 



• 

..,..,..."'. 1;,:3;;;2;;;8~S;;á;;;b.;ad;;o;.,...;21~====,;;D:..:;IA;;;R.,;.:.I,;O~D;.,:O:,.,..,;'-::;CO:;;,';.:;;:NGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de .1966 

' !Pios do Rio Grande do Sul,' e torne-! Café - ini"'J:mações sôbre !IJrneci- Al'/lF_O~P e a Companhia Telc!óm1·a j ~itand0 ~o ~I~nlstério da. f~~t.zeud& ·-. 
;cimento de Patentes de Registru a0:; mento e aumento das cotas de café Brasileira. mformaçoes sobre v~rbas dispendld·•s 
produtores de aguardente que não te. pura serem exportado.:; pelo f'orto de Req.uerillH::.nto nl) 41, de 19~6. - .Co no exercício de 1965 com os :Minist'· 
.llh..1.m atingido a cota de produção es- Ar..gra dos Reis, Estado do Rio. Sr. .Senador Va~concelos Tor_;·e .. '>, so-, rios da A.gricultura 'Saú.de ~."d·:ca ,,P... 
Jabelecido pelq Instituto. Requ~rimento n9 Ll, de 1966. - Oo licitando 'lO Miin3tério _da Educação Guerra, Marinlla e' Aeron:iutl"'~ _,ao. 

Requerimento n<J 5, de 1966. -Do Sr. Scuador Va.:..concelos Tôncs, so~ e _G~~ltura -:- m~ormaçoes ~õbr~ _ad- -tequerm1ento n9 60 de 19GS~ :.._Do 
IS·_.· Senadúr Ermírio de Moraes, soh- licitando ao Mjmsterio ela Vlaçao e llllS.oor.:: venf.cao>ls na Umv~,~·sioadeJSr. Senaaor Bezerra Neto "f)li· t 
f).itando ao Ministério da Faz'?nda in- Obras Publicas - D:'JER - 1nft~r~ Fe 'era! ~,lwnmcnse · I do ao !>.Wnstério da FazeÍt.d·~ _:~ ~n .. 
formações sôbre as dividaS f>xternas mac:;ôes sObre ampliaç[!o da pont-e ':;(Uf' Requcnmento n\l 42. de 195õ. - Do fo:n1ações Sôbre incentivO -c~ d J~· 
Ido Dn1.sil, até 31 de dezembro de 1965. divide o Estado do Rio do E.st.ack: óa ~r: Senadr.r Vasc.:mcclos Tórre:-., so- _itos a 'prazo. a, ~p '"' 

Requerimento n\l 6, de 1966. _ no Guanabarn. na amiga Hio-Pe:.ropolis. IIcitai,ldo au Min!sti?r1o ~da ~r:._ucaça<) ... :::tn~rimcnto nt:> 61, de 19;36 ,' _ D 
Br. Senador A~arão Steinbr;,:e;n .so~ Requerimento nQ ~2. de 1966 - Do e Cu!tura -· mformaçoes sobre •m- Sr. Senado1• Bezerra Neto Jl" O 
licitando~ ao 1\'Iinistério do Trabs!ho ~f~ Senaaor V~~in.c~los Tôrl·es,_ ~o- pressac aas. 'loras d~ Euclid~s fla do .ao Sr. l>:Iinistro do Plãn~j~~~~~~ 
inforruaçoes sobre decretação de novo llclr.f.üd.o ao Mmisteno da Vla.çao e Ctu~h~ em comemoraçao do seu cea- 1 - mformações sobre plano e.auotacio 
~.al::í.rio-minimo. Obras ·Públicas - Admin1strnção co telHtL~;,,. 

0 
." '" pe-l_o GT constituído para estu.ics lC· 

Rcqueriménto n9 ,q, de 1966. - Do Pórto cto R~ de Janei:o - mfmma- .Rcq,k.n;neuto n· 43, o .... 19~6. - Du lat:;_vos à economia da. borracha. 
Pr. Senadór João Abrahão, eolicitu.P- Çl!C. sâbte aproveitamento de npurc:. ~1: Set!aam v.~con~elos TorJ"es, fV· Requerimento nQ 62, de 1~66 -· 
tlo ao Ministério da Fazenda infm'ID1-I..- lhagem t:xistente em de[Jt\.ito da Ad- hc1tanoo ao Mun5téno da. A~r_cnlíu- Sr. Senaaor Jefferson de Ag ·_ Do 
t;ões sõbre aquisição e venda de ar- mini.straçao. · ra -~ SUDEPE 6 - :nformaç5e5 !:ó- lic;tando ao Ministério da \7t;;ã;a­
f.oz. feita pelo Banco do Brasil, (;fil Requcrimc11to nQ 27, de.. U06. - Do bre a co .. nstruçao .~~ u112a fâbrlc~ oe Obr~s PUblicas. _ DNOS _ mtor~ 
Omá.s, no ano de 1965. , Sr. ~~::u~tdor Bezerra Neto, ·~llül"itan- gélo, pa .. a a. con.~rvaçao de peixes, maçoes .sôbrE> ab~tecimento d"".,. 

R<!çu.~rimento '1'~ 10 <1~ 19{)6 - Du do ao Banco Central da R.epublicn. em Arra.al ao Caoo, Estado do Rio nos Municípios <ie Vitória c ""'oua 
$r. Senador Bezerra'Neto, ·óllcHan- - infc!·maçt·:; sôbl'e iinaar..ia.rnento de .Taneil:c. e Vila Velha ,0 Estado d ~~mp~~a 
fio ao Miinstél·io da Fazenda mfor~ às cooperaüvas ~~gTo-pecuárws nv.q Requerunento ;./~ 44, de 1966. - lJ(J Santo. ' 0 .p,l 0 
fn_açõe_s sôbre cobrança de taxas quan- mgan,smcs estaduais de crédito. ~r: !Senador v.asc~n~elos Tórr€s, so~ I Requeriménto n9 63 de 1966 . _ D 
to aos produtos oriignários elo.:; pv_~~ HEquerimento nQ 28, de 1966. - Do ~!citando ao Mnnster10 da Fazenda - Sr Senador Júlio Leite sol ·~ . 0 
$es signatános do GATT tacôrniJ ge .. Sr. Scnadot' .Bezerra Neto, solwttan- mfirm~çõ:s .!-·ô~re a. regulam ~nt.a(~A-0 ao M!nistél'io da F'azenda _:c·t::fc;i.~ 
tal Sóbre tarifas aduaneiras e JO\lll:t:l- do ao Miaistério da Agricultur,l.- -· da .. Let D! .4. ~~8 d~ 14 de jul~O de maçôes sõbre a regulamentação 'ai f 
tio) e do ALALC. · tfo<nlações sbbre aplicacão di:- ver- 19oo. que d:spor- sóbre o Mer('a00 de n9 4.380, de 21 de 'l-gôsto de 19~1 .:e 
· Requerimento n? 11, de 1966. -Do bas orçamePtitr~as do Fundo Ag:N- Capttms. Requerilnento no 64 de 196..: · D er. -Senador Aarão Steinbrucil suli- Pecuálio Nacwnal. ~equ~nmte~to D9 4~ de 196_6 .. -- Do S~, Serm:dol" Joso.Pha.t Ma1·tnl;o,~olf~ 
citando ao Mlnistél'io da Via;,ão c Requerimento n9 29, de 195 .. - Do ~i .. Se.1adm ;:::1s9 ,~._.elos Tora·s, .!-O- cltando ao Miinstério da Via~ã 
()bras Pública.s·iniormacties sôorê pH,- Sr. s~nadm Aarão Steinbru::h "011- l0t~tanrlo. R? .t.ülUlsteno da. Vw.çã.o e Obras PUblicas - iniormações .... ,:gm.: 
Vidêncie.s tomadas pm;a a n•wnal.- citanda ao Banco Central da Repu- ras Publicas - JN~R - informa- censura de correspondência osi:U-
t.açáo do ramal ferroviãria \ia cidade bliéa. - infmmações sôbt·e ativ:ds.ries ÇJ?es scbre"' ::1 con~~·uç~o da se~unda tel~gráfica. P e 
fluminense âe Manga,atilja. l'elarion,a.dus com d. intel'vençf.o r;o Plst~ da ..... st.rada ~ I·esidente Dllt.ra. ReCI_,uerlmento n9 65, de 1966. _Do 
· Reque:.irnento n9 12, .de 1S66. - Uo 1 Banco Cooperativa de Crédito It.-anira .Requen.:ne.nt~ ~9 46, de 19~6. -:-Do Sr. ~enador Gilberto Mnrin.'1.o soJi-
~r. Aarao Steinbruch, soliic~ando no S. A. . s.1 ·. Senadm \ ::.sc_on?e.los TrJrre..,, ~o- c!ta~.aç a'!' Ministério do Trab~lh;o e 
Min~stro do Trabalho e p.~evidên~ Requerimento fl9 30, de 196ô. - Doi licitando ao. 1·Hn1Steno d~ Agr;cul- Prev1denc1a social_ iniormaçóes 50 .. éia Social e da Viação e Obl"a-s Pú- Sr. Senador Ennirio de Moraes .so~ t~m - Sennço de Pro~eçao nos 1n- b1·e oilscrvações do disposto aa c.rr.r: ~ 
~licas, informações s.",bre p;:rcc:pçf.o Jicitnndo ao .Ministério da Pazenda - d;g.s -- iifrm·maçõ~s. sobre meclld.:h, referente ~ proporção de 2/3- de e:n; 
pelos operários portu:lrios e _os tt·aba .. infonnaçõ~s sóbre pagamen::o5 feitos ~do.t.ndas vrsanào COibir a matança de pregados. 
lhadores na ad~ninistração nls pvr- a titules de •·royal'-ies'·. mdiOs el~ Mato Gros.::,?. Requerimento n9 D7, de 1966. _Do 
tos naciona:s <>ujeitos à CLT antes Requenmento n 9 31, de 1965. - :Oo Req,\enmento n"' 4l, de 1966: - S_r · ~cnudor ~~1berto 1\.Iarlnho, $)]i .. 
ela. v.igfncia da Lei n\l 4.860~65'. Sr. Senador Vasconcelo.::; 'l'õrres, so~ ~0 . ~r. Scn~do~· ,Vasconcelos. Tôrre.s. ~It_anaú ao MmiStério da Pn:rendn _ 

Requerimento nQ 13, de 19G6. -Do l:citanao ao Banco Nacional do De- sol;Cita.nüf' ~a Caixa .E~onómiC~ Fe ... nuormações sóbre atraso no.. P~"a­
Sr Sen:ldOI' Ermírio de Morat:s soll- ~~nvolvimento Econômico ·- infor- ?em.l do .. Es~ado do Rro de Jane1ro - mento de servidores civis Federais ~e­
<.iiando ao MinistérJo da Fazenda in~ m?l.çôes sôbr·e avais fo . .-necido~ às tir- :mfortnaç{lt'S :;óbro: e~tudos. ~sanQo ao fercnte ao mês de dezembro de- Lqd5 
formações sôbre anecadação de :::cn~ ma;~ .brasileira~ para: contraírem em- au~e?~o de teto no::: e~n~~·est1mos para Reque-rimento u\1 69, de 1966 . _ D~ 
tias e tributos nas unidades da: Fe- prestm10s no Extenor, nos anos de aqmst~,t~. da Cl)sa propna. Sr. Senador Adalberto sena solic'-
iJeração, re-spectivos gastos. wcl:.!:::ive 1964 e 19.65. Requenmento 119 48, ,ct: 1S66. - Do ta1~do ao ~nnistério da Agrirultm:a 
ás despesao; com a Delegacia do To- RequenmP.nto n11 ~2. de 1966. - Do ~r~ Senador ya:co_l~elO.';; Tôrrt>s, so.. - mfnrmaçoes sôbre pessoal {tiplrnn,a, .. 
touro em Nova York. Sr. s .. nador VasconcelOs Tõrres so- :1citando _ao Mm.sténo. da ~azenfla - do pelas. ~s~olas de ensino agrlcoh e 

Requerimento n9 14 Q.e 1966. - !Jo licitando· ao Banco do BrasH _: in~ mform~çoes ~ôbre 8: Situaçao dp pré- d~ veterm~na, ce nível supel'1or e mé .. 
Sr. Senador VasconCelos Tôr.res se- formações sobre :t'inanciamentos efe~ dtu o~ae .. esta ~ocahzada a alfandt>ga dto no Pms. 
Út.:ltancto ao Ministério da EduCação tuuàos pela Co.rteíl'a de Crédito .'\gri- deR NJte~?L t 9 
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Br~ília, DF, em 6 de mato de 1966. 

~
Cultura - Comi~são Nacionfl.l do cola e Industt'ial no Estado rto Rio 8 e~u~r 1Ten ~ n · 

1 
e T~6. -Do - Vtcent7 de. Paula ãe Souza_ Lope8, 

r}"O Didático - mformações "'"Jhre de Janeiro. r: ena or-. .asconce ~s orreG, s~- Aux. Legislativo PL~lo - Cél!a 'Jille­
talação de postos de revench· de Requerimento lJ.9 33, de 1906. - Do licua~1.do à ~·u~a Economica ~ederal 1G·eza _ Assumpção, Ch. do Protocolo-

livros e material escolar· no- muni- Sr. Senado! Vasconcelos Tõrres, .eo- d~ Rlo de Janmro :- nformeçoes só- era1. 
Çípias de Campos, PetrÓpoli~ Volta licitando a Legião Bra·sileira de As- bte n:on!ante de vex~~ empregada na 
ltedonda, Barra do P1rai HalT9. Man- 1'istlmcia - ilúormaçôes sôbre n re- ~onstmçao de seu ed1f1cio sede no Bs~ 
ta, São Gonçalo no Estàdo do Hiu. tira.da de material c1rnrgtco !.la. san- L-ado da Guanabara. Resenha dos trabail-:os leCYisfa .. 

· Requerimento nQ 15 de 1966. _ Do ta Cas? de. Misericóràm de Paraty, Requerimento ~1 9 50, de 1966. - lJCJ tivos do Senado Federai du-· 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres 1:o1i- Est~dc do Rlo. Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, so~ . 
. tltando B;:O Ministério, da. Via9ã? e Reque"tim~nto 119 34, de 1966 __ Do licitando aO MiniStério da Fazenda - r ante O mês de março 
pbras Pu~blicas - DNO~ - mtor- Sr. Senador Vasconcelos 'l'drres so- informações sóbre montante- de em- de 1966 _ Organizada pe!a 
:tnaçôes .sobre a construçao ne uma licitando ao Ministério da Fa:r:enda présLimos e!etuado.s pelo Brasil ao Sinopse da Secc. ão do Proto-
]Jont~ como complemento da 1\.v. Br.l- - informações sõbre total do meio Banco Interamericano de Desenvolvi- colo Geral do Senado F~-
tn; Rio, em Barra Mans~. E:sta.:io elo circulante no B~a.sil n~ anos de 1961 menta. 1;. 

1?:-JO,· a 1965 Reqtterimento n9 51, de 1966. - Do ·deral 
~ Requeriment~ n9 16, de 1966. - Do RY'tierlmento n'>' J 6 de 1966 _ Po Sr. Senador Vasconcelos Tôrrcs, .!>{"1- A 
or. Senador 'l:asconcelos Tõrr~>s so- ~"t •• • • lic.itnndo no Minsitério da Vtaçà.o e SA.J."fÇAO 
licitando ao ·Ministéiio da Ag:::cul- ~ .. : Senador E!n.ur:~. de M~nleS, ::u- Obras Públicas - RFF S.· A - in- ProjeLo de Í.ei da Câmara número 
tura. - Serviço de Defesa 3anitârla 1.1c1tando _ao Mimste1

•10 da uucrra - firmações .sôbre a cirCulação ·de lito- 312, d.e 1965 - (número no Senado) 
~nimal - informaç~ -..... • mformaçoes sôbre s despesas efe- rianas entre Campos e Niterói Estado :Projeto de Le! • 2 •on B 6 
tência de casos de r~~s s~..,;t: oco~ tuaQ.as co~- tropas d~ Exército em di· do Rio de Janeiro. 'mero na. Cãma~) .:_: ..... '.Â-ut~rYz;-o (~~: 

~om. Jesus do Itabapo~:a ~l~~o ed versa.s re~IOes do Pals e no Exterior. Requerimento n9 52, de 1966 - Do d_er Executivo a abrir. pelo Miniate·. 
!o , ' 0 Requenmento n'>' 3. 7, de 1966. - Do Sr. Senador Vasconcelos Tórres. >o- d R 1 s s d EI í M - no as e ações EXteriores, o crédito 

, Requerimento n9 17, de 1966. _Do -.r: ena or . 'f!l ri~ de l 
0~~es, so~ licitandq no 1\!!inü;tét·ío da Viaçáo e especial de Cr$ lO.OOO.OOO (dez lllf .. 

tJr. Senador Vasconcelos Tõrres soli- ~lclta.ndo _1.-o ~m~sté~ to~. da. ~a:.:encsa - Obras Púhlicas -· Comissão de \la .. lhões de cruzeiros). para 'atender às 
citando ao Ministério da vtaÍ;ao e mformaçoes <;~bt e imP?rtaçao de tri~ rinha Mercante - Companhia ãe Na- desp~sas. relacionadas ocm o Comíté 
Obras Públicas informações sôbre o go e cxportaçao de nnlho no ano de vegaç&o Sul Fluminense - jnfcrma- Provisório da Associação Latino-.Ame­
i'eaparelhaménto. do Põrto de Nlte- 19~5e'querlment.o n'? 38 de 1966 - Do ÇÕF sôbre irregularidades no trãt'e- ricana do Livre Comércio. 
tói Estado do Rw. ~ • . · go marítimo Mangaratiba~Paraty Es- Pr Jet d L 1 ' Sr. Senador Aarao Stembrucb, sol!- tac~.. do l:Uo rJe .Janeiro. • 0 -o e e da Câmnra núm~ro 

Requerimento nQ lS, de 19G6. - Do citando ao Ministério do Traballto e Requerimento. üq 5"3, de 19GS. _ D-ú 213, de 1965 - (número no Senado) 
$r. Senador Vasconcelos Tôrres sdi- PréJidêucia Social - infmmações sô- Sr. Senador Aarão st.einbruch, .mli- . Prqjeto de Lei n9 2.052,-B~64 _ 
titando ao Ministério da ViaÇão e bre intensificação e t 1scalização do citando no Mii:n.stério da Educ:-tçãQ e <numero na Câmara) . - Dispõe sô­
(>brns Pública-S - DNER -· infor- cumprimento das Leis Trabalhistas. Cultura -. Univel'Sidade Federal Flu- ,bre a proteção ~aos artistas~intérpre­
PJ.ações sôbre calç[!mento da Run. Ma- Requerimento n9 30, de 1966. - Po mínense -· infol·mações sôbre 0 pto~ tes e executantes, aos produ~orc.s de 
Mel Lebrão até Ermitagem, em Te- Sr. Senador :Sezer"a Neto, -;Ollcltan~ vimento dos cargos de ProfesSôres C'n~ f~no~ra~ns e aos organismos de ra­
tesópolis, Estado do Rio. · do ao Banco do Brasil s. A. - in- tedráticos da- Faculdade de Direito ãe dtodifusao, e dá outrM providência!;. 

eRequerimento nC? 19, de 19G6. - formações sôbre as Agências autor1- Niterói. . (Apt-esentado pelo Deputado Adylio 
o Sr. Senador Vasconcelos Tônes, zadns a comercialio.zarem com os la- Requerimento nQ 57. de 1966, ....:.... Do VIanna). 

_ li~itando ~o :\A:inlstério da. rnctüstria vradores as suas mercador!·1s, por Sr. Senador Ermírío de ~.Iorae-3 soU~ Projeto de Lei da Câmara número 
e dO Comércio - Instituto ~acionai prazos oscihm.tes entre 180 e 240 dias, C!itando ao Instituto Brasileú·o dC Geo- 328. de 1965 - (núntero no Sena-do) 
~o Mate - informações sõbre a pro~ conforme o produto. grafia e Estatistica - informações - Pr?jeta de Lei número 4.MB-B-G2 
~ução de mate nos anos de 1961 e Requerimento n9 40, de 1966. -Do sôbr::! aerofotografia..s do territ.óriana- - (numero na Câmara). - Auto~a 
1965. • Sr. Senador Bezerra Neto, solicitan~ cional tiradas por técnicos .~trangei- a abertura de créditos especiais num 
t Requerimento no 20, de 19fifi - do ao Sr. Miinst.ro do Planejame-nlO ros. !montante ~e. Cr$ 46.994.312.818.00 a 
Do Sr. Senador Vatconcelos "I'óues, -·informações sôbre naciomtliza.câo Requerimento n9 59, de 1966·. -Do 1 d!versos Mmtstérios e órgão~ subordi­
ftollcitando ao Instituto Brasiletl'O do. das emprê.:las estrangeiras lio grÜJlO Sr. Senador Ermirio de Moraes, soH~ ,nados à. Previdência dn. República. 

') 



<A~:~n:::o ::a Mensagem nú- I o•mara) .0:~::nt~: a~~~:::2~ ,Se::~l::~:~l, no cargo de Taqu!· munldade :::i.:r::l.::
6 

qu: ~ 
tncro 177-62 - Poder Executivo>, 1 nal de contas da União que clenegt~u grafo de Debates, PL-4. comell'".Ura.do no dia 22 de abril, 
- . Projeto de Lei da. Câmara número\ Registro ao T~·rmo Je Con•rato cel~- todo o território nacional. 

- $75, de H.IG5 - <nUmero no Senado) 1 brado entre o Ministério da Agricul- AO ARQUIVO <Apresentado pelo Senhor senador 
-- Projeto de Lei nUmero 2.62Q-B-ô5 tura e Geraldo Amaro dor. f'ilva e sua ProJeta .de Resolução número 12, de- Vasconcelos TOrresJ ~ · 
- <nUmero na Cârnp.ra). - Modifi-1 mulher. 1965. - Suspende a execução da Lei Projeto de Lei da O,tma!'a numera-

, .... ~a a Lei nQ 4.5?2, _de 30 de novembro Projeto ·~e IJ~creto Le:nslativo nú- n? 4.073, de 3! de agôsto de 1959, do 136, de 1965 - (núme .. o n(• Senado);: 
'"-:.-;;:::tte 1964:, que d1spoe s~bre o ImpOs~o 1 mero 54, de 1.9Sn - (nume~.J no se- Estãdo do Parana, julgada inconsti- - Projeto de f.ei número 50-B-63 -

-de consumo e reorgamza a Direto; la na1o) - PrOJ~~to de Decreto Leg:w.a.- tucional por decisão definitiva do su- (nümero na Câmara). - Di~põe st)• 
de ReJJ.das Int.ernas. tiva número 2::17-B-65 - .fllüm"'ro na premo TriOunal Federal. bre a profissão de Nutricloni;ta, r~-

(Apresentado pelo Senhor Deputadll Camara). - Aprova o pro:ocuio Adi- (Apresentado p e 1 a Comissão de gula o seu exercício e dá out:a:;; pro ... 
.. _._. nerbert Levy J. cional, assinado no Ri0 de Janeiro, . Constituição e Justiça.). I vidências. 
, Projeto de Lei da Câmara número em 16 de dezembro de 1963, ao Acór- Projeto de Lei do senado número Pr.ojeto de Lei da c.;.ma~·a númerr> 

?.' ---11 de 1966 - (número no Senado) cto de t:omércto, Pagamento e Co- 1€5, de 1963. - Dispõe sôbre a conw 1?S, de 1965 - <nume;:r 113 S'"'r1:\do-) 
--~-_:_Projeto de Lei número 2.426-B·ôO \ ope~ação Econômica entre Os B:;;ra::l:os tagem, em dôbro, do tempo de serviço - :fwjcto de Lei número 1.51C2-B-64 ,_ 

- {número na"Câmnra).- Auto~i-11.Jnidos do Bra~i~ e a República Po- prestado entre 21 de abrH de 1960 e -- cnúmero na Climara,. - :!nclul _ 
___ , :.a a abertura de créditos especiais., pular da Bulg:ma. wual <lata de 1962, pelos funcionáriOs na Her,lão da Fronteira .Sudoeste!, .;81 

, 1':1.Ue discrimina, no total de Cr!;> .1 Projeto de Decreto L:!ghlauvo nú- do Poder E:.:ecutivo designados pa·a !IJ.t:nh:lpios r\(> Marcelino RPnt05. Ma .. 
. --·>"4.282.077.127,51J, <Seis bilhões duzen-1rnero hfi, de W65- <nútnero uo ~e- ter exe-rclc;o em E;-asilia. x·n,il ano de Almdda, Pa1m nlho e 
-- ~tos e oitenta e dois miUJões ~etenta e nado) - Projeto de Dtcreto Leg-is- (Apl·esentado pelo Senador Eurico ~.'fArha'l:nho. · 
.,_·'sete mil cento e Vinte e sete cruzei- ~ativo número 240-B-65 ~ (U·,un.coro e~ R"emdc). P·rjeto de Lei da Càmar~ n~uneoro· 
~ - :ros e cinqüenta centavos). na Câmara.>. -- Aprova o Acõrco Sa- Projeto de Let do senado número 140, de Ht~a - 1nume:,) no set:.aào) 

(Apresentado pela Mensagem númeM nitúrio entre q Govêrno dos Es'a•los 44, de 1965. - Aplica-se o disposto Projrto de Lei n9 2.019-B-64 -
to 415-60 - Poder Executivo). lJmdos do Brasil e o Gnvhno 1a Re-I no Artigo l? da Lei n? 254. d e2J de (número na. Cfrmara). - Pro:rog& 

Projeto de LeJ da Câmara número llública do Peru, flrmfldo em 1 .. 1ma , .fevereiro de 194.1!, a::s funcionários da por 2 <dois) an:::s o prazo fjxada no 
::~_ . .;, de 1966 - (DiUnero no Senado) C'm 16 de JUlho de Hl65. Justiça do Tr!!balho. arti_g'O 1? da Lei n? 3.640.· de 10 de 
-:__ :-·;_ Projeto de Lei número 504-0~63 Projeto de Decreto Legislativo nú- (Apresentado pelo Eenador Guldo outubro de 1959. que dispeO sêbre os 
--~-- t.númern na Câmara}. - .'Jlspóe mero 58, de 1!165 - <número '10 S:!- M.mdim). exam~s de habllita("âO para os At~i-

sôbre a aplicação das verbas orçam"!n- 1Jado - Projeto de Decteto Leg1;.;:a- Projeto de Lei_ do S?:nado nú.mero Uares de Enfermagem e Part~".ta3 
tárjM destinadas ao desenvoJvimerlto tivo número 2:39-B~65 - (núm.-:ro na 5g. de 1912'5. - .nstitui a realização prát1cas. .;_..r: 
econômico e social, .ou a investimenR I Câmara). - Aprova o Protocolo u:.ze de um plebio:cito na 1 cgião a.creana Projeto de Lei da Câmara. m'trnel'ft 
tos, e das vinculadas a ajustes bila-~rnodifica o Ac,Jrdo Geral sobre Tari- dCI Vale do Jurui - 'Iarauacá. 311. de 1965 - (número no sen~ 

· tera1s, e dá outras provtdência.s. tas Aduanei1·al~ e ComércJO. nela 111- (Apresentado p~1o Senhor Senador - Projeto de Lei número 3.:~~5-ll .. fi!S 
tApresentado pelo Deputado Hum- 1 serção de uma parte IV relativa ~to AUalberto sena) . - (número na Cârna: a) . - :,1odlf~ 

berto LllcenaJ. Oc-mércio e D~~envolvimf~nto. tirma1o Proleto de Lei da Cf.mara nlimero .os §§ 1? f> 2? do artigo 3? dn L-ei nt'i~"" 
Projeto de Lel da Câmara número em Genebra, em 8 de fevereiro de 271, de 1%3 - {número no seuado> mero 3.860, de 24 de dezembroc·9e 

·-.. de 1966 - <nÜinero no Senadol 1965. - Projeto de Lei núlhero 1.870-C-5'2 1900. que .. aprova o plano de cooijd~..-: '.--"::~-
·""-__ '~ Projeto de Lei número 3.376~B·S5 Projeto dr Resolução número 108 - (nUmero na Cf~mam). - Institui nação das athTidades relacionada~;--_,.~) 

- ._ (número nn Câmara). - Trans- de 1565. - suspende a ex~cuçã.o dcs o FUndo Partid:'trio, rrgula. sua dis~ I com o carvão mineral". - ;,.~~:-_>.:·--:~-. 
~·:: torma. em Fundaçáo a atual casa de artigos 39 e 4ç da Lei n 9. 4 .. 7C6, Je 4 tribuíção e e9. outras. providênc!ns. (Apresentado pela Mensagem -'tt~.-~.~:.::-•·.~.~.· 
- Rui Barbosa, e dá outras providên- de ~ovembro de 1965, do E<;tado de Projeto- de LeJ da C.:mara num~~o me1·o 93~-65 - Poder Exccut1vo1. --::.··:,-=:·~%;~~ 
... :.:h:t.S. Colas. decla:-ada tnconstJtucwnal pe!o 278, de 1965 - (nüme.>ro no Senado) Projeto de Lei da Câmara nú~.~:::-~·,:.~ 

(Apresentado pela Mensagem nú- Supremo 'l'ribuna1 Federal. - ProJeto de Lei núm:>ro 1.656-.3-60 7, de 1566 - <número no sen~·~.-;=~: 
-- Jnero 987-65 - Poder EXecutivo. • (Apresentado pela Comissão de - <nUmero na Câmara). - .''l.•trrri- - ProJeto de Lei núme-ro 3.373-~:---~1;.::: 
': ProJeto de Lei da Câmara nUmero Constituição e Justiçal. I za o Poder .Execu!ívo a abrir, pelo -~ {número nn Câmaro.) - AutQl'-:,-::=-: 

'17, de 1966 - <número no Senado) ·projeto de H.esolução nümrro 7 dr Ministério das Relações EXteriores, o 0 f!oder Executivo. por intermérfl~~-.ijà -<':~'--. 
·· - Projeto de Lei n9 3.385-B-65 -~l9C6, - E' suspensa a execução dL•.sj crédito especial de Cr$ 20.000.000 servião do r-atrimônio dn uni?.&/.::..:···''! 

.:,,;; (número na Câmara). - Altera o nrt1gos 20 nv XVI. !et· as a e r1; 21. (vinte milhôes de c'·uzeiros), pa'"O. ali'"nar o imóvel situado na Rua Qon. _-·~r-;­
:,: :.quadro da secretaria do Tribunal Fe- ~Q 1~ e ~02 ns. X e XI, t~dos da atender a~ d'sp::>s:::s com a corl?~ruçáo selheiro Cr1spinlano, n9 378, em -SIQ.-:,~, 

deral de Recursos, e dá outras pro- Con:)tJtUJcao da Estado de Go1ás. I e inst.alaçáo da •·casa do arasll ', em Pa11Io. . _ .-;::-._·~ 
· - 'Vidências. I \Apresentado pela ComissâoJ de Roma,. e dá outTa:"! proví::lêncías. (Apresentado pela M':'n~a~em nW. ~.·~-<~'~< 

A 
, Consdtuiçao e Justiçal. (Ap.n~sentado pela. Mensagem nli-lrT''o 984-65 -Poder Execntlvol, ·- _ ,. • 

PROMULGAÇAO Projeto de l"esolução número 8, de c mero 72-60 - Poder Executivo). Projeto de Lei da CâmrRa nu~, 
Projeto de Decreto Legislativo nú- 19f6. - E' suspensa a execuçã:> dai D -ADOS 10 de 1966 - <número no sent4.-0t 

_tnero 38~ de 1935 - (númel'O no se- Lei n 9 1.039, de 12 de dezembn df' A CA...\!A.RA DOS E'Pu... -'Projeto de Lei número 3.384-8-SG 
bado) - Proj~to de Dçcret.o Legisla.- 1953, da Estac1o de Mína-s Ger~Js. Projeto de Lel do Eenado número - c número na Câma' a). - Altera._Q:, . 

. tivo numero 152-A-64- (númeJ.O na <Ap~_es.e~tacto P e_lo Ccmlssao de 4.'J, de 1q6-1. - Altera o l)ecreto-lei Qul\dro aa Secretar~a do Stlnt!~»-­
-Câmara) • - Mantém decisão do rri- Const~tmçao e JustJç~) . , número _4. 545, de 31 de julho de J 912. j Trib~ma1 Federal, crin1o pela r.et .f!U~ 
bunal de comas que recusou re""iSLi.'O ProJeto de H.esolucao numero !l. de cue dispõe stbrc a forma e apresen- r"'i'TO 4.279, de 4 de novembro de tf$3,-: 

--.-- ao contrato celebrado entre a. Supe-, ~9ti6 .. - E..'Xonera, a. pz.:!ido, _í3;!atriz tacao dos s•mhn1r-s nacionais, e dá e dá outras orovid~ncias. · , __ -<, 

,_..,.._,~--:·tntendencia das Emprésas Incorpo-j 81.'0'.\D Costa - Oficml Leg-IslatJvo, outras provícftncias. (Apre<>entarlo pela Mensa~em ,sill,. -­
~·'· .. :radas u.o I?atrimomo !{aciona! e Ba:-th 11

1L-6. do Quad1o da. Sect.·c~aria doi (Apresenta--ia pelo eenhor senador mero 1.030-65- poder Ex.ecutívo.L · 
,Annoni & Cia. Ltda. ll:$.enado Feder:otl. . Guido l\lonrlin) . ProJeto de Lei da Cãmara ntunero 

Projeto de Decreto Legis:ativo nú- <Apresentado pela Cc.tn:s~,ão Dire- Projeto de Lei cl.o Senado núm ... '!'o 11, de 19C:6 - <número no sen4r4<J)-_~ 
-mero 44. de 1955 - <número no se- tara)·. . lU. de 1f\f:5. - Pt>lo prazo de qua.t.ro - P~ojeto de Lei nümero 3-369-ft~~ 
~ado) -Projelo de Decreto Leg.is- P:oJeto de Hesoiução r.~mero 10. de anos, a· nartir da épaca de exame<> I_ (nt'lmero na câmara). - ~ 
lativo núnlero 2"::8-B-t5 - (número 1f.lU6. - Ex~nera, a pedtao, o AUxi- c'o ano vmdouro, será permitida ins·l normss referentes à lncorporncão ~ 

, ',lla Câmara). - Ap:·ova o AcOrdo ltar. Legtslatno, ~L-'1 - Celso de cru;ã0 em concur"o de nabilitaçl'l• pa :f.:<:co'a ~a,10naJ de Florf'~tas à um. .. < 
•Cultural ass,r.ado entre o Brasil e a Frectas CTvaleantl, do Qur,dro da s~- ra matricula nos ru-sos das faculd'l-~ ve-t'R'1ade dQ Paraná e dá outras pro• -

-+CO$tn. Rica, en sto José. em 19 de cretaria. do S·?nado Fedelal.. eles de filosofia c1çnctas e letras, a vi"'ê-n<'ia<:. 
-novemb1·o de 1961. <AprcsentadJ pela comcssao .J1re- professor do en!'"ino de ~ra.u méd1o ~*- (:'ipreo;entado peJa Mensa.aem -........ 

<Apresentado pe!n Mensa:;em nú- tor:u · _ . giStraCo em 6 ['"fJ.IJ a competentes d(} mero 972-E'S - Poder ExPrutivo),.. ---' -.. , 
-,~ mero 541-65 _ Poder l!.xerutivo). Projeto ~e H.es9Iuçao _numero ll._dt::' Min;stJrio da Edcwaçao e _ç:ultnrn. I À C'O~US!':.AO D'W REDAÇAÓ' ~·"~.'_;·'-·.~ 

Projeto de Dçcre~o Legislativo uú- '!fl$1):. - poe e, dlSpOSiçao da ~upenn- (Apre.scnt~do pelo Senhor Sellad3r I .. >.;;; ""' ~ ·~·'- •• 

mero 49, de 19:..5 - (nu:--,tcro no be- te:1aencla do D~senvol\'Jmento do Adalberto Senal. . Projrto de Resolucão número ·'JJ~::- ··<' 
nado)- ProJeto de Dec:reto Le"ls_:a- :"\';ar~es~e- SaDENE- o Locutor de' Projeto de Lef do Senado '1tlmertJ<19€fl. -·suspende a execUf;áo dno;o~~-:-.;,...-

- ·: ..... -tivo numero 13.1-A-<:4 - <nüme~o na .t~!ldJOdl!HR-âo, PL-lQ, LeonrJ .Amaro 22, de 1905. - Mndititl. s Lei nt:- t~gox 611, ~ 2Q, 21, letras t e m, 1~ ~ _;__ 
·-cámara). _ Ar;:-vva ::l.ecisáo do Tn~ cc .1\·retleiros, da secretana do sena- 111ero 1.71!. de 28 clr outubro de J9.'i:' t0. 37, Jet.··a d, 43. letra d, 44, 45\ -*~ :_· _: 
,,'bunal de Co::l~as denevntóna ae t·e- do Fede:al. (~tntuto dos Func10nários Pú.hlicos lr>traR a, b, c, d, 66 77. § 1?, a5, -~~ ~--.,_ · 
-gistro a thmo d? r.:sClsuo. ele 19 cle ~ <Apresentado pela Ccm~ssão n:re~ Civis da Uníflo. 1<16, da Comtituirão do F..st-adG- :d•­
novembro C:e ~95P, dJ r:vntraLO .·ele-,' •Vla.J. ~ {Apre~enta-:Jn peio Senhor Cenador .:.to Paulo, cJe 9 de Julhn de 1947, 41!'-

. b-::ado entre o Dq,a!·:amcnto elos c 3r- l . ~~:ejeto d~ I~esoluç;:;.o. :r_ .roere 12, L e Vs.seonrelos Tõ~~sl. e os nrt!";os 31?, n9 1 <quanto a pref~i .. 
:reios e 'l'elé~;rt1fGs e a F.. m p r c s a· 1 -p•·J. - Pce . à .dist?OSlç:to do ~an~o Projeto de Le; ~a S~nndo nllr;n;ro! t::Js1 2<1 c 30, letra f do Ato das l)LS• . __ 
Eyington & Ciu, nP. dr-~a de 30 de <.i.f-, -.• acJor.al. dE.> E.ab1taçao, o Ajuctan.e _t..e 30, de 1965. - o:~cJp!ma o reru;;~ro postço~~- . "' 
_.zembro de !9.3C•. I ·. moxfP·lfe, PL-7, Jayme 'I·e~xel,l·a no Ins-:.l'utn Bra_qleuo dE' Retmma (Apresentado pela Comis-são da 

1 ~~::tto, do Cvadro da Secretaria do Az::ãrfa HBFV\) dos ac-Jrdos, convê- comtjtnicão e Jtlsti('ft). 
. Projeto G.e r:.e_cretc L~~d ... :a~ivo r.ú- i :..'~''!1a.do I•edem.l. nios 0~1 contratos com objetivos fo..zro- Projet'J. de Resolu-:âo n9 17, de 1866. 
mero 50, de 1,9 .. .:~ - (n,anero no t-'fw 1 (A!Ji.CsentadJ pelo Ccmis.;ão Dlre- 1 'J~C:uários. cu de fnterêsse de p'lJitira ~ e• F:U"'!'H:~n·>a s rxecuc§C' das .l,t>-iJI 

-"" ,nado) - .PfGJ~to Gr IJ.:oc.-e~o LeJL:;·n- 'I hr:l.) 

1
~ ~3"rária, sem a ob!'ir>"atõrledadc de ns. 2.2F.il, 2.::'63, 2.364, 2.365. õe ~ de 

tivo núme.-J 22.-A-5.3 - .<1~uruc.~o r a . Prcjeto 1e Resolução n~unero 14, de e.-mme pelo Trib'_mal de Contas. I dezembro de 19\l2, do Estado do Pit>ui. 
CAmru·al. - .fü'10ga drr~s.ao do Ttl- -~.-:~6. - EJ:or.cra, a pedl1o, E.-n.n::iro (Ap:esr'JtaUo p::lo -Senbor Senndorlpor Jnconsfitucionaliclade nm"~ tl!~:-mo.s. 
bunal c<.e Conta;; õeu"'~:ato;ia de r\0- 1 ct~ Almeic'i-1. I\Iauro. Auxiltar Legisla-' Ee?.erra Neto1. de decisão de-finitiva do Supremo Trl .. 
gi~;t1'o de cont:ato ce'cbrr:.do, ~'m . "I t.vo, PL-10, (lO Qm:.dro da éecrt!la-1 Projeto de Lel do SenP.do mlmero bunal Federal na Repl'el'1.rnt.açtto "ll'-• 
-C~ agõs:o de J933, en~t~ a De!:gac·a !';fl. Co Senadc Federal. :32. de 19'H;, - Declara de utilidade mPro 576, em 10 de novrmbro c1e 1965. 

--~;-~seccional do :n.pô3to ~e Renda. e:11 .. Piojeto de Resoluç-ão núill:cro 15: de! pública o "In.stit.nt.o Bom f"astQr, de\ (Apre<;entado pela Comissii.Q dé 
.----'h' ~arra. do P1ra1: e An_ge1ma da Gltr:a _. 1.,6o. - ~Jl03enta Nelscn L1rna Da,•el .1 Pnanindeua" sed1ado em Anan1ndeua I CoTtstituição e Justtc:a). . 

Nogueira Cant. U:o. 1-~ ~rotor1sta PL~ 10, do Quadro da Estado do Pnrà. Projeto de Decreto i&"'lslativo nll-
Projeto de Decreto L~~b:a.Uvn nú- 1 2e"re~arí.a do Senado Fe:ieral. i < Apre~Pnta.-cto pelo Senhor Senador· mero 45. de 1965 _ (nú~ero no se... ~--~ 

mero 52, de 1965 ....__ (nüm~ro no 8~'--l Froje_to de H.csnlução número 16. c!e. Cattete PinheirO). ir:?10l -ProJeto dP. Df"Cret>J r.eg:lsla .. ,..'!. 

nado) - Projeto de D;:ocreto L~~1''ii;1.- 1 ~!'1·::6. - Re~·lmite Hyrt!I('S No--;uri- i Projc~o de Lei da Senado nUmero • nvo r.ún:~~o 2?5-E-es - fr·úmt'l"l) nl.\ -1 
tivo número 234-A-135 - (m~rnero r.a ira, cx-iunclon:iria da Secrctrtria do, ?O, de 1965. -Institui o '"'Dia dR ca-l c~-:mnn. - Aprova o textu do PicO~· .. 
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'\:lo B:lsico de Assistência Técnica as- de O::~·"' Prêto, para excrc:r a funç-áo .. H o. ma~õ2s sôbre construção C e um 1 União, no.s leilões de mercadOrias 
i'inaO.o entre o Governo dos Es'.ai.o'3 Ue Lr.1..:~U:',·.\~o~· ~:x~iao::óinário e P1e- }.,J.~'.J~;u,o eütre Santa Cruz de La apree.nd~das nas Alfândegas. 
Untdos do :Srastl e a Qrgaovaçao daslr.1pu .• '-,,.,:)do Brss11 JUnt-:.~ r.o G.J- ..... .:-;.·,a IBOllvia) e São Paulo. I Requenmento n9 101, de 1966, -
~ações Unrdas e suas Agê.ne,as es- vé.no f,e Po~,ugal. , H.equer1m::mto n? 85, de 1966. -Do Do Sr. Senador Lop2.s da Costa, wli­
pectalÍzadas, no Rio de Jan~IfO. Gua-1 Mcü.,t>;.m nv .d, de 19G6 - ! !1.!:11€\ü .:3t'. :::Ln~.dOl' Gilberto 1\!'.lrinho, sOl1ci- j Citando ao 1\.Iinisténo da Indústria e 
ill.abflra, aos 29 d.as do mês cle ... dez.Jm- 1no S..o1:a.:o1 - N\1 58, de 10 :..-t.J -i ;.:n.do ao ~'Hnislério da Educ.:tç-f:o e do Comércio informações sõbre Ata 
)Jro de 1964. , tnumrto 1 a Pl'I2'Sldc.1.::-ial. --- J-Jo S.:- .;u_.t:..~,·a, infol'ma:"õ.?s gj;__.~e ~·.:'<;p~'.:..as·I.E•'iscal da Reunião das Comi.sões Per-

( Apresentado peJa N!ensagem nu- nl1or P•c<>~tl~nte da R<JpUbEca suór.l"C- fi::.lut'Las com a Uni.vel'&iüad:: do 1manentes Brasil - Bulivia, visandO ao 
Jn2ro 32-65- P.oder ExecutivoJ_. •

1
tenLlo.a n 1~,ovação. Co :3.:-na~o FeC·? a. H.T.sJl, nos exrrc•cios de 19C~. 64 e lmellloramento das ~ty~is condições do 

}:'rojeto de Le1 do Senado numero a de,;gn.H;,w do Sr. Ancomo :\-~;:n:le3 l::JL>. \5lstema rodo-ft:rro·nano que une os 
~~- de 1963. - - Acrescenta um pa-1 Via.~m .. p.u.l ex.:>rcer a fnn~·ão d2 E!n- h::c;"w::;·ün2tllo n" 87, de 1966. Do ·dOts patses. 
~-~grafo ao a1 tigo 67 da Lei n\l 3.807, 1 baixa(lOr F.xtn::.o;:dinario e PH.'n.p:J.2n. s.·. 8~nador B.:.rerra !'leto, sOlH::tan-~ Requerimento n_ .'' 103, de 1966. -
pe 26 de agõsto de 196(}. . 1 c:âno uo i: ·asil jun·o a.0 Govêrn::o d:t c,o ao Pc.:ler ~::L·cutivo Jilforrila~:ões Do Sr. Senador Er·: .. 1ino de .:\do-raes. 

(Apresentado pe!os Senhores sena- Repliblica do Chile. :._o:_::r2 e.>turtos u,ando a estrutl,:at;âo I ~olicit? . .o1d? ao ~lmb~eno ~a Fazenda: 
bores Afrânio Lages e Gilberto Mari~ I i\tlen.,a~<>m n"' 12, d2 19ê6 -· (nú, 11e;o uas L.ê- 5 complementares de que tra- m~ormaçoes s~br: ca.p.ta1s estran-
tl-~101. no !n·t!ado; - N\l 59, ãe 10-3-G6 -' ts~·, 1 c:; par::tglafo<; 4q e 1Q dos f'rtigos berros no. Brastl. 

t'rojeto de Lei do Senad.11 númet'C' <númfro na P.-esi-dCncia). - Do Se- sJ c ~,j o a h.menàa constituc.on>l nú- Reque1:1ment.o P-0 104, de 136-6. -
.f>.J. de 1964. - Reduz o prazo para nhor P~.esid:'nte da Rfpública suJme-; ilU.o 18-65. , Do_ ?r. Senador. E_.-.l~l~JO de :;vto~:aes, 
"-_ r;_u~;:;ição da aaci~nalitlade. ?ras!IPi.~ll , tendo_ a ap;·ov~r;l'! d,o ?Pnpdo Fed_2ra!: H~c1 uc:!nmrnto no_ ~8. de 1966 .. -. Do i' -:;c!Jcltan~o ao :vr•~·_~~cno da I azen_d~ 
:ito natural de pa1s frw·~~ernç.o e d3. ~a mu.çac.1'1 c,") i'_,;.,;-Jan;_ac,a: Anü:mi.G ;:;c ~o:':.'.G.or Erm1no ('..2 Mora•.:;, so- mformaçoes r~lac'_"n ...... ~as_ com as re 
cut:·as providência<;. 1F1·ancl"'CO A'/?. t 0u LI<· Silvu •• para. exer- i ,tcttandu· ao Sr. Preefito do D.t-.trito servas a~ omo do" ~~~sil. 

fAp:esentado pelo Senhor Senr..rlor cer a fLill(' .. O 02 Cik.i:! -da Deleg-acia J.•'cc.~ •• 11, intu•·mações sobre o numero Req~erimento. 11 · :~.>, de 1966. -:-
:Bezerra Neto). do B: .. ->il ern G2n2b."<l. de cla~~es dos Cursos Primário e Mé-~ I?~ SI. Senado~ ~0P:" da cos~a. SO· 

j t d - d ' - 'I o ''2 •""S , - . · - f -0 nto llcHando ao ~ . .rm . .sLet.o das ),lrnas e Pl"O e o,- e Lei o, Sei~a:-. J t~um~nJ l\ ~~.,agem n. ";u ú; . ,. -" numeto dlo que rstao c~.n sfu . unc1 nawe · Energia informaçóe.i s:Jbre pJssibilí~ 
.fo ~e 19oo. - Dec.ay~ de :J~lltclaoe no S._naOol ~-- ~. b7,_ d2 1o-3-66 ~ st~.-;_)r:üw por f·JJta de r;~.ofess_?;C's. aa.cl.e de comerciàJ .. m!.:a:> por Jl.rte do 
:ptbhca a lrmandad~ úa S<>.nta C.:3«a !num~ro l~a P·e~tC·~I~:'.C.l_. -DoS~- H:qun.mento n'l S9, d~ 19u\)- ~O Brasil de deriV"d03 de petrou.'O pro~ 
tta J.Iisericórdia de Va)rn~a, com sede 1 nhor Pn·~Id?n!e. da fl:>publica subme- s:. bcil.8dOr Ermírio de f _ora~s. s~ll- duzidÜs na Bolí~ia. 
em Valença, Estado d11 Rio. tLenao a eP_l'OV[h;':.) tio ~cnad~ FEÚ''_ral chamlo ao Mmist(>rl~ ct:.: I azenúa, m- Requerimento n" 1o6, de 1966. _ 

!Apresentado pelo· ci:mhor ~enad•n a de.~J~(na-·.;.o .:!o Dr. o.~.~vo BJlac Pu~- tO-lliaçõ2;:; scb1·e crJ~enos adotr:dos, Do br. Senador Ernurio de Moraes, 
'\T:J.sconcelos Tôrres.) 1 to, P~'"""!. exe~cer a tunçao de Emb::tl- .:orn ~.;ase na Instruçaa n<:~ 289, de 14 solic.ta-ndo ao Banco Nacional do 

projet-a de Lei do Senado núme:"o x·:,do~· C·;u·ao~:dinário e P!enip::otenci:1- cte ,i::lllciro d.• 1965, da ~.nti~a SUMOC. Desenvolvimento l!:conômico informa~ 
~:, de 19.fi5. Ampli_a vanta,Tens r:o rio B as1l jun!-o ao G-o\•êrno da I:tecttwrímento n'' 90 (te UlüJ. - Do çoes sobre emprés·.imos ou financia~ 
é~.-nstantes do artigo 1SO da Lei '='nú- Rcpúb:!('<t Ptancesa. Sr. bt·nador Ermll·io de Mm-r.es, soli- mentos feitos nos ..ano-5 de 1963, 1964 
r.n·ero 1. 711, de 28 de 1.HltUbl'O de ~9521 REQUERI:VIEN"TO DE lNFOR ! c_Jtando c. o 1\:íimstério ~ das 1-Iiuas e e ~9ô5, a emp~·esas nac:10nais e :!stran~ 
(F::.latuto d0s FunCitmários PúbHcos MAÇõES - jl'.;~!c-~;;:a _- ConselJ:lo N~c1unnl do Pe~ gerras, e?tata's ou pnvadas. _ 
~.vis da União): conta1":m de tempo _ trolco - i:lformaçoes s_ob:·e cnt1-rga ~a Requenmento n° 107,_ de 1966. -
de serviço - Licença para tratam<Jnr I EPq:.~cnmGlto n<:~ 70, .de 1966. :- Do i j,rma;:; cstlangeuas a m~ustnah~açao Do_ J?r. Senador_ ~rn;l.ll;ro de Moraes, 
'tl_o de .saúde. S.·. :::lllfldor Bezerra l~eto, so~~cltanno- de ~u.·.rprcdutos do p~troleo rc!mado sohcltando ao Min.s .. cno das Relaçõ~s 

f.'\presentado pe!ó senhor senac1or .ao I\Imist~río do 1.:abalho e Previ· I pelrt Pl:.'!'HOBRAS. E~teriore~ informa~·ões sôbre~ proVl-
:$.,1i Palmeira). · j dt>n_c .. a S.,~:~l infonm>..ções sôbre apli·l E.qu2:.--üneuto n9 91. ~e 1~66. - po l!~ncia~ JUnto. a RJpresentaçoes es~ 

Projeto de Lei da Câmara nú:ne10 ·caçao d:::. Lei n<:~ 4.414-, de 2 de m.tt'ÇO 8r. f::enador Cattrte Pmheiro, sohc1- trangetras, pata solucwna~· ? _probl~~ 
0:6, de 1966 _ (número no SPnadol de 1963 - (Estatuto do Trabalhador 1 ta:u1o ao Minis~ério do Pl::mejamen~ ma do contrabando de mmenos atô~ 
,...__. Projeto de Lei número 3.3J;j. B-(..5 I Rural. J lo mforrnaçõcs sobre proteçao das_ n- micos. 
IM--- lnúmero na Cãmara), __ Conced~ !. ~ Rt>~u~·rimento ~{} 71, ~e· 1966. - po I 4u:::ns núnerais em diversas regiÕes Requerimento ll-9 108, de 1966. -
dscn~ ao de tributos pat'a impm'L:.t~n 3 'S<. Senr.dor Aarao St~Inbmch, .soll~l- 60 1--'ãr:;. . D:> .Sr. Senador ktt a:> Stembruch, 
!ele bens de produção destinado"> ao :t~ndo ao Poder Exect~tno:o m.torma.çoes .H.equE:rimento n9 92, de 1966. -_po solicitando ao :Vlinistério àa. Justiça e 
"'C.Y'uip" amento e mede"._,,,_ '.a"""" ~.... ·.n- ,_ scbre esLudos no sentld_o de ser _a laxa I sr. se;.-:ador ca~tete Pm_ he_1ro, soGci- Negócios Interiores imormaçóes sObre 
"' '1. '· "-"J """ d R criação de Jutlta de Conciliação e 
ltlt'st!'ia de veículos automuwrt.s e de d~> 10 _por ce~~o cons:ug~ada sobre ~sI tando ao Instltuto Bra~llell'C~ c e- JUlgamento para 0 Município de 
llutopeçe.s. s_oído.s dos nuhtares, n titulo de aul~l-- iUnna Agrária infornmçocs sobre eY:e- Trés Rios, no EsLado do Rio de Ja--

ho-morrdia, extensiva ao funciona- 1 cueão de caàastramento das propne-
MENSAG2NS APREClADA.S h.s1~1o cívil da União. ) cto.des nu-ais brasileiras. 

~rc~1sao-em número 3 de U'Jo _ H.;qut:riM.ento n? 73, de 1~66. -Do! Requerimento n" 93. de 1966·,,--:-, Do 
i(';numeroo 110 SenadoJ :_____ Número 11 Sr. Senador Vc.~c?n~e!Os Torre~. [OJi- Sr. Senado_r _B~Zei·,·a ~ett?, .'i.OlJ.Cl~a_n­
Qe 10 de fevereiro de HHJ 6 _ mllme- Cltando ao_ Mm1st:no ~da Sa,Jde -:-

1
1o.0 ao Jv1m1steno _da V!~çao e Obras 

to _na. Presidênciâ). _ !)o Senhor [DN~Ru - mfurmaço,;s s~bre a locaJL: Pu!Jllcas informaçoes soure. plan_ o_, de 
IPH:sidente da Repllblica suometE:nC.o zaç~o de po;;:Los elo 1 efeddo J?eparta-, ml<':1!'açao nac1~·~al dos trant--por ~es, 
à f'Pl"OYação do Senaclo l'ed:?ral a in-~me.t1to. . . . :sob a l'e~pc,nsabu_Idad~ aamm~SLI_?tlva 
d!eat;ã'J do Senhor Cat:os Chr.~2.s l'~i- _Rc3uen~11~nto n? 74~ ae l~C_s_. - ~J! ao _qrupo Ex~cutJvo ce Inte,~raçao da 
11:::. para 0 exercicio cia tunc !.. .. de, SI ..... enat.Ol., ':a~con~_los To.11~s. soll-~ Poilttea de Tlansportes (QE .. yOT), 
l;'htHe da Dele""at'.ão Pe mP. ,cO" te ·d ~~Handq a_o .Ar_rusténo da A~ncultura Rt'querunento n9 94, de 19Gu. -- _1~0 
Bt"-sil ·unto <:> Ór'"'· . r- 1 

. , • 
0 mformaçoes sobre o fonwc:imento de St. 5enador L-opes da Costa, sollçt­

çt{;~ ubida,.:; ~ara. ~~~;J~~t~l\00 d;~e~c~~ sem~n.tc~ de mi!ho ~os ~P,vradores do I t&ndo ao. Mmistél_:IO das ~el~ôe? Ex~ 
-e, Cultura em cate..,. r, .. ;. ··d' Embai-l. m~mctpio à~ Sao FJdelis, Es~ado do 1 tenores mfórma-:oe.s sõbte cuaçao <1.~ 
:Jila/or. ' ., .. a e Rw de Janeiro. Subcomissao Técmca ~e ~rans~orte 

\:!"' o- o ~,-. - I :. . o no âmbito das comumcaçoes Mistas 
.... nsa,em n. 6, de, 19~·". - (nume- R2queumer..? r.. 75, de 1~~6. - Do Btasil _ Bohvia, para estabelecer as 

ro. no Senado) ~ Num~w 28, :ia 3 
1
sr. Se:1ador \ asconcelos Toires, soll- ,· ··ctade d, trabalhos de interco­

~::: março de 1Sü6 - ü.(nn~ro na citando ao Ministério da Agricultura pnmi .0J -~~10 ' e ferroviário entre 
!El! esidCncia) . - Do Senh..;r Presiden~ - Serviço de Proteção aos Recursos nexao, 1 ?VIa _ 
te ~a República submetendo à apro- Naturais - informações sôbre levan- 0k do.s ;ms~~- n<? 95 de 1966. _Do 
vt~ao do Senado Federal o nome do tamento das reservas de mogno, na s esquel dme Boe erra Neto solicitando 
iCJutor HPnoch d l=-n Re· mat e d' e'ta do R"o A ag · Es r. • ena or z ... ' . , ~ .. - . da M• 1. v~t _ 1ds. pTa~a t~ ·g dm 

0
1r.! 1 r uala, - ao Ministério do Planejamento infor-

"e'>:~I~.;er o catgo e ... m1s ro o 11- ... o e mas. - -bre constntcão de cem mll 
b 1n;al Federal o de Recursos. , Relf\.lcr1mento n<? 76, de 1966. - Do :~~~e~o~·0intermédio do Banco Nado~ 

""''·ensagem n- 8• <le 1966 - (numero sr. Senador Vasconcelos Tôrres, so- nal de Habitação 
n~ _senado) - N? _55•. de 10-3-66 - licitando ao Ministério da Viação e Requeri~ento n9 97, de 1960. - po 
<.numer?, _na Presidencta_) · . - Do Se~ Obras Públicas - DNOS - informa- sr. Senador Lopes da Costa, soh.ç1~ 

ntwr ~IeSidente .da Repubhca subme- ções sôbre saneamentO do Rio do tando ao Mfnistério do Planejamento 
Undo_ a a~rovaçao do Senado Federal Choro, Angra dos Reis, Estado do Rio informações sôbre Ata Fiscal, da Reu~ 
a designaçao do Senhor Fernando Ra- de Janeiro. nião das Comissões .Mistas Permanen~ 
n1os d'e Alenc~r, para exercer. a fun~ REQt.Zrimento n9 17, de 1966 - Do tes Brosil .. Bolivia, visando ao melho~ 
çâo ~e Em~.ai_xador Extr~ordmáno e Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, so~ ramento das· àtuais condições do sis­
FileX:tpotenciano ~o . Brasil junto ao licitando ao Ministério do Trabalho e, tema rodo-ferroviário que une os C:.Ois 
~overno da Republica Federal da Previdência - SESC - inforrnaçõe~ paises. 
'JW!etp.anha. sõbre arrecadação do munictpio. de Requerimento n9 98, de_ 1966. - Do 

Mensagem n<> 9, de 1966-- (nümero Campos, Estado do Rio de Janeiro. Sr. 82nador Aarão Steinbruch, soli~ 
'm> Senado} - N'l 56, de 10-3-65 - Requerimento n"" 80, de 1966. - Do c'ttaildo ao Ministério da Viação e 
:(número na. Presidência) . - Dp Se~ Sr, ·~"'nador Gilberto Marinho solici~ Obras PUblicas informações sôbre de­
nhor Presidente da República suome- tando ao Ministério da Fazenda in- missão de funcionãrios do Lóide Era­
tendo à aprovação do Senado Federal formações fiú Jre proibição de inscrição siltiro. 
a, designação do Senhor Sérgio Ar~ em concursos públicos, de mulheres RcCTUt:"rimento n9 99, de 1966. - Do 
n;.ando Frazão, para exercer a função no Banco do Brasil. Sr. Senador Bezerra. Neto, solicítan~ 
(\e Embaixador Extrao1·dinário e Ple~ Requer-imento nQ 81, de 1966. - Do do e;o Ministério üo Trabalho e Pre­
Jlipatenciário do Brasil junto ao Go- Sr, Senador Cattete Pinheiro, solici- vidência Socjal informações sôbre ar~ 
"t"erno da República. Oriental do Uru- tando no Ministério da Viação e Obras reca.dação especificamente em eada 
i'Ua.L Públlcas informações sôbre desvio de Instituto de Previdência, OO.s contri~ 

W.if'sagem n9 10, de 1966 - (número verbas na sede do Terceiro Distrito do buiçêres para. o Fundo de Compensa­
tlP cenado) - NQ 57, de 10-3-66 - Departamento Nacional de Portos e ção do Salário-Família. 
.t-p.Umero na Presidência) . - Do Se~ Vias N<avegáveis (Belém). ReQuerimento n{} 100, üe 1966. -
tl)tor Presidente da Reptlblica subme~ Requerimento n9 8S, de 1966. - Do Do Sr. Scn{l.àor Gilberto Marinho, so~ 
t(:ndo â apwvac;âo do Senado Federal Sr. Senador LOpes da costa, solicita:l~ ::c1tar::.:1o so Ministério da Fazenda in­
• designação do Sr. Carlos Sylvestre üo ao Ministério das Minas e Energia formações sôbr~ receita auferida pela. 

neiro. 
Requerimento n.<:~ 109, de 1966. -

Do Sr. Senador Jo.-;apba.t Marip.ho, 
solic~rando ao Minis~ério do Trabalha 
e Pre,•idência Social informações re­
ferentes à administracão dos imóveis 
cte nropriedade do~ !n~ti!U[OS de Apo­
s~~n·.n.dorlc e Pensões, em Bra:;ília. 

Requerimento n.9 llO, de 1966. -
Do Sr. Senpdor Bezerra Neto, 8oli~ 
nt:mdo ao Minlstt'rio da Fazenda m~ 
fo!·oações sôbre s~1·viço de cadastro 
geral dos contnbuintes criado pela 
Lei n.9 4.503-64. -

Requerimento n." 112, de 1966. -
Do Sr. Senador' Gilb:::rto )ilarinho, 
solicitando ao Ministério da Educação 
e CUltura informacões sóbre aumento 
das anuidades escOlares. 

Requerimento n."' 113, de 1956. -
Do Sr. Senador Ermirio de Mroaes, 
solicitando ao Ministério da Fazenda 
informações sôbre redesconto bancá· 
rü. destinado ao fornecimento de re­
cursos financeiros para a comercia.li~ 
zação da safra de algodão. 

Requerimento n.9 117, de 1966. -
Do Sr. Senador Gilberto Marinho, 
solicitando ao Ministério das Minas e 
Energia infounações sôbre obrigações 
tomadas pelos consumidores de ener. 
gia elétrica nos termos da Le1 llú­
mero 4.156-62. 

Requeriinento n5' 118, de 1966. -
Do Sr. Senador João Abrahã.o, soli· 
citando ao Ministéiio da. Educr..ção e 
CUltura informações rela~ivas ao fun~ 
eionamento da Universidade de B .• :a .. 
silla. 

Requerimento n.\l 119, de 19ê6. -
Do Sr. Senador Aar á o SteinbrUch, 
solicitando aos srs. Ministros da Fa· 
zenda e do Planejamento informaçõ58 
sôbre a fixação em 10% do r:slduo 
inflacionário no p2riodo de 1.~1 a 
31-12-66. 

Requerimento n.9 120, de JOC6. -
Do Sr. Senador Lopes da Co-sta, so~ 
licitando ao Ministério da Viação e 
Obras Públicas informações sôbre in· 
clusão de trechos das BR-168 e 364, 
no F.stado de Mato Grosso, nos pla· 
nos anuaJs narn 196S-67. 

Rumerlmento n.9 124. de 1.966. -
Do Sr. Senador E''..! gênio Barros,. 10'" 
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~.: -~ltando ao Ministét·io das Minas e equipamento tt:1efônico importado 1 Maior das Fôrças Armadas e pelos Ml· dência das Empt êsas IncortJoradas ::tó-;;?:·? 
~ _;lbergia informações sôbre atividad.""s pela Telefônica de curve!o S. A. i nist-snos Militares, o crédito especial P.a.trimônio Nacional, como outorgan-_ 

da. Petrobrás em Barreirinhas (MA)· Projeto de Lei do.. Câmara n.<.' 20.: de Cr$ 7.493.000.000 (sete bilhtJes, te vendedora, e c. pinho e Tena Li· 
Requerimento n.9 125, de 1966. -- de ~966 - <n:ún~ero no Sen?do). -:-\quatrocentos e noventa e t_rés milhões mitada", como outorgada compra ... 

l)p Sr. SenaC:or Oscar passos, sollcl- Projeto de LeJ n v 3.423-B-66 - tnu- i de cruzelros), para tltendunento dns dora. 
-'iãndo ao M.niW~l'iO d::t Fazenda in- mero r:.::t Câmara). - Isenl:a dos im-: despesas do Destacamento Brasileiro ProJeto de Decreto Legislativo ui). .. 

· fOrmações -r:úh~·e p::'!nsão dos vetera- postos de importa:;:'io e àe con.sump,, dJ. l"orça Arma•ia Interameticana - mero 57, de 1965 - (número no Se .. 
;a~ da Revoluy--ão Acreana. bem como da ta};a de desp:.tcho aclu2.- FAIBHAS- no 1.? semestre de 1965. nado).-· Projeto de Decreto Legis ... 

,_- -lJ.equerimen;_o 119 12G, de 19ô6 - ~o nciro, equi:JE:.aH'_nto para p8::!ur-açf..o ll-'"?H'-~·Cntado pela Mem.agem nú- lativo n.9 91-A-63 - (número na Ca·a." 
~~senador Ermirio de Mora-e~. soll- de poços c Iocalüação de água irnoo•·- mero 'l-G6- Poder Executivo). mart'l:).- Mant:ém decisão do Tribu ... 
,,_.'-:af.àndo ao D.\SP infonnaçOes sôbre tada pela CA.SOL. ~ p~·ojcto de Lei da Càmr.ra n.9 52, nal de Contas denegatória de regL:t··o-· 
-. :ctiação de can:-os e pessoal nas au~ Pro.~eto de Lei da câmara n.? ~1. de 196\.i - (número no S·:mado). - ao contrato celebrarlo entre o Estado-
-~ tarquias feder:us. de 1966, - {número no Senado). -i Prcjcto d~ Lei n.? 3.492-R6U--- <nú- Maior do Exército e o Sr. Nelson· 
·_o-- ·lte:querimer.to 11 ·9 121, ·de 1SQ.6, ·- Projeto d:: Lei n.9 3.421-B-66- Cnú-, me.·o na- camara).- Dispõe sôbre a Pimenta, para desempenho da t~m""'· 
:;·. J)Õ Sr. Senado!' Ermlrio de Moraes, C ) I · 1 • " t'f' ã d f ô • • .• s"licJ·tandu !•o :.Iin··stério da Fazenda mero na ámara . - senta dos int-: e evuçao .. ,a gra 1 1cac: o e pro e.sz M çao de Ca•·to:n·afo. 
_.informa-ções '"'súim~ inatividade remu- postos de impo1·t-ação e de consumo.l res pnm!l.rtos civis, postos à disr,osi- Projeto de Dzcreto Legislativo nú ... 

nerad8- dr:::= mi\it~.~·:-s. 
Requerimento n9 129, de 1966. -

"" 'Do sr. cenad.::r Gilberto M.arlllhC>, 
_~.~'t.6licitando uo "M.nlstério da Fazenda. 
;;':·'lS"ormações sêbre atraso com o P~­
_' __ gtlmento de pens:onistas do Tescmro 

NacionaL 
·BrasfHa. DF., em 13 de malo de 

i , 1S66. - C é !ia "l'ere:::.a. Assump(.!âo -
·:~'Chefe do "Prot.ocolo-Geral. - Vicente 
.=S.· df Paula de So~t:ea Lopes Aux. 
t-tJígisl., PL-10. 

bem como da taxa de despacho adun-: \âó de corpos de tropa ou de esta.be- mero 3, de 1966 - (número no Sena. .. 
neiro, t:m computador e!etrôn.ic.J ir.J- lccimcntos militare~. do). - Projeto de Decreto Legisla ti .. · 
pm·tado pela VARIO. I Projeto de Lei da Câmara n.9 53, vo n.9 193-A·ô4 - <número na C:l·· 

Proje'.o de Lei da CâmH.m n.9 22,: d~ 1966 - <número no Senado). - mara). - Autori1q. o Tribunal de 
de 19Gô. - (número no Senado). - Projeto de Lei n.9 3.501-B-66 - <nú- contas da União R registrar o Cílntl·3. 
Projeto de Lei n.9 3.424-B-66 ~ (uú- mero ua Câmara), - Reajusta a to celebrf!.do em 2 de janeiro de 1964; 
mero na Câmara). - Isenta do fm- }nmão esl)ecial concedida a Ca.Ifcpe entre a. Dele7,acin Fiscal do Tewmo 
pôsto C e 1mportação equfpamPnto Ban ('to d~ Menezes, hcrdeJra de To. Nacional do Estado do RJo Grande do 
desUundos à Comercial Pauli~ta Im- bias Barreto de Menezes. pelo De- Sul c o Sr. Giacomo Rossi. para ~o-· 
portadora e Exportadora Ltd1. pa:·a Cl'elo n.9 64. de 21 de .iulho de 1892. cação- de Imóvel destinndo à tnst.a\1'\ .. 
a. instal~f'fio de uma fábrica de bul- f Apresentado pela Mensag;em m'- ção e funcionamento r'ln Coletoria F e• 
bos d~ vidro par~. cinescópio. tnero 32-66 - Poder Executivo). dera! em Caxlrts do Sul. 

Pro.!eto de Lei da. Câmara n. 0 22. Pmjeto de Lei da Câmara n,9 54, Pro.feto de Resolucão n.9 52, de 1965 
1de HHi6.- (número no Senado).- de 19{)6- (número no Senado).- -Suspende a exPcnrão dos artllfof 

rt-é enha dos trabalhos Jeo-isia- I Projeto de Lei nll 2 .404~B-t>o - <nú-- Proj~to do ~ei n.9 3.502-B766_- ~nú- 6.f,l, § 2.!J, 21, Iet.rf!s "i'' e ~·m". u<" 
' 5, r:. mero na. Câmara I -Isenta do P~"'"- mero na Camara). - _Dtspoe sobre parte. 37. letra "d". 43, letra. "d" 44~~-<·.:,_,; 

tiVOS do Senado Federal du- nwnto das taxas de· "Melhoramm .. '")~ nomea~ão e designação de oficiais da 45 65 letra "a" "b" "c" "d" as r:.--~.-~ 
r ante 0 mês de abril de 1966 dos Portos" e de "RenoYação da rr.~ 1· 11A:o_rinha e dá outras providências. 77: § 't." .. 85. s7 .. HG ·da co'nst.ítt;lc~Õ:--·~,.. 

. . s· ril:.hu !\'fe!'cante" a impod~cã 1 de (Apresentado pela. ·r...t!:'nRagem ml.- do Estado ele S!io Panlo, de 9 de ju•_ 
- Orgamzada pela mopse tuno.. Bomba de CotJ•l.lt.o f";t:l mh ruero 31~66- Poder Executivo) lho de 1947, e do:<: arti!'!os 3.~. n.Q 1 

da Secção do Protocolo~Ce- Santa Casa de J,IJ:i:::r•·icórdia. ele S:m. Projeto de f.:ei da Câ.mara n.9 59, (quanto a p1·cfeHosl ?..8 e 30, let•·à.. 

I do Se 1 a do Federal tos, no Estn.do de S:lo Paulo. de 1966 - (numero no Senndo). :-- "f'' do Ato do. o; Dii:mosições. , 
ra 1 • ProJeto de Lei ctn. cãm~ra. n." 4i. :Projeto de Lei n.!J 3.473-B-66 - (nu- Projeto de Resolucão n.? 17, de 1f)f..Jr 

A s.-\...'l"ÇAO de 1966 - (nún:rom no Sr!1:Jdo). mero llf!. Câmara). - Autori?a o Po .. - E' sut3nen~.'1- a PXecm.·P_o dns l~t"'ii­
Proieto de Lei n.9 3.433-A-GG- fn('- der Ex.ecutivo e. abrtr, pelo Mini.stêrio n1.'!meros 2.361, ,.363. 2.364, 2-.3fl5 e' 
\n0:;o) - Autori?·.a. o Poder ExArnli- da Fazenda. o crédito especial de 2.366, de 5 de_dezemhro de 1962, d() 
vo a abrjr ao PodPr JvàiciMin CrS 1.700.000.000 <hum milhão e se- Est~.do do Pi:ntf, por fnconst!tucirmrt• 
Tribunal Regiomu do Trab~lho da 2.11 tecentos milh.ões de cruzeil:os), pare. Udade, no.~ têrrnos d.P decl~lio (!_{'fi ... 
Rtgião - o crédito suplcmentr.r flr- atender ao disposto no Rrhsro 6.9 do nit1va do Snmemo Tri(}pnal FE>Õ"'rn1, 
CrS 25.000.000 (Vinte e c!n~.:l mi •. DecrPtO n.ll 49.160, de· 1.~ ele novem. .. na Reoresenta.riio n.o 576, em 10 dt -_.-·. 
lhões de c:·u~<'irc,g) dt:>stinai',o.~ a sn- · bro de 1960. ~ novembro de 1S65. 

Be- prir cJ,~ficíêncfa ja ,-erba de sul.nti-; _ r Apres?ntaào rela Mtmsnryf'm nu- . (Apresentado pr:>11. Comissão dlf·. 
tuições. 'tnf'··o t7.ü6- Poder Ex\_cutivo). COn.!;titnlcãf1 ~ Ju<>.Ucn). 

; _frojeto de Lei do Senado n.? 6:J, 
·:._(o- 1964 - wúm~ro no Senado> :­
S:.-l'J$jeto de Lei n.ll 2.584-A-65 -_(na­
'_J-Ufero na Câ.tnarn) - Eeduz o prazo 
,·-p$i·a. aquisição da na.cio~alidade ~~a­

-~ fifleira ao na:ur:.d de palS fronte1nço 
v~ ·--.dá ou uns p;·ovidtncms. 
-,_~_-~·(Apresentado pelo Sr. Senador 
, -_strra NctoJ. 
· , Projeto de Lei da Câmara n.9 214, 
.--:.de 1965< -- (n\Jn~ero no Senado) 
:_Projeto de Lei u9 2.630-B-65 - (nú-

mero na Câü:araJ - Altera a reda: 
~ .. do do item IV do art. 7 ,Q da Le1 
"il~ 3.765, de 4 de maio de 1960 (Pen­

·' ·sOes Milltares,. 
'(Apresentado pelo Sr. Deputado 

Jamil Amlden • . 
. Projeto de Lei da Câmara n.9 305, 
-- -a.e_- 19ti5 - (nluncro no Senado) :-

I'roJeto de Le1 n.v J.249-B-61 - (nu­
~ mero na. Càmr.n1) - Isenta dos iffi .. 
·~tos de i!DIJortação e consumo e da · ·ma. de despacllo aduaneiro os bens 
-d~ imigrantes e dá outras providên­
~!IIS. . 

,. : (AprcseDtado pe~a 1-tensa~em nu-
ínero 383-61 - Poder Executivo) . 

:Projeto de Lei da CJ.mara n.Q 9, de 
.1966 - tnúm•.:to no Senado) - Pro­

_, jeto de Lel 11.1 1.025-B-63 - (número 
'»a CâmaJ:a) - Autonza o Poder Exe­
-~tivo a abrir, pelo Mrnistério da Via-
910 e Obras Públicas, o crédito e.s-

l]'ÓCial de crs 29.-!41.000.000 (vinte 
-e nove bilhõe:-., qur.trocento.s e qua­
renta e um mill1Õô de cruzeiros), para 

, ... atender às de~ pesas que especifica .. 
_-.. (Apre~entado f'2lD. Mensagem nu­
: zn•ro 298-63 - Poder ~xecutivo) , 

, =J1.·ojeto de Lei da Câmara n.9 lS, de 
l.H6 - fnúmrro r.'J Senado) - Pro­

':-itto de Lei n.'-t J.S:~ü-B-6~- (número 
·na Câmara) - Rcttfica a Lei nú­
-.. Jilero 3.85j, de lS-12-fi:l, que "cria 
,_ Coletorias Fçd:;:ral::> em diversos mu­
. nfcípios dos E.'it-aóos do Rio ·arande 
do Sul, Santo. t::2.:u:-:na, Goiás, Bal1ia, 
líltnas Gerai<:, Pa• aná, Mato Grosso. 
Pará, Ri:> d~ Jrne:ro, Pernambucu, 

·-.são Paulo; e d.~ outrus providências. 
· Projeto de LeJ ela Câmara n.9 14 de 

· 1966 - Cnú;nero no senfl<:lo) - Pro­
jeto de Lei n.? 4.6.;5-B·(i:! - (núme­
~D na Cân:ara) - Autoriza o Poder 

:""Executivo a a'Jrir, p:.>!o Ministério da 
:Fazenda. o crt" di lo especial de Cr$ .. 
.2.623.466 par::\ o fim que especific.a. 

·. ~Projeto de Lei da Câmara n.9 19, 
de 1966 - (núPlC'ro no Senado) -

· Prcjeto dP Lei n p 3 .42~-B-66 - (nú­
JUero na Câm<•r:"l:). - Isenta dos 1m­
IX>stos de imnort~cão e· de consmno 

Proir>to de Lc: Ca càmnrn no 1Ei. Pro1cto de l..ei da Camn.ra n.Q 60, Projeto rle Resolttdio n.? 18. d~ l~Rit_ 
de H~C6. - rnún1ero no SenndoL - de 1B66 - (número no Senado). - - Concede ono.o:entadorfq. 1\ Alcid~>$ 
P1·ojeto df' t.ei n.9 3.445--B-66 - 1~1'·1- Pro.ie~o de _I~et n.9 3.494-B-66 - (nú- de OIIvetr~. Aiud!'lntP de Porteiro ..• 
mero nr- Cãmara 1. - I~::!nfe. dos !:n~ merc. na OtmaraJ. - Auto•·Iza o Po .. PL-7, cl'o Quadro dn Secretaria do se ... 
pastoR de imporb.rão e de con~~.tmn der Exectttivo n Pbr!r pelo !V!'inistério nado Federal. 
equlp::nnento destinado. à. fnstflh-;fro dfl. Justiça e N!.!gór-w~ Int"'rtOJ'_e::. o (Anresentado pela Comlsslio Dlr!!-
de llma fáb~·ica de fios de a1l!Od:1o crédito t!Spec1al de 0rs 33~.090.000 to1'al, 

{.-\presrntado peJa Men«.a!!cm núr!':.e- q,·ez\ntos e trinta e ~mco nnHw('S de Pro.feto de Res-ohtcão n.9 19, d~> 1!lrlll~ 
ro 5-66 - Poder Executh•ol. _ C""u;~:mros):.. destín.ado a obraR de com~ - Concede apo~entadoria. 1\. ChJr!e'l· 

l?ro.ieto de Lei da Câmara n.a 47, ntcmentaçno e reparos g-erni~ em P{h- Sobral Ribeiro noncfllVPs, Vice-Dire ... ->· 
de HHl6 - !número no SPnsdoL - fício~ ~m c:t.ue se encontram in~talados tora~Gern1 LPgil'>lntlva. Pl .. -0, do 0.11~ ... ~,--
Proieto de Lf'i n.U 3.446~B-66.- fnú- ói:·r_jos daquele Mlnist~rto. dro da 8f'crebn·ln rlo 8"'n::tdo Ferlr>!"'ll, 
mPr~o na Cflme.ral.- Atttori:>.rla o Pn- (Apre~entado l)ela Men<.;agem m1- (Anre.sentm1o pela Comissft,o Dire .. 
der Exf'cutivo a· abrir ao Mini.st;'>do OH'l'O 41-66 - Poder Executivo). tora). 
da .Jmtic<t e Negócios TntE>rtnrr~ 0 Proieto de Lei da ca.marn l1.9 00, 
cr?dito espccio:tl de CrS 1.500.000 fh•1m de 1966 - (número I'\o Se-nndo). -
milhão e quinhentos mil crn?r>Jrf1~\ ProJeto de Lei n.lil 9.611-_l\-(lô - (nú 
pn-ra pmz.~m('nto à- Santa CMa dC' Jl.'l'f mero n::t Câmara). - _ Prnn'CQ'A os 
se!'icõrdin das despe5as com os fu-I prwzo~ r.mra. apresenta~;;no de decla-
nerf!is de An,• Banoso. rn<:"ões de renda, 

(Apres.entàdo pela Mensagem n(l-~ A PROMULGAÇAO 
mero 6-66 - Poder Executivo). 

. Pro1eto de Dl'!creto Legislatlvo nll· 
l?ro.ieto de ~ei da CaUJara n.11 49. i mero '45, de 1965 - (nú:nero no ::!e­

de 1966 - (n~meoro no Senado)· -1 nado). - Projeto de Decreto Legisla· 
Projeto de Let n. 3.449-66 tr..1nnero t!"to :~.9 :l35-B-65 _ (número na Clt­
na Câ.mnra) .. - ~rorroga o pra?n fl- mara\. - Aprova o texto do Acôrdo 
xa~o no para~a-~o 39 do art 1~ da Básico de Assistência Técnica nssi-
Lel no 4.547. ele 10 de d-:u•nbro nado entre o Govêrno dos Estac'.os 
de 1964. que "autori:im o Pcdt>r Unidos do l3rr>..sil e a Orgnniza~ão da1: 
Executivo a ab:lr a.o Mfnf!<tédo d11. Nr~õe;~ Unidas e stta~ A~~nclns espe· 
Fa:;:enrla o crédito especial de . . . . . . ci;) U7.âdas, no Rio de · Jrme-iro. Gua­
Cr8 750.000.000 (setecentos e ·dn- n:t!Jarq ~os 29 ài::ts do mês de dezem­
Qfif'ntn. mi1hõc~ de cruzeiros), dest!- bro de '19t4. 
nado n atendf'r :\.~ desp::sas com n fAprPsents.do pela Mensa~em nú-
reconstrucão da Feira de A<Jt~.n dro m-?ro 32-65 - Poder Executivo'.. 
Me'"!lno~. Esb:do da Bahia. ProJl't.o de Decr~to L:;o~is1ativo rn't 

<AprPBPntado llela Mens:'c~em nú 
me"~"f1 9-66 - Porter ExPCUt,1vo). 

P;·oirto de Lei dn CPM~ra t\.0 5:'1 
de 1%6 - (número (lo SPn9dDL -­
Pro)f'tn de Ll'l n.n 3.450-R-6fl - fn:'l­
mero na cnmr1rn). - Dispõe «:',hrr 
C'>PeraG6t>s df' ct't'õdlto !?nt1·e a F:í.i,Tl~r; 
Nr;('ion::tl dP Motores s ,A. e o Rr'n-
co do Brasil S. A. - (Aprr<::"l""1~~r1rl 
neh M~n.c:!.lr,-('m n.to 13-C6 - P0~!·•r 
E"('CUtivo) . 

Pro1('to dí' Lei da Càm'Jrn .,_o 51 
de Hll"lô - (nÚm"ro no Senndo\. 
Proieto dP Lei n.c· 3.447-B 6fi - (,..,·l--­

mero nn. (;:im::~r~. I. - Autol'i?'n n Pn­
ilçor F.YI'f"lfiYO a ahrir, pelo E:;ta-do-

rn!:!TO 51, de 1965 - (m1m~ro no Se­
noriol - Projeto de Df'cr~to Le~lr.1n­
t:vn n.9- 22~-A-G5 - <nl"imf'rn n<t C'n­
m~tr:l •. - P.,e"t·o~a o ato do Ttibun~.l 
dt:' C'ont:'ls que ne~ou re~h:t,·o ao 
rcn!."flf() eelehrsdo Pntr(' o DCT e o 
'-!, •• J\.Iil~hnil Nnfm Sayr:, pnxn 1oeH· 
ç:;., de imóvel. 

P''O.it:<to de Decreto t.ef;;i.sbtlvo nlt­
ct< .. n 56, de 1965 - rm1n\?t'fl rn ~·f'­
'"'"-!;:.), - "ProJete de D~>c~r.-to L<:>t:.is­
l--~1vo n." 114~A-64 - (núm('rn nn 
Ct.m"lra).- Mantém o ato do '"r-ri'm­
,., .. 1 dP. Contns da União. {1Pn~>,.,.at6ril) 
~o .,.P<:istro do contrate ~~" rom-on e 
venda. celebrado entre a Superinten .. 

AO ARQtnVO 

Pt'ú~eto de Lrf da Câmara n° 18, 
(]e 1966 - (número n, Senado). -
l?rojeto de Let n,Q 3.378-B-65 - (nú• 
tnero na Cãmr:~ra). - Autori?,n. o Ml- ,_ 
nistêdo dn Viação e Obras PúbllcM .. - ·. 
a proceder a revisão das vfl.nto.rens: 
beneficios e regf'JiP~ dos t.ra.hnthadorNr. 
de .diversas ct~tc~orins que Influem fi'\·, 
composicfio do· custo cinernriomtl do­
transporte marltimo e dá outras pro­
vld~ncins. 

A CAMAR.~ DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei do Senado n9 2, de 
1063 - Acreecenta um pa.rãgrafo ao 
art. 67 da Lei nQ 3.807, de 26 de 
og6sto de 1960. 

(Apresentado pclc:s Srs. Senaflor' 
Afrânio Lages e Gilberto Marinho). 

Projeto de LCt do senado n9 46, de 
1965 - Declarn de utilidade púbJ!ca. 
1t Irmandade da Sant!l C-asa da MisP.­
ticórdla de vaienc:a. com sede em Va­
lença, Est-ado do R~o - (Apresentnclo 
pelo Sr. Senador VzJconccl0-3 Tõr­
res). 

Projeto de Lei !;lo Ser.ndo n° 51 de 
1965 - Amplia yon!2r,-en3 const.a:1tr'3 
do art. 180 da Le-1 1.711, de 28 de Ot,;.­
tubro de 1D3-2 fEstatuto do<; Funr.m­
nários Públicos Civis da t:Tnião - ::on­
t.agem de tem.p·J dtJ sen!·~D - üc~nc.l­
para tratamento de fl.n.üde) - Cl\prro·­
sentaào pelo Sr. senador RUI r·:ll­
reira). 

Projeto de Lei do Senado nn 51. de 
1005 •. Denomina D!a da Indepcnt'ên-
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cia. a data de sete de setembro e traça. 
n()rmas para. sua comemoraçao 
.<Apresentado pelo Sr. Edmunuo L~"IJ 

A REDAÇAO FINAL 

Dh;RlO DO CONCRESSO NAC!Q:.f,L (Seção 1l 1 Maio de 1966 

co. e Ant-.o'.nio Sahib- <Apresentado Isentado pelos. Srs. Senadvr.::s u:ico ~ Rrquer1mento n.9 .13~~ de 1966. -
pelo Qf. H2-52 - ".idOtu:u::~J de Cont~:t: !tezende e ti.ntmuo Cl.l.rlos>; 1Do ~t. Senador Aa~a.o Steinbru4h. 
da União). '!;,"' -.- ""' i\ ~. ""' _ : :;ollchando ao Sr. Mimstro da. Vik-

R,.;.QUERIJáE.N !OS D.:!o INFOR~1A , çâo e Obras PUblicas inionna.ções 
Projeto de Decreto LeRislaUvo .Jú- ÇOES isàbre a exlStGnCla de Comissão ()U 

mero 37. de 19tl5 - (nUmero no be~ Requerin1ento n':? 131, de 1966 - ;:c Grupo doe ·.rra!.la!ho no sentido da 
Projeto de Lei do Senado DI' 82, de nado) - rroJ. de uec. Leg..slauv..: Sr. t,eltactol' wnsun Gonçalves, sou,;,. I t.'!fetivar '* IJ.'a.J.lSforma~ão do Lólde 

19(;4 - Dispõe :sõbre a instalaçáo, n:l nv 15BwA~64 - <numero na Cãmar~ t tando a.; S:r- Ministro para a Üo.)Q:'de- I Rra.sllen·o P da companhia Na.cionul elda.de do Recife, no Estado de ~.Jerw - Mantém dCClS<.iO - ~-:CJató:.'Ui. u... h ~ 
~rnbuco, de refinaria de petróJcr) e Tribunal de Contas da Unia() ao r~~i~· 11açfio dos Organismos RegiOnais 1!.1- I ae Navegaç"o Co:st...eua, em compa, .. 

l d r •u· t 't d fortNt~õ~s sõhre .autori7.a~ão de cnrte I nh1a de Economia Mis.ta, us na e er~ w.n es nt rogena os ~ tro dos cont.ratos ce~cbrado;, en~I"f> :1 -
d ,, · 'dê · ( • ·e 1 ou redução nos quantitativos das jo· Reque!·tmento n. J39, de 1966. -a,· ou~.oras prov1 nc1as. - .,.p1· ~··1 .. superm· tendência das .EmprêSals tn-
tad I S d E · d ~~~ tações d.o f!I Plano Diretor da .::3upe-~ Do Sr. '3enadot Ermtl'io de Moraes, o pe o Sr. ene. or rm1no J .~.~.o- corporadas ao Pal11roâniv Nacion::d c 

) rintend-"n61. do Desenvolvimento ti::> ~olicit~nucto ao Mmisterio da Fazen-· 
rafs · 429 adquirent<:"S de g!ob!lS de terra !>'i.~ No:rd~ste (SUDENE), aprovado p'!'la da. in,..rrmações sobre 

0 
montante dos 

projeto de Lci do Senado n9 63, clejtuadas em â.rt:a cta: ~out.her_n r,;~,sü Lei 4.8€9, de 19 de dezembro de 1955-.lter:tm;os entregues il.O Brasil. nos 111 .. 
JS..!5 _ Dispõe sôbre a a.plic!u;ao do _ LUmber and Colomzauon Company. 

1 
Al. • • ., 

" 1 Requerlmcnto n9 132, de 1966 _ · Umos dou .. anos, pe a. " lança p ....... m.taLuto do 'l'r_abs.lhn.~or .Rural na c~~ Projet-a de Decte:o LE'g:isttltivo n9 43, Do Sr. Senador Ermirio de Mor,'\es .. 

1 

0 Pro&t'f~so·•. 
m .. 1.ru.. onde nao funcwne o Con::>.Jlho 1 de 1S65 _ (núml!ro uo senadol - so1iC'ltando ao Ministério da Indú.stna Requerimento n.9 14~. de 1966. ~ 
Ar~ltral - <Apresentado pelo Senhor I Projeta de Decr~~o Lcg s1at1vo número e do Ccmércio informações ;,;1r-~ 1n 0 sr. SenadOI câ~1d1do Ferraz, sQ­
Se.v.ador Bezerra. Neto). . 107-A-61 - mtunern na. Càr.1ara - quantos contlb.tos já foram for:n~tl'-,l!cit>ando ao Pode~ J< ... ~Pcutivo, por in--

Projeto de Lei da Câmara n9 320. de i Mantém a dczJS~O: d? T_l'ib_un_al e zad0s: a•.t> n presente data, c·•m em- termé:Un do Minnténo da V1ac..ào o 
196,::) - -,:nUmero no benado> - Pro- 1 Contas, denegatona .ue lCglSt.Lo 1c nrê~:--1s estrantreir~s ou nacionais H~a.- Obras ~úblicas, intormaç?es sobre ·& 
jet~ de Lei nO? 2-519-C-{)5- Ülúr.:t.~ro• t.êrmo de contrata celebrado entre a ~as a estran~eiras, autoriza-ndo a t:X- -existênl"·9 de con.retu:.. fmnados eu­
na ·CU.mara). /União Federal e o Banco de CrédlW plora,.:.o, no País, da indústria petro- I SanPamento - DNOS), e ent.re a re-

da Amazônia S. A., poJ.ra com. Jl,J.J 1 · jr rid t t Departamento ~tende aos trabalhadores avulsn:~ o de aforamento d<3 terreno -.~.e m:~.rt· qu m1ca. · e a cons ru ora e o 
direito a férJaa. -. (Ap~Bcntudo :J:lo nha e acrescido de ms.-rlnha sltt12do Requerimento n.9 133, de_ 1966. -~~~~t~l~e Po~to.s e Vias ~a.vegâvellt 
Sr. ~.:!putado Adyl1o VIana). em Belém, Estado' do Pará. ~o Sr. Sen~o~ Vryaldo Lima, sou.. R!"querlmento rü 

141
, de 1966. _ 

Brojeta de Lei da. Câmara n9 56, de Projêto de Decreto Legislativo nú~ CI~~d~ 8.0 ~mlEtéry• do T~abalho e 1Do Sr. Seiador Edmundo Levl, soli-
196f - <nUmero no Senado) - ?l·u- mero 4 de !006 - (núm::ro no .3e- P!e~·Idenci:l _ ... 'lc.ial. intormaçoes sobre I 't nd ao Ministério da Aeronáutica. 

d • "J" B 6 · • oua1s a~ -:ntldadt>S de assist!nCla mé- Cl a 0 • ~ JetQ .e Lei n
9 ,;~. . ..,- ... - - 6 - <nu:ucN nado) - Projeto de Decreto Legts'a- dico .. hosoitalar rio Estado da Ouana· 1rú'ormaçoe sõbre a nao uti.lização, pe­

na Camara) - Da. no\ra x·e_daçao a·~ tivo n9 199-A-61 - (número .1a Câ... ~ . 1 !a Servlços Aêreos Cruzeiro do SUl 
A~t1S: 263 e 266 do_ código aa Ju&t1çafniara) - Aprovofl. o contrato celebrado bara, que presJnram o. prestam ainda s A dos aviões; de pouso aquâtico 
M~U. mr <Dccreto-le1 n9 925, d~e ! . ~' \ cmtre a Superlntend~nc~a do Plan.1 de~ serv-i~os de ;na. t>rnidade ao Instttuto 1

1 

p~ra ·;005 à cidade de Boca do Acre: 
ó~~~bro de 1938), e d~ outra~ p.ovt- Valorização Econêmica da Amnz/h~Ja de Aposenta.:hnta e Pen~s dos Cow R rim nto n 

11150 
de 

1966 
...... 

det\r)J.S.- <Apresentaao pela_Me"r<., .l.~~ (SPVEA), e a. Fu;1dação Servft;o EspC' rnerclários ,a partir de 1.1.61 até a Do ~~~e Se~dor José Guiomard. 
80 

.. 
eeró n~ 43-66 - Poder F·n~utlVO) • cial de saúde Pública. para aplico.çãv presPnte da a. 1leil.:a.ndo ao sr. Prt·reito do D1Str1to 

P;rojeto· de Decreto Legislat-lV.J ml·lda~ \-erba de CrS 10.000.000 <d~ mi- Requer1men~.o n.9 134 af' 1966. Federal informações si'h"e a nAo en-
mcto 106, de 1964- <nüme:ro .. o .Gc- lhoes) - dotat;"ão de 19-SO- desbnaja Do Sr. Senador Erl'ltrto de Morli.e.;, trega dll. verba cts CrS 20.000.000, 
nac{o) - Projeto de Decreto Legisle- oo prosseguimento dos serviços. de soUcit.amlo ao M.inist.ér:o da Indús4 constgna.da n~'~ Diret-oria do Ensino 
tivQ n9 48-Q-63 - <nUmero na 1.:'il 4 abastecimento de água nas sedes de trla e do Cotnercit •nfotmações sô- rnctustr!al <MEC) e destinada ao 
ma-·a) . -Mantém o ato do 'I'ribtwall municípios do Estado de Amazonas. bre as empresas qoe es-..ã'-' compre,~u4 curso de EletrOnica do C.E.M. da 
de bvnt.as da União denegatório <;te! Projeto de Reso:iução n9 ::u. de 19Ctl dlO.M nos favore~ do ProJeto de Le.1 PDF. no exerc"Clo fmH.•lceiro de 1965, 
registro do contrat-o de comp·. "+J vt'n · _ suspende a execuçâo do art. 3'~, da l<t Câmara n.9 111 06 uue trata da bem como a nátl liberação da. verbt~o 
d_a .celebrado enh·e a Superintendên .. ILei constitu~iona1 n~'~ 13, de 23 d~ tsençao de trtb11tos pata importação de CrS 30.00D.OOO, de l~ual destina .. 
Cl~ 'd.?-3. Etuprê~ns Incorpora-das ao Pa- março de 1005, do Estado de Mina.s oe bens de proiuçA.'J ctP~w.nados ao r.ão, referente ao ·presente exerc1cio 
trl!).l-;mo Nac:on~1. como . outorgai?- te 1 Gerais. _ (Apres'3ntado pelo Parer.er "~"f'Pnu:nam"'nt'0 e rnCdL•rntzação da. f!nancetr~. · 
vend:!::forn., e .1oao Antômo Ferreira 1288-66 _ comissão de constitUiçã,_, e Indústr:a de Veículos automóveis e de! Reauer1mento n.o 157, de 196ft So~to, como outo-rgan_!e comprador. Justiça). auto-peças. · ·Do sr. senador _Aarão Steinbruch. 

Projet-O de Decreto Legislativo nY ~. Projete,. de Resolução nt? 22, de 1966. solicitando a.o Mimstérto das Rela.ções 
de 1965 - (número no senadol - _ lt suspensa, por tnconstituc~on~ll- Requerimento n.9 135. de 1966. - F.xtertores tnforma1:ôes sõbre- consulta. 
ProZeto de De-creto LeR1;s\ati-vo ninuetu dn.de. nos têrmos da d~ctsão detmttna Do Sr. Senador r.amundo Levt, soll 4 ao Governo Americano ao do BrasiL 
lelJ .. A-64 -· (número na Câmara) - dG SUpremo Tribunal Federal, de 25 citando ao 1\-~..mstérto da. Educação e visando a •nverSÕ"!s de capital nor ... 
Matltém decisão do Tribulh'll de c,m- de junho de 1954, proferida no recurso Cultura infurmneões referentes a do- te-amerf~ano no P:ts. 
tas da União, denegatória. ao registro extraordinário nO? 19.4e6, a vigêucm tação rff'~ttna.da. no Orçamento da Rettue-rimento n 161. d.e 1966'. so• 
d'e concessãO- .de reforma ·a y· ;t~Jitn dos 6rts. 188 e 189 do Decreto-lei nú· União para 19ao à Universidade do!Oc Sr. Senador Gilberto MarinhO. 
Flot. ca..lculada. no pOsto de Teneme- mtU':J 3H de 31 de dezembro de 1942, Amazonas. ' li<'.ita"b.do in:formru:ôes sõb~e o mcm .. 
CorJlnel, superior ao devido - {Apte- do EstadÓ do Rio Grande do SUl. - tante da. arrecrtdacão dn tmpOsto de 
aenttldo pelo or. TC-1.830 - Trlbu· (Apresentado p;Pa.recer 296·66_ - ça .. - Requerimento n.o 137, de 1966. eol.Lsutnfl- prevJsta no art. 4.9 ela- Lel 
llal de Contas da. União). missão de constituição e Justíça). Do Sr. Sena.dor Aarão Steinbruch, n(lo 4.388. de 28 de agnsto de 1964, 

p~ojeto de Decreto Legislativo no 13, sollcltando ao Ministério da Viação l>f"m como sabre a quantia. qu ejá tot 
ife ~965 · _ (número no senado) APROVADO <EM r;l TURNO) e Obras f'úblicas informações sObre ntribuida à Guanabara. referente ao 
Proj?to de Decreto Legislativo número distribuição de um questionário ao Fn-ndo de Auxfi\o aos Estados. 
1'70 .. A-64- (nümero na. câmarA) - ProjetG de Lei do Sensdo n9 46. de ~oal do Lótde Srsslleiro. o qusl. Bra.sflia. DF., em 17 de ma.io de 
!Mantém o ato do Tribrmal de Contas 1964 - Dispõe sõbre a elaboração do visaria uma tomada de opiniáo, no 

1
1966. _. Célta Tereza Assumpçt1o. 

da ~Tnião. den~atório de registro ao projeto para construção- de usina t~· caso de OP?fta pelo regime de fun~io-/r:h{'f"' do Prot.r')cf)lo GeraL - Viee:nte 
eonfrato de compra. e venda firmado rnelétrica. no Põrto de TUbarão, V1:;6- nallsma pubUr.o, ou pela. Consolida .. de Paula ~" Souza Lopes, Aux. Lo-
oentre a ~zll Land Cattle & Packin;; ria, stado do spírito Santo •. - (Apre• ção das Leis do Traballlo.. alslatlvo PL-llt, 
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•• 
MESA 

eres1àente - Moura Ancttade 49 Secreté.rlo - Cattete Pinheiro 
Vlce-.Ptestoente 

Qa>na 
Nogueira da. 1'? Suplente - Joaquim Parente 

~" Suplente - Uuldo Moná1nl 
\V Secretarlo - DllliU'te Ma.riz 
" , Secret1:U1o - OHberto Marinho 

8Y ·Suplente - Si!basttão Arcnar 
f.Y Suplente - Raut Utuoeru 

- :11 t)ecretárlO - .aarr01 carvalho 

COMISSÃO DE AORICUL TURA 
n 41EMBiloa 

COMPUSl<,;Ao 

Pres!aente: Jose a:rinir10 
V1ce~f'reslt!ent'9:; 8Uíi!n.1o .aarroe 

AR.ENA 
:rmn.AIUla 

Eugeruo ~a.rroa 

Jose i<'elletano 
J..opes aa uosta 
.Antoru.o (...'arJo-

. Juno uelte 

Argem1ro ;1e Flgue1rMo 

Jose &mlrto 

MDB 

SUl'l:.Em'l!:3 

Vlva.lao L.una 
AL!J.UO .vontana 
lJlX-liUlt Uo:saa.o 
AaaJptlo Franco 
zacartas do Aooumpç-4-o 

l'sleLSon Ma.cuu~n 

i-'earo LUCJOYWQ 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

ae::uniOes: Quarta.<;-feiras. t~s lti:OO hDras4 _ 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTICA 
lll M liildBilOi>) 

UO!IIU'OSlliAO 

Pres.aentt.: beCbtlot M11t0D ca.mpw1 
Vice~Pr~:>lútL•t. -'·. ><..tul ~~V usou Uonçaive. 

TmlLAI\ES 

WUSOD uonçruves 
Jellw:soD ae Agwar 
AlO.DBo 8.rlDOS 

J.ienowau vtell'a 
b;urlci. ttezenae 
Mut.on .•. :ampna 
Uay de Fon.seca. 

AotOruQ UaJ.btno 
Anllur VlrgWO 
l:;;e-6erra Neto 
JosaptJa.t Ma.rttihO 

A!<Et<A 

MDB 

SliPLtNTES 

.i"lilllto 04\Uiel 

Jose lfeJIC.:LB.D.o 
J.)!Ullel JUlej:et 

ueneze.!o t•mieDtel 
Beoealcto Va..Uaaaru 
MelO t:Srag:a 
Va.SCOilCe.tCII l'Ortel 

Aa...·a.o SttllnbrUCll 
Aa.atbertu Sena 
.&tmuna.c; Len 
Auro!ilc vumna 

SPclNnrla. Mari; Helena SueJ:It. BranQão, ottcuu r~egt5J.atlv~ l'1rt.. 
Heumoe.s.; fts .... fElraB, Aa lU oora.t, 

COMISSÃO DO DISTRITu FEDEHAL 
11 M /I;MBilOB! 

COMI'USlQAO 

ProsJaente: au,..,tre l'erlcJ• 
Vlce:~ Pn.rtc.tezlte. i.IOPeE da Costa 

ARENA 
m:trLARES 

t:urtco ct.ezenele 
ttertbaJOL vte1I'a 

LO~k~ la ~;osta. 

Meio dra.ga 
Jo-;e Utllomarcl 

~urcno v 1anna 
.suvestre Pér:tclcs 

Secrcutrw· A1exundn -Melle 

MDB 

Reun•[ws ··fêrças-tE:lrl!ll As l6 hc:rru;. 

at.'l'l.EN:rlí:S 

José Fe.uctano 
i'U>nto Mllller 
Zacarla.s Cle A~uzupçllo 
beJJea!Cto vauaa.area 
Vasconcelos J:'Orrea 

Oscar P~so3 
Aâa.lberto ~ena 

'< 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

(8 MEMBROS) 

COMPOSlÇAO 

Presidt-.ut.e; Attlllo Fontana 

Vice-!'resid•nte: Arthur VirgiJJo 

TTI"Ut .. ARE.s 

A ttllio Fon la na 
Julio Leite 
Jose Fellciano 
Adolpho .Franco 
Melo Braga 
Domtcio Gondlm 

Nelson Maculan 
. Pedro Ludovtco 
Arthur V!rgtlto 

AREN~ 

I 

MDD 

Jefferson de AgUI8l 
Jose Leite 
SJgetredo Pacheco 
Zacnarias de Assurnpção 
Dtx-Huit !tosado 
Gay da. Fonseca 

João Abrahâo 
Josaphat Martnho 
Jose Eruurio 

Beoreta.rlo: CláUdlO Carlos Rodr1gues c~· 
Reuruoes; Quartas-tetras às lb.30 horas 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E C)JL TURA 

,17 M EM BROSI 

COMPOSlQAO 

• Prestdeilte~ Se:cador Menezes Pimentel 

V1ce· Presidente: Senaoor Padre Ce1az:ms 

ARE."lJI 

Menezes Pimentel 

Padre Calazans 
Gay da Fonseca. 
AmOU de Melo 
José Leite 

MDB 

SUPt..ENl'ES 

Benedicto Valadar~ 
.Alonso Arinos 
MeJo Braga 
Slgetredo .J?ach~ 
Antônio Carlos 

Antônio Balbtno Arhtur V!rglltt 
Josaphat Marinho Edmundo Lcvl 

Seeretár!o: CláUdio CariO!_ l'!<ldliiU .. Costa 
a-unto .. : Qam.as-!e!ra,. a. 1~.so nor .. 

COMISSÃO DE FINANCAS 

(]Jj MEMBROS) 

OOMPOBlCAO 

Presidente:- Sena4!Jl' Arienuto de f"lguetredo 

V1ce-f'reSJ.tt®tt: Sena.<tar lrtncu Bornl'lat:LSen 

ARIINA 

Tt:rULAlla 
V1Ctor1no Freire 
l>obào ela suvetra 
Slae!redo Pacneoo 
Wilson Qonçalvea 
lrtneu Bol'n.bausen: 
Aãolp~o Fral!co 
José Leite 
Domlclo Gondlm 
Manoel Vlliaça 
Lopes d• Costr 

Ariiem.lro de F~uetted~ 
Bezerra Net-o 
João AbMhlln 
Oscar Passos 
Pemoa de Queiroz 

MDll 

l!lecret.a.rto: Hugo fto.tr!gues Figueiredo. 

Beunioes: Quo.rt<l&-fe~ a. lO horiUI. 

SOPLEN'ta 

Attllio Fontana 
Jooé Guloma.rd 
Ji;U~lllO Barr01 
.Meno• .. P!mentol 
Antônio Oarloa 
Oanlei Krieget 
JQlto Leite 
Ga.v d• Fonscea 
Meio Braga 
Flllnto Müller 

Edmundo Ltrt 
Josapnat Marlllbo 
José Ermlno 

LJno de Mattoa 
Sllvestre Pérlo!eo 
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COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

~'l M.Elf1HR0S) 

COM>'OSJCAO 

Presidente: senaaor José Fellciano 

VicE'-Presid.ente; ~tnaaor Nelson ~l.aculan 

TtTm.ARES 
José FeLtcJa.no 
Attilfa Font'ana. 

Adolpbo Franco 

Domtcío Gondim 

lrineu Bornhausen 

José Ermirfo 

Nelson Macuht."' 

MDB 

SUPt.ENTF.s 

Lobão da Sil ve1ra 

VivaLdo Lima 

Lopes da Co:sta 

E.'urico Rezende 

Eugê!JiO Ba.rros 

Aarão Steinbruch 

Pessoa de Quz1rm1 

Secretàrta: Maria Helena Bue~JO BL·andào - Ot. :Leg . .PL-6. 

Reuniões: Quinta.s-feJr~, as lti boras .. 

COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

19 · 11t J>M BR08) 

CCMI'OSIÇAO 

PH!Sldente: seuador Vivaldo Lima • 
Vice-Pr~~>n;qt:ote: senador Jose Cãnc:lldO 

Vivaldo L1ma 

JoSé Cã.Õdiclo 

Euricu Rezende 
lAI.charlaa de b.SSUnção 

Attlllo Fontana 

.HenbaJdo V1elfa 

Aarão Steinbrucb 1 

Edmundo Levi 
8.UJ Carneiro 

A!IEN' 

MD.B 

~UPLENTES 

José Gulomar<l 

José .Leite 

Lopes da Costa 
Eugenio Barros 

LobàO da Silveira 

Manoel Villaça 

Antônio Balblno 

AwéUO Vianna 

lJezerre. Neto 

Secretàrio: Clà~dio 1. o. Leal Neto. 

JLeunióes: fêr~:as-teiraa As quUlze noras. 

CCMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(1 &!EMBB087 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 

Vwe.-Presidentes Domtcfo Gondtm 

ARENA 
TJT1n.Aiu:ll 

Domtcio Gondim 
Jefferson de Aguiar 
·senedicto Vallada~ 

José Le!te 

Lopes da. Costa 

Josaphat Marinho 
José lilnn!rlo 

' 

MO.B 

SUFLEN'I'ES 

Aton.so Ar\no~ 

José FeltcJano 

:José Cândido 

'MeJJo Braga 

FUinto Müller 

Argenúro de Figueiredo 
Nelson Maculan 

llecretarlo: Cl!l.uàlo l. c. Lel!.l Neto. 
8eunfoes: Qu~rtaa ·felraJ, Qs quillZe boras. 

COMlSSAO DO POUCONO DAS StCAS 

<'1 MI!.MBROS) 

COMl'OSlÇAO 

Presidente; Senador Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Senador Manoel víllaça 

AI<ENA 

TtTUt.ARES SUPLENTES 

ManoeJ VilJaça Menezes Pimentel 

Sigerredo Pacheco José Lette 
Herfb«Ido Vieira Lopes da Costa 

Júlio LeUe Antôn!o Carlos 

Dix.Hult Rosado Domícto Gondtm 

MDB 
Aurélio Vianna ·-~ Argemiro de ~lgueiredo 

RUJ Ce.rnetro Pessoa de Quetr(.)z 

Secretario: Claudio I. C. Leru Neto. 

ReuniOes: Qulntas-retras, •. a anessete horas~ 

COMISSÃO DE PFIOJETOS DO EXECUTIVO 

(9 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

I 

Presid~?ife: sena<ior Jetterson de Aguiar 

Vtce-Presidente: Senador Antônio ca.rlos 

TrrutoAIU::S 

Jefferson óe ~guiar 
WUson OonQaJvea 

Antônio Carlos 
Qay da Fom:~ca 

Eurico Rezenàe 
~osé Gulomard 

Be:urra Neto 

,José ErtÍtirio 
Llno de Mattm 

Af~ENA 

14013 

SVPLENTli:S 

José Fellclano 

Fillnto 1\{Üilet 

Danlel &rlegei!­

Adolpho Franco 
Irlneu sornhausen 
Rui Pa.tznetra 

Atltônlo Ba.lbino 

AuréUo Vianna 

Ruy Ca1·neiro 

Secret.al'io~ Jo~;;é Soa.res de Oliveira Fllllo. 

aaunióes: Quartas-teirrul, àS 16 boru. 

COMISSJ.O DE REDAÇÃO 

A5 MI!:PrlBROSi 

COMl'Ol:UÇAC 

Presldente: Senador L.lno àe Matos 

Vlce·f'r~dente: Eurlcu Rezende 

TTTlJl.ARES 

Antonio canos 

EurlCO Rezenae 

Vasconcelos 'J'orres 

JlliENA 

MDB 

sU?LE.NBS 

Fillnto Müller 

José .Fellclano 

P1x-HU1t Rosado 

Bezerra Neto Edmundo t,evl 
Llnc àe Mato. suvestre HflCJes 

\c!ecretária: SaratJ Abrahão 
Reuntões: Qu1ntas-felras, às 16horas. 
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